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Com  este  volume  termina  a  parte  da  Historia  da 
Litteratura  portugueza,  que  abrange  todas  as  formas 
da  arte  dramática  desde  a  sua  manifestação  no  sécu- 
lo XVI  até  á  morte  de  Garrett,  o  qual  mais  do  que  nin- 
guém trabalhou  para  a  restauração  do  Theatro  nacio- 
nal. Encerra  esta  obra  a  exposição  dos  factos  e  a  sua 
distribuição  synthetica;  a  primeira  está  longe  de  ser 
completa,  e  os  que  se  dedicarem  a  esta  ordem  de  estu- 
dos terão  occasião  de  fazerem  reparos,  notarem  de- 
feitos, deficiências,  repetições,  anachronismos,  erros  em 
que  hade  sempre  cair  quem  não  tiver  os  meios  mate- 
riaes  para  apurar  a  verdade ;  o  quadro  synthetico,  é  in- 
teiramente novo  e  deduzido  á  luz  de  uma  rigorosa  phi- 
losophia.  Serviram  de  guia  para  a  coordenação  e  im- 
portância dos  assumptos,  para  os  dados  archeologicos, 
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Payne  Collier,  na  Historia  do  Theatro  inglez,  para  as 
biographias  e  analyse  dos  dramas,  os  irmãos  Parfaict 
na  Historia  do  Theatro  francez,  e  para  a  comprelien- 
são  do  espirito  litterario  Von  Schak,  na  Historia  do 
TJieatro  hespanJiol. 

Ao  terminar  este  livro,  resta-nos  fazer  um  acto  de 
justiça;  se  a  obra  que  lioje  se  apresenta  vier  a  merecer 
o  acolhimento  dos  estrangeiros  ou  da  nova  geração  que 
ainda  liade  brotar,  chamamos  o  seu  reconhecimento 
para  o  corajoso  editor  o  snr.  Anselmo  Evaristo  de  Mo- 
raes Sarmento,  que  em  uma  época  de  esterilidade  lit- 
teraria,  teve  a  intuição  do  seu  valor,  primeiro  do  que 
ninguém,  e  ousou  sacrificar-se  diante  da  indiíFerença 
geral  para  dar-lhe  publicidade. 
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LI-VDFIO  -VIU 
INFLUENCIA  DA  NOVA  ARCÁDIA 

Temos  ate  aqui  mostrado  como  o  tlieatro  portiignez 

se  eDOfrandeceu  ou  definhou  conforme  o  o;rau  de  liber- 
ta o 

dade  politica  que  o  povo  gosou  em  cada  século.  Para  a 
creação  do  Theatro  portuguez  moderno  não  bastava  a 
lucta  do  romantismo  levantada  na  Allemanba,  em 
França  e  na  Inglaterra;  tarde  reconhecemos  esse  mo- 
vimento da  ali i anca  da  arte  e  da  philosophia.  Depois 
da  inauguração  do  governo  constitucional,  depois  da 
queda  dos  privilégios  e  das  classes,  depois  que  a  lei  se 
tornou  egual  para  todos,  os  grandes  reformadores  de 
1833  quizeram  consummar  a  sua  obra,  alimentando  e 
fortalecendo  as  instituições  mais  vitaes  da  nação.  An- 
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.tes  da  cruzada  de  G-arrett,  já  Agostinho  José  Freire 
ordenara  a  restauração  do  tbeatro  moderno.  Os  legis- 
ladores conheceram  por  experiência,  que  o  Theatro  em 
Portugal  fora  para  a  liberdade  burgueza  o  mesmo  que 
as  Catbedraes  na  edade  media;  sob  as  abobadas  ou  ao 
pé  dos  carvalhos  da  egreja  se  ajuntava  a  communa,  re- 
clamando a  immunidade  da  sua  carta,  ou  proclamando 
as  suas  garantias;  no  Theatro  portuguez  de  1801  a 
1846  se  incendiaram  todas  as  revoluções,  se  fizeram 
todas  as  ovações  politicas,  e  ali  desabafaram  os  senti- 
mentos da  liberdade  calados  por  tantos  séculos.  Ainda 
do  Theatro  de  Sam  Carlos  se  dizia  em  1842:  «funda- 
do vae  em  meio  século  para  monumento  da  successão 
ao  throno,  S.  Carlos  é  ainda  hoje  o  único  theatro,  co- 
mo quer  que  seja,  politico;  e  as  obras  primas  dos  Maes- 
tros não  lhe  tem  creado  tantas  enchentes  como  as  sce- 
nas  e  ovações  alternativas  das  parcialidades.»  (1) 


(1)  Revista  do  Conservaiorío,  p.  5. 
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Cuí^FITXJIjO  I 


Enthusiasmo  politico  nos  Theatros  (1801-1829) 


Influencia  da  Nova  Arcádia  sobre  o  tlieatro.  —  Os  Elogios  dra- 
máticos, sua  origem  chineza.  — Vida  artistica  do  Theatro  do 
Salitre,  Rua  dos  Condes,  Boa  Hora  e  Sam  Carlos.  —  Nova 
Direcção  do  Sam  Carlos,  em  1812,  motivada  pela  exigência 
da  officialidade  ingleza  de  Beresford,  que  queria  ouvir  so- 
mente Operas  italianas.  —  Regulamento  e  inspecção  de  Se- 
bastião Xavier  Botelho. — Elogios  dramáticos  de  Bingre  de 
1800,  1801,  1820  e  1829. —  A  revolução  de  1820  que  sacode 
o  despotismo  militar  de  Beresford.  —  Enthusiasmo  do  povo 
nos  Theatros,  contado  nos  jornaes  políticos  d' este  tempo. — 
Os  Elogios  dramáticos  eram  privativos  das  festas  absolutis- 
tas, e  a  imitação  das  Tragedias  philosophicas  do  Voltaire, 
servia  de  manifestação  ás  ideias  liberaes. 


A  Nova  Arcádia,  fundada  e;n  1793,  queria  conti- 
nuar a  reacção  clássica  começada  pela  velha  Arcádia 
Ulyssiponense;  o  Theatro  também  lhe  deveu  predilec- 
ção ;  mas  em  vez  de  tragedias  deu  a  preferencia  aos 
Elogios  dramáticos.  Ainda  existe  em  manuscripto  um 
drama  allegorico  de  Bingre,  intitulado  A  Graça  trium- 
jpkante  da  Culpa,  «Recitado  na  sessão  publica  de  8  de 
Dezembro  de  1800,  na  Academia  de  Bellas  Letras  de 
Lisboa  (Nova  Arcádia)  em  louvor  da  Immaculada 
Conceição  de  Maria.»  Os  interlocutores  são:  A  Graça, 
a  Culpa,  a  Natureza  humana  e  o  Mundo.  Abre  a  sce- 
na  com  o  monologo  da  Culpa,  que  folheia  um  livro  ne- 
gro dos  peccados,  e  não  acha  o  nome  de  Maria ;  a  Gra- 
ça gladia  com  a  Culpa,  e  depois  de  triumpho  «appa- 
rece  um  arco  iris  resplandecente  entre  rosadas  nuvens, 
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salpicadas  de  Anjos  com  os  attributos  de  Nossa  Senho- 
ra nas  mãos,  e  no  meio  em  elevação  a  Graça  e  a  Na- 
tureza humana  com  mantos  azues  matisados  de  estrel- 
las.))  A  Natureza  humana  canta  uma  ode  epodica  em 
recitativo,  e  termina  o  drama  com  um  coro.  Por  aqui 
se  vê  como  a  Nova  Arcádia  comprehendia  a  reforma 
do  Theatro.  Sebastião  Xavier  Botelho  também  era  só- 
cio d'esta  Academia  e  a  elle  foi  conferida  a  inspecção 
do  Theatro  de  Sam  Carlos  em  1812;  o  modo  como  elle 
também  comprehendia  a  restauração  vê-se  no  intuito 
com  que  traduziu  Metastasio,  as  quatro  tragedias  de 
Eacine  Berenice.,  MitliridateSj,  Phedra  e  Bejazet^  e  as 
seguintes  de  Voltaire,  Mahomet,  Zaira,  BrutOy  Ma- 
riannaj  (Édipo  e  Semiramis,  ajuntando  a  uma  Zulmi- 
ra original  uma  cançada  Ignez  de  Castro.  Como  se  po- 
deria fecundar  este  campo  com  uma  semente  estéril! 

Do  Theatro  do  Salitre,  encontramos  curiosas  noti- 
cias com  relação  á  sua  existência  no  principio  d'este 
século.  Falando  do  pintor  Joaquim  da  Costa,  diz  Cy- 
rillo  Yolckmar  Machado  na  Collecção  de  Memorias: 
c<Em  1803,  sendo  emprezario  do  Salitre  Manoel  de  Fa- 
ria, escripturou-se  para  Pintor  d'aquelle  Theatro;  de- 
pois passou  para  a  Rua  dos  Condes,  d'onde  saíra  seu 
irmão  (Manoel  da  Costa)  por  desavença  que  teve  com 
Manoel  Baptista  de  Paula,  e  ali  se  conservou  até  1812, 
tempo  em  que  entrou  João  Chiari.  Fez  depois  o  novo 
Theatrinho  do  Bairro  Alto.  —  Chiari  tinha  entrado 
para  Pintor  do  Theatro  de  Sam  Carlos,  ainda  no  tem- 
po de  Mazzoneschi,  mas  fechando-se  aquella  Casa  por 
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1809,  foi  para  Londres;  tornou  em  1812,  e  ficou  sen- 
do Pintor  não  só  do  mesmo  Theatro,  mas  também  do 
da  Rua  dos  Condes,  d'onde  foram  excluídos  os  portu- 
guezes.))  (1) 

Falando  do  artista  Félix  José  Fernandes,  diz  Cy- 
rillo:  «Em  1806  e  1807  regia  os  Theatros  do  Salitre, 
e  Boa  Hora  em  Belém.»  (2)  Félix  começara  a  estudar 
em  1788  e  morreu  em  1811,  com  38  annos  de  edade 
com  uma  diatbese  escrophulosa.  Ainda  em  1814.  exis- 
tia o  Theatro  da  Boa  Hora,  ou  de  Belém,  como  se  co- 
nhece pelo  drama  Apparição  de  D,  Affonso  Henriques^ 
por  Miguel  António  de  Barros. 

Durante  o  periodo  em  que  decorreram  a  invasão 
franceza  em  Portugal,  a  fuga  da  corte  para  o  Rio  de 
Janeiro,  a  dictadura  militar  de  Lord  Beresford,  a  re- 
volução de  1820  que  inaugurou  o  governo  constitucio- 
nal, e  a  reacção  absolutista  por  occasião  do  regresso  de 
Dom  Miguel,  o  theatro  portuguez  apresentou  uma  vi- 
da extraordinária;  era  no  theatro  que  se  faziam  todas 
as  manifestações  partidárias.  Faltavam,  é  verdade, 
creadores  do  drama  nacional;  não  se  passava  de  meras 
traducções  ou  imitações  das  tragedias  cPArnaud,  de 
Crebillon  ou  de  Voltaire;  porém  as  allusões  politicas 
enlouqueciam  as  plateias  que  estavam  attentas  a  escu- 
tar os  Elogios  dramáticos _,  á  espera  em  que  po dessem 
proromper  em  estrondosos  applausos.  Raro  é  o  escri- 


(1)  Cyrillo,  J/6m.,  p.  227. 

(2)  Id.  ib.,  p.  218. 
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ptor  do  primeiro  quartel  do  século  xix  que  não  ideasse 
um  Elogio  dramático  para  celebrar  os  annos  dos  mem- 
bros da  familia  reinante,  ou  qualquer  outro  facto  que 
se  ligava  a  algum  regosijo  official.  O  emprezario  do 
Theatro  da  Rua  dos  Condes  em  1809,  Manoel  Baptis- 
ta de  Paula,  primava  n'este  género  hybrido  de  espectá- 
culos em  que  dispendeu  milhões  de  cruzados  para  ce- 
lebrar bs  annos  de  Dom  João  vi,  de  todos  os  príncipes, 
6  alliados  de  Inglaterra.  O  Elogio  dramático  é  uma 
espécie  de  composição  cbineza,  como  aquellas  que  ob- 
servou o  curiosíssimo  viajante  Fernão  Mendes  Pinto, 
e  que  descreve  nas  Peregrinações ;  (1)  talvez  á  influen- 
cia oriental  se  deva  attribuir  a  forma  allegorica  que 
Gil  Vicente  deu  a  muitos  dos  seus  Autos,  como  o  Au- 
to da  Fama^  Cortes  de  Júpiter ^  Triumpho  do  Inverno 
e  outros  muitos  que  andavam  ligados  ás  epliemerides 
dos  paços  da  Ribeira  e  Almeirim.  Com  a  introducção  da 
Opera  em  Portugal  no  século  xvii,  os  dramas  allego- 
ricos  tomaram  maior  desenvolvimento.  Com  a  perda 
da  liberdade,  perde-se  o  sentimento  da  realidade;  nas 
grandes  festas  do  Marquez  de  Pombal,  o  theatro  de- 
veu o  seu  principal  explendor  ás  vagas  allegorias.  E 
verdade  que  nas  Tragicomedias  dos  Jesuítas  os  perso- 
nagens allegoricos  eram  de  uma  predilecção  particu- 
lar, e  não  se  poupavam  despezas  para  conseguir  uma 
caracterisação  rica  e  expressiva,  para  que  facilmente 
se  comprehendesse  a  representação  dos  sentimentos 

(1)  Historia  do  Theatro  portuguez,  1. 1,  p.  119. 
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personificados,  como  a   Tyrannia^  a  Inveja^  a  Super- 
stição^ etc.  Estas  origens,  e  ao  mesmo  tempo  a  falta  de 
independência  politica  no  povo  portuguez  durante  os 
primeiros  vinte  annos  do  século  xix,  descrevem  com 
eloquência  o  caracter  dos  Elogios  dramáticos.  Temos 
um   exemplo  curioso  no  Drama  allegorico  A  Paz  de 
ISOlj,  escripto  por  Francisco  Joaquim  Bingre,  conhe- 
cido na  iTova  Arcádia  pelo  nome  de  Francelio  You- 
guense;  este  Elogio  foi  representado  no  Theatro  nacio- 
nal do  Salitre,  tendo  por  interlocutores  a  Paz,  Mercú- 
rio, Europa  e  a  Guerra.  Na  primeira  scena  «O  Thea- 
tro representa  um  campo  de  batalha,  e  montes  carre- 
gados de  petrechos  militares,  e  na  mais  activa  peleja  e 
desordem;  e  por  entre  tiros  e  rufos  de  tambores  e  in- 
strumentos bellicos  e  expesso  fumo  de  artilheria  sáe  a 
Guerra  com  os  braços  arregaçados,  com  um  facho  ac- 
ceso  na  mão  esquerda,  e  a  espada  na  direita,  escorren- 
do sanorue.»  A  Guerra  declama  alguns  versos  elmanis- 
tas  e  carregados  de  epithetos,  e  ameaçando  a  Europa, 
parte  furiosa.  A  segunda  scena  é  um  monologo  da  Eu- 
ropa espavorida,  implorando  Jove,  que  lhe  mande  a 
Paz :  ((baixa  pelos  ares  da  parte  esquerda  do  Theatro 
Mercúrio  voando,  com  azas  nos  pL's  e  no  galero,  c  com 
o  caduceo  na  mão.  Europa  fica  assombrada  e  se  incli- 
na.)) Torna  a  apparecer  a  Guerra  que  se  alegra  de  rai- 
va ao  ver  a  Europa;  Mercúrio  intercede,  e  ((o  Theatro 
se  transforma  rapidamente  em  um  delicioso  jardim;  e 
ao  som  de  um  agradável  coro  vem  baixando  uma  rósea 
nuvem  salpicada  de  génios,  a  Paz  vestida  de  branco, 
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salpicada  de  estrellas,  coroada  de  flores  com  um  ramo 
de  oliveira  na  mão,  servindo-lhe  do  docel  o  arco  iris.)) 
A  Paz  canta  um  coro  pelo  estylo  das  modinhas  do  sé- 
culo XVIII,  abraça  a  Europa,  e  lhe  entrega  o  ramo  de 
oliveira,  que  é  recebido  de  joelhos.  Este  Elogio  dra- 
mático de  Bingre,  foi  escripto  para  celebrar  a  paz  do 
7  vendimiario  do  anno  x  (29  de  Setembro  de  1801,  em 
que  Luciano  Bonaparte  assignou  em  Pariz  um  trata- 
do que  reconciliava  os  gabinetes  de  Paris  e  de  Lisboa. 
No  l.*'  de  Outubro  de  1801,  se  assignaram  em  Lon- 
dres os  preliminares  da  paz  entre  a  França  e  Ingla- 
terra, e  a  8  de  Outubro  concluiu-se  em  Pariz  o  tra- 
tado de  paz  entre  a  França  e  a  Rússia.  Tudo  parecia 
augurar  um  novo  século  de  tranquillidade  para  a  Eu- 
ropa. Os  vates  portuguezes  improvisaram  dramas  al- 
legoricos,  e  o  despotismo  monarchico  parecia  regosi- 
jíir-se  com  a  morte  da  republica  pela  traição  de  Napo- 
leão. Mas  em  um  folheto  intitulado  a  Desgraça  de  Bo- 
naparte, publicado  depois  da  capitulação  de  Junot  em 
Cintra,  a  30  de  Agosto  de  1808,  se  lê  esta  curiosa  al- 
legoria  dramática :  «Theatro  :  No  grande  Theatro  do 
mundo  se  representa  a  famosa  Comedia  de  Magica,  in- 
titulada O  Segundo  Lusbel,  Napoleão  Bonaparte,  com 
muitas  mudanças  de  Theatro,  vistosíssimos  ornatos  e 
tramóias  nunca  vistas.  Faz  o  papel  de  Lusbel  ou  pri- 
meiro galan,  o  suave  Napoleão;  Godoi,  de  traidor,  e 
terceiro  galan ;  Dupont,  de  gracioso ;  Murat,  de  arle- 
quim e  tramoista;  Talleyrand  pinta  os  ornatos;  e  jun- 
to com  Champagni  e  comparsa  dos  Senadores,  move  as 
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machinas  do  tlieatro.  Haverá  alénl  cPisto  duas  opera- 
sinhas  traduzidas  do  italiano,  cujas  a  primeira  tem  por 
titulo:  A  filha  de  Scipiào,  e  a  segunda  a  Sombra  de 
Bruto.  SeofLiir-se-ba  o  entremez  Foste  buscar  lã  e 
vieste  tosquiado,  ou  os  ratos  na  ratoeira.  Concluindo 
a  funcção  que  se  espera  ser  da  acceitação  de  tão  res- 
peitável publico,  com  um  fim  de  festa,  em  que  a  An- 
dalucita  e  a  Aragoneza  bailarão  o  Sapateado  com  sum- 
nia  soltura  sobre  as  tripas  do  gracioso:  tudo  novo  e 
subido.))  (1)  No  meio  das  tempestades  do  mundo  po- 
litico, o  tbeatro  tornava-se  para  o  povo  portuguez  um 
noYO  fórum,  íjonde  ia  dar  largas  aos  pulmões,  e  expan- 
dir o  pasmo  da  sua  curiosidade  expectante.  Era  este  o 
caracter  do  tempo';  sob  o  despotismo  militar  de  Napo- 
leão floresciam  os  tbeatros,  e  um  typo  novo  creado  por 
Talma  ou  uma  Tragedia  nova  occupavam  tanto  a  at- 
tenção  publica  como  a  batalha  de  Austrelitz.  (2)  Em 
Portugal  dá-se  o  mesmo  pbenomeno  que  em  França; 
com  as  emoções  da  invasão  napoleonica,  sob  o  protec- 
torado duro  de  Inglaterra  e  com  os  fuzilamentos  de 
Beresford,  o  tbeatro  portuguez  floresce  com  essa  estu- 
penda seiva  de  Elogios  dramáticos  e  de  Tragedias  vol- 
tairianas,  Firma-se  o  governo  constitucional  em  1833, 
6  tornam-se  quasi  insuperáveis  os  esforços  para  restau- 


(1)  Desgraça  de  Bonaparte  originada  da  liberdade^  inde- 
pendência e  ventura  de  Hespanha  e  do  abatimento  da  França 
pelos  erros  políticos  d'aquelle  tyranno,  etc.  Lisboa,  Liipressão 
regia,  1808. 

(2)  Revista  Britânica,  Do  Theaíro  na  Europa,  edo  Drama. 
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rar  o  theatro  nacional.  Estabelece  Luiz  xviii  em  Fran- 
ça o  governo  representativo,  e  o  theatro  fica  sem  cu- 
riosidade, não  acha  enthusiasmo  no  publico.  Era  tam- 
bém depois  das  grandes  agitações  politicas  da  Grécia 
que  Eschylo  e  Sophocles  escreviam  as  suas  tragedias 
depois  de  deporem  as  armas.  O  theatro  quer  movimen- 
to, vida,  paixão,  enthusiasmo  para  que  o  comprehen- 
dara.  No  primeiro  quartel  do  século  xix,  debatiam-se 
em  Portugal  a  ideia  absolutista  e  a  ideia  republicana ; 
a  primeira  tinha  inteira  permissão  de  manifestar-se,  e 
para  incutir-se,  já  que  não  podia  falar  á  intelligencia 
nem  ao  coração,  serviu-se  dos  Elogios  ãmmaticos^  com 
que  deslumbrava  com  personificações  extravagantes  a 
plateia  burgueza.  A  ideia  republicana  servia-se  da  imi- 
tação das  traofedias  de  Voltaire,  aonde  tinha  o  mo- 
dello  da  expressão  revolucionaria,  do  movimento  phi- 
losophico  que  leva  á  proclamação  dos  direitos  do  ho- 
mem. Traduzia-se  a  Zaiixi^  o  Catão  de  Addisson,  crea- 
Ta-se  insensivelmente  o  impulso  nacional  dos  bons  ho- 
mens que  em  1820  saccudiram  a  protecção  ingleza  que 
nos  ia  colonisando. 

Depois  de  banidos  os  francezes  pela  convenção  de 
Cintra,  Portugal  ficou  em  pleno  dominio  de  Inglater- 
ra; Dom  João  VI  liavia  fugido  com  a  familia  real  para 
o  Rio  de  JaneirOj  aonde  se  entretinha  a  ouvir  a  musi- 
ca do  Conservatório  dos  Negros.  O  Marechal  Beres- 
ford  governador  de  Portugal,  entregou  o  nosso  exer- 
cito quasi  completamente  á  officialidade  ingleza,  e  a 
pretexto  de  disciplina  ia  fuzilando  os  naturaes  e  redu- 
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zindo-iios  a  uma  mera  feitoria.  Suspeitando  que  o  es- 
pirito publico  tentava  reagir  contra  a  tyrannia  militar, 
Beresford  mandou  matar  a  18  de  Outubro  de  1817  o 
general  Gomes  Freire  de  Andrade.  Sob  este  despotis- 
mo o  theatro  contiuuava  a  florescer;  uma  lei  de  3  de 
Fevereiro  de  1812,  transfere  o  theatro  estabelecido  em 
1809  ija  Rua  dos  Condes  por  Manoel  Baptista  de  Pau- 
la para  o  Theatro  de  Sam  Carlos,  para  que  com  as  pe- 
ças portuguezas  possa  representar  também  «algumas 
italianas  em  musica,  de  maneira  que  os  muitos  empre- 
gados Ijritanicos,  que  presentemente  se  acham  nesta  ca- 
Ijital,  não  fiquem  privados  do  recreio  que  lhes  .pôde  of- 
ferecer  o  Theatro  2^or  ignorarem  a  língua  do  paiz.)) 

Do  Theatro  da  Rua  dos  Condes,  dizia  o  sensato 
Beckford,  na  Carta  de  14  de  Junho  de  1787:  Aquelle 
herético  Yerdeil. . . .  não  descançou  emquanto  não  deu 
comigo  no  Theatro  da  Rua  dos  Condes,  afim  de  dissi- 
par com  um  pouco  de  ar  profano  os  vapores  de  tama- 
nha santidade.  O  drama  causou-se  mais  enfado  que  di- 
vertimento. O  Theatro  é  baixo  e  acanhado,  o  os  acto- 
res, porque  não  ha  actrizes,  são  inferiores  a  todo  o  cri- 
tério. 

«Tendo  ordens  absolutas  da  rainha  afastado  do  pal- 
co scenico  as  mulheres,  os  papeis  attinentes  a  estas 
são  representados  por  mancebos.  Julgaeque  agradável 
effeito  esta  metamorphose  produzirá,  especialmente 
nos  bailarinos.  Ali  se  ve  uma  robusta  pastora  trajan- 
do as  cândidas  vestes  orio-inaes,  de  macia  barba  azula- 
da  e  proeminente  clavícula,  colher  flores  com  um  pu- 
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riho  eapaz  de  derrubar  o  gigante  Goliath,  e  um  rancho 
de  leiteiras,  seguindo  as  suas  enormes  pegadas,  aos 
pontapés  as  saias  a  cada  passo.  Taes  meneios  e  saltos 
desconcertados,  taes  tregeitos  de  olhos,  nunca  eu  tinha 
visto,  nem  espero  tornar  a  ver  na  minha  vida. 

«Estávamos  cordealmente  enfastiados  do  espectá- 
culo, inda  bem  não  chegava  ao  meio  da  peça;  e  co- 
mo a  noite  era  serena  e  a^rradavel  tentou-nos  a  dar 
um  passeio  até  á  grande  praça  do  palácio,  etc.»  (1) 
Depois  d'este  tempo  estava  a  prepotência  de  Beresford 
no  seu  auge;  e  nas  ordens  do  exercito  chamava-nos  im- 
punemente ladrões  e  covardes,  acompanhando  isto  com 
a  lista  dos  fusilados.  A  lei  de  3  de  Fevereiro  de  1812 
era  para  desfazer  o  effeito  da  ordem  de  Junot,  que  a 
15  de  Agosto  de  1808  mandara  cantar  no  Theatro  de 
Sam  Carlos,  a  opera  de  Marcos  Portugal  Demofoonte, 
para  celebrar  o  anniversario  de  Napoleão.  (1)  Tran- 
screvemos este  importante  documento  histórico,  assi- 
gnado  por  um  homem  que  tentou  restaurar  o  Theatro 
portuguez,  Sebastião  Xavier  Botelho,  mas  que  também 
pertenceu  á  ephemera  Nova  Arcádia: 

«Havendo  sua  alteza  real  tomado  em  considera- 
ção, que  a  Sociedade  do  Theatro  Nacional  da  Rua  dos 
Condes,  de  que  he  Director  Manoel  Baptista  de  Paula, 
recebendo  hum  moderado  auxilio  do  Governo,  tem  su- 


(1)   Carta  VIII.  Pan.,  t.  xii,  p.  318. 

(1;  Vasconcellos,  Os  Músicos  Poriuguezes,  t.  ir,  p.  78. 
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stentado  este  público  Espectáculo  desde  o  seu  estabele- 
cimento em  Dezembro  de  1809,  dando  constantes  pro- 
vas do  seu  patriotismo,  já  na  escolha  de  Peças  pro- 
jírias  para  o  promover,  já  na  applicaçfio  do  producto 
das  representações  do  primeiro  domingo  de  cada  mez 
para  a  caixa  militar,  e  de  outra  a  beneficio  do  cofre 
do  fíesgate  dos  Cativos,  cuja  total  importância  montou 
no  anno  próximo  passado  a  perto  de  vinte  mil  cruza- 
dos; e  já  finalmente  esmerando-se  em  mostrar  o  seu 
amor,  respeito,  e  lealdade  ao  mesmo  augusto  Senhor, 
6  sua  real  fiimilia,  por  meio  de  Espectáculos  de  gran- 
de apparato  e  despezti,  com  que  tem  festejado  os  faus- 
tos dias  de  seus  annos,  assim  como  se  tem  empenhado 
em  cei^jrar  com  iguaes  demonstrações  os  dias  natali- 
cios  dos  soberanos  da  Grani  Bretanha  nossos  Íntimos 
alliados:  Sendo  de  notória  evidencia  que  a  dita  Socie- 
dade não  pode  assim  mesmo  servir  bem  o  publico  sem 
que  se  transfira  para  hum  local  mais  accommodado  pa- 
ra os  Espectáculos  theatraes  por  sua  extensão,  e  pro- 
porções, e  sem  que  ajunte  á  representação  das  Peças 
portuguezas  a  de  algumas  italianas  em  musica  de  ma- 
neira que  os  muitos  Empregados  Britânicos,  que  pre- 
sentemente se  achão  nesta  capital,  não  fiquem  privados 
do  recreio  que  lhes  pôde  ofFerecer  o  Theatro  por  igno- 
rarem a  lingoa  do  paiz.  E  tendo  outro  sim  a  mesma 
Sociedade  representado  que  esta  passagem  para  outro 
Edifício,  e  novas  obrigações  a  que  se  ligava,  fazião  in- 
dispensável hum  maior  soccorro,  que  correspondesse  ao 
augmento  de  despeza  que  dahi  lhe  devia  resultar:  o 
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Príncipe  Regente  Nosso  Senhor  attendendo  aos  refe- 
ridos motivos,  e  conformando-se  com  o  svstema  estabe- 
lecido no  Alvará,  e  Instr acções  de  17  de  Julho  de 
1771,  quanto  o  permittem  as  presentes  circumstancias: 
He  Servido  approvar  o  estabelecimento  de  uma  Socie- 
dade composta  de  Actores  e  Artífices,  que  entrem  com 
o  seu  trabalho,  e  de  Accionistas  particulares,  que  con- 
stituão  hum  fundo  em  Acções  debaixo  da  Direcção  do 
dito  Manoel  Baptista  de  Paula,  e  da  im mediata  in- 
specção do  Desembargador  Sebastião  José  Xavier  Bo- 
telho, auxiliando  a  mesma  Sociedade  com  a  mercê  de 
oito  casas  de  sortes,  de  que  gozará  até  o  carnaval  do 
anno  futuro  de  1813,  continuando-se-lhe  depois  este, 
ou  qualquer  outro  soccorro,  que  mais  convier,  se  aca- 
so o  continuar  a  merecer:  com  obrigação  de  represen- 
tar Dramas  em  linguagem,  e  Farças  italianas  em  mu- 
sica. E  sendo  a  Casa  denominada  de  S.  Carlos,  além 
de  sumptuosa,  e  própria  de  uma  nação  culta,  a  única 
em  que  se  podem  dar  Espectáculos,  que  correspondão 
aos  fins  d'este  estabelecimento,  e  por  isso  dignado  con- 
servar-se;  He  outro  sim  o  mesmo  augusto  Senhor 
servido,  que  se  facão  as  Representações  na  menciona- 
da Casa,  observando-se  as  Instrucções  juntas  assigna- 
das  pelo  Desembargador  do  Paço,  Alexandre  José  Fer- 
reira Castello,  Secretario  do  Governo  na  Repartição 
dos  Negócios  do  Reino  e  Fazenda,  as  quaes  constituem 
o  Regulamento  Provisório  do  Theatro  Nacional,  cuja 
boa  organização,  e  melhoramento  tanto  podem  concor- 
rer para  corrigir  os  vicios,  adiantar  a  civilização,  e 
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inspirar  as  virtudes  politicas,  e  sociaes,  que  fazem  a 
felicidade  dos  impérios.  O  Desembargador  Sebastião 
José  Xavier  Botelho  o  tenha  assim  entendido,  e  faça 
executar  na  parte  que  lhe  pertence.  Palácio  do  Gover- 
no em  3  de  Fevereiro  de  1812.  =  Com  as  Rubricas 
dos  Senhores  Governadores  do  Reino: 

«I.  Haverá  huma  Sociedade  composta  de  Actores, 
e  Artifices,  que  entrem  com  o  seu  trabalho,  e  hum  fun- 
do de  6:000|000  de  reis,  rej)artidos  em  outras  tantas 
Acções  de  conto  de  reis  cada  huma:  podendo  cada  hum 
dos  interessados  ter  mais  de  huma  Acção,  e  podendo 
igualmente  diversas  pessoas  unirem-se  entre  si  para 
formarem  huma  só  Acção,  com  tanto  que  escolhão  huma 
só  cabeça,  que  represente  os  mais  Interessados,  entre- 
gando-se  a  cada  hum  dos  Accionistas  as  respecti\:is 
Apólices  assignadas  pelo  Director,  e  pelo  Ministro  In- 
spector, as  quaes  lhe  ficarão  servindo  de  titulo  para  ha- 
verem por  ellas  o  principal,  e  interesses  que  lhes  toca- 
rem. 

«II.  A  dita  Sociedade  será  dirigida,  e  administra- 
da, em  quanto  aos  seus  fundos,  por  hum  Director,  dous 
Sócios  dos  Actores,  ou  Artifices,  e  dous  dos  Sócios  ac- 
cionistas, a  qual  eleição  será  feita  pelo  Ministro,  In- 
spector do  Theatro,  e  haverá  huma  Caixa  com  três 
chaves  onde  se  guardem  os  fundos,  e  interesses  da  So- 
ciedade, das  quaes  terá  huma  o  Director,  a  outra  hum 
dos  Sócios  Actores,  e  a  outra  hum  dos  Sócios  Accio- 
nistas, respondendo  ao  Ministro  Inspector  por  toda  a 
contabilidade. 
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«III.  Nenhum  dos  Eleitos  para  a  sobredita  Admi- 
nistração poderá  escusar-se  de  exercel-a  debaixo  de  pre- 
texto algum;  porque  este  trabalho  não  só  tem  por  fim 
o  interesse  particular  da  Sociedade,  mas  também  a 
utilidade  publica. 

«IV.  Os  lucroS;  ou  perdas  que  resultarem  se  repar- 
tirão no  fim  do  anno,  em  quanto  aos  Sócios  Actores,  e 
Artifices,  em  proporção  aos  salários  correspondentes 
aos  caracteres,  e  partes  que  representão,  reputada  a 
somma  dos  ditos  salários  como  fundo  effectivo,  para  se 
regular  por  elle  a  proporção  dos  lucros;  e  em  quanto 
aos  Sócios  Accionistas,  se  repartirão  na  mesma  razão 
dos  outros  sócios  em  proporção  do  Capital,  que  consti- 
tue  cada  uma  das  Acções. 

«V.  Por  nenhum  motivo  poderão  os  Sócios  Actores 
e  Artifices  pertender  o  augmento  dos  Ordenados  esta- 
belecidos ás  primeiras  partes,  e  só  lhes  será  livre  pas- 
sar de  huns  a  outros,  segundo  o  seu  merecimento  e 
trabalho;  e  isto  a  aprazimento  do  Director,  e  dos  ou- 
tros quatro  Sócios  Administradores,  e  com  approva- 
ção  do  Ministro  Inspector;  para  evitar  que  augmen- 
tando  por  capricho  em  Capital  meramente  representa- 
tivo, venhão  assim  a  prejudicar  os  outros  Sócios  Acto- 
res, e  Artifices  menos  caprichosos,  e  a  defraudar  real- 
mente os  Sócios  Accionistas. 

«VI.  Não  obstante  a  Sociedade  ser  composta  de  Só- 
cios Actores  e  Artifices,  conjuntamente  com  os  Sócios 
Accionistas,  nenhum  delles  poderá  arrogar  a  si  o  di- 
reito de  votar,  dispor,  ou  ordenar  cousa  alguma  á  cer- 
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ca  da  Direcção  do  Theatro;  devendo  os  ditos  Sócios 
Actores,  e  Artífices  considerar-se  como  senão  fossem 
Sócios,  para  obedecerem  em  tudo  o  que  a  respeito  do  seu 
Officio,  e  obrigações  lhes  for  ordenado;  dando-lhe  a 
qualidade  de  Sócios  o  único  direito  de  entrarem  nos 
lucros,  ou  perdas,  e  de  fiscalisarem  a  Administração, 
por  via  dos  seus  dous  Sócios  representantes. 

«YII.  Para  não  prejudicar  aos  Actores,  e  Dançari- 
nos escripturados,  nos  seus  salários,  serão  estes  con- 
vencionados a  aprazimento  das  partes,  com  tanto  que 
no  caso  de  se  não  ajustarem,  o  não  facão  por  igual,  ou 
menor  preço  em  nenhum  dos  outros  Theatros,  como 
está  determinado  no  Artigo  XI.  do  Alvará  de  17  de 
Julho  de  1771. 

«VIII.  Para  que  se  não  suspendão  as  Repartições 
por  causa  de  algum  aresto  nos  salários,  ou  nas  pes- 
soas dos  Actores,  Dançarinos,  e  Artífices,  assim  Só- 
cios como  assalariados,  a  huns,  e  outros,  em  quanto 
durar  o  tempo  da  Sociedade,  ou  das  suas  obrigações, 
lhes  não  serão  embargados  seus  salários,  nem  as  par- 
tes respectivas  nos  interesses  da  Sociedade,  e  nos 
casos  crimes,  salvo  se  for  em  fragante  delicto,  não 
serão  prezos  sem  ordem  do  Ministro  Inspector,  na  con- 
formidade do  Artigo  XII,  do  sobredito  Alvará. 

«IX.  O  Ministro  Inspector  presidirá  ao  Governo 
Económico  do  Theatro,  fará  manter  tudo  o  determina- 
do n'estas  Instrucções,  corrigindo,  e  castigando  os  que 
de  qualquer  maneira  faltarem  ás  suas  obrigações ;  pre- 
sidirá ás  Escripturas,  que  serão  por  elle  rubricadas; 
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approvará  a  recepção  dos  Actores,  e  Danc;arino5,  e  da- 
rá as  ordens  que  julgar  necessárias,  e  conducentes  pa- 
ra tudo  o  que  constitue  a  parte  económica,  moral  e  ci- 
vil, e  exercícios  Scenicos;  tendo  toda  a  jurisdicção  ne- 
cessária sobre  os  Actores,  Dançarinos,  e  mais  pessoas 
que  servirem  o  Theatro. 

c<X.  Sendo  além  d'isto  a  boa  ordem,  a  tranquillida- 
de,  e  a  segurança  pública  dos  Theatros  hum  objecto, 
que  sempre  deveu  a  maior  attenção  a  todos  os  gover- 
nos das  Nações  civilisadas:  o  Ministro  Inspector  con- 
siderado n'esta  parte  como  Delegado  do  Intendente  Ge- 
ral da  Policia,  a  quem  toda  ella  exclusivamente  per- 
tence, fará  no  Theatro  as  suas  vezes,  assistindo  n'elle 
a  todas  as  Representações,  fazendo  com  a  sua  autho- 
ridade  conter  o  Povo  dentro  dos  limites  de  huma  justa 
liberdade,  e  pondo  termo  a  qualquer  ruido,  ou  desor- 
dem que  perturbe  o  socego  público.  Dando  parte  ao 
Intendente  Geral  da  Policia  de  todos  aquelles  aconte- 
cimentos, que  pela  sua  gravidade  merecem  mais  do  que 
simples  e  peremptória  correcção,  para  que  proceda  a 
respeito  d'elles  como  convier. 

«XI.  Para  que  o  sobredito  Ministro  Inspector  pos- 
sa cumprir,  como  deve,  as  suas  funcções,  e  manter  a 
sua  authoridade,  o  Official  militar  que  assistir  no  me«^- 
mo  Theatro  coadjuvará,  e  fará  executar  todas  e  quaes- 
quer  disposições,  que  para  o  dito  fim  forem  ordenadas 
pelo  dito  Inspector,  prestando-lhe  toda  a  assistência 
que  por  elle  lhe  for  deprecada,  cessando  todo  o  conflito 
de  Jurisdicção  entre  o  ministro  Inspector,  e  os  Offi- 
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ciaes  Militares,  segundo  o  Artigo  XIV,  do  mencionado 
Alvará. 

«XII.  Ao  Director  incumbe  a  guarda  dos  Livros, 
promover  e  vigiar  a  arrecadação  do  producto  das  Sor- 
tes e  Récitas  tbeatraes,  e  de  tudo  o  que  pertencer  á 
Sociedade,  evitando  os  descaminhos,  e  tomando  as  con- 
tas das  despezas  ás  pessoas  que  as  fizerem,  assim  pelo 
que  respeita  aos  preços,  como  á  boa  economia.  Terá  a 
seu  cargo  a  direcção  dos  Dramas,  Pantominas,  Deco- 
rações, Vestuário,  Illuminação,  Musica,  Camarotes, 
Camarins,  e  Armazéns  necessários  para  o  uso  publico, 
e  serviço  particular  do  Theatro;  destinará  os  ensaios, 
e  assistirá  a  elles,  sempre  que  o  julgar  necessário;  fa- 
rá distribuir  as  partes  pelos  Actores  que  julgar  mais 
próprios  conforme  o  seu  caracter,  ao  qual,  assim  como 
á  qualidade  dos  Dramas,  Pantominas,  e  pessoas  d'el- 
les  fará  sempre  accommodar  as  Decorações  e  Vestuá- 
rio, dando  de  tudo  conta  ao  Ministro  Inspector  nas 
occasiões  occurrentes,  quando  for  preciso  que  elle  in- 
terponha a  sua  authoridade,  para  que  o  Director  con- 
siga o  inteiro  cumprimento  das  suas  obrigações. 

«XIII.  Para  que  o  Director  possa  satisfazer  aos  dif- 
ferentes  artigos  .de  que  fica  encarregado,  poderá  no- 
mear três  Indivíduos  da  Sociedade,  os  quaes  serão  aj^- 
provados  pelo  Ministro  Inspector,  dividindo  por  elles 
o  trabalho  em  três  incumbências.  A  primeira,  das  De- 
corações, Vestuário  e  Illuminação.  A  segunda,  dos 
Ensaios,  e  distribuição  das  Partes,  e  escolha  dos  Dra- 
mas, e  Pantominas.  A  terceira,  a  dos  Camarotes,  Ca- 


20  HISTORIA  DO  THEATRO  PORTUGUEZ 

marins,  Armazéns,  Musica,  e  mais  Casas  pertencentes 
ao  Theatro. 

«XIV.  Não  se  darão  gratuitamente  no  Theatro  a 
pessoa  alguma  outros  Camarotes,  que  não  sejão  os  des- 
tinados para  os  Governadores  do  Reino,  o  Presidente 
do  Senado  da  Camará,  o  Intendente  Geral  da  Policia, 
o  Ministro  Inspector,  o  Official  militar  que  no  Thea- 
tro deve  assistir,  e  o  Director  e  Sócios  Administrado- 
res. 

«XV.  Os  logares  do  Theatro  se  conservarão  nos 
mesmos  preços,  que  até  agora  se  costuma  vão  pagar, 
fazendo-se  o  abatimento  de  dez  por  cento  aos  que  to- 
marem Camarotes  fixos,  e  o  mesmo  se  praticará,  e  com 
o  mesmo  abatimento  e  respeito  dos  Assentos  fixos  na 
Platéa. 

«XVI.  As  pessoas  que  tiverem  Camarote,  ou  lugar 
fixo,  pagarão  no  fim  de  todos  os  mezes  a  importância 
das  Representações,  que  se  houverem  feito  n'aquelle 
mez;  e  logo  que  fixltem  ao  dito  pagamento,  se  lhes 
suspenderá  a  entrada,  e  similhautes  dividas  serão  co- 
bradas executivamente  pelo  Ministro  Inspector,  como 
Fazenda  Real,  na  maneira  decretada  no  §  29  do  mes- 
mo sobredito  Alvará. 

«XVII.  Quaesquer  deliberações,  ou  resoluções,  não 
sendo  as  aqui  estabelecidas,  e  que  dependão  da  Real, 
e  immediata  resolução,  a  Sociedade  as  proporá  ao  seu 
Director,  o  qual  as  apresentará  ao  Ministro  Inspector, 
por  cuja  via  subirão  informadas  com  o  seu  parecer  ao 
conhecimento  de  sua  alteza  real  pela    Secretaria  de 
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Estado  cios  Negócios  do  Reino,  oiv  pela  intendência 
Geral  da  Policia,  segundo  a  natureza  das  mesmas  De- 
liberações, e  Representações. 

«XVIII.  Para  que  os  Actores,  Dançarinos,  e  mais 
pessoas  que  compõem  o  Theatro  não  alleguem  a  igno- 
rância, lhe  servirão  de  norma,  além  de  outros,  os  Arti- 
tioros  seofuintes. 

«XIX.  Apenas  chegar  a  Casa  das  Actrizes  e  Dan- 
çarinas a  sege  que  as  ha  de  transportar  para  o  Theatro 
tanto  nos  dias  de  ensaio,  como  nos  de  Espectáculo,  de- 
verão estar  promptas,  e  pôr-s.e  logo  a  caminho. 

«XX.  Todos  os  Actores,  Actrizes,  e  Dançarinos, 
que  na  véspera  dos  Ensaios  forem  avisados  pelo  Dire- 
ctor, deverão  comparecer  na  Casa  dos  Ensaios  no  dia 
e  hora  que  lhes  foi  assignado;  e  o  mesmo  farãp  todas 
as  vezes  que  por  elle  forem  chamados  para  cousas  de 
sua  profissão,  debaixo  da  pena  de  1$200  reis,  que  serão 
descontados  nos  seus  salários,  ou  lucros   respectivos. 

«XXI.  Em  quanto  durarem  os  Ensaios,  o  Director 
fará  repetir  a  Peça  inteira,  ou  Actos-,  ou  Scenas  avul- 
sas, segundo  seu  Author,  ou  Traductor  julgar  neces- 
sário ;  obrigando  os  Actores  a  este  trabalho,  com  o  qual 
adquirem  a  perfeição  da  sua  arte,  e  a  boa  execução  dos 
Dramas  que  representão :  conservando-se  o  mesmo  es- 
crúpulo assim  nos  Ensaios  particulares,  como  nos  En- 
saios geraes  feitos  sobre  o  Theatro.  Em  huns,  e  outros 
terá  o  Director  cuidado  em  manter  a  ordem,  e  evitar 
as  distrações  que  podem  perturbar  aquello  exercicio, 
recorrendo  ao  Ministro  Inspector  para  dar  as  provi den- 
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cias  competentes,  quando  a  sua  própria  authoridade 
não  for  obstante  para  impedir  as  ditas  desordens. 

«XXII.  Logo  que  os  Actores  affrouxem  no  desem- 
penho de  suas  obrigações,  de  maneira  que  se  conheça 
moralmente  que  ha  dolo  e  malicia,  ou  por  effeito  de 
rivalidade  entre  si,  ou  por  espirito  de  vingança  e  de 
partido,  ou  por  outro  qualquer  fim  sinistro,  querendo 
satisfazer  caprichos  e  paixões  particulares,  com  pre- 
juizo  do  divertimento  publico,  será  obrigado  o  Director 
a  declaral-o  ao  Ministro  Inspector,  para  proceder  con- 
tra elles  com  rigorosa  justiça. 

«XXIII.  Quando  estiverem  doentes  darão  conta  ao 
Director  joor  via  do  Cirurgião  do  theatro;  e  se  a  mo- 
léstia for  repentina,  darão  a  dita  conta  no  dia  seguinte. 
Se  algum  porém  houver  que  por  motivos  particulares 
se  finja  doente,  vindo  o  publico  a  sofPrer  algum  damno, 
ou  com  espera  na  hora  do  Espectáculo,  ou  com  a  mu- 
dança do  Drama,  que  se  lhe  houvesse  annunciado,  o 
Director  será  obrigado  a  declaral-o  ao  Ministro  Inspe- 
ctor, para  que  o*s  castigue,  ou  multando-os  nos  seus 
salários  e  lucros  até  á  quantia  de  6|009  reis,  ou  pro- 
cedendo a  prisão  contra  os  transgressores. 

«XXIV.  Como  todos  os  Actores,  e  Actrizes  são 
iguaes,  só  com  a  differença  dos  seus  talentos,  e  intelli- 
gencia:  Serão  obrigados  a  fazer  toda  e  qualquer  par- 
te, que  o  Director  lhe  distribuir;  para  o  que  se  devem 
somente  consultar  as  forças  dos  Actores,  e  o  génio  de 
cada  um  d'elles  para  os  caracteres,  que  houverem  de 
representar:  conhecimento  que  só  toca  ao  Director, 
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e  nunca  a  elles  Actores,  aos  quaes  n'esta  parte  cabe 
uma  inteira  obediência. 

«XXV.  Dever-se-hão  contentar  com  o  Scenario  e 
Vestuário,  que  a  empreza  lhe  apromptar,  o  qual  deve 
sempre  ser  próprio  da  Peça,  e  tão  decente  e  limpo  co- 
mo requer  a  presença  do  público.  E  quando  sobre  es- 
te Artigo  se  moverem  questões,  o  Director  mostrando 
que  cumpriu  o  que  lhe  tocava,  dará  parte  ao  Ministro 
Inspector,  debaixo  das  penas  declaradas  nos  Artigos 
antecedentes. 

«XXVI.  Haverá  uma  Caixa  particular  onde  se  re- 
colhão  as  multas,  com  separação  das  que  pertencerem 
aos  Sócios  e  Assalariados,  para  se  repartirem  no  fim 
do  anno  em  igual  razão,  e  proporcionadamente  por  to- 
dos aquelles  Actores,  Dançarinos  e  Artifices,  que  fo- 
rão  mais  promptos  e  exactos  nas  suas  obrigações. 

«Palácio  do  Governo,  em  3  de  Fevereiro  de  1812. 
— Alexandre  José  Ferreira  Castello.» 

Quando  em  1820  a  nação  portugueza  sacudiu  de  si 
a  indecorosa  tutela  militar  de  Beresford,  foi  no  thea- 
tro  que  se  manifestou  o  regosijo  publico,  e  aonde  a  me- 
moria do  general  Gomes  Freire  foi  rehabilitada.  Em 
uma  Carta  de  Lisboa,  de  2  de  Outubro,  narrando  a  en- 
trada do  Governo  Supremo  na  Capital,  se  lê:  «É  impos- 
sivel  expressar  o  grande  enthuziasmo  que  geralmente 
reinou  e  continua  ainda  n'esta  cidade.  A  noute  appa- 
receu  o  Governo  no  Theatro  dos  Condes,  e  depois  no 
de  Sam  Carlos,  mas  apenas  eram  vistos,  de  toda  a  par- 
te fluctuavam  os  lenços  brancos,  e  multiplicavam-se  os 
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vivas  ao  supremo  Governo  com  enthuziasmo  inexpli- 
cável ;  foi  uma  scena  de  gloria ;  foi  preciso  que  parasse 
a  representação  da  Opera  italiana  para  ressoarem  os  ex- 
cessivos Elogios  poéticos,  obras  improvisadas  do  estro, 
e  do  génio,  que  expressava  os  gratos  sentimentos  de  to- 
da a  nação  portugueza  elevada  no  espectáculo  da  sua 
gloria.  O  publico  pediu  que  se  cantasse  o  Hymno  Con- 
stitucional em  bonra  do  governo  supremo  o  qual  a  com- 
panbia  perfeitamente  executou.»  (1)  N'esta  noticia  se 
declara  que  o  general  Cabreira,  não  participou  d'estes 
applausos;  por  ter  ficado  em  Sacavém  á  frente  da  tro- 
pa «mas  certamente  se  Ibe  preparam  outros  simillian- 
tes.»  No  dia  5  de  Outubro  de  1820  cbegou  o  exercito  á 
capital,  e  Cabreira  foi  recebido  com  alegria:  «A  noite  se 
illuminou  toda  a  cidade,  e  nos  Theatros  se  cantou  com  o 
maior  entbuziasmo  o  Hymno  Constitucional,  y)  (2)  De- 
screvendo as  festas  que  se  fizeram  em  Lisboa,  termi- 
na :  «A  illuminação  espontânea  dos  habitantes  da  cida- 
de, o  regosijo  publico  manifestado  nos  Theatros,  co- 
roaram o  singular  brilhantismo  d'este  dia  nacional. »  (3) 
No  Porto  fez-se  a  proclamação  da  Constituição  de  1820 
com  eguaes  festejos  dramáticos :  «A  noute  concorreram 
ao  Theatro  portuguez  todas  as  pessoas  de  distincção 
vestidas  de  gala,  aonde  se  repetiram  os  Vivas,  estando 
patente  a  Tribuna  real  e  se  entoou  com  jubilo  o  Hymno 
patriótico.»   (4) 


(1)  Génio  Constitucional,  n."  4,  de  1820. 

(2)  Id.,  n.«  8. 

(3)  Id.,  11.0  9, 

(4)  Id.,  n."  11. 
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Quaes  os  dramas  que  se  representaram  por  esta  oc- 
casião  e  o  seu  caracter,  é  fácil  de  deduzir,  porque  ainda 
se  conserva  o  manuscripto  de  um  drama  allegorico  de 
Bingre  intitulado  A  revolução  de  24  de  Agosto  de  1820, 
feita  no  Porto;  são  interlocutores  Lisia,  AíFonso  Hen- 
riques, Patriotismo,  Despotismo,  Douro,  Povo  e  Tropa: 
«O  theatro  representa  um  bosque  fúnebre  de  cyprestes, 
e  por  entre  elles,  mausoléos  dos  heroes  portuguezes.  No 
meio  do  Theatro  um  tumulo  mais  elevado  de  Affonso 
Henriques.  Lisia  desgrenhada,  com  cadeias,  de  joelhos, 
orando  aos  Manes.»  Isto  parece  uma  lithographia  lan- 
gorosa de  Sendim.  Lisboa  evoca  os  seus  heroes  para  a 
libertarem  dos  ferros  de  Inglaterra,  Aífonso  Henriques 
levanta-se  da  campa,  e  diz-lhe  que  os  lusos  são  livres, 
e  depois  de  varias  declamações  elmanistas  e  sem  ideia 
do  Despotismo  e  do  Patriotismo:  «Descobre-se  todo  o 
sol,  e  dentro  do  seu  disco  o  retrato  d'el-Rei.»  «O  Povo 
fica  da  parte  esquerda  do  Theatro  e  a  Tropa  da  direita 
e  apresenta  as  armas  para  o  retrato,  abatendo  as  ban- 
deiras. E  o  Povo  e  Actores  representam  reverentes: 

Viva  o  sexto  João,  vivam  as  Cortes.» 

Não  se  commenta  a  chateza  convencional  d'esta 
composição  enthusiastica.  Como  o  ultimo  representan- 
te da  malfadada  Nova  Arcádia,  Binirre  foi  o  derradeiro 
a  abandonar  a  forma  do  Elogio  dramático:  vimos  ura 
€Ao  anniversario  da  victoria  alcançada  na  Villa  da 
Praia  na  Ilha  Terceira,  pelas  tropas  constitucionaes, 


2G  HISTORIA  DO  THEATRO  PORTUGUEZ 

em  11  de  Agosto  de  1829.))  A  scena  consta  de  um  dia- 
logQ  entre  o  Génio  insular  e  a  Fama.  Como  o  Theatro, 
que  se  funda  unicamente  no  sentimento  da  realidade 
da  vida,  foi  desnaturado  n'estas  glaciaes  allegorias! 

Ao  passo  que  a  Constituição  hespanhola  influencia- 
va sobre  a  liberdade  portugueza,  nos  theatros  do  reino 
visinho  se  manifestava  o  mesmo  fervor  de  enthusias- 
mo.  Em  uma  correspondência  de  Madrid  de  9  de  Sep- 
lembro  de  1820  encontramos:  «E  verdade  que  ossuc- 
cessos  acontecidos  no  Theatro  do  Princij^e  no  dia  3 
causaram  algum  sobresalto.  A  platêa  pediu  que  se  can- 
tasse o  Traga  la  perro;  porém  o  Ministro  Inspector 
oppoz-se  á  rogativa  da  platêa.  Esta  Cantiga  composta 
em  Cadiz  em  1813,  contem  as  mais  indecentes  allusões 
aos  fidalgos  interessados  em  sustentar  a  antiga  ordem 
das  cousas.»  (1)  'No  século  xviii  abundavam  os  Thea- 
tros mas  Ucão  existiam  dramas;  o  vasio  da  arte  e  a  es- 
terilidade de  creação  eram  suppridos  com  a  riqueza  as- 
sombrosa das  decorações;  no  principio  do  século  xix, 
ia-se  ao  theatro  para  victoriar  os  liberaes,  para  saudar 
a  aurora  da  republica.  Traduziam-se  e  imitavam-se  as 
tragedias  philosophicas  de  Voltaire;  mas  avançara-se 
muito,  porque  se  alevantava  o  Theatro  da  baixeza  de 
uma  distracção  cesarista  á  altura  de  uma  instituição  so- 
cial, começava-se  a  ligar-lhe  seriedade  diante  do  espe- 
ctáculo de  uma  multidão  que  se  achava  possuída  pelo 
mesmo  pensamento  de  fraternidade. 

(1)  Id.  n.«  U. 
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Em  uns  versos  inéditos  de  Bingre,  escriptos  em 
1827,  descreve-se  o  estado  dos  tbeatros  públicos  de 
Lisboa.  O  poeta  narra  um  sonbo,  em  que  é  arrebatado 
pelo  Diabo  Coxo: 

Do  Theatro  dê  Sam  Carlos 
N'inn  momento  a  recitada 
Burleta  me  fez  ouvir 
Da  fofa  nação  castrada. 

O  espectáculo  brilhante 
Leva  a  geral  attenção 
Dos  ouvidos  e  dos  olhos 
Sem  ter  parte  o  corr.ção. 

Via-8ô  a  grande  platêa 
Atulhada  de  enxertados 
Portuguezes  nos  garfinhos 
De  troncos  eífeminados. 

Vãos  peraltas,  vãos  modistas 
De  ocas  cabeças  se  viam 
Darem  palmas,  darem  vivas 
Pelo  que  nada  entendiam. 


Viam-se  as  nossas  madamas 
Mnscavadas  de  francezas, 
Outras  de  Turcas,  de  Persas, 
Outras  simplesmente  inglezas. 

Entre  tanto  vinha  um  bufo 
Que  a  voz  nefanda  sacode. 
Insosso  cantarolando 
Bem  como  um  capado  bode. 

Ria-se  muito  a  platêa, 
E  também  as  nossas  bellas, 
Gentinhas  que  só  tem  gosto 
NVíSsas  lindas  bagatellas. 

A  excepção  de  algumas  árias 
Finamente  executadas, 
Não  tem  moral,  não  tem  nexo 
Estas  Operas  cantadas. 

Mas  gestos  eífeminados, 
E  moles,  das  fofus  gentes 
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Faz  haver  n^estes  Theatros 
Continuadas  enclientes. 

O  recitado  enfadonho 
Me  fez  logo  ali  dormir ; 
O  Demo,  que  viu  meu  somno 
Depressa  me  fez  sair. 

Levou -me  á  Rua  dos  Condes, 
Onde  ali  na  scena  estava 
A  Nova  Castro  de  Gomes, 
Tragedia  que  o  mundo  gaba 

Mas  qual  foi  o  meu  assombro 
Quando  a  casa  vi  vasia! 
Três  dúzias  de  expectadores 
Só  pela  platêa  havia. 

Apenas  dez  camarotes 
Eu  vi  de  senhoras  cheios, 
Com  seus  pães,  com  seus  maridos 
Todas  de  honestos  asseios. 

«Porque  tam  pouca  gente 
(Pergunto  ao  Demo  magano,) 
N'este  Theatro?  e  tão  clieio 
O  Theatro  italiano?» 

Dando  um  risinho  o  tal  Coxo, 
De  pronjpto  me  repondeu  : 
((N'este  governa  a  virtude, 
N'aquelle  governo  eu. 


«Aqui  fala  aos  corações, 
«Minha  inimiga  a  verdade ; 
«No  outro  ouvidos  e  olhos 
«Attendem  só  á  vaidade. 
—  «Pois  n'este,  lhe  disse,  eu  quero 
«Levar  a  tragedia  ao  cabo.n 

Porém  apenas  eu  vi 
O  fim  da  Castro  mesquinha 
Um  grito  dando,  acordei 
E  vi-me  na  gruta  minha.  (1) 


(1)  Ms.  de  Bingre,  t.  iv,  11.  49. 
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Estes  versos  alludem  á  batalha  de  Navarino  dada 
a  20  de  Outubro  de  1827;  por  aqui  se  ve  o  estado  da 
opinião  publica,  que  se  pronunciava  contra  a  Opera 
italiana,  e  se  regosijava  com  a  perpetua  Castro,  N'este 
tempo  já  cá  ouviamos  Rossini,  e  Mercadante  regia  a 
orchestra  de  S.  Carlos,  para  onde  escreveu  as  operas 
Adriano  in  Syria^  e  Gahriella  de  Vergy. 

Ainda  nos  primeiros  vinte  annos  se  representava 
com  grande  applauso  a  tragedia  de  João  Baptista  Go- 
mes intitulada  Nova  Castro.  Estava  totalmente  esque- 
cida a  Segunda  Castro,  original  de  Quita,  e  prevale- 
cia a  imitação  servil.  Gomes  tinha  bastantes  partidá- 
rios, como  se  vê  pelo  seguinte  soneto  inédito  de  Bingre: 

Do  trágico  cantor  Baptista  luso 
Sombrios  Manes  ululae  sentidos, 
Pois  querem  vêr  seus  louros  confundidos 
Co  romântico  gosto  do  alto  abuso : 


Renasceu  entre  nós  o  feio  uso 
Dos  preceitos  dramáticos  perdidos, 
Os  dramas  que  hoje  reinam  sam  urdidos 
Sem  unidades,  com  furor  intruso. 


Tornou  a  reviver  o  antigo  erro 

Seiscentista,  da  edade  media, 

Que  a  Lusa  Arcádia  pôz  em  vil  desterro. 

Oh  trágico  immortal !  tua  tragedia 
Quizeram  enterrar  c'o  mesmo  enterro 
Que  Castro  tem  na  hispânica  comedia.  (1) 


(1)  Reynar  desputs  de  morir.  Nota  do  Ms.,  t.  i,  p.  263. 
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Na  grotesca  farça  de  Manoel  Mendes,  escripta  por 
António  Xavier  Ferreira  de  Azevedo  já  no  principio 
doeste  século,  e  publicada  em  1814,  ainda  se  encontra 
lima  allusão  á  mania  geral  de  escrever  tragedias;  a 
scena  entre  o  letrado  beirão  e  o  creado,  que  faz  de  aju- 
dante de  escriptorio,  seria  incomprehensivel  e  sem  gra- 
ça, se  a  bibliographia  nos  não  mostrasse  o  sem  numero 
de  tragedias  que  andam  por  aí  impressas  por  auctores 
desconhecidos.  Eis  a  scena,  que  serve  de  historia: 

Mamoel  Mendes  :  Homem  !  Vossê  a  modo  que  está  ab- 
stracto ! 

Rebollo:  Não  repare,  V.  M.  que  isto  é  porque  ando  com- 
pondo huma  Tragedia. 

Man.  :  Sim !  Bem  mostra  que  foi  escrevente  do  meu  so- 
brinho ;  elle  também  tinha  essa  mania  para  os  theatros. 

Reb.  :  Tinha,  sim  senhor  ;  mas  era  muito  infeliz  nas  suas 
producções. 

Man.  :  Elle  não  dizia  isso. 

Reb.  :  Mas  confessa-o  o  Publico,  que  quasi  sempre  lh'a8 
elogiava  com  applauso  de  Infanteria;  isto  é,  aquellas  que  che- 
gavam ao  fim  ;  porque  de  algumas  sei  eu  que  ficavam  ali  pelo 
segundo  acto, 

Man.  :  Essa  é  boa  !  E  os  outros  actos  que  restavam  ? 

Reb.  :  Ficavam  era  actos  nullos. 

Man.  :  Ora  diga...  —  Eu  agora  também  hei  de  frequentar 
aa  Operas...  —  que  titulo  tem  a  sua  Tragedia? 

Reb.;  Eu  tinha  disposto...  Esta  não  está  feia...  Tinha 
disposto...  Sim,  Tragedia  em  cinco  actos,  intitulada  Os  Cy- 
prestes,  ou  o  Cemitério  dos  Inglezes ;  porém  hei  de  pôr-lhe  ou- 
tro e  ha  de  fazer  fracasso,  porque  a  marcha  é  totalmente  nova. 
Ella  é  em  cinco  actos  como  já  disse:  falam  n'ella  seis  pessoas, 
entre  machos  e  fêmeas  ;  quatro  morrem  logo  no  primeiro  acto, 
e  as  duas  muito  provável  que  no  segundo  vão.  para  a  eternida- 
de ;  a  razão  he  esta  :  Se  ella  á  maneira  das  do  meu  amigo  ad- 
vogado, levar  pateada  no  fim  do  primeiro  acto,  não  tem  o  poe- 
ta o  desgosto  de  lhe  não  verem  a  catastrophe,  e  se  a  gramar  no 
segundo,  como  já  tem  morrido  tudo,  parece  que  fica  acabada  a 
Tragedia. 
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Man.  :  Mas  se  for  para  diante,  coin  quem  ha  de  V.  M.  aca- 
bar as  três  que  faltam  ? 

Reb.  :  Peior.  Com  quem?  Alii  é  que  vae  a  delicadeza  do 
Poeta  :  para  cautella  digo  eu  logo  no  primeiro  acto,  que  uma 
das  Damas  está  com  dores  :  no  intervalío  do  segundo,  tem  o 
seu  bom  successo  :  no  terceiro  meto  a  novidade  da  Ama  com 
o  Menino  ;  no  quarto  acaba-se  a  criação,  a  criança,  com  o  epi- 
sodio dos  dentes!...  tudo  isto  é  sentimental;  porém  como  a 
Ama  no  fim  do  quarto  morre,  por  causa  da  humidade  do  tem- 
po, o  pequeno  é  quem  ha  de  acabar  o  quinto.  Parece-me  que 
isto  não  he  muito  visto.» 


Raro  foi  o  poeta  do  principio  creste  século,  que 
respeitando  ainda  a  tradição  arcadica,  se  não  arrojasse 
com  furor  métrico  á  composição  de  Tragedias.  Entre 
as  Elegias  de  Biugre,  encontramos  grandes  louvores 
a  um  «insigne  poeta  trágico»  chamado  AI anoel  Joa- 
quim Borges  de  Paiva,  natural  de  Esgueira,  e  falecido 
em  1824;  aí  se  enumeram  as  principaes  tragedias  que 
escreveu : 


O  tom  e  o  génio  grego  cm  ti  se  via 
A  lusa  scena  honrar;  já  se  apontava 
Por  chefe  d'obra  a  lusitana  Osmia. 
O  mesmo  velho  Sophocles  pasmava 
Nos  elysios  jardins,  ouvindo  o  choro 
Com  que  a  Lucinda  as  almas  abalava; 
Todos  os  vates  do  beócio  coro 
Folgaram  lá  ao  ver,  que  a  grega  scena 
Fazia  reviver  teu  Polidoro. 
Com  que  fogacho,  oh  fúnebre  Camena, 
No  grande  Jonas  lhe  accendeste  a  mente  ! 
Com  que  enthuziasmo  lhe  aparaste  a  pena. 
Meu  estro  frio  já  se  viu  fervente 
Quando  li  este  seu  brilhante  drama 
Todo  raios  de  luz  de  um  fogo  ardente. 
Quem  te  pode  negar,  Borges,  a  rama 
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Que  Corneille  seguiu,  Voltair,  Racine, 
Young,  Sackespear.  filhos  da  fama? 
Se  inda  no  Sena  e  Tamisa  retine 
O  pregão  que  no  mundo  os  fez  eternos, 
Talvez  que  igual  a  fama  te  destine. 
Tu  entre  os  lusos  trágicos  modernos 
Subiste  muito  alem  ;  beber  soubeste 
Da  Gália  scena  os  sentimentos  ternos. 
Na  tua  mente  accesa  concebeste 
De  Drurilane  o  jogo  com  que  ufano 
Um  Cysne  inglez  afoito  ao  sol  investe. 
Tu  seguiste  sombrio  o  tom  britano, 
As  almas  abalaste  com  mão  dura, 
Co'  a  pompa  de  Paris  ergueste  o  panno. 

As  personagens  tuas  não  falavam 
Senão  com  precisão:  o  estylo  o  enredo 
Muito  aos  dramas  do  Sena  assenielhavam. 
Ensinou-lhe  Alfieri  o  grão  segredo  ^ 

De  mover  corações;  Borge  o  excedera, 
Se  a  morte  o  não  levara  inda  tão  cedo. 
Elle  pelo  imitar  todo  se  esmera. 
Todas  as  fibras  das  paixões  violentas 
Elle  tocava  penetrando  a  esphera.  (1) 

Por  estes  versos  de  Bingre  se  conhece  quaes  eram 
as  ideias  dramáticas  de  Borges  de  Paiva ;  a  prisão  dos 
moldes  trágicos  de  Racine  e  Alfieri,  a  preoccupação 
do  exemplo  auctoritario  em.  vez  dâ  comprehensão  da 
verdade  natural,  constituem  todo  o  esforço  dos  que 
tentaram  restaurar  o  Theatro  antes  de  entrar  em  Por- 
tugal o  primeiro  movimento  do  Romantismo;  Manoel 
Caetano  Pimenta  de  Aguiar,  José  Maria  da  Costa  e 
Silva,  Vicente  Pedro  Nolasco  da  Cunha,  Thomaz  An- 
tónio dos  Santos  Silva,  seguiram  esta  senda  proclama- 

(1)  Ms.  de  Bingre,  t.  lil,  fl.  U. 
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da  pela  Arcádia  desde  1757.  A  influencia  dos  inodellos 
prendia  os  escriptores  aos  mesmos  assumptos;  ainda 
n'este  século  se  escreveram  bastantes  Osmias,  e  appa- 
receram  mais  duas  tragedias  de  Ignez  de  Castro,  por 
João  Baptista  Gomes  e  por  Joaquim  José  Sabino.  A 
velha  Arcádia  condemnara  pelo  dogmatismo  de  Miguel 
Tibério  Piedegache  o  fecundo  theatro  inglez,  por  ad- 
mittir  paixões  violentas  e  ensanguentar  o  theatro;  d'es- 
se  tempo  apenas  existe  uma  traducção  de  uma  come- 
dia do  Congreve,  a  Noiva  de  Luto,,  por  José  António 
Cardoso  de  Castro  feita  mais  para  estudo  da  lingua 
ingleza  do  que  para  ser  posta  em  scena ;  a  Nova  Arcá- 
dia presentiu  a  vida  dos  trágicos  inglezes,  mas  em 
vez  de  estudal-os  contentou-se  com  traduzil-os.  Em  vez 
de  estudarem  os  trágicos  do  cyclo  shakesperiano,  abra- 
çaram os  clássicos  do  génio  normando ;  Thomaz  An- 
tónio dos  Santos  Silva,  traduz  o  Catão  (1)  de  Addis- 
son,  a  Vingança,  Busiris,  e  Os  Irmãos,  de  Young,  e 
Eduardo  e  Leonor  de  Thompson.  Ducis  levou  mais  lon- 
ge a  sua  audácia  reduzindo  Shakespeare  ás  convenções 
académicas  que  imperavam  em  França.  Na  Vida  de 
Ducis  por  Onesyme  Le  Hoye,  encontramos  o  fragmen- 
to de  uma  carta  do  árcade  Castilho,  communicando-lhe 
a  intenção  de  traduzir  para  o  theatro  portuguez  as  re- 
cortadas traducções  francezas  da  obra  eterna  do  trági- 
co de  Avon.  A  Carta  era  datada  de  12  de  Agosto  de 
1834;  aí  diz  a  propósito  da  sua  traducção:   «esta  ho- 

(1)  Já  traduzido  por  Manoel  de  Figueiredo. 
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menagem  d^e  um  estrangeiro  a  nm  poeta  com  que  a 
França  se  honra,  não  será  mal  acolhida...  Aí  encon- 
trareis a  prova  da  estima  qne  sempre  me  inspirou  a 
rainha  das  nações.  Desde  muito  tempo  ella  está  na 
posse  de  nos  dar  modellos.» 

A  esta  eschola  neo-arcadica,  que  precede  o  Roman- 
tismo, pertence  como  um  dos  seus  mais  valentes  obrei- 
ros, o  Padre  José  Manoel  de  Abreu  e  Lima,  morto  de 
uma  apoplexia  em  1835.  O  sr.  Innocencio  recolheu 
estas  curiosas  tradições,  acerca  do  fecundo  escriptor 
desconhecido:  «Apaixonado  pela  arte  dramática,  asso- 
ciou-se  durante  muitos  annos  ás  emprezas  theatraes 
de  Sam  Carlos,  Salitre  e  Bua  dos  Condes,  e  para  ellas 
cí^oreveu,  ou  ardes  imitou  e  traduziu  das  linguas  hespa- 
r.hola  e  franceza  boa  parte  dos  dramas  e  comedias  que 
por  este  tempo  se  representaram  nos  ditos  theatros. 
Achava-se  por  isso  inhibido  pela  auctoridade  superior 
ecclesiastica  do  exercício  das  ordens  com  excepção  do 
ministério  do  púlpito. »  O  sr.  Innocencio  cita  como 
d'este  escriptor  as  seguintes  comedias,  que  ficaram  ma- 
nuscriptas,  e  que  formaram  a  parte  mais  vital  do  re- 
pertório do  nosso  theatro  no  primeiro  quartel  do  secu- 
culo  XIX:  Pedro  Grande  ou  os  falsos  mendigos,  O  retra- 
to de  Miguel  Cervantes,  Os  eccperios  tamhem  se  illudem, 
Os  três  gémeos,  Quinze  dias  de  prudência,  O  annel  de 
Çiges,  e  O  Maniaco,  A  paixão  d'este  padre  pelo  Theatro, 
lembra-nos  a  sorte  de  António  Pires  Gonge,  excluin- 
do das  ordens  ecclesiasticas  e  procurando  recursos  de 
subsistência  nos  Autos  populares;  o  caracter  dramati- 
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CO  das  festas  litúrgicas  da  egreja,  despertou  muitas  ve- 
zes o  gosto  da  scena  aos  seus  ministros.  O  tlieatro  do 
Salitre  tornou-se  urna  espécie  de  azylo  de  litteratos  po- 
bres, que  para  ali  faziam  traducções  de  encommenda 
por  uma  taxa  sabida. 

A  pobreza  dos  escriptorçs  e  a  íiilta  de  educação  no 
publico  sustentaram  assim  por  bastante  tempo  a  velha 
farça  de  cordel;  a  eschola  de  Nicolau  Luiz  contou  ain- 
da n'este  século  alguns  felizes  cultores;  é  o  primeira 
Manoel  Rodrigues  Maia,  também,  segundo  a  tradição 
que  voga  acerca  de  Nicolau  Luiz,  professor  régio  de 
grammatica  latina  em  Lisboa,  e  director  de  um  colle- 
gio  particular  em  sua  casa,  na  rua  dos  Calafates;  é  es- 
te o  autor  da  celebre  farça  ainda  hoje  popular,  intitu- 
lada o  Doutor  SoviTia.  Do  sr.  Innocencio  aproveitamos 
algumas  particularidades  acerca  d'este  velho  cómico: 
foi  um  dos  que  celebrou  a  elevação  da  estatua  eques- 
tre; era  intimo  amigo  do  Padre  Thomaz  José  de  Aqui- 
no, que  publicou  a  edição  de  Camões  que  boje  anda 
reproduzida  na  de  Barreto  Feio;  moravam  juntos  estes 
dois  camonianos,  e  morreram  quasi  ao  mesmo  tempo; 
determina-se  a  época  da  sua  morte  entre  1803  e  1805, 
porque  o  seu  nome  já  não  figura  no  Ahnanach  das  Mu- 
sas d'este  ultimo  anno.  Ficaram  inéditas  as  suas  far- 
ças  A  Madrinha  russiana,  e  o  Periquito  ao  ar  ;  também 
lhe  pertence  a  farça  dos  Três  rlvaes  enganados.  Egual- 
mente  se  filia  n'esta  eschola,  que  desappareceu  com  os 
dramas  românticos,  o  bacharel  formado  em  Direito 
Fernando  António  Vermuele,  nascido  em  Lisboa  a  25 
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de  julho  de  1777,  e  fallecido  em  Lisboa  de  uma  apo- 
plexia a  21  de  Janeiro  de  1843,  depois  de  ter  ali  exer- 
cido o  cargo  de  Tabellião  publico.  O  sr.  Innocencio, 
que  recolheu  a  sua  memoria,  attribue-lhe  a  comedia 
anonyma  do  Enredador^  que  os  Theatros  de  Sam  Car- 
los, do  Salitre  e  da  Rua  dos  Condes  representaram 
innumeras  vezes  desde  1812. 

Vermuele  havia  começado  a  cursar  a  Universidade 
em  1794,  concluiu  os  seus  estudos  académicos  em  1799, 
e  veiu  para  Lisboa  seguir  a  profissão  de  advogado.* 
Quando  vemos  que  a  maior  parte  dos  escriptores  dra- 
máticos portuguezes  foram  bacharéis  formados  em  Di- 
reito, a  tradição  dos  deres  de  la  Bazoclie  levanta-se  vi- 
va na  mente,  e  deixa  em  evidencia  o  espirito  d'e8tas 
creações.  (1) 

Na  primeira  metade  d'este  século,  a  historia  do 
theatro  está  mutuamente  ligada  com  a  historia  poli- 
tica; quando  o  despotismo  se  consolida,  as  creações 
dramáticas  desapparecem.  Até  á  invasão  franceza  pre- 
dominou o  elemento  lyrico  nos  theatros  portuguezes, 
como  uma  continuação  do  cesarismo  do  século  xviii. 
Por  uma  bella  estatistica  formada  pelo  sr.  Joaquim 
José  Marques,  se  vê  que  no  theatro  de  Sam  Carlos 
n'este  curto  periodo  que  vae  da  sua  fundação  até  á  in- 
vasão napoleonica,  se  cantaram  nada  menos  do  que 
cento  e  sessenta  e  outo  Operas,  dos  seguintes  maestros : 


(1)  Gazeta  dos  Trihunaes,  n.«>  316,  14  de  Outubro  de  1843. 
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Marcos  Portugal 21 

Cimarosa , 20 

Fioravanti 18 

Paesiello 13 

Guglielmo 13 

Mayer 6 

Sarti 4 

Zingarelli 4 

Paer 4 

António  Leal  Moreira 3 

Martini 3 

Gazzaniga 3 

Dalayrac 3 

Nicolini 3 

Tritto 3 

Andreozi 3 

António  José  do  Rego 3 

Gueco 3 

Anfossi 2 

Nazolini 2 

Salieri 2 

Giordanelli 2 

Gretry 2 

Longarini 2 

Farinelli 2 

Alessandri 1 

Isoaard 1 

Caruso 1 

Puzzi 1 
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Bianclii 

Krentzcr 

Fabrizzi 

Borghi 

Marino 

Gluck 

Mosea 

Orlandi 

David  Perez '. 

Gardi , 

Mozart 

Chiocechia 

Federici 

Gianelli * 

Pedeozzi 

Anonymas  (1) 

Não  foi  a  invasão  frauceza  que  interrompeu  o  des- 
envolvimento d'esta  admirável  vitalidade  artistica;  Ju- 
not  era  arrebatado  e  romanesco,  gostava  de  grandes 
festas.  O  protectorado  inglez  é  que  reduzia  os  nossos 
theatros  á  condição  de  uma  espelunca.  Para  prova, 
basta  passar  os  olhos  por  alguns  periodos  d'esta  Carta  de 
lord  AVellington  ao  Coronel  Peacocke:  «Lisboa,  26  de 
Outubro  de  1809.  — Lamento  de  ter  de  vos  informar, 
que  me  deram  conhecimento  de  que  os  Officiaes  inglezes 
que  estão  em  Lisboa,  têm  o  habito  de  ir  aos  Theatros, 


(1)  Jornal  do  Commercio,  u.°  5161  {xvni  &nno,  1871). 
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aonde  alguns  d'elles  se  conduzem  de  uma  maneira  in- 
conveniente, com  grande  escândalo  do  publico,  e  em 
prejuízo  dos  proprietários  e  dos  actores.  Não  sei  por- 
que os  Officiaes  do  Exercito  Inglez  se  conduzem  em 
Lisboa  de  uma  maneira  que  não  seria  tolerada  na  sua 
pátria;  que  é  contraria  ás  regras  e  aos  hábitos  d'este 
paiz,  e  que  não  é  permittido  em  parte  nenhuma  aonde 
se  observam  as  leis  da  decência. 

«Os  commandantes  de  ren:imentos  e  os  officiaes  su- 
periores  devem  tomar  medidas  para  impedir  um  tal 
comportamento  de  se  renovar,  e  para  que  eu  não  rece- 
ba mais  similhante  queixas,  eu  empregarei  os  meios 
necessários  para  que  a  reputação  do  exercito  e  da  na- 
ção ingleza  não  tenha  a  sofFrer  pelo  mau  comportamen- 
to de  alofuus. 

« Os  Officiaes  do  exercito  inglez  não  têm  nada  a  fa- 
7.er  nos  bastidores;  e  é  muito  inconveniente  que  elles 
se  mostrem  sobre  a  scena  durante  a  represeutaçuo.  i)o- 
vem  bem  saber  que  um  publico  inglez  não  o  supporta- 
ria.  Estou  desgostoso  de  saber,  que  Officiaes  em  uni- 
forme e  barretina  na  cabeça,  tem  apparecido  sobre  o 
Theatro  durante  a  representação,  e  que  alguns  d'elles 
tem  commettido  desordens  e  violências  nos  bastidores. 
Repito-o  pois;  se  este  comportamento  continua,  ver- 
me-hei  na  necessidade  de  empregar  os  meios  de  o  im- 
pedir, por  honra  do  exercito  e  da  nação. 

«Rogo-vos  de  communicar  esta  carta  aos  comman- 
dantes dos  regimentos  da  guarnição  em  Lisboa,  e  aos 
officiaes  que  commandam  os  destacamentos  dos  conva- 
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Içscentes,  e  de  lhes  dizer  que  dêem  d'ella  conhecimen- 
to aos  officiaes  sob  as  suas  ordens  respectivas.  De  cer- 
to os  officiaes  que  não  estão  a  serviço,  sob  pretexto  de 
que  não  se  acham  doentes,  não  devem  ir  ao  theatro, 
ao  menos  sobre  a  scena  e  nos  bastidores.  Rogo-vos 
também  de  tomar  as  medidas  que  vos  parecerem  ne- 
cessárias, para  prevenir  repetição  de  um  tàl  procedi- 
mento.» (1) 

Em  vista  de  tão  curiosos  factos  comprehende-se  a 
rasão  por  que  o  theatro  portuguez  se  foi  tornando  es- 
quecido até  ao  anno  de  1820,  em  que  saccudimos  esta 
ver/Tonhosa  tutella  iníjleza. 

Os  officiaes  do  exercito  anglo-luso,  como  não  com- 
prehendiam  as  comedias  em  lingua  portugueza,  impo- 
zeram  em  todos  os  theatros  que  as  representações  fos- 
sem unicamente  Operas  e  Bailes.  Em  1811,  represen- 
tou-se  no  Theatro  da  Rua  dos  Condes  o  baile  tragico- 
pantomimo  Orizia  e  Boreas,  inventado  e  posto  em 
praxe  por  Pedro  Pieroni.  Por  este  libretto  se  vê  que  a 
Companhia  da  Rua  dos  Condes,  que  no  anno  seguinte 
passou  para  Sam  Carlos,  era  composta  n'este  tempo, 
de  Pedro  Pieroni,  Luiz  Chiaveri,  Leopoldo  Bauchelli, 
Francisco  Citteri,  Raimundo  Fidanza,  Carlos  Bar- 
chielli,  Luiz  Tamagni,  José  Conti,  o  Prússia,  Pedro 
Bedotti,  Maurício  José;  no  libretto  que  citamos,  José 
Carlos  pintou  a  ultima  scena  do  baile;  Theodoro  Bian- 


(1)  Publicada  pela  primeira  vez  no  Conimbricense,  n.**2455 
xxiv  anno. 
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chi  era  o  machinista  das  mutações,  e  Dominoros  de  Al- 
meida  o  inventor  dos  vestuários. 

Com  a  frequência  da  officialidade  ingleza,  o  thea- 
tro  de  Sam  Carlos,  teve  a  contar  de  1812  por  diante, 
uma  vida  artificial.  Debalde  se  procurava  animal-o 
com  as  composições  dos  grandes  maestros.  Rossini  che- 
gou a  escrever  uma  partitura  para  o  Theatro  de  Sam 
Carlos.  No  livro  Os  Músicos  Celebres,  de  Félix  Cle- 
ment,  se  le:  «Uma  das  composições  menos  conhecidas 
de  Rossini  é  a  Adina  ou  o  Califa  de  Bagdad,  Opera 
semi-seria  em  um  acto,  escripta  por  pedido  de  um  ca- 
valheiro portuguez,  e  representada  em  1818  no  theatro 
de  Sam  Carlos  de  Lisboa.»  (1)  Comtudo  não  é  a  esta 
Opera  que  se  deve  attribuir  a  fascinação  que  a  musica 
de  Rossini  exerceu  sobre  o  gosto  do  publico  desde  1819, 
em  que  se  cantou  o  Barbeiro  de  Sevilha,  Cenerentola, 
Gazza  ladra,  Útello,  Turco  in  Itália  e  Dona  dei  Lago, 
éob  a  direcção  do  maestro  Coccia.  Por  este  tempo  a 
cantora  portugueza  Dona  Luiza  Todi  era  o  assombro 
nos  principaes  theatros  da  Europa.  D'ella  fala  Bingre 
ém  uns  versos  da  sua  collecção  manuscripta: 


Ouvi  de  Zamperini  o  altivo  canto 

Que  Ulyseea  abrazou  em  chama  acceza; 

Ouvi  cantar  a  Todi  portugueza 

Que  foi  na  Rússia  um  moscovite  encanto.  (2) 


(1)  Les  Mustciens  Célebres,  p.  425. 

(2)  Ms.  1. 1,  pag.  256. 
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Com  a  revolução  de  1820.  o  tlieatro  toraou-se  uma 
(las  manifestações  do  sentimento  da  liberdade,  tendo 
por  consequência  de  permanecer  fechado  durante  o  go- 
verno autocrático  de  Dom  Miguel. 

Em  breve  começou  a  reacção  absolutista  e  com  el- 
la  a  primeira  emigração.  Em  1823  deu-se  a  vergonho- 
sa jornada  de  Yilla  Franca  e  de  1826  a  1829  dominou 
em  Portugal  a  época  do  Terror.  D'a(][ui  em  diante,  até 
ao  triumpho  definitivo  do  governo  parlamentar  em 
1836,  o  theatro  portuguez  extinguiu-se;  calou-se,  como 
todos  os  sentimentos  diante  do  despotismo  e  da  mor- 

te.  (1) 

A  tendência  clássica  da  Nova  Arcádia  manifes- 
tou-se  contra  o  apparecimento  dos  dramas  românticos. 
A  cabelleira  de  Racine  estremeceu,  contra  os  violado- 
res das  três  unidades,  abalada  pela  profanação  dos  der- 
rogadores  da  Poética  de  Aristóteles.  O  partido  cleri- 
cal, que  seguira  o  despotismo  sob  a  divisa — o  throno 
e  o  altar,  veiu  fazer  coro  com  os  clássicos,  e  desacredi- 
tar diante  do  publico  a  nova  revelação  da  Arte.  Em 
uma  Epistola  ao  Cura  de  Campanhã,  escreve  Bingre, 
o  ultimo  árcade : 

Reverendo  senhor,  bom  Padre  Cura 
Da  rural  Campanhã,  que  tão  discreto 
O  Theatro  romântico  censura : 
Se  Maria  2\idor  condémnou  recto 
No  baixo  proceder  na  scena  exposto. 
Ao  expectador  portuense  circumspecto, 

(1)  Vid.  adiante  o  liv.  x,  cap.  1. 
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Tem  imnieiisa  rasão  no  seu  desgosto. 
Por  ver  mudada  a  eschola  da  virtude 
No  vicio  desregrado  a  ella  opposto. 

Da  palestra  dramática  segiira 
Da  representação  bem  regulada, 
Moral  civil,  christã  se  apprende  pura. 
Porém  onde  Be  vê  hoje  observada 
Essa  lei  que  ditou  Pombal  famoso, 
Pelo  grande  José  aos  Lusos  dada  ? 


Hoje  os  doutos  românticos  authores 
Só  dão  força  á  dramática  poesia 
Co's  enredos  de  illicitos  amores. 
Disfarçada  co'a  doce  melodia 
Desacreditam  toda  a  continência, 
Piedade,  modéstia  e  valentia. 
Contra  as  regras  da  solida  decência 
Ensinam  a  gerar  oa  appetites 
E  as  damnosas  paixões  na  eífervescencia. 

Esses  defeitos  que  Boileau  coudemna 
No  romântico  gosto  ressuscita. 
Que  a  Gallia  depravou  e  a  ítala  scena. 
Onde  a  farça  se  vê  que  a  riso  incita 
Em  pintar  o  ridiculo  ?  Com  choro 
Por  ensinar  o  erro,  a  moral  grita. 
Onde  a  decência  está  ?  Onde  o  decoro 
N'estes  dramas  modernos  que  deleitem, 
Que  instruam  rindo  com  seu  tom  sonoro  ? 
Para  que  os  circumstantes  se  aproveitem 
D'e88as  lições  moraes,  não  é  preciso 
Que  as  leis  da  gravidade  se  respeitem  ? 
Representar  defeitos  de  prejuiso, 
Lascívias,  seducções,  vis  adultérios. 
Assassínios,  traições  não  move  a  riso. 

Bem  sei  que  o  modernismo  achará  rude 
O  meu  velho  pensar...  (1) 


(1)  Ms.  de  Bingre,  t.  iv,  fl.  18. 
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Francisco  Joaquim  Bingre  morreu  centenário  ;  vi- 
veu a  vida  de  duas  gerações.  Estas  queixas  são  a  lin- 
guagem da  tradição  arcadica,  já  obliterada  e  mal  com- 
prehendida  pela  Academia  de  Bellas  Letras,  que  rea- 
gia contra  o  espirito  novo,  contra  a  manifestação  da 
liberdade  nas  creações  do  espirito.  As  ideias  velhas 
tem  sempre  um  d'estes  representantes,  que  mandam 
no  ultimo  momento,  como  o  propheta  Bâlaan,  para 
amaldiçoar  o  futuro.  (1) 


(1)  Tal  é  a  missão  de  Castilho,  definida  depois  da  Questão 
de  Coimbra.  Vide  Estudos  dcí  Edade  Media^  p.  251  a  319. 
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C^A.yiTXJLO    II 


João  Baptista  Gomes 


A  versificação  elmanisía  adoptada  nas  tragedias.  —  A  Nova 
Castro,  de  João  Baptista  Gomes,  substitue  na  predilecção  po- 
pular a  Tragedia  de  Ignez  de  Castro  de  Nicolau  Luiz.  —  A 
scena  final  da  Coroação.  —  Grande  parte  dos  versos  da  tra- 
gedia de  Jo5o  Baptista  Gomes  converteram-se  cm  provér- 
bios. —  Circumstancias  que  tornam  ridículas  a  Nova  Castro, 
—  Innocencio  descobriu  que  é  um  plagiato  da  Segunda  Cas- 
tro de  Domingos  dos  Reis  Quita.  —  As  Castros  de  Sebastido 
Xavier  Botelho,  e  de  La  Motte.  —  Esposiçcão  da  tragedia  de 
João  Baptista  Gomes.  —  Juiso  de  Garrett  sobre  este  poeta 
dramático. 


A  influencia  da  Nova  Arcádia,  e  sobre  tudo  a  imi- 
tação do  estylo  e  versificação  de  Bocage,  a  que  se  cha- 
mava elmanismo,  designação  do  seu  nome  pastoril  El- 
mano  Sadino,  apparecem  no  theatro,  caracterisadas  em 
João  Baptista  Gomes.  Todos  conhecem  este  nome  do 
auctor  da  mais  popular  de  todas  as  tragedias  de  Ignez 
de  Castro;  para  os  seus  contemporâneos,  era  a  elle 
que  cumpria  levantar  a  tragedia  portugueza,  abafada 
sob  as  traducções  dos  trágicos  do  tempo  de  Luiz  XIV. 
Infelizmente  a  morte  cortou  todas  as  esperanças.  To- 
dos os  theatros  do  principio  d'este  século  se  susten- 
taram á  custa  da  sua  Nova  Castro,  mas  um  indescul- 
pável descuido  fez  com  que  se  não  recolhessem  noti-^ 
cias  biographicas  d'este  escriptor.  Sabe-se  que  João 
Baptista  Gomes  era  natural  do  Porto,  que  era  empre- 
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gado  no  commercio,  e  que  morreu  muito  joven,  a  20 
de  Dezembro  de  1803,  deixando  uma  esposa  também 
nova,  e  uma  filha;  ainda  no  Porto  existem  relações 
d'estas  duas  senhoras,  mas  ninguém  ^se  lembra  de  par- 
ticularidade alguma  da  vida  do  poeta.  Quando  appa- 
receu  a  Nova  Castro^  occupava  os  theatros  a  tragedia 
que  Nicolau  Luiz  traduzira  da  comedia  hespanhola 
Beynar  despues  de  morir^  de  Don  Luiz  Vellez  de  Gue- 
vara;  foram  os  actores,  como  o  confessa  Costa  e  Silva 
no  Ensaio  hiographico  critico,  que  lhe  deram  o  titulo 
de  nova,  para  a  distinguir  da  antiga.  Por  esta  cir- 
cumstancia  se  explica  o  motivo  que  levou  os  actores, 
condescendendo  com  as  exigências  do  publico,  a  jun- 
tarem á  Nova  CastrOj  a  scena  final  da  Coroação  tirada 
da  folha  volante  de  Nicolau  Luiz.  Esta  scena  differe 
na  versificação,  porque  é  rimada,  e  destoa  completa- 
mente da  unidade  da  acção,  mas  demonstra  ao  mesmo 
tempo  o  costume  em  que  estava  o  publico,  que  já  não 
dispensava  o  velho  apparato.  Alguns  litteratos  contem- 
porâneos reagiram  contra  a  tyrannia  do  costume,  como 
já  vimos  pelo  soneto  de  Bingre,  que  accusa  a  dispari- 
dade da  obra  com  a  tragedia  hespanhola.  (1) 

A  Nova  Castro  pertence  ao  período  em  que  se 
propagou  em  Portugal  o  sentimentalismo  da  eschola 
de  Rousseau;  foi  orvalhada  com  as  lagrimas  ingénuas 
de  todos  os  corações  sensiveis,  e  declamada  com  a  me- 


(1)  Vid  supra,  p.  29. 
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lopêa  que  converteu  em  provérbios  grande  parte  de 
seus  versos.  A  Nova  Castro  teve  bastantes  apaixona- 
dos. Hoje,  para  nós,  que  a  conhecemos  desajudada  de 
todas  as  impressões  da  scena,  semi  o  prestigio  das  la- 
grimas que  ella  fez  verter,  não  se  pode  ler  sem  que  o 
riso  venha  destruir  o  eífeito  dos  lances  mais  trágicos. 
Por  exemplo,  os  versos  com  que  abre: 


Sombra  implacável,  pavoroso  espectro 

Náo  me  persigas  mais  !. . .  Constauça!  Eu  morro. 


OU  os  seguintes 


Oh  do  crime  funestas  consequências  !. . . 
Desgraçados  mortaes  — 

E  pode  um  sonho? . 
Não  é  um  sonho,  Elvira,  são  remorsos. 


andam  na  memoria  das  pessoas  idosas,  que  os  applicam 
parodiando-os  em  jocosos  aphorismos,  commentando 
alguma  anecdota  do  seu  t<ímpo.  Raro  será  o  individuo, 
que  entre  gracejos  não  empregue  os  dois  primeiros  ver- 
sos da  tempestuosa  scena  entre  o  principe  Dom  Pedro 
e  Dom  AíFonso  iv: 


Basta,  Principe,  basta:  prescindamos 
De  justas  arguiçOes,  etc. 
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A  Nova  Castro  está  cheia  de  versos  (Vcsta  nature- 
za, que  entraram  no  numero  das  locuções  fiimiliares. 
Taes  são: 

O  pae  quer  perdoar-te. . .  o  Rei  não  pode,  etc. 
6  no  fim  da  traoredia: 


Muito  se  amavam,  desgraçados  foram, 
Chore-08  o  mundo,  e  de  imital-os  trema. 


A  facilidade  que  têm  estes  versos  de  cair  em  pa- 
rodia, explica-se  pela  falsidade  das  situações  e  pela  lin- 
guagem rhetorica  e  convencional;  passada  a  primeira 
impressão  que  deslumbrou  os  sentidos,  a  verdade  da 
natureza  mostra-se  de  um  modo  que  não  é  aquillo,  e  o 
senso  commum  só  vê  o  ridiculo  aonde  lhe  queriam  fa- 
zer sentir  o  terror.  João  Baptista  Gomes  teve  partidá- 
rios que  o  admiraram;  a  sua  morte  prematura  fez  com 
que  o  julgassem  sempre  com  complacência;  a  inferio- 
ridade das  tragedias  dos  seus  contemporâneos  tornou- 
Ihe  fácil  o  alcançar  os  foros  de  primeiro  trágico,  mas 
nem  elle  tinha  conhecimento  da  alma  humana,  nem  fa- 
culdades creadoras,  nem  táopouco  sabia  versificar. 

João  Baptista  Gomes  fora  impressionado  pela  tra- 
ducção  da  Ignez  de  Castro  de  Lamotte,  publicada  era 
1792  por  José  Pedro  de  Azevedo  Sousa  da  Gamara; 
servi u-se  da  acção  do  mesmo  modo  como  ella  fora  tra- 
tada na  Segunda  Castro  de  Domingos  dos  Réis  Quita. 
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Esta  noticia  foi  pela  primeira  vez  enunciada  pelo  sr. 
Innocencio  Francisco  da  Silva.  Sem  descobrir  por  si 
a  paixão,  nem  dispor  os  lances  em  que  ella  se  manifes- 
tasse, teve  de  recorrer  a  um  systema  de  versificação 
artificial,  em  que  todas  as  palavras  andam  escudadas 
com  o  competente  epitlieto,  dentro  de  um  certo  molde, 
em  um  arranjo  harmonioso  mas  uniforme,  em  que  o 
segundo  hemistycliio  é  a  antitbese  ou  também  um  pleo- 
nasmo do  primeiro.  João  Baptista  Gomes  exagerou  os 
vicios  da  escbola  elmanista,  que  preverteu  a  Nova  Ar- 
cádia. A  influencia  de  La  Motte,  fez  com  que  tentasse 
traduzir  a  tra<íedia  dos  Machaheos  d'este  auctor;  sen- 
tindo-se  estéril,  em  vez  de  erguer  a  tragedia  nacional 
discutida  pela  Arcádia  Ulyssiponense,  entregou-se  a 
traducções,  como  vemos  pela  versão  do  Fayel  de  Ar- 
naud,  oflferecida  ao  celebre  jurisconsulto  Doutor  Vi- 
cente José  Ferreira  Cardoso  da  Costa,  que  o  animava 
quando  lhe  ia  ler  as  suas  versões.  Seguindo  a  versifi- 
cação introduzida  pela  Nova  Arcádia,  abraça  também 
o  assumpto  que  se  tornara  uma  espécie  de  monomania 
para  os  poetas  d'aquella  corporação ;  o  neo- árcade  Se- 
bastião Xavier  Botelho  também  escreveu  e  fez  repre- 
sentar uma  Ignez  de  Castro,  como  vemos  por  esta  pas- 
sa orem  do  seu  Elotjio  histórico  :  «Por  esses  archivos  de 
theatros  jazem  sepultados  os  dramas  do  sr.  Botelho,  dos 
quaes  apenas  é  imperfeitamente  conhecida  a  tragedia 
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Ignezde  Castro,*,  »  (1)  Os  amores  de  Ignez  não  foram 
menos  felizes  na  scena  franceza,  apezar  da  frieza  e  se- 
cura do  dialogo  e  da  má  versificação  de  La  Motte ; 
Voltaire  bem  desejava  tel-os  versificado  novamente  pa- 
ra tornal-a  superior  á  sua  Zaira;  quando  La  Motte  se 
defendia  contra  os  chascos  que  lhe  dirigiam  no  Café 
Procope,  já  a  sua  tragedia  subia  á  scena  pela  septua- 
gesima  vez.  João  Baptista  Gomes  adoptou  de  La  Mot- 
te o  personagem  inútil  do  Embaixador  de  Castella,  e 
a  rhetorica  do  Conselho  de  ministros  em  que  se  decide 
a  morte  de  Ignez,  cujo  typo  se  apresenta  logo  na  pri- 
meira scena  algum  tanto  odioso. 

Apesar  de  analj^sarmos  a  Segunda  Castro  de  Quita, 
apresentaremos  um  rápido  esboço  da  tragedia  de  João 
Baptista  Gomes.  Ignez  entra  em  scena  delirante  e  hor- 
rorisada,  como  se  a  sombra  de  D.  Constança,  que  fora 
esposa  do  Príncipe  D.  Pedro,  a  perseguisse ;  a  ama  El- 
vira vae  para  consolal-a,  e  Ignez  declara-lhe  que  foi 
causa  da  morte  da  infanta,  porque  em  vida  d'ella  já 
tinha  amores  com  D.  Pedro.  Ha  aqui  uma  falta  de  sen- 
so artístico ;  os  saudosos  amores  de  Ignez  perdem 
aquelle  caracter  innocente  e  fatal,  que  o  tornam  pró- 
prio de  uma  tragedia  antiga ;  a  scena  é  longa,  toda 


(1)  Hercul.  Mem.  do  Conserv.,  p.  26.  Depois  de  havennos 
enumerado  todas  as  tragedias  acerca  de  Ignez  de  Castro,  resta 
mencionara  Dona  Inês  de  Castro,  tragedia  dei  Licenciado  Me- 
xia de  la  Cerda,  que  é  a  duodécima  da  collecç<ão  publicada  em 
1638  com  o  titulo  Doce  Comedias  de  vários  autores,  citada  por 
Vou  Schack,  na  Geschichte  der  Dramatischer  literatur  und  Kunst 
in  Spanien. 
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cheia  de  banalidades,  e  é  interrompida  pela  chegada 
de  Dom  Sancho,  mestre  do  Príncipe,  que  vem  fazer 
uma  extensa  prática,  mostrar-lhe  os  precipios  do  amor, 
e  pedir-lhe  para  que  consiga  que  D.  Pedro  appareça 
na  corte,  porque  El-rei  seu  pae  já  o  chamara  por  três 
vezes.  Chega  Dom  Pedro,  e  Ignez  vae  pôr  em  execução 
o  pedido ;  as  primeiras  palavras  apaixonadas  que  tro- 
cam estão  abaixo  do  mais  insipido  idylio ;  o  vácuo  do 
sentimento  é  enchido  á  força  de  descorados  adjectivos ; 
Dom  Pedro  recusa-se  a  apparecer  na  corte,  porque  o 
pae  o  quer  casar  á  força  com  D.  Beatriz,  filha  do  rei 
de  Castella ;  o  velho  aio  D.  Sancho  torna  a  intervir  a 
dar  parte  de  que  chega  El-rei  sou  pae  acompanhado  dos 
conselheiros  Coelho  e  Pacheco ;  Dom  Pedro  sae,  para 
descubrir  a  seu  pae  que  é  casado  com  Ignez.  O  acto 
segundo  começa  com  um  prosaico  dialogo  entre  Dom 
AíFonso  e  o  filho,  em  ç^uq  prescindindo  de  justas  argui- 
çoesy  apparecem  imitações  pálidas  do  espirito  philoso- 
phico  das  tragedias  francezas.  Dom  Pedro  recusa-se 
formalmente  a  casar  com  a  infanta  de  Castella.  Depois 
d'isto  o  rei  conferenceia  com  o  seu  camarista  Dom  Nu- 
no e  com  o  aulico  Pacheco,  combinando  que  Ignez  de- 
ve ser  desterrada,  e  entregue  ao  arbítrio  do  rei  de 
Castella ;  manda  vir  Ignez  á  sua  presença  para  forçal-a 
a  dissuadir  o  filho  d'aquelle  amor,  trata-a  com  uma 
insolência  brutal,  que  nunca  se  encontra  nas  tragedias 
cavalheirescas  hespanholas,  até  que  a  despede  por  mo- 
tivo da  entrada  de  um  Embaixador  de  Castella.  Levan- 
tada pelo  Embaixador  a  collisão  de  que  o  seu  monar- 
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cha  saberá  sustentar  pela  força  o  decoro  de  sua  filha, 
D.  AfFonso  torna  irrevooravel  o  desiornio  de  desterrar 
Ignez  de  Castro. 

O. terceiro  acto  começa  por  um  monologo  de  Ignez, 
com  pbrases  intercortadas  e  sem  ideia;  outra  vez  El- 
vira a  consolal-a,  até  que  ao  fim  de  enfadonhos  versos 
intervêm  D,  Pedro,  que  disparata  ao  saber  a  nova  do 
desterro,  quer  ir  acommetter  seu  pae,  mas  Dom  Sancho 
accode  a  tempo  para  soffrear-lhe  os  Ímpetos.  A  scena 
entre  Dom  Pedro  e  seu  pae  é  violenta,  grosseira  e  sem 
j^rofundidade;  o  rei  c  insultado  pelo  príncipe,  seguem-se 
arrependimentos,  lagrimas,  e  a  prisão  do  enamorado. 
Dom  Pedro  quer  fugir  de  Portugal  com  Ignez,  a  aman- 
te procura  dissuadil-o,  elle  dá-se  por  convencido,  e  par- 
to para  a  prisão.  —  No  quarto  acto.  Coelho  e  Pacheco 
falam  dos  seus  ódios  contra  a  família  de  lo^nez  de  Cas- 
tro,  e  feridos  no  seu  orgulho  por  virem  a  ter  por  sua 
rainha  a  irmã  de  figadaes  inimigos,  tratam  de  fazer 
com  que  o  rei  a  mande  matar;  Coelho  faz  insinuações 
ao  monarcha,  desculpando  Dom  Pedro  e  fazendo  re- 
cair o  odioso  sobre  a  amante;  mas  de  repente  apparece 
Ignez  com  os  seus  dois  filhos,  do  mesmo  modo  que  na 
tragedia  de  La  Motte,  imitada  nos  tribunaes  em  uma 
causa  pelo  advogado  Fourcroi.  A  situação  esmorece 
em  intermináveis  e  ocos  endecasyllabos,  e  a  monoto- 
nia do  quadro  é  perturbada  pela  chegada  de  Coelho 
que  vem  chamar  o  Rei  para  o  conselho.  Ignez  fica  de- 
clamando para  as  duas  crianças,  c  depois  para  a  criada 
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Elvira,  sem  ao  menos  uma  vez  apresentar  por  descui- 
do uma  única  expressão  natural.  No  acto  quinto,  ap- 
parece  o  rei,  perturbado  pela  sentença  de  morte  que 
deu  contra  a  amante  de  seu  filho;  Dom  Sanclio  vem 
descrê ver-llie  o  estado  de  Dom  Pedro  na  prisão;  o  rei 
impressionado  chama  o  camarista  Dom  Nuno,  para 
que  vá  avisar  os  Conselheiros  de  que  revoga  a  senten- 
ça de  morte;  o  Embaixador,  também,  contra  toda  a 
lógica,  vem  felicitar  o  rei  pelo  generoso  perdão.  Infe- 
lizmente era  tarde!  Dom  Nuno  volta  a  dizer  que  Ignez 
já  estava  apunhalada,  e  que  ao  anuunciar  o  perdão,  os 
Conselheiros  Pacheco  e  Coelho  fuoriram  aterrados.  Já 
ferida,  Ignez  vem  com  os  filhos  mais  outra  vez  á  pre- 
sença do  rei,  que  o  deixa  sensibilisado,  expirando  ella 
em  scena.  Pouco  depois  apparece  Dom  Pedro,  chama 
por  Ignez,  e  Dom  Nuno  inteira-o  da  catastrophe;  se- 
guem-se  fúrias,  imprecações,  horrores,  ameaçai  em 
versos  prosaicos  e  mais  nada.  A  tragedia  termina  com 
a  noticia  que  Dom  Sancho  vem  dar  da  morte  de  el-rei 
Dom  AfFonso. 

Eis  o  plano  da  tragedia  Nova  Castro,  que  tanto 
enthusiasmou  as  plateas  no  primeiro  quartel  d'este  sé- 
culo; era  preciso  que  o  terror  politico  e  religioso  tives- 
sem desnaturado  a  raça  portugueza  a  ponto  de  acha- 
rem aquillo  bello.  Depois  do  que  fica  dito,  comprehen- 
de-se  a  verdade  d'estas  palavras  de  Garrett,  em  que 
caracterisa  João  Baptista  Gomes:  «Desvaira-o  o  elma- 
nismo;  derrama-se  por  madrigaes  quando  a  austerida- 
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de  de  Melpomene  pedia  concisão;  força  a  naturalidade; 
perde-se  em  declamações,  extravaga  em  logares  com- 
mims,  inverte  a  dicção  em  antitheses,  destroe  toda  a 
illusão  com  versos  amiúdo  sesquipedaes  e  entumecidos ; 
mas  per  meio  de  todas  essas  névoas  brilha  muita  luz 
de  engenho,  muita  sensibilidade^  muita  energia  de  co- 
ração: predicados  que  com  o  estudo  da  lingua  que  não 
tinha,  com  a  experiência  que  lhe  fallecia,  triumpha- 
riani  ao  cabo  do  mau  gosto  do  tempo,  e  viriam  prova- 
velmente a  fazer  de  João  Baptista  Gomes  o  nosso  me- 
lhor trágico.  Atalhou-o  a  morte  em  tão  illustre  car- 
reira, e  deixou  órfão  o  theatro  portuguez  que  de  tama- 
nho talento  esperava  reforma  e  abastança.»  (1) 

Nem  tão  benigno  seria  o  juizo  de  Garrett,  se  lhe 
fosse  conhecido  o  plagiato  da  Segunda  Castro  de  Quita. 
João  Baptista  Gomes  não  podia  modificar  a  tragedia 
portugueza,  como  se  julga;  porque  o  caminho  único  a 
seguir  sob  todas  as  influencias  clássicas,  era  o  introdu- 
zir o  espirito  philosophico  das  tragedias  de  Voltaire, 
porém  Gomes  abraçara  com  fervor  as  ideias  do  absolu- 
tismo. Depois  de  1798,  dedicou  a  traducção  dos  Mac- 
chaheos  ao  Corregedor  da  Comarca  do  Porto,  o  severo 
Francisco  de  Almada  e  Mendonça,  fundador  do  Thea- 
tro de  Sam  João;  precede-a  uma  Epistola  Dedicatória, 
curiosa  para  a  historia  dramática.  Transcrevemos  al- 
guns versos: 


(1)  Ohras  de  Garrett,  t.  xxi,  p.  222.  Porto,  1867. 
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Para  Eschola  c  recreio  ao  mesmo  tempo 
Dos,  com  olle  fclices  Portuenses, 
Ao  seu  nome  padrão  de  eterna  gloria 
Faz  erigir  Theatro  sumptuoso, 
D'onde  possam  Melpómene  e  Tlialía 
Qual  outr'ora  de  Cécropc  nos  muros 
Os  povos  instruir,  policial-os. 

E  pois  que  assim  ás  Musas  daes  abrigo 
Aos  seus  alnmnos  cumpre  consagrar-vos 
Producções  pelas  Musas  inspiradas. 
Honrae  os  Vates,  que  vereis  mil  vates 
Fazer  que  o  Douro  nâo  inveje  o  Sena. 
Novo  Richelieu,  Corncilles  novos 
Vós  fareis  renascer,  doces  Racines, 
Terríveis  Crebillons,  Voltaires  lusos, 
Que  enchotem  do  Theatro  para  sempre 
Nocivas  producções,  cantados  nadas. 
Monstros  mais  feios,  que  os  que  pinta  Horácio 
Sejam  por  vós,  Senhor,  exterminados. 
Em  magestoso  estylo,  em  phrase  pura 
Sobre  a  scena  se  ensine  a  lingua  nossa : 
Com  gloria,  com  proveito  e  dignidade 
As  Musas  portuguezas  n'ella  imperem; 
Da  virtude  os  caminhos  nos  apontem. 
Cumpram-se  as  sabias  leis  do  Venusino: 
«E  o  Corpo  Senatorio  não  approve 
«Assumptos  que  nâo  sejam  proveitosos.» 


João  Baptista  Gomes. 

Estes  versos  encerram  a  Poética  dramática  do  au- 
ctor  da  Nova  Castro.  Ello  vivia  na  doce  illusão  de 
que  os  déspotas  tem  o  poder  de  exigir  da  natureza  a 
producção  de  génios.  O  nome  de  Riclielieu,  junto  com 
o  de  Corneille,  bem  mostra  a  estreiteza  das  suas  ideias. 
Leu  provavelmente  na  Vida  de  Corneille ^  por  Fonte- 
nelle,  este  período,  que  pôz  em  verso:  «Eis-nos  no  tem- 
po em  que  o  Theatro  se  torna  florescente  pelo  favor  do 
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Cardeal  de  Richelieu.  Os  príncipes  e  ministros  não  têm 
mais  do  que  mandar  que  se  formem  poetas,  e  elles  ap- 
parecem.  Ha  uma  infinidade  de  génios  de  difFerentes 
espécies,  que  para  se  manifestarem  só  esperam  as  suas 
ordens  ou  antes  as  suas  graças.  A  natureza  está  sem- 
pre prestes  a  servir  seus  gostos.»  Pobre  Fontenelle  e 
■pobre  João  Baptista  Gomes,  calumniastes  a  natureza, 
não  conhecestes  a  sua  espontaneidade,  e  ficastes  medio- 
cres.  Os  trabalhos  da  critica  moderna  de  Taschereau, 
de  Louandre,  e  Lemer,  provam  á  evidencia,  que  o  gé- 
nio de  Corneille  revelado  com  o  Cidf  em  1636,  só  se 
mostrou  grande  depois  de  se  tornar  independente  da 
pressão  do  Cardeal  de  Richelieu,  espécie  de  Nero  com 
pretenções  litterarias,  tendo  ao  seu  serviço  os  verseja- 
dores Colletet,  Bois-Robert,  L'EtoiIe  e  Rotrou,  que 
rimavam  os  esboços  que  o  déspota  concebia.  Em  quan- 
to Corneille  exerceu  também  este  triste  mister,  attri- 
buiu-se  o  assombro  de  seu  génio  ao  favor  do  Cardeal; 
quando  Richelieu  fez  com  que  a  Academia  franceza  re- 
provasse a  tragedia  o  Cid,  o  mundo  levado  pela  admi- 
ração deu-lhe  a  immortalidade.  O  nosso  João  Baptista 
Gomes  não  sabia  o  que  dizia,  per  tendendo  fazer  do  Cor- 
regedor Francisco  de  Almada  e  Mendonça  um  novo 
Richelieu;  grande  parte  das  edições  da  Nova  Castro, 
andam  amputadas  pela  Meza  de  Desembargo  do  Paço : 
taes  como  as  imprecações  da  scena  final  do  quinto  acto. 
A  experiência  devera-lhe  mostrar  como  o  despotismo 
inspira.  Na  Epistola  Dedicatória  de  Gomes,  escripta  lo- 
go depois  da  abertura  do  Theatro  de  Sam  João,  fala  da 
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absorpção  das  Operas,  que  dominavam  completamente 
o  gosto  do  publico;  cbama-lhe  producções  nocivas.  Bin- 
gre  também  se  queixa  do  mesmo  mal ;  em  geral  os  es- 
criptores  dramáticos,  e  entre  elles  Manoel  de  Figuei- 
redo, pronunciaram-se  contra  a  Opera.  E  por  isso  que 
Aucourt  e  Padilha,  já  em  1757  escrevia  acerca  d'esta 
questão : 

«  Eh,  em  assumpto  que  tem  tão  grandes  parciaes, 
e  em  que  tenho  tão  pequeno  voto,  só  direi  que  os  gos- 
tos não  se  disputam;  e  que  d'elle  be  que  nasce  o  valor 
que  se  dá  a  tudo,  e  que  boje  é  tão  estimada  a  musica 
italiana  em  Lisboa,  como  foi  escarnecida  a  primeira 
vez  que  em  Portugal  se  ouviu,  quando  no  casamento 
de  Saboya  vieram  os  músicos  de  Victor  Amadeu.»  (1) 

Em  1822,  ainda  estava  a  mesma  questão  de  pé. 
Francisco  de  Alpuim  e  Menezes,  escrevia  no  Prologo 
da  tragedia  Ambição:  «Que  vos  direi  dos  nossos  Thea- 
tros?  d'estas  casas  de  instructivo  recreio,  onde  se  reú- 
nem todas  as  classes  de  cidadãos,  de  um  e  outro  sexos, 
para  verem  recuar  os  tempos,  e  ouvirem  os  mais  fa- 
mosos heroes  da  antiguidade  falar  das  suas  façanhas  e 
de  suas  desgraças.  Não  temos  mais  que  dois,  o  de  Sani 
Carlos  em  Lisboa,  e  de  Sam  João  no  Porto,  que  infe- 
lizmente, desde  que  existem,  se  acham  occujpados  por 
actores  estrangeiros,  que  vivem  e  morrem  cantando,  e 
d'onde  sae  o  expectador  unicamente  divertido  pelo  som 


(1)  Baridades  da  Natureza^  p.,  422.  Ed.  de  L*sboa,  1757. 
Citação  devida  ao  snr.  Joaquim  José  Marques. 
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da  musica.  Aos  outros  não  posso  chamar  Theatros :  a 
sra  pequenez,  a  sua  defeituosissima  construcção,  po- 
breza, falta  do  aceio  e  velhice,  os  tornam  indignos  de 
se  entrar  n'elles.  Taes  cazas  servem  unicamente  de  dar 
pequenas  farças  á  plebe  por  um  diminuto  preço.»  (1) 
A  paixão  pelas  Operas  italianas  data,  como  vemos  pe- 
las palavras  de  Ancourt  e  Padilha,  do  despotismo  de 
Pombal;  os  dois  Theatros  de  Sam  João  e  Bani  Carlos, 
recorreram  sempre  a  actores  estrangeiros,  porque  a 
prepotência  de  Francisco  de  Almada  e  Mendonça,  e  a 
vigilância  de  Ignacio  de  Pina  Manique,  da  mesma 
sorte  que  Hichelieu,  não  tiveram  o  segredo  de  produ- 
zirem Corneilles.  O  próprio  João  Baptista  Gomes  que 
."Creditava  na  vara  magica  do  Corregedor,  que  podia 
fazer  renascer  doces  Racines,  terríveis  Crebillons,  e 
lusos  Yoltaires,  por  isso  mesmo  não  se  elevou  acima 
de  um  plagiário,  e  de  um  fraco  traductor  de  tragedias 
francezas. 


(1)  A  ambição,  p.  x. 
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C-A^T>ITTJXuO   III 


As  Tragedias  politico-philosophicas 


As  ideias  liberaes  que  prepararam  a  Constituição  de  1820,  ma- 
nifestaram-se  nas  Tragedias.  —  Influencia  das  Tragedias  de 
Voltaire,  para  o  pensamento  politico  dos  novos  poetas.  —  A 
Bevoluçào  de  Portugal,  e  as  allusões  á  invasão  franceza.  — 
A  tragedia  Ambição,  apprchendida  como  sediciosa.  —  Defei- 
tos da  versificação  elmanista. — Thomaz  António  doe  San- 
tos Silva.  —  Vicente  Pedro  Nolasco  da  Cunha,  presidente  de 
uma  sociedade  secreta  e  imitador  de  Voltaire.  —  As  Trage- 
dias de  Manoel  Caetano  Pimenta  de  Aguiar.  —  Sua  extrema 
subserviência  á  historia. — Pobreza  da  sua  metrificação. — 
Garrett  não  lhe  é  superior  no  Catão  e  Merope.  —  Os  poetas 
do  primeiro  quartel  do  século  xix  cultivam  a  Tragedia. 


Durante  o  clominio  da  Arcádia  de  Lisboa,  as  tra- 
gedias francezas  eram  o  modelo  através  do  qual  se 
procurava  comprehender  a  arte  grega ;  Corneille  e  Re- 
cine  foram  estudados  como  um  Sopliocles  ou  Euripe- 
des,  e  os  seus  prólogos  e  dissertações  previas  converti- 
dos em  cânones  irrefragaveis.  Com  a  Nova  Arcádia 
e  no  primeiro  quartel  d'este  século,  continuou  a  domi- 
nar o  respeito  pela  tragedia  franceza,  porém  Voltaire 
absorvia  todas  as  admirações.  Um  grande  facto  mo- 
ral se  associa  a  esta  substituição  de  uma  auctoridade 
litteraria.  Voltaire  servia  com  as  suas  tragedias  as 
questões  da  liberdade  de  consciência,  atacava  o  despo- 
tismo, o  obscurantismo  religioso,  e  queria  a  emancipa- 
ção da  natureza.   O  que  elle  não  podia  encetar  ainda 
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com  a  sua  dialéctica  sarcástica,  fel-o  por  meio  dos  diá- 
logos e  dos  grandes  lances  das  suas  tragedias;  menos 
perfeito  que  Racine  ou  Corneille,  agradou  á  multidão 
aonde  germinavam  confusamente  e  em  segredo  as  pri- 
meiras tendências  da  rasão  e  do  senso  commum  para 
destruirem  os  preconceitos  seculares.  Portugal  achou- 
se  em  condições  especialissimas  para  preferir  a  tudo  as 
tragedias  pre-encyclopedistas  de  Voltaire;  como  po- 
deriam as  sociedades  secretas  do  fim  do  século  xviil 
apostolar  a  liberdade,  senão  illudindo  a  vigilância  de 
Manique,  que  mal  podia  desconfiar  das  tragedias  que 
para  elle  não  passavam  de  um  divertimento  cesarista. 
O  Padre  Theodoro  de  Almeida  tornára-se  suspeito  para 
o  Intendente;  é  natural  que  no  Theatro  dos  Congre- 
gados do  Espirito  Santo  os  oratorianos  dessem  a  pre- 
ferencia ás  composições  que  serviam  a  santa  causa. 
Todas  as  tragedias  de  Voltaire  se  acham  traduzidas  no 
immenso  corpo  ou  repertório  do  século  xviii;  a  sua 
imitação  começou  depois  da  invasão  franceza.  Na  tra- 
gedia intitulada  a  Revolução  de  Portugal,  sobre  a  ex- 
pulsação  do  jugo  hespanhol  em  1640,  por  J.  A.  Cor- 
reia Henriques,  e  publicada  em  Londres  em  1808,  se 
encontra  a  seguinte  advertência:  «Para  que  o  leitor 
venha  mais  facilmente  na  intelligencia  da  applicação 
d'esta  Tragedia,  deve-se  entender  debaixo  das  palavras 
seguintes,  aonde  se  achar: 
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Tyranno  ou  Usurpador Bonaparte 

Hespanlia França 

Yasconcelíos Junot  ou  Murat 

Ramires Hermano,  instrumento 

secreto  de  Junot 
Olivares Talleyrand.» 

Depois  da  invasão  franceza  seguiu-se  o  duro  prote- 
ctorado inglez;  a  causa  da  liberdade  tornou-se  in- 
cem municavel.  Pelas  tragedias  republicanas  se  pro- 
curou incutir  vigor  a  este  povo.  A  officialidade  in- 
gleza  invadia  as  plateias,  perturbava  os  espectáculos, 
exigia  somente  Operas  italianas;  comtudo  as  imitações 
de  Voltaire  proseguiam  no  seu  trabalho  lento,  que  jun- 
to com  o  Synedrio  e  outras  sociedades  secretas  produ- 
ziram a  revolução  de  1820.  Eara  é  a  tragedia  composta 
ou  representada  n'este  periodo  que  não  seja  um  grito 
de  liberdade;  na  tragedia -i4wiZ>/çao^  de  Francisco  de 
Alpuim  de  Menezes,  se  lê  uma  curiosa  nota:  «Esta  tra- 
gedia foi  aquella  que  se  me  apprehendeu  estando  a  im- 
primir-se,  na  para  mim  memorável  noite  do  1.°  de 
Junho  do  anno  passado  (1821);  foi  appensa  ao  Pro- 
cesso e  reputada  por  um  déspota  ignorante  como  um 
escripto  conspirador,y>  Vicente  Pedro  Nolasco  da  Cu- 
nha, um  dos  chefes  das  sociedades  secretas  em  Portu- 
gal, quando  emigrado  em  Inglaterra,  publicou  uma 
imitação  da  Alzira  de  Voltaire,  na  sua  tragedia  o 
Triumpho  da  Natureza;  o  fecundo  Manoel  Caetano 
Pimenta  de  Aguiar,  dedicou-se  com  fervor  á  composi- 
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cão  cie  tragedias  historico-politicas,  e  foi  um  dos  de- 
putados das  primeiras  Cortes  constituintes.  Todos  os 
novos  poetas  escreviam  a  sua  profissão  de  fé  liberal  em 
uma  tragedia  arcadica.  O  próprio  Garrett  acompanhou 
este  movimento  escrevendo  o  Catão;  só  quando  o  tor- 
nou a  publicar  em  Londres  a  15  de  Abril  de  1830,  é 
que  O  afeiçoou  aos  modelos  gregos  e  romanos.  No  pro- 
logo declara  a  intenção  politica :  «Associado  a  grandes 
épocas  nacionaes,  nacional  pela  adopção  publica,  o  Ca- 
tão portuguez  sae  agora .  . .  mais  digno  d'esse  antigo 
foro...»  «e  reflete  muita  luz  sobre  a  grande  questão 
que  ora  agita  e  revolve  o  mundo:  e  mostra  (talvez 
mais  claro  que  nenhuns  tratados)  a  superioridade  das 
modernas  formas  representativas,  e  a  excellencia  da 
liberdade  constitucional  ou  monarchica.»  Tal  é  o  es- 
pirito de  todos  os  poetas  trágicos  d'este  periodo ;  pas- 
semos revista  a  algumas  das  suas  melhores  composi- 
ções. 

A  restauração  de  Portugal  em  1640  fora  pela  pri- 
meira vez  tratada  em  uma  composição  dramática  por 
Lemercier,  no  seu  celebre  Pinto;  á  tragedia  de  Cor- 
rêa Henriques  seguiu-se  a  D.  PhiUppa  de  Vilhena, 
de  Garrett.  A  Revolução  de  Portugal  está  mal  versi- 
ficada, e  pobremente  conduzida;  é  dividida  em  cinco 
actos;  segue  o  velho  systema  dos  confidentes.  O  per- 
sonagem odioso,  Miguel  de  Vasconcellos,  tem  um  con- 
fidente chamado  Pizarro;  Dona  Luiza  de  Gusmão,  du- 
queza  de  Bragança,  tem  uma  confidente  chamada  Dona 
Ignez  de  Moura.  A  primeira  scena  passa-se  no  Ter- 
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reiro  do  Paço,  quando  uma  escolta  levava  presos  dois 
honrados  cidadãos,  suspeitos  ao  jugo  castelhano;  João 
Pinto  Ribeiro  indigua-se  ao  ver  este  quadro  de  deso- 
lação; eis  que  apparecem  dois  fidalgos  portuguezes 
Lerhos  e  Corrêa,  commentam  a  desgraça  da  pátria. 
Yem  depois  Almada,  fala  da  única  esperança  de  Por- 
tugal resumida  no  Duque  de  Bragança.  Em  breve  são 
dispersados  pela  comitiva  soberba  de  Miguel  de  Yas- 
concellos  que  passa.  O  segundo  acto  corre  no  palá- 
cio do  Duque  de  Bragança,  aonde  se  conspira;  o  Du- 
que faz  longos  discursos  de  uma  moralidade  sem  sabor 
e  soporifera,  D.  Luiza  de  Gusmão  declama  endecasyl- 
labos,  terminando  tudo  sem  movimento,  e  com  phra- 
ses  convencionaes.  O  terceiro  acto  passa-se  no  Palácio 
de  Miguel  de  Vasconcellos;  este  pretende  mandar  as- 
sassinar o  Duque  de  Bragança;  encarrega  do  plano  a 
um  certo  Ramirez,  que  não  se  atreve  a  perpetrar  o 
crime.  Rebenta  a  conspiração;  Vasconcellos  foge,  re- 
fugia-se  no  palácio  do  Duque,  aí  quer  apunhalar  Dona 
Luiza  de  Gusmão,  e  os  fidalgos  portuguezes  lançam-no 
da  janella  abaixo  sobre  as  lanças  dos  revoltosos. 

A  tragedia  de  Corrêa  Henriques  perde  pela  sua 
tendência  moralisadora ;  a  acção  desapparece  para  dar 
logar  a  máximas  sentenciosas,  em  versos  de  um  oco 
elmanismo. 

Ao  anno  de  1817  pertence  a  tragedia  El-Eei  Dom 
Sebastião  em  Africa,  de  Thomaz  António  dos  Santos 
Silva ;  este  neo-árcade  exagerou  todos  os  defeitos  da 
metrificação  com  as  mais  extravagantes  metaphoras. 
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Logo  no  principio  d'esta  tragedia,  diz  Dom  Jajme, 
querendo  significar  que  o  sol  raiou  sinistro: 


Abrazado,  maligno  desde  o  berço 
Escandecido  o  torvo  feroz  olho, 
De  sangue  rubricada  a  face  iniqua 
Assoma  o  sol! 


Quem  escreve  assim  desconhece  a  linguagem  na- 
tural tão  necessária  para  a  verdade  da  paixão;  não 
soube  architectar  uma  acção,  porque  toma  as  decla- 
mações rhetoricas  por  moveis,  interesses  e  collisões. 
Santos  Silva  escreveu  muitas  outras  tragedias,  mas 
não  se  alevantou  acima  do  commum.  N'este  mesmo 
anno  de  1817  publicou  Manoel  Caetano  Pimenta  de 
Aguiar,  a  tragedia  D.  Sehastião  em  Africa,  aonde  do- 
mina a  regra  das  exposições  ou  narrações  das  tragedias 
francezas,  que  levam  infallivelmente  para  a  exuberân- 
cia declamatória. 

A  tragedia  Ambição,  de  Francisco  de  Alpuim  de 
Menezes,  é  bem  metrificada;  mas  a  preoccupação  dos 
modelos  não  deixa  analysar  philosopliicamente  as  pai- 
xões. Eis  o  seu  entrecho,  passado  em  narrações  de 
confidentes:  Adélia  ama  loucamente  o  Duque  de  Je- 
nizzar,  mas  sente  ao  mesmo  tempo  um  fundo  desgosto 
por  ver  que  é  sua  irmã.  Depois  de  uma  grande  lucta 
de  sentimentos,  sabe-se  que  o  Principe  de  Albânia  é 
seu  tio,  e  que  para  usurpar-lhe  o  throno,  emquanto 
ella  era  ainda  infante,  a  mandara  matar  pelo  seu  con- 
fidente Algeu;  este,  entregou  a  menina  ao  Duque  de 
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Jenizzar  que  a  creou  junto  com  seu  filho.  Quando 
Adélia  tinha  tudo  disposto  para  recuperar  o  throno,  é 
assassinada  por  um  escravo  albanez,  mandado  pelo 
usurpador  que  soubera  da  traição  do  seu  confidente 
Algeo ;  a  tragedia  termina  sem  desenlace,  com  um 
consectario  moral  contra  a  ambição.  Esta  tragedia  é 
dedicada  a  uma  Senhora  amadora  da  Litteratura;  no 
prologo  se  lê:  «Vós  sabeis,  senhora,  que  é  este  o  re- 
sultado de  nossas  conversações,  e  que  esta  tragedia  in- 
teiramente ideal  me  foi  inspirada  por  vós.»  Ao  nume- 
ro das  tragedias  politicas,  pertence  o  Jesualdo,  de  José 
Joaquim  Bordalo;  a  acção  nasce  da  lucta  de  dois  ir- 
mãos Pertharit  e  Godeberto,  que  ambos  querem  o  thro- 
no, por  morte  de  seu  pae  Aritperto.  Não  seria  isto 
uma  allusão  aos  terrores  que  se  ligavam  á  morte  de 
Dom  João  VI,  e  ao  ódio  entre  seus  dois  filhos?  Per- 
tharit mata  seu  irmão,  e  ao  mesmo  tempo  é  expulso 
pelo  povo,  que  nomeia  outro  rei;  o  resto  da  acção  pa- 
rece-se  com  a  lenda  do  Castello  de  Faria;  o  emissário 
Jesiialâo  é  obrigado  pelos  guerreiros  byzantinos  a  ir 
desanimar  Romualdo,  filho  do  novo  rei  a  quem  com- 
bate, mas  é  gloriosamente  assassinado  annunciando-lhe 
que  seu  pae  vem  com  pressa  em  seu  soccorro. 

De  todos  os  poetas  trágicos  da  eschola  republica- 
na, Manoel  Caetano  Pimenta  de  Aguiar  foi  o  mais  fe- 
cundo; os  factos  notáveis  da  historia  de  todos  os  po- 
vos servem-lhe  para  apostolar  a  liberdade.  Em  1816 
publicou  a  sua  primeira  tragedia,  intitulada  Virgínia. 
O  decemviro  Appio  Cláudio,  era  para  nós  n'esse  tem- 
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po  o  terrível  Beresford,  que  n'este  mesmo  anno  foi 
investido  do  (governo  absoluto  de  Lisboa  edo  comman- 
do  supremo  das  tropas  portuguezas.  Assim  como  em 
Koma  a  liberdade  renascera  do  assassinato  de  uma  don- 
zella,  em  volta  de  Dona  Maria  ii  se  havia  de  debater 
mais  tarde  a  liberdade  de  Portugal.  A  tragedia  de  Ma- 
noel Caetano  tem  o  defeito  de  todas  as  formosas  leofen- 
das,  que  se  não  podem  tratar  em  uma  forma  mais  pura; 
segue  a  tradição  como  a  conta  Denjs  d'Halicarnasso 
e  Tito  Livio,  modificando  a  acção  á  poética  franceza: 
Appio  Cláudio  tem  um  confidente  chamado  Marco; 
a  encantadora  Virgínia  tem  uma  confidente,  chamada 
Camílla;  o  general  Vírginio,  pae  da  donzella  raptada 
pelo  decemviro,  tem  um  confidente  chamado  Graccho. 
A  scena  abre  com  um  monologo,  que  é  a  exposição 
forçada  do  estado  da  acção,  como  usavam  os  trágicos 
da  corte  de  Luiz  xiv.  Antes  de  Manoel  Caetano,  a 
morte  de  Virgínia^  centro  em  volta  do  qual  se  deu  a 
revolução  republicana  que  extinguiu  os  decemviros, 
havia  sido  tratada  já  em  uma  tragedia  por  Mairet  em 
1628,  por  Leclerc  em  1645,  por  Capistran,  em  1683, 
por  La  Bamelle,  e  Chabanon  em  1769,  por  La  Harpe 
em  1786,  e  por  Leblanc  de  Guíllet  em  1786;  ainda 
no  século  xviii  Lessíng  e  Alfieri  foram  seduzidos  pela 
belleza  d'esta  lenda  republicana.  Manoel  Caetano  tor- 
nou a  tragedia  exageradamente  subjectiva;  a  versifi- 
cação é  carregada  de  epíthetos,  que  tornam  a  lingua- 
gem convencional,  e  tendendo  para  centões  de  versos 
conhecidos : 
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D'estta  ^RÍxão  funestas  consequências  (1) 

Em  João  Baptista  Gomes,  tambeiíi  ultra-elmanis- 
ta,  se  lê: 

Oh  do  cvime  fu7iestas  consequência^. 

Isto  resulta  dos  moldes  artificiosos  dos  imitadores 
de  Bocage,  que  encobriam  o  prosaismo  dos  versos  com 
as  inversões  e  epithetos  collocados  sjmetricamente  en- 
tre o  primeiro  e  segundo  hemistychio.  A  falta  de  na- 
turalidade na  linguagem  leva  a  maiores  erros,  como  o 
dizer  um  Decemviro: 


Sei  que  o  povo  murmura,  e  que  malvados 
Querem  electrisar  sua  innocencia.  (2) 


Ainda  em  1816,  publicou  o  poeta  a  tragedia  Os 
dois  irmãos  inimigos^  sobre  a  lenda  grega  de  Eteocles 
e  Polynices.  Basta  conhecer  a  diversidade  de  caracter 
dos  dois  filhos  de  Dom  João  Ví,  Dom  Mioruel  e  Dom 
Pedro,  para  presentir  a  intenção  politica.  Aguiar  não 
conhecia  as  tragedias  de  Alfieri,  nem  de  Corneille,  e 
muito  menos  as  trilogias  gregas;  tomou  o  titulo  da 
Thehaida  de  Racine,  sub-titulada  Les  Freres  ennemis. 
O  amor  grego,  o  jmthos  considerado  como  uma  fatali- 


(1)  Virginia,  p.  78. 

(2)  Ib,  p.  49. 
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dade,  era-lhe  também  desconhecido.  Em  nma  nota  que 
serve  de  prologo,  traz  o  poeta  uma  curiosa  revelação: 
«Esta  Tragedia,  por  fatalidade,  caiu  nas  mãos  d'um 
d'aquelles  homens  de  quem  Voltaire  tanto  se  resen- 
tia  como  prejudiciaes  á  litteratura,  quero  dizer  um  se- 
mi-douto.  Sem  ser  para  isso  auctorisado,  meteu-se  a 
analysar  um  drama,  do  qual  nada  entende,  como  se 
collige  da  sua  mesma  analjse.  —  Primeiramente  com 
aquelle  ár  carregado  de  que  a  Natureza  tão  liberalmen- 
te o  enriqueceu,  proferiu  em  tom  magistral,  que  ella 
devia  ser  desprezada,  reprovada  e  regeitada,  por  ser 
escripta  em  máos  versos  e  baixa  linguagem.»  E  esta  a 
única  vez  que  Manoel  Caetano  fala  das  suas  composi- 
ções; por  ventura  a  queixa  seria  contra  José  Agosti- 
nho de  Macedo?  a  censura  versava  sobre  uma  futili- 
dade, se  Thebas  tinha  cem  portas,  e  não  sobre  a  con- 
cepção trágica.  Aguiar  termina  a  sua  defeza  com  uma 
ameaça:  «Estou  de  posse  de  algumas  producções  ori- 
ginaes  do  meu  critico,  as  quaes  passarei  a  analysar, 
se  a  isso  me  compellir  a  sua  obstinada  censura.»  José 
Agostinho  também  escreveu  para  o  Theatro  a  tragedia 
Branca  de  Eossis.  abaixo  da  critica. 

Em  1817  publicou  Aguiar  a  sua  terceira  tragedia 
republicana;  versa  sobre  o  hevoismo  de  Arr ia ^  que  ao  ver 
que  era  irremediável  a  morte  de  seu  marido  Petus,  con- 
demnado  como  conspirador  pelo  imperador  Cláudio,  se 
matou  entregando-lhe  o  punhal,  dizendo:  Pcete,  non  do- 
let.  Eis  a  grande  these  da  liberdade  individual,  garan- 
tindo-se  pelo  suicídio  do  capricho  dos  déspotas.  Manoel 
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Caetano  cáe  outra  vez  no  abuso  dos  confidentes  e  das 
exposições,  e  extra vaza-se  em  uma  exuberância  de  ver- 
sos calcados  de  adjectivos,  arrasoadores,  lógicos,  sen- 
tenciosos,  fazendo  passar  os  lances  violentos  com  o  va- 
íjar  de  toda  a  commodidade. 

Os  seus  versos  raras  vezes  se  quebram;  parece  que 
o  esforço  que  faz  para  encher  o  endecasyllabo  o  obriga 
a  trivialidades.  N'este  mesmo  anno  publicou  outra 
tragedia;  em  vez  de  ir  á  antiguidade  grega  ou  roma- 
na, explorou  pela  primeira  vez  a  Escriptura,  escreven- 
do a  Destruição  de  Jerusalém^  originada  pelas  iniqui- 
dades do  rei  Sedecias.  Este  assumpto  já  havia  sido 
tratado  no  século  xvi  pelo  jesuita  Padre  Luiz  da  Cruz, 
e  representado  diante  de  Dom  Sebastião ;  nas  festas 
que  se  fizeram  na  trasladação  de  frei  Bartholomeu  dos 
Martyres  também  se  figurou  esta  grande  catastrophe: 
«  Seguia-se  el-rei  Sedecias^  apessoado  e  gentil  homem, 
quanto  podia  representar  quem  ia  sem  olhos;  e  para 
ser  conhecido  por  quem  era  levava  uma  coroa  de  ouro 
mettida  pelo  braço  esquerdo,  cingido  corpo  e  braços 
de  uma  grossa  cadeia  de  ouro,  na  pausa  e  madureza 
do  passo  mostrava  o  ser  de  pessoa  real.  Com  passos 
iguaes  o  acompanhava  o  Summo  Sacerdote  em  para- 
mentos inteiros  sacerdotaes  da  ley  velha,  com  toda  a 
riqueza  de  seda,  ouro  e  pedraria  que  nellas  se  usava. 
Cerrava  esta  mal  assombrada  companhia  outra  de  sol- 
dados mui  avantajados  aos  dianteiros  em  pessoas  e 
atavios  e  uma  riqueza  infinita  de  ouro  e  pedraria.  Le- 
vavam entre  si  Nabucdonosor  rei  de  Babylonia,  agi- 
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gantado  e  membrudo  em  postura  de  toda  inchação  e 
soberba  no  gesto  e  apparato :  roupa  imperial  roçagan- 
te de  brocado,  cetro  d'ouro  na  mão,  coroa  na  cabeça, 
tudo  lançando  raios  de  preciosíssimas  pedras,  collar 
de  grandes  diamantes,  terçado  de  ouro  de  obra  riquís- 
sima, botas  brancas  forradas  de  setim  carmesi,  e  cay- 
reladas  de  ouro,  lavradas  de  alto  abaixo  de  laçaria  de 
pérolas  infindas.  »  (1)  Esta  scena,  representada  em 
1607  na  festa  da  trasladação  do  Arcebispo,  tem  ainda 
um  resto  da  pompa  da  tragicomedia  representada  em 
Coimbra  em  1570.  Manoel  Caetano,  e  modernamente 
o  autor  da  PropUecia^  encobriram  a  falta  de  crença  ou 
de  comprehensão  do  monotheismo  judaico,  do  terror 
dos  threnos  políticos,  e  da  corrupção  monarchica  da 
Palestina  do  sul;  com  estupendos  espectáculos  e  muta- 
ções. 

Ainda  no  anno  de  1819,  escreveu  Aguiar  mais 
duas  tragedias,  d'esta  vez  sobre  assumptos  da  historia 
nacional ;  intitularam-se  Dom  João  /,  e  Dom  Sebas- 
tião em  Africa,  Na  primeira  tragedia,  a  historia  obri- 
gava-o  a  referir-se  á  aliança  de  Inglaterra;  o  Mestre 
de  Avis  declama: 


Que  aliado 
Temos  em  quem  contar?  Deixae-me,  amigos, 
Antes  d'e8ta  explusão,  buscar  á  Pátria 
Um  firme  apoio  na  nação  briosa 
Que  o  mar  circunda  de  Albion  guerreira. 


(1)  Vida  do  Arcebispo^  liv.  vi,  cap.  11. 
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A  tragedia  de  Dom  João  I,  termina  com  a  morte 
do  Conde  de  Ourem,  e  por  uma  despedida  do  Mestre 
de  Avis  a  D.  Leonor  Telles,  isto  é,  sem  desenlace,  por 
que  ainda  se  annuncia  a  futura  guerra.  As  paixões 
politicas  acham-se  ali  substituídas  por  discursos  insí- 
pidos. Que  differença,  que  vida  na  pittoresca  narrati- 
va de  Fernão  Lopes!  A  não  haver  uma  poderosa  com- 
prehenção  dos  typos  e  dos  caracteres,  estes  assumptos 
nada  lucram  em  serem  reduzidos  ás  porporções,  da  tra- 
gedia franceza.  Em  1819  publicou  as  tragedias  Con- 
quista do  Peru,  e  Eiidoxia  Licínia;  Aguiar  tinha  o 
defeito  de  pôr  em  verso  a  historia;  as  grandes  paixões 
dos  vencedores  dos  Incas,  ou  as  scenas  de  dissolução 
do  Baixo  Lnperio  não  o  afastam  da  calculada  rhetorica. 
Em  1819  publicou  a  tragedia  Morte  de  Sócrates;  é  fá- 
cil de  crer  como  este  assumpto  levaria  o  poeta  ás 
formulas  senteuciosas. 

O  advogado  da  Casa  da  Supplicação  João  Braz  Vi- 
dal Jordão,  citado  nos  versos  de  António  Ribeiro  dos 
Santos,  elogiou  esta  tragedia  n'um  soneto.  Por  fim  Ma- 
noel Caetano  não  pôde  terminar  a  sua  carreira  dramá- 
tica, sem  retemperar  o  patriotismo  em  um  assumpto 
da  historia  de  Portugal;  em  1820  publicou  a  trage- 
dia Caracter  dos  Lusitanos,  cujo  heroe  principal  é  Vi- 
riato, que  sacudira  o  jugo  dos  romanos;  n'este  mes- 
mo anno  a  revolução  preparada  no  Synedrio  lançou 
fora  o  vergonhoso  jugo  de  Beresford.  Em  uma  Adver- 
tência, que  precede  esta  tragedia,  declara  o  próprio 
poeta,  como  se  prendia  exageradamente  á  historia,  e 
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como  inteirava  o  ouvinte  do  estado  da  acção  por  meio 
de  narrações:  c(A  esta  tragedia,  cujo  assumpto  tirei  da 
antiga,  historia  da  Lusitânia,  julgo  supérfluo  fazer  ar- 
gumentos, porque  cingindo-me  ornais  que  pude  aos  fa- 
ctos históricos,  os  meus  leitores,  que  não  estiverem 
bem  presentes  n'elles^  poderão  tirar  as  precisas  hases 
das  duas  falas  de  Viriato  na  1,^  scenado  1.^  acto,  on- 
de puz  na  bocca  do  meu  protogonista  quanto  deu  mo- 
tivo á  sua  brilhante  carreira  militar  e  á  nunca  inter- 
rompida série  de  seus  feitos  memoráveis.  A  mesmajpe- 
ripecia  é  tão  natural  e  Jiistorica,  que  nem  os  arreba- 
tados e  lúgubres  transportes  de  Melpomene  poderam 
desfigurar.))  N'esta  approximação  forçada  da  historia, 
Manoel  Caetano  cheirou  a  deixar  os  factos  como  elles 
estavam  contados,  e  não  escreveu  mais;  em  1820  o  fe- 
cundo poeta  madeirense  tomou  assento  na  Cortes  Con- 
stituintes. Nunca  mais  se  falou  n'elle,  é  natural  que 
emigrasse  ou  que  tivesse  morrido  no  estrangeiro.  Em 
uma  scena  dos  Homens  de  Mai^more,  uma  situação  me- 
lodramática é  desempenhada  á  custa  de  uma  leitura 
dos  versos  do  poeta  Aguiar.  Apesar  de  todos  os  seus  de- 
feitos, ou  antes  excessivas  regularidades,  Manoel  Cae- 
tano é  digno  de  estima  pelo  sentimento  de  liberdade 
que  sempre  o  inspirou.  E  quem  no  tempo  em  que  elle  es- 
creveu foi  mais  feliz,  mais  independente  das  regras, 
e  dos  modelos?  O  próprio  Garrett,  que  estava  destina- 
do a  restaurar  o  theatro  moderno,  também  soffreu  es- 
ta pressão  da  auctoridade  clássica,  e  não  lhe  fica  supe- 
rior com  o  seu  Catão,  e  com  a  sua  Merope, 
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C-A-I^ITXJXiO  IV 


António  Xavier  Ferreira  de  Azevedo 


A  nova  comedia  de  costumes.  —  António  Xavier  e  as  censu- 
ras (íe  José  Agostinho. —  Descripção  das  allegorias  dos  Elo- 
gios dramáticos.  —  As  Paleadas  de  José  Agostinho  de  Ma- 
cedo descrevem  o  estado  dotheatrono  primeiro  quartel  d'es- 
te  século.  —  A  farça  de  Manoel  Mendes,  e  a  comedia  Pala- 
fox  em  Saragoça. —  As  Astúcias  de  Zanguizarra,  de  líicar- 
do  José  Fortuna. — O  Doutor  Sovina,  de  Manoel  Rodrigues 
Maia.  —  Estado  do  tlieatro,  e  indiífcrença  do  publico  em 
1823,  segundo  o  testemunho  de  Dom  Gastão.  — Elenco  das 
Companhias  dos  Theatros  de  Lisboa  antes  de  1837. —  Iníluen- 
cia  da  Companhia  franceza  de  Eniile  Daux  Paul. — Tentati- 
va de  Garrett  para  a  restauração  do  Theatro  portuguez. 


Depois  de  mallograda  a  revolução  de  24  de  Agos- 
to de  1820,  a  contar  da  jornada  de  Villa  Franca  em 
que  os  fidalgos  portuguezes  desatrellaram  os  cavallos 
do  coche  de  Dom  João  vi  e  o  pucliaram  até  Lisboa, 
deu-se  uma  reacção  do  mais  crasso  despotismo;  appa- 
receram  com  descaro  á  luz  do  dia  a  intolerância  das 
ordens  religiosas,  a  ambição  da  nobreza  ferida  em  seus 
privilégios  pela  liberdade,  o  horror  a  todas  as  ideias 
novas  que  engrandeceram  o  principio  do  século  xix, 
o  insulto  brutal  contra  todas  as  manifestações  da  di- 
gnidade humana.  Portugal  estava  mais  perto  do  que 
nunca  da  China,  pela  sua  immobilidade  acintosa  dian- 
te dos  progressos  da  Europa;  o  nome  àQ pedreiro  livre 
fazia  a  desgraça  de  um  homem;  a  forca  tornou-se  um 
espectáculo  popular.  Os  costumes  portuguezes  mostra- 
ram a  sua  originalidade  estacionaria,  e  exacerbaram- 
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se  com  os  apodos  dos  estrangeiros;  os  nobres  fizeram 
gala  da  estupidez  e  fervor  religioso;  as  ordens  monás- 
ticas tornaram-se  facciosas  e  absolutistas;  a  industria 
proclamava  a  rotina,  e  a  noção  do  direito  não  se  ele- 
vava acima  de  uma  casuistica  de  rábula,  cavilosa  e 
baixa.  Era  este  um  periodo  fecundo  para  se  manifes- 
tarem typos  grotescos,  que  em  si  são  uma  creação  có- 
mica completa;  na  corte  de  um  Luiz  xiv,  é  que  um 
Tartufo,  ou  um  Harj^agon  se  copiaram  do  natural. 
N'este  periodo  as  tragedias  politico-philosopbicas  fo- 
ram substituidas  pelas  comedias  de  costumes;  o  typo  dos 
aferrados  ao  absolutismo  era  denominado  corcunda,  e 
em  bastantes  comedias  se  encontra  a  graça  dispendida 
á  custa  d'estes  convulsionarios  do  tbrono  e  do  altar. 
Ao  anno  de  1821  pertence  a  comedia  o  Plenipotenciá- 
rio dos  Corcundas  em  Layhach;  em  29  de  Septembro 
de  1821  também  se  representou  no  Theatro  do  Bairro 
Alto  a  farça  de  Garrett  intitulada  O  Corcunda  por 
amor,  que  mais  tarde  rejeitou  como  abaixo  do  seu 
nome:  «A  farça  é  tão  inepta e  sem  sabor,  que  a  expun- 
gi  da  collecção.»  (1) 

N'este  periodo  alem  dos  forçados  Elogios-  Draina- 
ticos,  tornaram-se  porverbiaes  no  repertório  do  tlieatro 
pela  frequência  com  que  eram  levadas  á  scena  por 
exigência  dos  absolutistas,  as  farças  é  comedias  que 
mais  se  approximavam  do  espirito  do  século  xviii;  o 

(1)  Catão,  3.*  edição,  p.  xxví.  Acha-se  publicada  de  pag. 
92  a  132  da  1.»  edição  do  seu  Tiíeatro. 
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nome  de  António  Xavier  Ferreira  de  Azevedo,  de  Ri- 
cardo José  Fortuna,  de  Manoel  Rodrigues  Maia  e  do 
Padre  José  Manoel  de  Abreu  e  Lima  eram  o  chamariz 
dos  cartazes.  Assim  o  theatro  apresenta  uma  feição 
critica  e  liberal,  e  uma  predilecção  reaccionária  pela 
comedia  de  cordel.  O  insolente  José  Agostinho  de  Ma- 
cedo, que  debalde  aspirara  a  gloria  dramática  com  os 
seus  dramas  Dom  Luiz  de  Atkahide,  extrahido  da  Ásia 
Portugueza  de  Manoel  de  Faria  e  Sousa,  com  a  Impôs- 
hera  castigada^  Sebastianista^  e  Clotilde  ou  o  trium- 
jpho  do  amor  materno^  vingava-se  da  indiíFerença  das 
plateas,  pondo  em  relevo  o  estado  miserável  do  Thea- 
tro. Nas  Pateadas  do  Theatro  chasquea  o  gosto  do 
publico  que  applaudia  a  Preta  de  talentos^  a  Palafo- 
zada  (Palafox  em  Saragoça)  o  Zanguizarraj  e  outras 
comedias,  como  o  Manoel  Mendes^  que  ainda  tem  seus 
partidários. 

Diz  o  atrabiliário  critico:  «Perdi  uma  longa  parte 
da  minha  melhor  idade  no  estudo  das  regras  da  arte 
dramática  para  as  ver  descompostamente  atropelladas 
nas  peças  de  nova  invenção ,  com  que  tem  reduzido  a  hu- 
mana paciência  a  pó  impalpável  e  imperceptivel.  Com- 
tudo,  nem  sempre  os  abrilhantadores  de  profissão  pe- 
jam a  scena,  ás  vezes  apparecem  cousas,  que  não  pa- 
recem filhos  legitimes  da  loucura  e  da  ignorância,  al- 
gum bestunto  se  lombriga  em  seus  auctores,  quem 
quer  que  elles  sejam,  que  quasi  nunca  apparecem,  te- 
mendo levar  nas  ventas  algumas  d'aquellas  trovoadas, 
que,  conforme  o  espirito  do  meu  texto,  tanto  agitam, 
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commovem  e  assarapantam  os  humanos  sentimentos. 
Mas  n'estas  mesmas  composições  onde  todo  o  bestunto 
ou  siso  commum  não  está  suíFucado,  ha  uma  grande  in- 
felicidade, e  o  maior  obstáculo  para  o  seu  bom  êxito, 
acceitação  e  applausos,  que  vem  ser  a  insufficieucia, 
a  incapacidade,  a  priguiça  dos  actores,  vulgo  Cómicos, 
e  algum  dia  em  tempo  de  nossos  pães,  Comediantes... 

«Uma  traoredia  de  Alfieri  ou  de  Graneli  nas  mãos 
d'esta  gente  é  o  perfeitissimo  ranho  em  parede.  Quan- 
do a  cousa  é  do  género  a  que  se  chama  baixíssimo 
e  rasteiríssimo  cómico,  então  vae  a  perlenga  menos 
mal:  tenho  visto  representar  ladrões,  como  v.  g.  na 
Comedia  chamada  Roberto^  com  tanta  propriedade, 
que  o  não  veríamos  melhor  se  os  encontrássemos  em 
Espinhaço  de  Cão  ou  na  charneca  do  Monteargil.»  (1) 

A  Comedia  a  que  José  Agostinho  se  refere  intitu- 
la-se  Roberto  ou  o  Chefe  dos  Ladroes j  por  António  Xa- 
vier Ferreira  de  Azevedo,  o  mais  popular  de  todos  os 
escriptores  dramáticos  depois  de  António  José  da  Sil- 
va. José  Agostinho  nunca  lhe  pôde  perdoar  esta  supe- 
rioridade, e  escreveu  volumes  contra  o  pobre  escriptor, 
que  tinha  o  segredo  de  agradar  ás  platéas.  Continua  o 
terrível  foliculario  da  Besta  Esfolada:  «Apparece  nas 
taboas  um  destempero  como  a  Freta  de  talentos,  que 
era  mais  perra,  anôa  e  boçal  de  todas  as  negras  do  Me- 
nomotapa ...»  Esta  farça  explorava  também  o  gosto 


(1)  As  Paleadas,  p.  6  a  8. 
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do  publico,  que  tanto  se  deliciara  com  o  chulo  entre- 
mez da  Castanheira,  «Emfim,  appareceu  Tramada, 
Selira,  Nuno'Gonqalves  de  Faria,  Luiz  XVI,  eic.y>  (1) 
Para  classificar  a  pateada  simples,  José  Agostinho  ex- 
emplifica descrevendo  uma  representação  de  outra  co- 
media de  António  Xavier,  intitulada  O  Marido  man- 
drião: «Está  em  sceua  o  Marido  mandrião,  peça  tra- 
duzida do  francez  Le  Mari  insoiiciant,  e  dada  por  ori- 
ginal por  um  génio  abrilhantador.  Feridos  que  sejam 
os  tympanos  dos  assistentes  por  uma,  segundo  o  cos- 
tume, desafinadíssima  gaitada  de  rebeca,  engrossada  a 
atmosphera  theatral  com  o  denso  e  fedorento  vapor  de 
cebo  e  azeite  de  peixe,  ao  som  de  agudo  apito,  como 
se  aquillo  fosse  alcateia  de  Ermitões  de  charneca^  vae 
o  pingado  esfarrapado  panno  acima,  em  que  eternas 
têas  de  aranha  formam  ou  barambazes  ou  bambolinas; 
apparece  engasgada  actriz  com  um  olho  na  frisura  tal, 
outro  no  banco  tal,  outro  botado  á  platea  tal,  e  outro 
lá  para  onde  a*"ella  lhe  parece.  Abre  a  bocca,  depois  de 
abrir  primeiro  o  alambazado  ponto,  que  grita  mais  do 
que  ella,  olha  para  ella,  que  já  faz  acções  com  os  es- 
carnados braços  sem  ter  proferido  palavra,  e  diz :  «A  flor 
que  abre  o  cálix  ao  orvalho  do  meio  dia,  quando  a  noi- 
te com  pincéis  divinos  pesponta  o  quadro  da  madru- 
gada ....))  José  Agostinho  desce  a  todas  as  minúcias 
que  geram  uma  pateada.  «Está  em  scena  os  Disfar- 
çados. A  peça  é  uma  lástima,  mas  o  pae  da  peça  tem 

(1)  Id.  p.  10. 
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um  partido  dentro  e  fora  da  caixa  do  Theatro.»  José 
Agostinho  ataca  também  por  seu  turno  o  Padre  José 
Manoel  de  Abreu  e  Lima:  «Aqui  chegai^a  com  o  soli- 
lóquio, quando  se  lhe  annunciou  que  era  próximo  o 
momento  de  se  levantar  o  panno.  que  a  orchestra  rece- 
bera ordem  de  guinchar^  A  peça  era  a  dos  Pobres,  ou 
Pedro  grande  a  espreitar  os  Mendigos^  onde  ha  o  gran- 
de role  da  Gertrudes  cega,  e  o  roubo  das  Sabinas  in- 
tentado pelo  cavalheiro  polaco  Labovischi.  Esta  pe- 
ça. .  .  foi  sempre  o  idolo  das  classes  baixas,  e  guarda- 
se  com  submissão  theatral  para  os  benefícios  das  gran- 
des dignidades  da  banda  histriôa.  »  Para  descrever  as 
condições  precisas  para  uma  pateada  real,  José  Agos- 
tinho arranja  um  espectáculo,  em  que  « O  Entremez 
era  o  caduco  Zanguizarray)^  do  velho  ponto  Ricardo 
José  Fortuna.  «E  a  Zanguizarra^  meu  amigo,  não  se 
representou.  O  ponto  tinha  morrido;  e  quando  as  tigel- 
las  de  cebo  tornaram  acima,  viu-se  aquella  almanjara 
estirada  no  meio  da  scena.  »  Eil-o  que  ataca  outra  vez 
o  pobre  António  Xavier:  «Em  comtemplação  da  j^ri- 
meira  actriz  beneficiada,  deixou-se  (por  esta  vez  so- 
mente) ir  em  paz  até  ao  fim  A  Paz  de  Pruth  ...»  «Eu 
que  desejava  ver  romper  o  tratado  da  Paz  de  Pruth  na 
platea,  dei  lá  commigo  bem  alheio  de  cuidar  que  adqui- 
riria um  plenissimo  conhecimento  da  pateada  rival.» 
N'este  miserável  livro  de  José  Agostinho  se  acham  al- 
gumas das  feições  características  do  theatro  n'este  pe- 
ríodo revolucionário ;  pelas  suas  chacotas,  conhecemos 
quaes  eram  as  comedias  que  mais  attrahiram  a  atten- 
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efío  do  publico.  Agora  vejamos  o  que  ellas  mereceram 
(Fessa  predilecção  e  d'esses  apodos. 

Rara  será  a  pessoa  de  sessenta  annos  que  não  as- 
sistisse aos  iunu meros  applausos  que  nos  tlieatros  de 
Lisboa  e  Porto  alcançaram  as  comedias  de  António 
Xavier;  algumas  de  suas  farças  ainda  hoje  se  susten- 
tam nos  repertórios  de  provincia.  Nasceu  António  Xa- 
vier Ferreira  de  Azevedo  em  Lisboa,  a  6  de  Março  de 
1784;  foi  seu  pae  Vicente  Ferreira  de  Azevedo,  Meiri- 
nho geral  dos  contrabandos;  António  Xavier  começou 
a  substituil-o  nos  seus  impedimentos  e  por  fim  succe- 
deu-Ihe  no  cargo;  segundo  o  snr.  Innocencio,  de  quem 
são  estas  noticias,  parece  que  por  tempc^xerceu  o  car- 
go de  subalterno  da  Inquisição;  a  final,  quando  se  criou 
o  Commissariado  do  exercito,  serviu  de  Escripturario 
do  Deposito  dos  viveres  em  Alcântara,  pelos  annos  de 
1810  ou  1811.  Uma  vida  aventurosa,  dispendida  em 
amorosos  praseres,  em  breve  se  lhe  esgotou  aos  trinta 
annos  de  edade,  morrendo  em  Lisboa,  aos  18  de  Janei- 
ro de  1814.  (1)  Pertencem-lhe  os  seguintes  dramas  e 
farças,  dos  quaes  grande  numero  temos  encontrado  em 
manuscripto  em  poder  dos  curiosos :  Palafoz  em  Sara- 
goça, Pedro  Grande  ou  a  Escrava  de  Mariemhurgo, 
Roherto  Chefe  dos  Ladroes,  O  Marido  Mandrião,  San- 
to António  livrando  o  pae  do  patíbulo,  Zidmira,  imi- 
tação livre  de  Quintana,  Manoel  Mendes  Enxudia,  Os 
doudos,  Qu  o  doudo  por  amor,  A  Parteira  anatómica, 

(1)  Dicc.  Bibliograpliico. 
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O  frenesi  das  senhoras  ^  A  sensibilidade  no  crime^  San- 
to  Hermenegildo,  Eufemia  e  Polidoro,  Adelli,  magica, 
O  divorcio  por  necessidade^  A  verdade  triumphante,  A 
Paz  de  Pruth,  Os  Monges  de  Toledo,  Amor  e  vingança 
O  desertor  francez,  Achemet  e  Eakima,  A  inimiga  do 
seu  sexo,  A  mulher  zelosa^  O  Eunucho,  Os  Doudos,  se- 
gunda parte,  O  velho  chorão,  O  Tafulfóra  de  tempo, 
A  viuva  imaginaria,  O  chapeo.  attribuida  a  Dom  Gas- 
tão^ O  velho  perseguido,  Clementina  de  Vormes,  A  Es- 
posa renunciada,  A  mulher  de  dois  maridos,  e  O  Pa- 
triota escossez,  António  Xavier  não  tinha  cultura  litte- 
raria ;  seguia  o  sjstema  de  Nicolau  Luiz  tomando  o 
bom  aonde  o  achava;  a  emjDolada  linguagem  dos  seus 
dramas  realçava  com  a  declamação  lamentosa  e  com 
a  gesticulação  ameaçadora  dos  velhos  actores.  A  sua 
gloria  litteraria  são  as  farças,  em  que  determinou  a 
feição  verdadeiramente  portugueza. 

O  typo  do  letrado  beirão,  na  farça  de  Manoel  Men- 
des, as  astúcias  do  criado  Rebolo  e  de  Michaela,  os 
equivos,  as  cócegas  no  nariz  e  a  pancadaria,  são  cara- 
cterísticos do  velho  theatro  portuguez,  advinhados  por 
António  Xavier.  O  tino  do  gosto  popular  levou-o  a  em- 
prehender  a  comedia  de  Santo  António  livrando  o  pae 
da  forca,  pela  primeira  vez  escripta  por  AfFonso  Al- 
vares, em  1526,  porque  n'esse  Auto  se  refere  á  peste  de 
Lisboa.  José  Agostinho  ficava  possesso  quando  ouvia 
falar  na  farça  de  Manoel  Mendes:  «Irei  ver  o  Mendes, 
e  com  effeito  fui  ao  Mendes,  e  para  o  ver  foi  preciso  ver 
primeiro  na  scena,  (porque  era  dia  de  Elogio,)  os  Qua- 
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tro  Elementos,  os  mineraes:  vi  o  Ouro,  que  era  um 
guedelhas  de  estopa;  vi  o  Ferro,  que  era  o  pagem  de 
Sam  Jorge:  vi  o  Carvão  de  pedra,  que  era  o  diabo  em 
pessoa:  vi  depois  as  Graças,  que  eram  ires  fúrias:  vi 
Neptuno,  que  era  o  arraes  de  um  saveiro :  vi  o  Fado, 
que  não  era  nada :  vi  a  Innocencia,  que  era  um  phan- 
tasma:  vi  o  Tejo,  que  era  um  homem  que  corria  muito: 
vi  as  Ilhas :  vi  o  Negro  Ponto :  vi  Scylla  e  Carybdes, 
que  eram  duas  cadellas  paridas:  vi  o  génio  da  Grati- 
dão, que  era  um  milhafre:  vi  Pomona,  que  era  uma 
marafona  de  giga :  vi  Marte,  que  era  um  tambor :  vi 
Vulcano,  que  era  um  lacaio  com  archote :  vi  Tritão, 
que  era  um  homem  de  mexilhões :  vi  Proteo,  que  era 
um  botas  do  Seixal  meu  conhecido:  vi  a  Inveja,  que 
era  uma  mulata  calhandreira.  Tudo  isto  vi  em  cima  da 
scena,  porque  fazia  annos  não  sei  quem.  Todos  disse- 
ram versos,  todos  se  metteram  na  gruta  do  Tempo: 
deitou  elle  a  cabeça  de  fora  com  a  foice  quebrada,  pe- 
dindo licença  aos  espectadores  para  ir  a  casa  de  um 
serralheiro  seu  conhecido  a  ver  se  lh'a  concertava. 
Até  á  primeira,  disseram  todos,  e  acabou-se  o  Elo- 
gio. Seguiu-se  a  Comedia...  sim,  meu  amigo,  e  quem 
tal  diria!.. .  A  Comedia  era  uma  Oratória  chamada 
Santo  António  livrando  o  pae  da  forca  (e  representou- 
se!)  Eu,  tanto  que  ouvi  a  campainha  da  Misericórdia, 
cuja  pancada  fúnebre  arripia  o  cabello,  para  não  ver 
o  que  nunca  vi  nem  quero  ver;  tanto  que  ouvi  de  mais 
perto  o  funesto  badalo,  que  já  soava  nos  bastidores,  ao 
apparecer  o  primeiro  irmão,  com  a  triste  capinha  pre- 
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ta,  e  de  alcofa  na  mão  a  pedir  para  a  ajuda  d'aquelía 
obra,  dei  commigo  no  botequim  da  sala  nobre,  bebi 
lima  garrafa  de  cerveja  d  saúde  do  auctor,  e  deixei-me 
estar  duas  horas,  até  que  ouvi  um  borborinbo  confuso 
de  todos: — Ahi  vae  Mendes...  Fui  a  Mendes^,  e  dan- 
do a  costumada  senha  ao  porteiro,  sentei-me  a  ver 
Mendes.  .  .  (1)  Que  paginas  e  paginas  gasta  José 
Agostinho  a  provar  que  o  advogado  beirão  não  é  tão 
broma,,  como  o  pinta  Xavier!  Como  elle  esbraveja 
contra  a  insolência  de  dar  cíívadilha  em  vez  de  rapé! 
E  ])or  fim  concluo:  «Isto  é  moer  a  paciência  dos  ou- 
vintes, impingir  a  inverosimilhança,  quebrantar  todas  as 
regras  da  arte.  Isto  não  é  dar  um  espectáculo  theatral, 
c  conduzir  os  homens  de  bem  a  uma  pocilga  de  facino- 
rosos, e  obrigar  os  espectadores  a  escutar-lhe  as  bafor- 
das.»  (2)  A  farça  de  Manoel  Mendes  é  das  mais  engra- 
çadas do  velho  repertório,  e  das  poucas  que  sobrevive- 
ram á  reforma  da  arte.  O  pensamento  que  a  domina  é 
engenhoso :  Isabel,  viuva  nova  e  rica  de  um  advogado, 
acha-se  de  repente  invadida  por  um  tio  da  provincia, 
velho  e  também  advogado,  que  por  ser  do  mesmo  offi- 
cio,  quer  mudar  banca  para  Lisboa,  e  casar  com  a  so- 
brinha para  ficar  tudo  em  casa.  Para  se  defender  d'es- 
ta  brutal  proposta,  Isabel  só  tem  o  recurso  das  artima- 
nhas do  seu  criatlo  Rebolo.  O  criado  acceita  a  respon- 
sabilidade do  êxito  da  empreza,  e  compromette-se  a 

(1)  Carta  a  Manoel  Mendes  Fogaça. 

(2)  Citado  pela  primeira  vez  nos  Ann.  das  Sc.  e  das  Let., 
t.  ]],  p.  457. 
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fazer  com  que  o  tio  Manoel  Mendes  se  aborreça  de 
Lisboa,  e  queira  ouh'a  vez  retirar-se  para  sua  casa. 
Rebolo  dá-se  por  ajudante  de  escriptorio,  e  mette  na 
conspiraçíio  um  praticante  de  botica,  chamado  Felicio, 
e  apaixonado  da  viuvinha.  E  em  volta  d'esta  peripé- 
cia que  se  agrupam  todos  os  logros  em  que  o  advoga- 
do provinciano  cáe  a  cada  instante.  Os  anexins,  a  giria, 
os  bordões,  os  equívocos  e  as  allusões  aos  costumes  do 
tempo  apimentam  esta  breve  comedia,  que  faz  rir,  que 
não  resiste  á  analysc,  que  não  comprehende  o  ridiculo, 
e  que  é  eminentemente  portugueza,  como  as  graçolas 
pezadas  de  António  José,  e  como  as  diatribes  pittores- 
cas  e  furibundas  de  José  Agostinho. 

No  seu  ódio  contra  Xavier,  que  conseguia  o  que 
pela  erudição;  Macedo  nunca  podo  alcançar,  isto  é,  ter 
graça  e  causar  hilaridade,  elle  condemna  o  velho  thea- 
tro  portuguez,  só  para  sepultar  sob  as  suas  rui  nas  o  in- 
defeso dramaturgo.  Falando  da  Palafozada  ou  Palafox 
em  Saragoça,  diz:  «Tudo  se  me  antolhava  uma  con- 
summa  dasandice,  e  na  comedia  não  se  fazia  mais  que 
acarretar  incidentes,  sem  mostrar  á  gente  um  fio  por 
onde  aguardasse  alguma  causa  que  devesse  acontecer, 
com  que  se  me  assentou  no  coração,  que  aquella  co- 
media era  a  mais  destemperada  das  comedias,  e  peor 
que  os  Momos  e  Autos  de  Gil  Vicente,  e  que  as  esta- 
fadas jornadas  de  Solis,  Calderon,  Lope  e  Comp.''')) 
D'esta  vez  o  critico  implacável  falava  verdade;  o  Pa- 
lafox é  a  apologia  de  Fernando  vii  e  de  Dom  João  vi, 
feita  por  um  subalterno  do  Santo  Officio.  Ao  passo  que 
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José  Acrostinlio  tratava  com  uma  criminosa  irreveren- 
cia  os  maiores  vultos  da  litteratura  dramática,  os  acto- 
res dos  theatros  de  Lisboa  também  lhe  supportaram  as 
mais  violentas  <TalIeo:adas.    A  actriz   Florinda  Bene- 
venuto  Toledo,  do  Theatro  da  Eua  dos  Condes  e  que 
aí  se  conservou  até  depois  de  1837,  teve  a  coragem  de 
o  conter  no  diluvio  das  suas  parouvellas.  A  est^  pro- 
pósito diz  Lopes  de  Mendonça,  no  estudo  sobre  José 
Agostinho:   «Pessoas  ainda  vivas  recordam-se  de  ha- 
ver visto,  durante  o  ensaio  de  uma  tragedia,  a  nossa 
velha  actriz  Florinda,  que  nos  nossos  tempos  represen- 
tou com  applauso  o  papel  de  Thereza  no  Gaiato  de 
Lishoa^  exprobando  acerbamente  a  José  Agostinho  de 
Macedo  pelas  expressões  indecentes  que  proferia,  que 
chegavam  a  offendèr  os  ouvidos  das  actrizes  do  prin- 
cipio do  nosso  século,  que  não  podiam  ser  citadas  pelo 
seu  pudor.»   (1)  Depois  de  se  conhecer  o  caracter  de 
José  Agostinho  e  a  indole  da  sua  critica  verberante  e 
sem  seriedade,  comprehende-se  a  analogia  que  ha  en- 
tre elle  e  o  auctor  da  Tosquia  de  um  Camello;  este 
árcade  posthumo  recebeu  a  sagração  litteraria  do  abo- 
canhador  de  Camões;  herdou-lhe  a  tradição,  e  conti- 
nuou a  obra  de  invectiva  contra  os  Lusíadas,  destituin- 
do-os  da  altura  de  epopêa  nacional  por  não  servir  para 
os  meninos  soletrarem  por  elles  na  eschola. 

O  atrazo  da  sociedade  portugueza  antes  do  trium- 
pho  da  causa  constitucional  torna-se  evidente  pela  cor- 

(1)  Annaes  das  Sciencias  e  das  Letras,  t.  ir,  p,  460. 
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rupçfio  do  gosto  publico,  que  se  não  elevava  acima  das 
farças  de  cordel.  Uma  das  que  mais  agradaram  é  a 
Zanguizarra  de  Ricardo  José  Fortuna,  antigo  sócio 
das  tertúlias  de  Bocage,  frequentador  do  Agulheiro  dos 
Sabias,  ou  retiro  do  botequim  de  Lisboa  em  que  se 
ajuntavam  os  neo-árcades,  glosador  sempiterno  de  mot- 
tes  requebrados,  que  morreu  haverá  seis  annos  com 
mais  de  outenta  annos  de  edade,  tendo  na  ultima  qua- 
dra da  vida  servido  de  Ponto  na  Rua  dos  Condes  e  no 
Theatro  de  Dona  Maria.  Eis  o  entrecho  da  Zanguizar- 
ra, criada  ladina,  como  todas  as  do  velho  repertório: 
Cosme  é  um  capitão  reformado,  que  se  gabava  de  ter 
saído  do  serviço  militar,  porque  havendo  feito  innume- 
ras  mortes,  queria  ter  tempo  de  resar  por  alma  das 
suas  victimas;  tem  uma  filha  chamada  Dona  Júlia,  e 
pertende  casal-a  com  o  cadete  Calisto,  porém  a  meni- 
na anda  namorada  de  um  galante  rapaz  chamado  Lau- 
rentim,  que  logra  o  pae  com  uma  innocencia  de  deze- 
nove  annos.  Dona  Júlia  vê-se  de  repente  ameaçada 
com  a  chegada  do  noivo  proposto  por  seu  pae;  para 
salvar-se  d'esta  situação  vale-se  da  astúcia  da  sua  cria- 
da Zanguizarra,  que  a  aconselha  a  que  fujam  ambas 
para  casa  de  Laurentim.  Este,  que  logra  o  pae  que  vê  no 
rapaz  um  seraphim  de  candura,  pretexta  uma  dor  de 
barriga,  para  que  o  bom  do  velho  vá  chamar  um  cirur- 
gião, e  assim  dar  tempo  a  que  D.  Júlia  se  esconda  no 
seu  quarto.  A  scena  do  cirurgião  pertence  á  eschola 
de  António  José,  e  é  muito  inferior  á  consulta  que  vem 
nas  Guerras  do  Alecrim  e  Mangerona.  O  Capitão  Cos- 
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me  dá  pelo  desapparecimento  da  filha,  procura-a  pela 
visinhança  e  sabe  que  está  escondida  em  casa  de  Pas- 
palhão,  pae  de  Laurentim;  enfurecido  apresenta- se 
em  casa  do  velho,  faz  com  que  surja  D.  Júlia  do^  es- 
condrijo,  ameaça,  braveja,  quer  obrigar  o  velho  a  re- 
parar a  honra  da  menina  e  a  dotal-a,  transigindo  por 
fim  com  uma  proposta  conciliadora  de  Pasj^alhão,  que 
se  obíiga  a  dar  o  dote  a  D.  Júlia,  mas  lançando  o  en- 
cargo do  matrimonio  a  seu  filho  Laurentim. — Ricardo 
José  Fortuna  tomou  a  f arca  no  mesmo  ponto  em  que 
a  deixou  o  Judeu,  e  não  avançou  mais.  Outra  farça 
não  menos  popular,  e  que  ainda  provoca  agradáveis 
sorrisos  aós  sexagenários  é  o  Doutor  Sovina,  de  Ma- 
noel Rodrigues  Maia,  que  a  escreveu  para  ser  repre- 
sentada no  Theatro  de  Sam  Carlos;  a  acção  é  bastan- 
te simples,  e  só  se  sustem  pela  chulice  da  linguagem, 
e  pelas  anecdotas  que  Maia  dramatisou  incidentemen- 
te. O  Doutor  Sovina  é  uma  espécie  de  Manoel  Men- 
des, menos  bem  entretecido;  tem  uma  filha  em  casa, 
chamada  D.  Lépida,  que  se  apaixona  pelo  praticante 
de  escriptorio  Silvério;  O  Doutor  Sovina  vive  com  a 
mais  restricta  parcimonia,  sáe  pela  manhã  para  ajun- 
tar folhas  de  couve  na  praça  da  Figueira,  tempera  a 
agua  da  fonte  com  a  de  um  poço  que  tem  em  casa  pa- 
ra não  dispender  com  o  aguadeiro,  faz  com  que  um 
pão  dure  para  quatro  dias,  mas  é  bastante  rico.  Silvé- 
rio quer  casar  com  D.  Lépida,  e  sabendo  que  o  Dou- 
tor é  eminente  nos  conselhos  da  rabolice,  consulta-o 
acerca  do  seu  projecto,  mas  sem  personificar  a  noiva; 


NO  SÉCULO  XIX  87 

Sovina  aconselha-o  a  que  de  fiança  aos  banhos,  que  a 
menina  pretexte  uma  saída  d  missa  ou  a  casa  de  uma 
tia,  e  que  a  receba.  Assim  faz  o  praticante;  o  dia  cor- 
rera mal  ao  Doutor,  já  aturando  um  saloio,  já  um  tra- 
ficante, já  um  tatibitate,  e  por  fim  vê  que  também  caiu 
no  logro  que  armou  Silvério,  que  lhe  pára  á  por- 
ta em  carroageni  trazendo  a  filha  da  egreja,  O  velho 
Doutor  a  muito  custo  faz  as  pazes,  mas  não  o§  quer 
em  casa.  Manoel  Rodrigues  Maia  pertencia  á  mesma 
eschola  de  António  Xavier  ;  procurava  fazer  rir  á  cus- 
ta do  decoro,  a  acção  só  servia  de  pretexto  para  a  pi- 
lhéria. N'este  tempo  também  merecia  a  sympathia  das 
plateias  Dom  Gastão  Fausto  da  Gamara  Goutinho. 
Na  sua'  comedia  o  Chalé  publicada  em  1823,  descreve- 
nos  em  uma  advertência  o  estado  da  scena:  «Os  expo- 
ctadores  que  por  este  tempo  frequentam  escassamente 
o  Theatro,  enfadam-se  até  com  as  bem  lidadas  compo- 
sições d'outros  escriptores  muito  mais  hábeis  do  que 
eu;  e  este  desprezo  ow  fria  indifferença  constrangeu- 
me  a  escrever  dois  dramas  de  pouca  monta,  que  pela 
pequenez  da  intriga  e  de  interesse,  merecem  o  verda- 
deiro titulo  de  bagatelas,  offerecidas  em  sacrificio  ás 
curtas  noites  do  verão.»  Depois  da  creação  do  Gonser- 
vatorio  da  Arte  Dramática,  Dom  Gastão  foi  nomeado 
Gonservador  do  Archivo. 

Depois  de  conhecermos  o  estado  da  litteratura  dra- 
mática, resta-nos  apresentar  o  quadro  dos  actores  dos 
nossos  theatros,  anteriormente  á  reforma  de  Garrett, 
e  á  fundação  do  Tbeatro  Normal  de  D.  Maria  ii;  em 
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1835,  com  a  vinda  de  uma  Companhia  franceza  a  Por- 
tugal, a  arte  scenica  lucrou  muito,  mas  infelizmente 
não  souberam  aproveitar-se  d'aquella  benéfica  influen- 
cia. Eis  o  elenco  completo  dos  velhos  artistas,  alguns 
dos  quaes  foram  considerados  como  de  primeira  or- 
dem, respeitando-se  ainda  a  tradição  que  deixaram ; 
táes  são,  Theodorico,  Epiphanio,  Dias,  Florinda  e  Ta- 
lassi: 

Nacional  Theatro  do  Salitre 

Director  geral 

Bernardino  José  Ferreira. 

A  dores 

António  José  Ferreira. 
Ignacio  Caetano  dos  Reis. 
Victorino  Cyriaco  da  Silva. 
Januário  da  Silva  Briasco. 
Salustiano  Pereira  Xavier. 
Bernardo  Victor  de  Mendonça. 
Luiz  Ladislau  da  Silva  Castro. 
José  Joaquim  Arsejas. 
José  António  da  Silva. 
Francisco  José  da  Costa. 
Gaudêncio  Calisto  dos  Santos 
Theotonio  dos  Santos  Rodrigues. 
Theodorico  Baptista  da  Cruz  Júnior. 
Joaquim  Pereira. 
António  da  Silva  Gil. 
António  Lourenço  Godinho. 
Francisco  Máximo  da  Cruz. 
António  Luiz  Pedro 

Pontos 

Francisco  Solano  da  Fonseca. 
João  José  da  Silva. 
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Contra-regra 

Francisco  Cyriaco  da  Silva. 

Director  da  Orchestra 

José  Pinto  Palma. 

Director  do  Baile 

Dom  José  Serrate. 

Camaroteiro 

Dom  António  Serrate. 

Bilheteiro 

José  Maria  Rodrigues  da  Assumpção. 

Escripturario 

Ray mundo  Sérgio  da  Cruz, 

Machinista 

Isidorio  José 

Arrematante  da  illuminaçào 

António  Moreira. 

Mestre  dos  Alfaiates 

Ignacio  Santa  Martha. 

Actrizes 

Barbora  Maria  Cândida  Leal. 

Luduvina  Justiniana  Rodrigues. 

Catharina  Talassi. 

Cândida  Guilhermina  Arsejas. 

Maria  Joana  Arsejas. 

Maria  do  Carmo. 

Marianna  Barbosa  da  Trindade. 

Joanna  Rita  de  Sousa. 

Jeronyma  Serrate. 

Theatro  nacional  portuguez  na  Rua  dos  Condes 

Actrizes 

Carlota  Talassi. 
Joseplia  Mesquita. 


90  HISTORIA  DO  THEATRO  PORTUGUEZ 

Maria  Mesquita. 

Maria  da  Luz. 

Francisca  Adelaide  de  Mello. 

Florinda  Benevenuto  de  Toledo. 

Actores 

Theodorico  Baptista  da  Cruz. 

João  dos  Santos  Matta. 

Júlio  Baptista  Fidanza. 

Francisco  Fructuoso  Dias. 

Manoel  Baptista  Lisboa. 

Epiphanio  Aniceto  Gonçalves. 

Manoel  Soares. 

Ventura  José  Laura. 

Gerardo  Augusto  Fernandes  de  Castro. 

Joaquim  José  Cabral. 

Director 

Emile  Doux  Paul. 

Real  Theatro  de  Sam  Carlos 

Emprezario 

António  Porto. 

Primeiras  damas 

Luisa  Mathey. 
Teresa  Tavola. 
Isabel  Fabbrica. 
Theresa  Belloli. 

Segundas  Damas 


Rosália  Ripamoate. 
Clara  dei  Mastro. 

Primeiros  Basso 

João  Baptista  Campagnoli. 
João  Savio. 
Filippe  Colletti. 
Cajo  Eckcrlin. 
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Primeiros  Tenor 


Francisco  Regoli. 
Ettore  Caggiatti. 
João  Capetti. 
José  Piantanida. 

Segundos  Tenor 

João  António. 
Carlos  Crossa. 

Mestre  Compositor 

Francisco  Schira. 

Ponto 

José  Miniatti. 

Compositor  de  Baile 

Bernardo  Vestris. 
João  Scanavino. 

Primeiras  Bailarinas 

Clara  Lagontine. 
Francisca  Farina. 

Primeiro  Bailarino 

Theodore  Chion. 

Primeiras  Mimicas 

Carolina  Maggioratti. 
Luisa  Pantirolli. 
Carolina  Velluli. 

Mestre  da,s  Mimicas 

Alexandre  Borsi. 

Mimicos 

António  Franchi. 
Luiz  Rayraundo  Fidanza. 
José  Maria  da  Conceição. 
Victorino  José  de  Souza. 
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Chefe  da  Orchestra  e  de  Dança 

José  Maria  de  Freitas.    «Tem  mais  134  entre  actores, 
actrizes  e  empregados,  além  dos  acima  relacionados.»  (1) 


Tal  é  o  quadro  dos  actores  dos  Tlieatros  de  Lis- 
boa, antes  da  fundação  do  Conservatório,  e  da  brilhan- 
te cruzada  sustentada  por  Garrett  para  a  restauração 
da  Arte  dramática.  Aproveitamos  estas  curiosas  no- 
ticias, levados  pelo  exemplo  de  Payne  Collier,  que 
recolheu  todas  as  particularidades  archeológicas,  e 
apparentemente  insignificantes,  que  enriquecem  a 
sua  Historia  do  Theatro  Inglez,  Em  1836  termina 
propriamente  a  tradição  das  comedias  do  século  xviii; 
com  a  renovação  da  sociedade  portugueza  feita  por 
José  Xavier  Mousinho  da  Silveira,  apparece  um  gos- 
to novo  que  aos  velhos  entremezes  substitue  as  come- 
dias francezas  da  Porta  de  Saint-Martin.  Os  actores 
perderam  a  melopêa  assustadora  das  tragedias  do  sé- 
culo passado,  foram  aprender  a  naturalidade  nos  espe- 
ctáculos da  Companhia  franceza  de  Mr.  Paul,  morali- 
saram-se,  e  estudaram  mais.  Faltava  só  quem  escre- 
vesse. Appareceu  um  homem,  que  succedia  a  Maiíõel 
de  Figueiredo,  a  Nicolau  Luiz  e  a  Sebastião  Xavier 
Botelho  no  empenho  de  fazer  resurgir  do  tantas  mi- 
nas o  nosso  Theatro;  elle  também  escrevera  tragedias 
como  as  dos  poetas  politico-philosophicos,  e  farças  como 
Ricardo  José  Fortuna,  mas  durante  a  emigração  fre- 

(1)  Almanák  estaiútico  de  Lisboa  em  1837,  p.,  272  a  277. 
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quentou  os  melhores  theatros  da  Europa,  assistiu  á  re- 
presentação das  obras  primas  da  litteratura  moderna, 
e  mais  do  que  ninguém  teve  o  sentimento  da  nacio- 
nalidade. Este  ultimo  período  da  nossa  historia  dra- 
mática pertence  inteiramente  a  Garrett ;  o  seu  nome 
alia-se  ao  de  dois  vultos,  em  quem  mais  se  evidenciam 
as  feições  do  génio  portuguez:  Mousinho  da  Silveira, 
Alexandre  Herculano  e  Garrett,  trabalharam  cada  um 
por  meios  diíFerentes  para  imprimirem  uma  vida  nova 
á  sociedade  portugueza.  Mousinho  da  Silveira  teve  o 
génio  da  justiça,  a  intuição  das  reformas,  a  prosa  le- 
gal do  jurisconsulto;  a  cada  palavra  sua  conhece-se  a 
alma  de  um  moderno  Ulpiano,  victima  como  elle  da 
sua  integridade.  Matou-o  a  ingratidão  imperial.  E  d'elle 
o  grande  passo  da  libertação  da  terra,  da  propriednde 
livre,  a  extincção  dos  Foraes  e  dos  Dizimes  ecclesias- 
ticos.  O  sangue  romano,  dos  que  venceram  os  cartha- 
ginezes  da  Peninsula  hispânica,  veiu  reconcentrar-se 
n'aquelle  coração.  Alexandre  Herculano  é  um  godo 
severo,  possuido  do  sentimento  da  individualidade;  o 
seu  desinteresse  e  abnegação  das  honras  civicas  mos- 
tram-no  não  como  o  godo  aristocrata  refugiado  nos 
desvios  alpestres  das  Astúrias,  mas  como  o  colono  que 
se  emancipou  pelo  trabalho  e  á  custa  da  revolta  perma- 
nente chegou  a  conquistar  a  liberdade  do  Foral  ou  do 
seu  costume.  Herculano  ainda  hoje  é  o  revelador  e  o 
apostolo  dos  primitivos  municipios  ou  concelhos  que 
formou  essa  classe  forte  chamada  burguezia.  Garrett 
foi  de  todos  os  portuguezes  o  que  se  achou  mais  rica- 
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mente  dotado  de  génio  árabe;  era  o  poeta  do  amor  e 
da  saudade;  a  brandura  tirou-lhe  a  firmeza  de  cara- 
cter; o  sentimento  da  poesia  da  nossa  navegação  in- 
spira-o  no  poema  Camões;  a  comprebensão  da  alma  po- 
pular levou-o  a  descobrir  a  existência  das  tradições 
romanescas  repetidas  pelas  provincias;  imaginoso  e 
pbantastico,  a  extrema  sensibilidade  deu-lhe  a  conhe- 
cer a  realidade  da  vida,  que  o  tornou  superior  na  crea- 
ção  dramática.  Como  celta,  foi  meio  aventureiro,  dado 
ás  galanterias  de  corte  e  ávido  de  títulos  e  distincções. 
Adiante  veremos  como  Garrett  e  Herculano  se  enten- 
deram no  plano  da  restauração  do  Theatro. 


XjT^:ro  I2s: 


OS  DKAMAS  ROMÂNTICOS 


Com  a  descoberta  do  Theatro  chinez  revelado  á 
Europa  pelo  padre  Prémare,  Diderot,  Mercier,  Sedai- 
ne  e  Beaumar.chais  fizeram  uma  revolução  na  arte  dra- 
mática, transformação  que  foi  immediatamente  abafa- 
da pela  influencia  académica  das  tragedias  da  corte  de 
Luiz  XIV.  Voltaire,  que  mobilisoua  tragedia  tornan- 
do-a  philosophica,  imitou  no  Órfão  da  China  aquel- 
le  gosto  desconhecido,  mas  a  auctoridade  de  Eacine 
prevaleceu.  Quando  no  século  xix  Wilson  patenteou 
á  Europa  o  Theatro  indiano,  viu-se  que  o  drama  não 
era  uma  creação  caprichosa  e  arbitraria  do  um  dado 
povo,  nem  uma  imitação  de  certas  formas  tradicionaes 
legadas  á  humanidade  pelos  poetas  gregos;  compre- 
hendeu-se  o  drama  como  uma  expressão  humana,  fa- 
tal e  profunda,  reflexo  directo  das  tranformações  so- 
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ciaes  e  da  liberdade.  Deu-se  então  a  completa  aliança 
do  drama  com  a  philosopbia ;  Schiegel  achou  analo- 
gias intimas  entre  a  Sakuntala  de  Calidasa  e  as  tra- 
gedias de  Shakespeare,  na  mesma  verdade  da  nature- 
za, no  mesmo  Ijrismo  do  sentimento:  o  Oriente  e  o 
Occidente,  separados  por  tantos  séculos,  depois  de  se 
terem  communicado  pela  navegação  do  século  xvi,  tre- 
zentos annos  mais  tarde  comprehenderam-se  pelas  ma- 
nifestações absolutas  da  arte.  Estava  criado  o  critério 
para  a  reforma  do  Theatro  da  Europa  moderna;  como 
primeiro  resultado,  nasceu  o  interesse  e  o  respeito  pe- 
lo trabalho  de  Shakespeare,  o  enthusiasmo  e  paixão 
para  as  comedias  de  Lope  de  Vega  e  Calderon.  Esta- 
va fundada  a  metaphysica;  vulgarisadas  as  reconstru- 
cções  históricas  do  passado  por  Viço,  Niebuhr,  Her- 
der,  Sismondi,  Thierrj  e  Michelet,  seguiu-se  também 
um  novo  processo  de  synthese  nas  concepções  dramá- 
ticas de  Lessing,  Schiller,  Goethe,  Manzoni  e  Victor 
Huofo.  O  Theatro  foi  de  todas  as  formas  litterarias  a 
que  mais  lucrou  com  o  Romantismo.  Entre  nós,  Gar- 
rett comprehendeu  isto  primeiro  do  que  ninguém. 
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C-A.IPITXJLO  I 


A  Eschola  do  Romantismo  no  Theatro 


Origem  do  Romantismo  na  Allemanha.  —  As  Fontes  do  artista 
Beinin,  nos  jardins  portiiguezes,  e  a  infliieneia  do  gosto  fran- 
cez  e.  italiano. — Parallolo entre  a  Eoformae  o  Romantismo: 
liberdade  da  consciência  e  liberdade  da  arte.  —  Creada  a  li- 
berdade civil  e  a  politica,  a  Allemanha  proclama  no  mundo 
moderno  a  liberdade  pliilosophica.  —  A  iniciação  de  Lessing. 

—  A  guerra  dos  sette  annos,  e  o  estudo  de  Shakespeare.  — 
Trabalhos  de  renovaçcão  litteraria  por  Goethe  e  Schiller. — 
O  Curso  de  litteratura  dramática  do  Schlegel. —  Madame  de 
Stael  introduz  em  França  e  na  Itália  o  Romantismo. — Re- 
lações intimas  da  Marqueza  de  Alcrna  com  Madame  de  Stael. 

—  Causas  por  que  a  Marqueza  não  abraçou  o  Romantismo. 

—  Litteratura  franceza  na  Restauração. —  A  phalange  dos 
novos  escriptores  do  Globo. —  O  Prologo  de  Cromicel,  de  Vi- 
ctor Hugo.  —  Discussão  do  Romantismo  em  Portugal  em 
1834.  —  Publicação  dos  Autos  de  Gil  Vicente.  —  O  Stiirm  iind 
Drang  e  a  Eschola  de  Coimbra.  —  Desenvolvimento  da  fór- 
mula de  Schlegel  sobre  o  Romantismo. 


A  triste  influencia  da  litteratura  franceza  do  tem- 
po de  Luiz  XIV,  assim  como  se  exerceu  duramente  em 
Portugal,  absorveu  também  a  actividade  do  génio  na- 
cional em  todos  os  outros  povos.  A  Itália  e  a  Allema- 
nha não  comprehendiam  a  antiguidade  sem  os  recor- 
tes francezes.  Nas  pequenas  cortes  da  confederação 
germânica,  na  primeira  metade  do  século  xviii,  o  ty- 
po  e  ò  ideal  da  realeza  resumia-se  em  Luiz  xiv,  que 
todos  procuravam  imitar,  no  despotismo,  nas  bastar- 
dias,  e  no  apparato.  Os  jardins  de  Versalhes  reprodu- 
ziam-seem  Dresde  e  Munich,  as  florestas  antigas  eram 
•desbravadas  para  fingirem  taboleiros  de  xadrez ;  os  hal- 
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lets  mvthologicos  das  njmplias  e  liamadryadas  dos 
festins  de  Versalhes  eram  copiados  fielmente  nos  feste- 
jos do  Eleitor  de  Saxe,  Frederico  Augusto.  A  influen- 
cia franceza  exercia-se  na  Allemanha  com  mais  tena- 
cidade do  que  em  nenhum  outro  povo;  os  refugiados 
francezes,  que  ficaram  banidos  pela  revogação  do  Edi- 
to de  Nantes,  acharam  na  Allemanha  a  hospitalida- 
de, chegando  o  próprio  Frederico  Grande  a  ser  edu- 
cado por  um  francez.  (1)  Voltaire  reinou  com  Frede- 
rico. A  fecundidade  do  génio  germânico  estava  este- 
rilisada.  Não  admira  que  Portugal  obedecesse  fatal- 
mente a  esta  vertigem  do  cesarismo;  em  memorias  avul- 
sas do  século  passado  aj)parecem-nos  factos  descone- 
xos, mas  que  deixam  patentes  o  despotismo  da  moda. 
As  obras  do  cavalheiro  Bernin,  que  Luiz  xiv  tanto  am- 
bicionava para  a  sua  corte,  também  foram  trazidas  pa- 
ra Portugal  a  pezo  de  ouro ;  reinava  então  o  gosto  pe- 
las fontes  maravilhosas  e  da  mais  phantastica  archite- 
ctura;  as  fontes  da  Barcaccia^  a  da  praça  Barberini,  ou 
da  praça  de  Navone,  inventadas  por  Bernin,  fizeram 
nascer  na  fidalguia  portugueza  o  desejo  de  possuir  d'es- 
sas  sumptuosidades.  Nas  Notas  da  Ilenriqueida,  se  lê: 
«  Ao  norte  de  Lisboa  está  situado  o  vale  da  Annuncia- 
da,  entre  os  montes  de  Sam  Roque  e  de  Santa  Anna, 
e  é  um  dos  mais  aprazíveis  sitios  de  Lisboa.  Cheio  de 
palácios,  jardins,  onde  de  algum  modo  me  lembra  do 
dos  Condes  da  Ericeira,  da  Fonte  de  Neptuno^  obra 

(1)  Demogeot,  Hist.  de  la  Litterature  française,  p.  580. 
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admirável  do  cavalleiro  João  Baptista  Bernini,  o  pri- 
meiro entre  os  modernos,  e  que  em  líoma  compete  com 
os  antigos.»  (1)  Ainda  depois  d'este  tempo  Metasta- 
sio  dominava  a  poesia  portugueza;  para  se  represen- 
tarem as  suas  Operas  se  fizeram  os  mais  esplendi- 
dos theatroS;  e  trabalharam  os  scenographos  mais  afa- 
mados. Da  Marqueza  de  Alorna,  se  lê  relatando  o 
tempo  que  esteve  em  Yienna  de  Áustria,  acerca  das 
suas  relações  com  Metastasio :  «Aqui  achou  a  Condes- 
sa ainda  o  Abbade  Pedro  Metastasio  (1781)  poeta  ce- 
sáreo da  corte  de  Carlos  vi,  e  de  Maria  Theresa,  com 
o  qual  contrahiu  as  relações  de  amisade,  e  as  da  litte- 
ratura  italiana,  que  muito  lhe  aproveitaram  nas  suas 
composições  as  mais  harmoniosas.»  (2)  Em  Hespanha 
a  influencia  franceza  recrudesceu  com  a  elevação  de 
Philippe  V,  neto  de  Luiz  xiv;  o  theatro  perdeu  a  sua 
originalidade  e  graça;  trocou  o  cavalheirismo  peninsu- 
lar pelo  bom  senso  francez. 

Nenhum  povo,  a  não  ser  a  Allemanha,  possuía  o 
vigor  intellectual  para  banir  este  dogmatismo  da  arte 
que  havia  esterilisado  a  Europa.  No  século  xvi,  quan- 
do a  immobilidade  canónica  violava  o  foro  da  consciên- 
cia, coube  á  Allemanha  proclamar  a  liberdade  de  crer; 
agora  também  lhe  competia  proclamar  a  liberdade  de 
sentir,  A  Reforma  e  o  Romantismo,  abraçados  por  to- 
dos os  povos,  nasceram  do  individualismo  do  génio  ger- 


(1)  D.  Francisco  Xavier  de  Menezes,  Henríqueida^  not.  734. 

(2)  Obras  poéticas,  t.  i.  p.  xxiii. 
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manico,  e  da  sua  tendência  metapliysica.  Tanto  o  ca- 
nonismo  da  egreja  romana,  como  o  cauonismo  dasrhe- 
toricas  antigas  não  eram  mais  do  que  uma  auctorida- 
de  religiosa  ou  artística  violando  a  natureza.  A  liber- 
dade antes  de  Lutliero,  não  recebera  ainda  a  sua  for- 
ma completa  na  sociedade;  cada  raça  descobriu  um 
elemento  constitutivo  d'este  profundo  sentimento:  Ro- 
ma creou  a  liberdade  civíl^  garantindo  a  família,  a  pro- 
priedade e  os  contractos  individuaes  com  os  seus  per- 
feitíssimos códigos.  Não  era  tudo;  fortalecia-se  o  in- 
dividuo, mas  não  se  attendia  a  uma  entidade  diversa 
formada  pela  multidão.  A  hombridade  saxonia  creou  a 
liherà^iád  politica  revelada  ao  mundo  na  Constituição 
ingleza,  no  principio  da  eleição,  da  discussão,  da  res- 
jronsabilidade,  da  reunião,  do  jurj,  e  do  parlamento. 
Ainda  esta  forma  da  liberdade  não  bastava;  como  ga- 
rantia, precisava  de  um  agente  que  a  podesse  fazer 
comprehender,  e  que  a  descobrisse  na  essência  dos  se- 
res e  na  vida.  Foi  esta  a  liberdade  p/iz7oso^A/ca,,  desco- 
berta pelos  povos  germânicos;  na  Allemanha  se  discu- 
tiu pela  primeira  vez  a  liberdade  de  consciência  e  do 
pensamento  no  período  gigante  da  Reforma;  de  que 
outro  povo  poderia  vir  o  grito  da  liberdade  das  crea- 
ções  sentimentaes  e  da  arte?  A  approximação  d'estes 
dois  períodos  de  revolução  philosophica  não  é  nova;  am- 
bos foram  caracterisados  pelas  mesmas  palavras  Sturm 
nnd  Drang,  época  do  estrago  e  violência.  Um  dos  ca- 
racterísticos da  Reforma  foi  o  ofrande  desenvolvimen- 
to  que  deu  aos  estudos  da  philologia;  com  o  Romantis- 
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mo  deu-se  o  mesmo  resultado;  os  trabalhos  linguisti- 
cos de  Jacob  Grimm  e  de  Frederico  Schiegel,  de  Ade- 
lunor  e  de  Bopp  prepararam  a  reconstrucção  da  histo- 
ria universal. 

Uma  circumstancia  politica  provocou  o  primeiro 
movimento  do  Romantismo  na  Allemanha:  a  guerra 
dos  sete  annos  separou  a  Prússia  da  tutella  frauceza, 
e  approximou-a  da  Inglaterra.  (1)  A  leitura  dos  poetas 
inglezes  fez  sentir  uma  forma  nova  da  arte,  que  a  in- 
dividualidade saxonia  não  pôde  submetter  ao  dogma- 
tismo chxssico.  Em  volta  de  Bodmer,  se  agruparam 
Haller,  Wieland  e  Klopstock;  penetraram-so  d'aquelle 
sentimento,  e  tiveram  a  intuição  de  que  a  alma  ger- 
mânica também  tinha  alo-uma  cousa  de  orio-inal  e  xxrau- 
de.  A  revolução  romântica  começou  pelo  theatro;  Got- 
tsched,  era  quem  mais  propugnava  pelo  gosto  francez,' 
e  aliou-se  a  unui  directora  de  theatro  ambulante,  cha- 
mada Neuber,  para  porem  em  scena  as  peças  regula- 
res dos  tráficos  francezes.  Gellert  e  Holberof  seofui- 
ram  a  imitação  franceza,  e  apóz  elles  Cronegh  e  Weis- 
se.  Foi  então  que  Lessing  escreveu  a  Dramaturgia, 
aonde  pela  primeira  vez  se  conheceu  a  nova  prosa  al- 
lemã,  uma  critica  profunda,  com  que  destruía  a  fas- 
cinação dos  trágicos  francezes  sobre. o  espirito  allemão; 
não  contente  com  a  theoria,  Lessing  deu-se  também  a 
escrever  para  o  theatro,  procurando  nas  suas  primei- 
ras tentativas  approximar-se  do  gosto  inglez.  A  critica 

(1)  Demogeot,  Hist.  de  la  litt.  française,  p.  581. 
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fez  tomar  interesse  pelas  representações,  e  vulgarisou- 
se  por  todos  o  desejo  de  descobrir  a  forma  do  theatro 
nacional.  Lessing  continuava  na  Dramaturgia  a  des- 
truir a  realeza  de  Voltaire  do  tempo  de  Frederico  Gran- 
de, proclamava  a  comedia  burgueza  de  Diderot  e  a 
profundidade  moral  das  tragedias  de  Shakespeare;  Wie- 
land,  discípulo  de  Bodmer,  começou  a  traduzir  o  trá- 
gico de  Avon,  e  Gerstenberg  imitava-o  na  liberdade 
de  exprimir  o  sentimento,  na  tragedia  Ugolini,  (1)  A 
syntliese  de  todas  as  theorias  de  Lessing  foram  apre- 
sentadas no  seu  grande  drama  Nathan  o  Sahio.  Os  dra- 
mas de  Lessing  começaram  a  ser  imitados,  e  o  seu  dis- 
cípulo Engel  escreveu  um  excellente  livro  sobre  a  Mí- 
mica. A  investigação  do  sentimento  da  natureza,  e  do 
caracter  da  nacionalidade,  fez  ligar  uma  importância 
vital  aos  cantos  e  lendas  populares;  procuraram-se  os 
ramos  da  grande  epopêa  germânica,  o  Hildehrand  e 
Waltharius;  analysou-se  os  Niehelugens^  e  os  Eddas^ 
e  em  vez  da  esgotada  mytliologia  grega,  comprehen- 
deu-se  pela  mythologia  teutonica  a  alma  da  Germânia, 
que  na  sua  migração  da  índia  não  perdera  a  memoria 
dos  grandes  symbolos  da  humanidade.  A  critica  e  a  phi- 
lologia  desenvolveram  esta  predilecção  do  Romantismo, 
que  veiu  substituir  as  epopeas  académicas  pelos  can- 
tos nacionaes  e  lendários.  Em  todos  os  paizes  aonde 
entrou  o  Romantismo  começou  logo  o  trabalho  de  re- 
novação pela  colheita  das  cantigas  do  povo  oraes  e  tra- 

(1)  Weber,  Hist.  de  la  Liit.  allemande,  p.  187. 
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dicionaes.  O  romance  histórico,  veiu  como  uma  recon- 
stnicção  do  passado  substituir  as  machinas  e  congres- 
sos divinaes  das  epopeas.  Mas  como  a  poesia  do  povo 
é  sempre  repassada  de  lyrismo,  foi  por  seu  turno  imi- 
tada pelos  sentimentalistas,  que  procuraram  traduzir 
a  paixão  pela  ingenuidade  do  vulgo.  Os  assombrosos 
trabalhos  dos  philosophos  idealistas,  e  a  renovação  das 
doutrinas  de  íSpinosa,  elevaram  a  poesia  acima  das 
graças  convencionaes,  tornaram-na  uma  expressão  da 
verdade  communicada  não  pelo  raciocinio,  mas  pela 
expressão  intuitiva.  As  outras  litteratnras  aberraram 
para  o  sentimentalismo. 

Quanto  ao  drama,  acabou-se  com  a  eterna  questão 
das  unidades;  assentou-se  que  os  trágicos  gregos  nem 
sempre  as  seguiram,  e  que  a  fórmula  proposta  na  Poé- 
tica de  Aristóteles  era  facultativa,  e  que  comprehendi- 
da  materialmente  levava  a  uma  pobreza  de  interesses 
inevitável.  Não  se  discutiu  mais  a  questão  académica, 
se  a  linoruan^em  dramática  devia  ser  em  verso  ou  em 
prosa,  e  estudou-se  unicamente  o  caracter,  a  paixão, 
e  as  situações  que  levam  a  uma  conclusão  moral.  A 
esta  luz  o  Thoatro  de  Shakespeare  mostrou-se  surpre- 
hendente.  Schleoel  chauiava  ao  Hamlet  a  traoredia  do 
pensamento;  para  a  obra  da  renovação  em  prebendou  o 
levou  ao  cabo  a  traducção  completa  das  tragedias  de 
Shakespeare. 

Durante  a  guerra  dos  sete  annos,  na  Corte  do  Wei- 
mar,  denominada  a  Athenas  de  Thuringe,  alentada 
pela  paz  da  regência  de  Anna-Amelia  de  Brouswick, 
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ajuntou-se  uma  plêiada  de  sábios,  que  se  refugiaram  no 
inundo  das  creações  ideaes,  como  os  espíritos  da  Re- 
nascença italiana.  Goethe  creára  na  corte  de  Weimar 
um  Theatro,  e  com  um  ecletismo  intelligente  tradu- 
zia as  obras  primas  de  todas  as  litteraturas :  uma  vez 
representava-se  o  drama  de  Calidasa  a  par  de  uma  tra- 
gedia de  Shakespeare,  o  Mahomet  de  Voltaire  ou  a 
Phedra  do  Racine,  junto  com  as  comedias  do  frivolo 
Gozzi.  Depois  das  bellas  discussões  com  Lavater,  Her- 
der,  Jacobi  e  Wieland,  era  impossível  tornar  a  ser 
dominado  pela  influencia  franceza.  N'este  meio  é  que 
o  génio  dramático  de  Schiller  se  revelou;  as  ideias  da 
revolução  franceza,  as  novas  intrepretações  dadas  por 
Fichte,  faziam  germinar  essa  emoção  que  produz  as 
obras  primas.  Schiller  appareceu  com  o  drama  Os  Sal- 
teadores ^  em  que  proclamava  o  principio  da  revolta 
contra  a  tyranuia  social;  a  tragedia  Dom  Carlos,  e  a 
Conjuração  de  Fiesque  alcançaram-lhe  da  Convenção 
nacional  o  titulo  de  cidadão  francez.  A  renovação  dos 
estudos  históricos,  no  mesmo  foco  e  pelos  homens  que 
todos  os  dias  se  communicavam,  levou-o  também  a 
abraçar  as  tragedias  e  os  dramas  históricos;  Walles- 
teimif  Maria  Stuart^  Guilherme  Tellj,  e  a  Donzella  de 
Orleans  são  syntheses  de  investigações  parciaes  da 
realidade.  Acabaram  as  distincções  académicas  dos  as- 
sumptos belloSy  que  haviam  creado  a  superstição  da  an- 
tiguidade e  reduzido  a  arte  a  uma  technologia  de  imi- 
tação; o  bello  tornou-se  idêntico  ao  ser;  a  vida  em  to- 
das as  suas  formas  tem  a  verdade  natural,  a  esponta- 
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neidade,  e  a  graça.  Assim  acabaram  as  imagens  de 
convenção  e  inangurava-se  o  pantheismo  pela  arte. 
Ao  poeta  pertencia  determinar  por  um  processo  de  re- 
flexão a  característica  do  bello  no  objecto  da  contem- 
plação; d'este  modo  acabava  o  entbiisiasmo  e  a  inspi- 
ração, estados  do  espirito  considerados  por  Goethe  co- 
mo impossíveis  para  a  concepção  e  realisação  lenta,  e 
sobretudo  tendo  em  vista  que  a  arte  nunca  pode  estar 
em  desaccordo  com  a  rasão,  chegando  por  meios  diíFe- 
rentes  aos  mesmos  resultados  que  ella.  Pela  primeira 
vez  Goethe  e  Schiller  mostraram  que  a  poesia  não  era 
uma  prenda  ou  uma  habilidade  apreciável  para  os  sa- 
lões, mas  uma  disposição  profunda  da  alma. 

Como  director  do  Theatro  de  Weimar,  Goethe 
também  arremetteu  com  os  problemas  da  concepção 
dramática;  o  seu  primeiro  ensaio,  o  Goetz  de  Berli- 
chingen,  ersL  a  rehabilitação  da  edade  media;  em  toda 
a  parte  começou  a  admiração  por  esse  periodo  genial 
da  historia  da  humanidade;  o  estudo  das  lendas  popu- 
lares tornava  também  esta  predilecção  mais  exclusiva. 
Todos  os  lyricos,  seguindo  Uhland  e  Burger,  procura- 
vam restabelecer  as  tradições  dos  castellos  em  ruinas 
e  dos  solares  extinctos.  Frederico  Schlegel  explicou 
então  esta  sympathia  pelo  mUndo  medieval,  na  cele- 
bre fórmula,  de  que  as  litteraturas  da  edade  media 
são  a  consequência  da  lucta  do  espirito  novo,  que  pro- 
curava communicar-se,  contra  a  pressão  auctoritaria 
do  latim,  que  embaraçava  a  formação  das  linguas  mo- 
dernas. Assim  as  duas  épocas  comprehençliam-se  e  ca- 


106         HISTORIA  DO  THEATRO  PORTUGUEZ 

minha vam  para  o  iiicsmo  fim:  uma  propugnara  pela 
livre  formação  das  línguas  romanas,  servindo  para  a 
expressão  de  todas  as  necessidades  moraes,  e  para  a 
unidade  dos  povos  nieridiouaes;  a  outra  queria  a  livre 
manifestação  do  sentimento,  traduzido  em  obras  de  ar- 
te espontâneas  e  sem  modelo  a  que  fossem  adscriptas. 
A  edade  media  e  o  Romantismo  coadjuvaram-se. 

Para  Goethe  todas  as  formas  da  arte  serviam  para 
apostolar  os  novos  princípios  do  século  xix;  levado  pelo 
encanto  das  tradições  populares,  recebeu  a  ideia  do 
Fausto  de  uma  representação  em  um  theatro  de  bo- 
nifrates,  aliando-a  com  a  creação  do  typo  de  Helena  do 
theatro  inglez  de  Marlow;  Lessing  também  chegou  a 
(í=5crever  a  evocação  dos  espíritos  pelo  Doutor  Fausto, 
qu.isi  copiada  de  uma  scena  de  títeres.  Descemos  a  to- 
das estas  particularidades  de  origens,  por  que  sem  isso 
não  se  comprehende  a  tentativa  de  Garrett  em  Portu- 
gal. Depois  das  discussões  das  regras  da  arte  antiga, 
da  emancipação  da  intelligencia  para  descobrir  o  bello 
fora  dos  modelos  consagrados  pelas  academias,  a  esco- 
lha da  lenda  do  Doutor  Fausto,  que  obedecera  A  agita- 
ção da  duvida  e  á  vontade  de  tudo  explicar,  symboli- 
sando  a  época  da  Renascença,  coincidia  com  o  novo 
período  do  Romantismo,  -denominado  com  o  titulo  do 
drama  de  Klinger,  Sturm  und  Drang.  Na  indagação 
dos  caracteres  nacionaes,  e  das  formas  orígiuaes  das 
litteraturas  europêas,  o  século  de  Luiz  xiv  perdeu  o 
culto  que  se  lhe  sagrava ;  Racine  não  appareceu  como 
um  poeta  creador,  mas  como  um  embellezador  dos  tra- 
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gicos  gregos,  pondo-os  á  moda  de  uma  corte  corrom- 
pida. Augusto  Guilherme  Schiegel  começou  em  Vien- 
iia  em  1808  umas  lições  publicas  que  formaram  um 
Curso  de  Litteratura  dramática;  a  sua  erudição  pro- 
funda f\il-o  penetrar  na  essência  do  tlieatro  grego; 
para  elle  o  tlieatro  romano,  o  italiano  e  o  francez  são 
degenerações  d'essa  forma  pura  primitiva;  o  theatro 
inglez  e  o  hespanhol  são  por  elle  classificados  Eoman- 
ticos,  por  derivarem  do  génio  nacional  d'estes  povos. 
No  século  XVII  e  xviii  imitámos  o  theatro  hespa- 
nhol, mas  não  soubemos,  como  os  allemães,  tirar  a  mes- 
ma seiva  de  originalidade,  por  que*  essas  comedias  an- 
davam sempre  no  dominio  de  companhias  ambulan- 
tes, e  os  homens  de  letras  desprezavam-as  orgulhosos 
por  se  recrearem  com  as  tragicomedias  latinas  ou  mais 
tarde  com  as  tragedias  francezas.  Pela  primeira  vez 
no  Curso  de  Schiegel  se  empregou  esta  critica  que  le- 
va a  procurar  só  as  bellezas  para  sobre  ellas  formular 
o  juizo.  Aí  caracterisa  os  dramas  românticos  como 
creações nacionaes  em  Hespanha  e  Inglaterra:  «O  dra- 
ma romântico,  ao  qual  se  não  pode  chamar  tragedia, 
nem  comedia,  no  sentido  que  os  antigos  ligavam  a  es- 
tas expressões,  só  foi  nacional  para  os  Inglezes  e  para 
os  Hespanhoes ;  o  génio  de  Shakespeare  e  o  de  Lope  de 
Vega  o  fizeram  florescer  n 'estes  dois  povos  quasi  ao 
mesmo  tempo.  O  theatro  allemão  só  adquiriu  celebri- 
dade mais  tarde  que  o  dos  outros  povos,  e  longo  tempo 
recebeu  as  influencias  successivas  do  tempo...  »  (1)  A 

(1)  Schiegel.  Curso  de  Litt.  Dramática,  P.  i,  lição  1.* 
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Hespanlia,  do  mesmo  modo  que  a  Itália  ou  Frauça,  tam- 
bém soíFreu  o  doQiinio  romano,  mas  o  seu  exaltado  ca- 
tliolicismo  não  deixou  desapparecer  a  feição  natural  pe- 
la fascinação  das  obras  clássicas ;  em  Inglaterra  o  veio 
normando  transigiu  com  o  classicismo,  mas  a  tenaci- 
dade saxonia  vinga-se  com  o  theatro  original  de  Ben- 
Jonhson,  Marlow,  Wesbster  e  Shakespeare.  Schlegel 
estudava  o  theatro  como  uma  creação  humana,  e  como 
a  forma  mais  nacional  da  arte:  pelo  critério  histórico 
ensinava  o  processo  esthetico  para  a  composição.  Elle 
também  traduziu  as  obras  primas  de  Calderon. 

Eram  indispensáveis  estes  breves  traços  da  mani- 
festação do  Romantismo  na  Allemanha,  para  compre- 
hender  o  novo  movimento  litterario  que  se  propagou 
em  França,  Inglaterra,  Itália  e  Hespanha.  Garrett,  de- 
pois da  queda  da  Constituição,  em  1823  emigrou  para 
Inglaterra;  em  1824  veiu  residir  em  França;  aí  assis- 
tiu ás  luctas  dos  Românticos  e  dos  Clássicos,  dos  inno- 
vadores  e  dos  auctoritarios;  os  românticos  representa- 
vam em  politica  a  aspiração  do  futuro,  queriam  a  de- 
mocracia, 6  apostolavam-na  em  suas  obras;  os  clássi- 
cos, aferrados  ao  passado,  inimigos  da  novidade,  lison- 
geavam  a  Restauração,  e  conseguiam  do  governo  o  ex- 
cluir do  theatro  pela  censura  os  dramas  da  nova  escho- 
la.  Garrett  assistiu  a  estes  combates,  que  recordavam 
os  dos  antigos  oradores  gaulezes,  e  tendo  na  mocidade 
seguido  com  respeito  a  eschola  franceza,  renegou  d  el- 
la  pela  impressão  que  recebeu  e  pelo  critério  novo  que 
adquiriu.  Foi  então  que  reconheceu  que  na  litteratura 
portugueza  estava  tudo  por  crear. 
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O  Curso  de  Litteratura  dramática  de  Sclilegel  pro- 
duziu o  seu  principal  eíFeito  em  França;  Madame  Stael, 
na  obra  acerca  da  Allemanka^  descreveu  a  profunda 
impressão  que  lhe  causou  o  Curso  professado  em  Vien- 
ua:  «Sclilegel  não  tem  egual  na  arte  de  inspirar  entliu- 
siasmo  pelos  graudes  génios  que  elle  admira.»  (1)  Lo- 
go em  1814  appareceu  este  Curso  publicado  em  Fran- 
ça, traduzido  por  madame  Necker  de  Saussure,  prima 
da  Stael.  Assim  por  via  d'esta  mulher  celebre  foi  tam- 
bém o  Romantismo  iniciado  na  Itália,  e  quasi  que  em 
Portugal,  se  a  Marqueza  de  Alorna,  com  quem  ella  te- 
ve relações  intimas,  não  admirasse  com  acinte  as  odes 
arcadicas  de  Almeno,  de  Filinto,  de  Silvio  e  de  Alces- 
te.  Em  Salfi  encontramos  esta  declaração  terminante: 
«  Madame  de  Stael,  que  adquirira  nas  escholas  da  AI- 
lemanha  este  espirito  de  reforma  que  julgava  útil  pa- 
ra a  litteratura  e  para  a  religião,  conseguiu  insinual-o 
na  Itália  a  um  pequeno  numero  de  adeptos,  que  secun- 
daram as  intenções  litterarias  e  religiosas  da  directo- 
ra.»  (2)  Em  todos  os  paizes  aonde  as  ideias  da  revo- 
lução não  entraram,  tarde  se  abraçou  o  Romantismo; 
com  a  Restauração  tornou-se  moda  o  catliolicismo,  ma- 
dame Recamier  queria  renovar  os  salões  litterarios  do 
tempo  de  Rambouillet,  e  os  escriptores  académicos  pe- 
diam a  Luiz  xviii  a  prisão  dos  innovadores  que  abra- 
çavam a  ideia  da  liberdade  na  arte.  Madame  de  Staiel 

(1)  De  V Allemagne,  Part.  2,  chap.  xxxl. 

(2)  Salfi,  Resume  de  VHistoire  de  la  Litt.  italienne,  t.  n, 
p.  198. 
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teve  relações  directas  com  a  Marqiieza  de  Alorna,  em 
1814;  as  suas  variadas  conversas  abrangiam  também 
a  litteratura;  e  o  conhecimento  que  a  fidalga  portugue- 
za  possuía  da  lingua  e  da  litteratura  allemã,  facilita- 
vam as  apreciações  philosophicas  das  novas  tbeorias 
do  gosto  e  da  originalidade.  Porém  a  Marqueza  de  Alor- 
na respeitou  immensamente  a  Arcádia,  e  não  abraçou 
o  Romantismo  porque  era  catholica  por  aristocracia  e 
pela  legitimidade.  O  seu  mestre  Filinto  traduziu  o  Ohe- 
roíij  mas  em  tempo  em  que  já  a  não  influenciava.  Das 
conversas  com  Madame  de  Stael  se  tiram  todas  estas 
causas:  «N'este  meio  tempo  (1814)  renovou  ella  com 
M.°'®  de  Stael,  que  então  ali  se  acbava,  as  relações  que 
tinha  contrahido  em  casa  de  seu  pae  Mr.  Necker,  quan- 
do passou  em  Paris  para  a  corte  de  Vienna.  Eram  na 
verdade  interessantes  as  conversas  entre  estas  duas  il- 
lustres  damas,  acerca  das  dissençoes  politicas  do  tem- 
po, seguindo  ellas  opiniões  diversas,  e  princípios  intei- 
ramente oppostos.  Madame  de  Stael,  nascida  na  Suis- 
sa,  era  republicana  como  seu  pae,  e  adversa  á  causa  de 
Luiz  XVIII-,  não  obstante  haver  sido  desterrada  e  mal- 
tractada  por  Bonaparte.  A  Condessa  era  monarchica, 
sequaz  da  realeza,  contraria  a  tudo  quanto  a  pudesse 
vulnerar;  e  Luiz  xviii  era  um  rei  legitimo,  o  que  bas- 
tava para  que  a  Condessa  sustentasse  a  sua  causa. 
Achando-se  ambas  um  dia  em  casa  do  . . .  Duque  de 
Palmella,  que  era  então  Ministro  de  Portugal,  onde 
tinham  sido  convidadas  a  jantar,  começaram  questio- 
nando sobre  a  difficuldade  da  restituição  dos  Bourbons 
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á  Franca.  A  Condessa jiilgoii-a  muito  possível;  e  M..^^ 
de  Stael  pelo  contrario,  decidiu-a  impraticável;  por 
quanto  Luiz  xviii,  dizia  ella,  não  tinha  em  seu  favor 
mais  que  três  coxos,  e  quatro  vesgos  que  o  seguiam: 
alludindo  exageradamente  ao  príncipe  de  Talleyrand, 
que  era  coxo  de  uma  perna,  e  ao  Duque  de  Blacas,  que 
padecia  dos  olhos,  e  estava  quasi  cego.  Nflo  se  turbou 
a  Condessa  com  esta  decisão,  mas  voltando  para  o  Mi- 
nistro d'Austria,  convidou-o  a  fazer  uma  saúde  á  pró- 
xima restituição  de  Luiz  xviii.  Um  anno  depois  acha- 
va-se  esta  realisada ;  e  no  dia  seguinte  á  partida  de  Luiz 
XVIII  para  França,  foi  M.™®  de  Stael  a  Hamersmith, 
morada  da  Condessa,  dar-lhe  as  desculpas  de  se  haver 
enganado  no  seu  juizo,  aproveitando  a  occasião  de  lhe 
dizer  cousas  muito  lisoncjeiras  e  aorradaveis  acerca  do 
mesmo  objecto  e  do  espirito  da  Condessa.»  (1)  Copiá- 
mos este  período  por  causa  da  sua  importância,  e  por 
que  n'elle  está  implícita  a  explicação  porque  tão  tar- 
de entrou  o  Romantismo  em  Portuoral.  Em  uma  dís- 
cussão  com  João  Guilherme  Christíano  Muller,  da 
Academia  das  Sciencias  de  Lisboa,  p'ara  sustentar  a 
superioridade  da  lingua  portugueza,  a  Marqueza  de 
Alorna  obriorou-se  a  traduzir  o  Oheron  de  Wieland,  do 
qual  deixou  seis  cantos  vertidos.  Assim,  nem  a  convi- 
vência com  os  sábios  allemães,  nem  as  conversas  e  in- 
sinuações de  madame  de  Stael,  puderam  introduzir 
n'este  paiz  catholico  e  monarchico  o  Romantismo. 

(1)  Obras  da  Marqueza  de  Alorna,  t.  i,  p.  xxvi. 
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Em  uma  época  de  Beststnraí^ão,  em  que  a  sombra  do 
passado  se  alevanta  de  pé  e  a  velhice  se  compraz  com 
as  suas  tradições,  repellindo  a  mocidade,  as  ovações 
pendiam  para  o  assucarado  Delille,  sem  o  sentimento 
da  natureza,  sem  a  consciência  da  verdade  e  sem  ideal; 
era  este  o  poeta  festejado  das  duquezas  inglezas,  que 
lhe  dirigiam  affectuosas  missivas.  Pela  sua  parte  Du- 
cis  academisava  Shakespeare,  traduzindo  as  tragedias, 
vestindo-o  á  corte,  como  quem  lança  pomada  e  polvi- 
lhos em  uma  catadura  de  Hercules;  o  seco  GeofFroy 
fazia  criticas  pela  craveira  quintiliana.  O  tempo  estava 
para  Baour-Lormian,  também  idylico;  o  theatro  com 
a  Restauração  foi  occupado  por  Arnault,  Luce  de  Lan- 
cival  e  Delrieu;  d'entre  esta  plêiada  de  incolores  e  de 
insipidos,  destacou-se  apenas  o  sábio  Raynouard,  com 
a  tragedia  os  Templários,  A  arte  encontrava  uma 
alma  n'aquelle  que  foi  o  revelador  da  poesia  Ijrica 
provençal,  e  no  que  mais  profundamente  explorou  o 
problema  da  formação  das  linguas  romanas;  doeste 
modo  a  intuição,  e  não  o  prestigio  da  eschola,  o  trazia 
para  o  Romantismo.  Vogava-se  em  França  n'esta  cal- 
maria, quando  appareceu  Yictor  Hugo;  a  primeira 
manifestação  romântica  pertenceu  ao  lyrismo;  seguiu- 
se  pouco  depois  a  litteratura  dramática,  porque  o  estu- 
do das  epopêas  medievaes  começou  propriamente  em 
1832.  As  encarniçadas  luctas  do  Romantismo  começa- 
ram em  1824  -com  a  fundação  do  Jornal  o  Gloho^  por 
Dubois  e  Leroux;  sob  estas  bandeiras  da  liberdade  na 
politica  e  na  arte,  batalharam  os  maiores  nomes  da  lit- 
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teratur.a  franceza,  então  estudantes  e  oppositores  da 
Eschola  Normal;  foram  elles  Damiron,  Trognon,  Pa- 
tin,  Farcy,  Ampere,  Lerminier,  Magnin,  Saint  Beuve, 
Vitet,  Duvergier  de  Hauranne,  Duchatel  e  Tlieodoro 
JoitíFroy.  Entre  eJles  primava  o  iniciador  Abel  Remu- 
sat.  (1)  Em  1820  Remusat  aconselhava  em  um  artigo 
do  Lycée  f rançais^  a  reforma  do  theatro  francez;  to- 
cava as  mesmas  ideias  de  Schlegel,  sem  o  conhecer. 
Depois  d'estes  trabalhos  de  tão  robustos  espiritos,  ap^ 
pareceu  então  Victor  Hugo  com  o  Cromwel,  drama  em 
que  havia  a  reconstrucção  histórica  do  revolucionário, 
e  a  concepção  philosophica  do  usurpador  que  no  ins- 
tante em  que  se  quer  acclaraar  rei  se  vê  sem  partido, 
mas  para  se  conservar  fica  soberano  de  facto,  perdendo 
para  sempre  a  esperança  de  se  arreiar  com  o  titulo;  e 
sobre  tudo  o  prologo  do  drama,  em  que  Victor  Hugo 
em  1827  fez  a  sua  profissão  de  fé  do  Romantismo.  Re- 
musat na  brecha  do  Globo  veiu  analysar  o  drama;  sau- 
dou o  artista  e  o  critico,  e  logo  em  1828  mostrou  o 
que  havia  de  paradoxal  na  theoria  do  grotesco  e  do 
feio,  com  que  Victor  Hugo  queria  fazer 'sentir  o  bello. 
D'aqui  data  o  verdadeiro  explendor  do  Romantismo; 
o  theatro  mereceu  um  novo  respeito.  Guizot  a])resen- 
tou  uma  traducção  verdadeira  de  Shakespeare,  e  em 
seguida  Barante,  Villemain,  Nodier,  Andrieux  e  Re- 
musat publicaram  as  Ohras  primas  dos  TJieatros  euro- 


(1)  Para  a  historia  d'e8ta  publicação,  vid.  Remusat,  Pas- 
se et  Presente  t.  ii,  p.  206. 
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peus.  N'esta  colleceão  appareceu  traclnzida  por  Ferdi- 
nancl  Denisa  tragedia  Castro  do  Doutor  António  Fer- 
reira, em  1835.  Já  em  1833  haviam  também  appare- 
cido  publicadas  algumas  comedias  castelhanas  e  Autos 
de  Gil  Vicente,  em  uma  collecção  díida  áluz  em  Gotha 
com  o  titulo  Teatro  Espamiol  anterior  à  Loj)e  de  Vega, 
Tudo  indicava  a  próxima  renascença  do  Theatro  por- 
tuguez;  Garrett  comia  o  pão  do  exilio,  e  alegrava-se 
de  ver  como  os  sábios  estrangeiros  na  rehabilitação 
das  litteraturas  da  edade  media,  também  davam  a  Por- 
tugal a  parte  que  lhe  competia  na  civilisação  europca. 
O  movimento  iniciado  em  França  pelo  Glohoj,  encon- 
trava na  Allemanha  as  bellas  palavras  do  olympico 
Goethe,  que  abençoava  a  plêiada  romântica  pela  clare- 
za de  linguagem,  considerando  aquella  publicação  pe- 
riódica como  a  mais  importante  da  sua  época;  taes 
eram  as  opiniões  recolhidas  das  suas  conversas  por 
Eckermann.  Magnin  publicara  pouco  depois  a  sua  gran- 
de obra  sobre  as  Origens  do  Theatro  moderno  ou  His- 
toria do  génio  dramático,  desde  o  século  i  até  ao  sécu- 
lo XVI,  precedida  de  r.ma  introducção  sobre  as  origens 
do  Theatro  antiofo.  A  vida  litteraria  reconcentrava-se 
no  theatro,  e  nos  tribunaes  judiciários  vinham  acabar- 
se  as  luctas  que  nas  plateias  suscitavam  os  dramas  de 
Victor  HucTo:  em  Salfi  encontramos  também  os  mes- 
mos  factos  na  Itália,  a  mesma  violência  dos  catholicos 
e  monarchicos  contra  os  dramas  românticos. 

Em  Inglaterra  o  Romantismo  propendeu  para  o 
Ijrismo;  a  epopea  romântica  tornou-se  em  narrativa 
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tradicional  dos  romances  bistoricos  de  Walter  Scott.  De 
Inglaterra  partiu  o  principal  impulso  da  escliola  nova 
com  as  tragedias  de  Shakespeare  offerecidas  á  inter- 
pretação dos  sábios  allemães  e  á  admiração  do  mundo. 
Quando  o  Romantismo  entrou  em  Itália,  Monti  ain- 
da se  encostava  com  orgulhosa  serenidade  ao  cajado 
poético  da  Arcádia  de  Eoma;  em  Portugal,  Castilho 
ufanava-se  em  pertencer  a  essa  corporação  com  o  nome 
de  Mémnide  Eginense.  Debatia-se  também  a  questão 
de  qual  dos  dialectos  da  Itália  devia  de  ser  o  canoni- 
sado  para  as  composições  litterarias.  Contra  esta  inér- 
cia, que  p.  braça  va  a  tradição  morta  das  formas  antigas, 
se  ergueu  Manzoni;  o  novo  poeta  fora  educado  em 
França;  começou  a  revolução  litteraria  pela  poesia  ly- 
rica,  publicando  de  1812  a  1823,  os  seus  Hymnos;  a 
reforma  do  theatro  veiu  mais  tarde.  Em  1820  publi- 
cou a  celebre  tragedia  o  Conde  de  Carmagnola^  espécie 
Goetz  de  Berlichingen  da  Itália.  Não  satisfeito  com 
apresentar  o  modelo  para  restaurar  a  tragedia  italiana, 
escreveu  também  a  thooria  da  arte  na  celebre  Carta  a 
Fauriel  Sobre  as  unidades  de  temjjo  e  de  logar.  Seguiu- 
se  a  segunda  tragedia  Adelghis;  ambas  foram  atacadas 
miseravelmente  pelos  auctoritarios,  ao  passo  que  na  Al- 
lemanha  Streckfuss,  eem  França,  Fauriel  e  Trognou  as 
traduziam.  Manzoni  também  implantou  o  Romantismo 
na  Itália,  filiando-se  na  eschola  do  Walter  Scott  com 
o  admirável  romance  histórico  Os  Noivos,  Ugo  Fos- 
culo  morreu  no  exilio  sem  conhecer  todo  o  desenvol- 
vimento de  Manzoni,  que  realisara  as  suas  aspirações. 
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Em  Hespanba  a  escliola  clássica  defeudia-se  com 
os  esforços  de  Burgos,  Martinez  la  Rosa,  Lista  e  Mo- 
ratin  contra  a  invasão  romântica;  mas  o  sentimento 
nacional  não  os  deixava  renegar  das  obras  primas  da 
velha  litteratura  da  Peninsula,  e  não  era  preciso  esfor- 
ço algum  para  sentirem  que  haviam  vivido  sempre  em 
plena  originalidade  e  liberdade  de  concepção.  Em  Hes- 
panba o  Romantismo  existia  sempre. 

Resta  falar  de  Portugal.  Em  1834  publicava  Her- 
culano dois  artigos  em  que  se  debatia  esta  questão: 
Qual  o  estado  da  nossa  Litteratura'^ — Qual  ê  o  trilho 
que  ella  hoje  deve  seguir  f  (1)  Só  tão  tarde  é  que  se 
ventilava  esta  fórmula  que  havia  agitado  a  Europa, 
porque  só  em  1834  é  que  acabara  de  ser  vencido  o  des- 
potismo e  se  firmarão  governo  constitucional.  N'estes 
artigos,  Herculano  faz  a  exposição  histórica  do  Ro- 
mantismo na  Allemauha,  dizendo  em  seguida:  «Mas 
a  Portugal  não  coube  o  figurar  n'esta  lide.  A  parte 
theorica  da  Litteratura  ha  vinte  annos  que  é  entre  nós 
quasi  nulla.  O  movimento  intellectual  da  Europa  não 
passou  a  raia  de  um  paiz  onde  todas  as  attenções,  to- 
dos os  cuidados  estavam  applicadas  ás  misérias  pu- 
blicas e  aos  meios  de  as  remover . . . 

«Os  poemas  D.  Branca  e  Camões,  appareceram  um 
dia  nas  paginas  da  nossa  historia  litteraria,  sem  pre- 
cedentes que  os  annunciem;  um,  rejiresentando  a  poe- . 
sia  nacional,  o  romântico,  outro  a  moderna  poesia  sen- 

(1)  JRepositorio  Litlerario,  n.  l,p.  4. 
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timental  do  norte,  ainda  que  descobrindo  ás  vezes  o 
caracter  meridional  do  geu  auctor . . .  são  para  nós  os 
primeiros  e  até  agora  únicos  monumentos  de  uma  poe- 
sia mais  liberal  do  que  a  dos  nossos  maiores.))  Em  Por- 
tuofal,  á  maneira  do  Globo  em  França,  ou  do  Conci^ 
liadornty.  Itália,  servimo-nos dosjornaeslitterarios pa- 
ra apostolar  os  novos  principios  do  Romantismo ;  appa- 
receu  o  Repositório  litterario,  no  Porto  em  1834,  o 
Jornal  da  Sociedade  dos  Amigos  das  Letras  em  Lis- 
boa em  1836,  e  o  Panorama  em  1837.  A  nova  escho- 
ia  começava  também  pela  poesia  lyrica.  Decidida  ac- 
çfio  exerceu  sobre  a  restauração  do  Theatro  portuguez 
a  publicação  dos  Autos  de  Gil  Vicente  em  1834,  que 
appareceram  na  Bibliotheca  de  Goettingen;  cabe  a 
gloria  d'esta  publicação  ao  benemérito  José  Victorino 
Barreto  Feio,  que  já  em  1829  também  havia  dado  á 
luz  em  Hamburgo,  também  na  officina  de  LanghoíF, 
o  tomo  primeiro  da  sua  traducção  da  Historia  Roma- 
na de  Tito  Livio;  um  negociante  portuguez,  estabele- 
cido n'aquella  praça,  concorreu  com  as  despezas  da  im- 
pressão. 

O  trabalho  critico  sobre  a  vida  de  Gil  Vicente  pou- 
co mais  adianta  ao  que  disse  em  1817  Francisco  Ma- 
noel Trigoso  de  Aragão  Morato  na  sua  Memoria  sohre 
o  Theatro  portuguez;  em  todo  o  caso  a  publicação  saiu 
bibliographicamente  perfeita  e  teve  o  mérito  de  ofFere- 
cer  aos  restauradores  do  theatro  a  tradição  dramática 
do  século  XVI.  Garrett  comprehendeu  admiravelmente 
esta  ideia,  fundando  o  seu  primeiro  drama  em  um  epi- 
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sódio  da  vida  de  Gril  Yicente.  Os  estudos  críticos  iam 
de  par  com  as  novas  creações  da  arte;  depois  da  publi- 
cação de  Hamburgo,  appareceu  a  13  de  Maio  de  1837, 
no  Panorama^  um  estudo  intitulado  Origens  do  Thea- 
tro  moderno:  Theatro  portnguez  até  aos  fins  do  sécu- 
lo XVI ^  em  que  se  allude  a  essa  ultima  edição.  O 
estudo  c  anonymo,  mas  com  certeza  se  pode  attribuir  a 
Alexandre  Herculano;  o  seu  mérito  é  bibliograpliico, 
e  teve  a  immensa  vantaorem  de  ser  muito  lido. 

o 

Garrett,  mais  do  que  nenhum  dos  nossos  escripto- 
res  teve  o  dom  de  enthusiasmar  a  multidão;  trabalhan- 
do para  a  restauração  do  theatro  j^ortuguez,  encontrou 
em  Coimbra  entre  os  estudantes  da  Universidade  o 
enthusiasmo  fervente,  que  vence  impossíveis.  Os  es- 
tudantes quizeram  fundar  um  Theatro  académico.  No 
prologo  da  Chronica  Litteraria^  se  acham  estes  interes- 
santes dados:  «Fôramos  nós  um  punhado  de  moços 
desajudados  e  inexi^ertos,  quando  em  21  de  Fevereiro 
de  1838,  concebemos  a  ideia  grandiosa  de  formar  em 
Coimbra  um  estabelecimento  dramático,  que,  único 
n'este  íjenero  em  todo  o  Portugfal,  rivalisasse  com  os 
melhores  theatros  do  reino,  e  servisse  de  proveitosa 
diversão  á  mocidade  académica,  nas  poucas  horas  que 
diariamente  lhe  cabem  de  usual  descanço. —  Repará- 
mos os  desmoronados  muros  do  extincto  Collegio  de  S. 
Paulo;  e  as  mesmas  paredes  que  nas  épocas  remotíssi- 
mas do  nosso  explendor  politico  e  litterario  presencea- 
ram  a  comedia  da  Serra  da  Estrella  e  outros  formosos 
Autos  de  Gil  Vicente,  que  aí  foram  declamados  ante 
a  corte  de  el-rei  Dom  João  iii  e  os  Vilhalpandos  de 
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Sá  de  Miranda,  e  as  immortaes  Castro^  Cioso,  e  Bris- 
tOj  recitadas  pela  mocidade  académica  d'essas  eras,  em 
obsequio  de  seu  auctor  e  lente  da  Universidade,  o  in- 
signe poeta  Ferreira; —  essas  mesmas  paredes,  desor- 
nadas  então  de  primores,  macliiuismo  e  illusões  da 
moderna  scena,  que  retumbaram  com  os  éccos  melo- 
diosos d'aquelle  puro,  singelo  e  portuguezissimo  dizer 
dos  nossos  clássicos,  vão  agora  apóz  trez  séculos  de 
estúpido  silencio,  testemunhar  a  festa  e  o  triumpho  da 
nossa  patriótica  regeneração  das  letras, . . .  assistir  á 
emancipação  da  nossa  litteratura  dramática,  que  incú- 
ria nacional  e  jugo  estrangeiro  houveram  traiçoeira- 
mente escravisado.»  (1) 

A  tradição  dos  Autos  de  Gil  Vicente,  e  do  theatro 
clássico  do  século  xvi,  suscitava  esta  vida  na  mocida- 
de académica.  O  primeiro  espectáculo  no  Theatro  da 
Nova  Academia  Dramática  foi  a  24  de  Junho  de  1839. 

Em  1839  inaugurou-se  um  jornal  dedicado  somen- 
te para  sustentar  o  pensamento  da  restauração  da  arte 
dramática  em  Portugal;  intitulava-se  Jornal  do  Con- 
servatório, e  d'elle  appareceram  vinte  cinco  números; 
ali  se  resumiram  algumas  lições  de  curso  de  Magnin 
sobre  as  origens  do  Theatro  europeu,  e  uma  sério  de 
artigos  sobre  o  theatro  hespanhol ;  o  que  versava  sobre 
assumptos  portuguezes,  como  a  biographia  de  António 
Ferreira  ou  de  Leonel  da  Costa,  mostra  ainda  um  va- 
sio  de  ideias  que  compromette  as  boas  intenções.  Quan- 
do se  andava  n'este  trabalho  da  implantação  dos  novos 

(1)  Chronica  Litteraria,  p.  2.  Anno  de  1840. 
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princípios  do  Romantismo,  contra  os  restos  da  erudi- 
ção fradesca  que  se  pavoneava  arrogante,  e  contra  a 
falsa  poesia  de  alguns  neo-arcades  que  ainda  existiam, 
leA'autou-se  então  Castilho  a  amaldiçoar  os  revolucio- 
nários da  arte,  os  profanadores  dos  cânones  de  Quin- 
tiliano. Garrett  acliou-se  só;  a  mocidade  educada  por 
elle  desnorteou  logo,  arrebatada  pela  vertigem  do  Ul- 
tra-Komantismo.  Garrett  morreu,  conhecendo  que  a 
sua  obra  não  lhe  sobrevivia;  o  Theatro  e  a  Litteratura 
portugueza,  depois  de  1854,  tornaram  a  cair  na  esteri- 
lidade e  na  monotonia;  os  espirites  novéis  perderam  o 
respeito  aos  modelos  clássicos;  mas  com  uma  ignorân- 
cia e  falta  de  encendimento  para  o  estudo,  como  po- 
diam usar  da  liberdade  creadora  do  Romantismo?  Só 
em  1865  é  que  em  Portugal  se  deu  o  phenomeno  de 
ver  o  publico  tomar  interesse  por  questões  de  arte ;  foi 
então  que  a  Eschola  de  Coimbra  fez,  um  século  de- 
pois da  Aliem anha,  o  seu  Sturm  und  Drang,  Mas  a 
tempestade  e  violência  em  breve  se  tornou  pessoal;  os 
clássicos  riram-se,  pensando  que  matavam  a  questão, 
chamando  nevoeiro  ao  desenvolvimento  d'este  princi- 
pio de  Schlegel,  que  resume  o  Romantismo:  «A  con- 
templação do  infinito  revela  o  nada  de  tudo  o  que  tem 
limites:  a  poesia  dos  antigos  era  do  goso,  a  nossa  é  do 
desejo;  a  poesia  antiga  fundava-se  no  presente,  a  nos- 
sa fluctuaentrea  saudade  do  passado  eo  presentimen- 
to  do  futuro. »  O  Romantismo  já  deu  forma  em  todas 
as  litteraturas  da  Europa  a  esta  recordação  vaga  do 
passado;  trabalha-se  por  toda  a  parte  para  realisar  o 
ideal  do  porvir. 
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C>^r»ITTJIL.O  II 


Vida  de  Almeida  Garrett 


Autobiograpliia  de  Garrett,  tirada  das  suas  Obras.  — Influencia 
da  sua  primeira  educação  no  gosto  da  poesia  popular.  —  A 
mulata  Kosa  de  Lima  e  a  sua  criada  Brígida  ensinam-lhe  ro- 
mances populares.  —  Influencia  clássica  de  Joaquim  Alves  c 
do  seu  tio  D.  Alexandre,  bispo  de  Angra,  que  lhe  corrompeu 
a  tendência  poética  até  á  emigração.  —  Predilecção  pelo  thca- 
tro  francez  e  italiano.  —  Diversas  tentativas  de  tragedias.  — 
A  Merope.  —  Tradição  que  attribue  as  primeiras  obras  de 
Garrett  a  seu  tio  D.  Alexandre.  —  O  Theatro  trágico  culti- 
vado pelos  estudantes  da  Universidade,  é  interrompido  du- 
rante a  revolução  de  1820.  —  Os  Outeiros  poéticos  na  sala  dos 
Capellos.  —  Garrett  sustenta  com  proclamações  a  revolta  dos 
estudantes  que  queriam  votar  nas  Juntas  Parocliiaes.  —  Es- 
creve o  Catão  depois  de  sair  de  Coimbra.  —  Como  a  sua  na- 
tureza feminina  o  leva  a  exagerar  o  culto  da  personalidade. 
—  Emigra  de  Portugal  em  1823. 


Eis  o  escriptor  a  quem  o  theatro  portuguez  mais  de- 
ve, que  o  erigiu  com  a  sua  preponderância  politica, 
que  o  formou  com  os  bellos  dramas  sobre  as  ricas  tra- 
dições nacionaes,  que  educou  uma  mocidade  inerte,  e 
que  teve  o  magico  poder  de  apaixonar  o  publico  cau- 
sado das  sanguinolentas  luctas  civis,  a  ponto  de  consi- 
derar a  fundação  do  theatro  portuguez  como  um  sym- 
bolo  da  sua  independência  e  da  nova  vida  social.  Gar- 
rett era  dotado  em  alto  grau  da  intuição  das  cau- 
sas bellas,  de  tal  forma  que  o  gosto  artístico  suppria 
n'elle  a  falta  de  sciencia.  Teve  defeitos  de  caracter,  mas 
era  uma  boa  alma;  fiquem  na  sombra  esses  traços  me- 
nos correctos  do  homem,  e  para  não  vêl-o  somente 
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através  do  ideal  da  sua  obra,  esboçaremos  a  sua  vida 
tal  como  foi  influenciada  pelo  tempo  em  que  viveu. 
Garrçtt  era  exageradamente  sentimentalista;  não  se- 
parava a  concepção  da  sua  personalidade,  deliciava-se 
com  as  palavras  de  louvor,  chegando  a  escrever  ano- 
nymamente  a  sua  biographia.  (1)  Não  é  preciso  recor- 
rer a  este  completo  quadro,  em  que  o  leão  foi  pela  sua 
vez  pintor,  para  saber  o  género  da  sua  intelligencia; 
nos  prólogos  de  todas  as  obras  que  escreveu  temos  ele- 
mentos mais  despertenciosos  e  pittorescos  para  tecer 
uma  perfeita  autobiographia. 

Nasceu  João  Baptista  da  Silva  Leitão  de  Almeida 
Garrett  na  cidade  do  Porto,  a  4  de  Fevereiro  de  1799, 
de  António  Bernardo  da  Silva  Garrett,  natural  dos 
Açores,  e  de  sua  mulher  D.  Anna  Augusta  de  Almei- 
da Leitão.  Elle  próprio  nos  faz  o  quadro  dos  seus  pri- 
meiros annos:  «Ora  eu  nasci  no  Porto  e  criei-me  em 
Gaia.  3)  (2)  «Eu  passei  os  primeiros  annos  da  minha 
vida  entre  duas  quintas,  a  pequena  quinta  do  Cas- 
tello,  que  era  de  meu  pae,  e  a  grande  quinta  do  Sar- 
dão,  que  era  e  ainda  é,  da  familia  de  meu  avô  mater- 
no José  Bento  Leitão ;  ambas  são  ao  sul  do  Douro, 
ambas  perto  do  Porto,  mas  tão  isoladas  e  fora  do  con- 
tacto da  cidade,  que  era  perfeitamente  de  campo  a  vi- 
da que  alli  viviamos,  e  que  ficou  sendo  sempre  para 


(1)  Vid.  Universo  Piftoresco,  t.  lu,  p.  289,  307,  314.  O 
snr.  I.  Vilhena  Barbosa  conserva  essa  autobiographia  na  pró- 
pria letra  de  Garrett. 

(2)  Aj-co  de  SanVAnna,  1. 1,  p.  xvni. 
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mim  o  typo  da  vida  feliz,  da  única  vida  natural  n'este 
mundo.  —  Uma  parda  velha,  a  boa  Rosa  de  Lima,  de 
quem  eu  era  o  menino  bonito  entre  todos  os  rapazes, 
e  por  quem  ainda  choro  de  saudades,  apezar  do  mui- 
to que  me  ralhava  ás  vezes,  era  a  chronista-mór  da 
familia,  e  em  particular,  da  capella  da  quinta  do  Sar- 
dão,  que  ella  julgava  uma  das  maravilhas  da  terra,  e 
venerava  como  um  bom  castelhano  o  seu  Escurial.  5)  (1) 
A  boa  da  mulata  Rosa  de  Lima  desenvolveu-lhe  a  ima- 
ginação de  criança  com  historias  das  almas  do  outro 
mundo,  e  embalava-o  ao  som  dos  velhos  romances  po- 
pulares: «Contava-me  ella,  entre  mil  bruxarias  e  cou* 
sas  do  outro  mundo,  que  piamente  acreditava,  que 
também  n'aquellas  cousas  se  mentia  muito;  que  de 
meu  avô  por  exemplo,  diziam  que  tinha  apparecido 
embrulhado  n'um  lençol  passeando  á  meia  noite  em 
cima  dos  arcos  que  trazem  a  agua  para  a  quinta:  o 
que  era  inteiramente  falso,  por  que  èlla  estava  certa 
que,  se  o  snr.  José  Bento  podesse  vir  a  este  mundo,  não 
se  iria  embora  sem  ajpparecer  á  sua  Rosa  de  Lima»  — 
E  arrasavam-se-lhe  os  olhos  de  agua  ao  dizer  isto,  lu- 
zia-lhe  na  bocca  um  sorriso  de  confiança  e  que  ainda 
agora  me  faz  impressão  quando  me  lembra. »  (2)  O  sen- 
timento nacional  ia  sendo  despertado  na  alma  de  Gar- 
rett por  esta  educação  antiga,  em  que  as  criadas  ve- 
lhas e  mulatas  entretinham  as  crianças  com  historias 


(1)  Frei  Luiz  de  Sousa,  drama,  not.  L.  p.  188. 

(2)  Id.,  ib. 
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cavalheirescas;  de  1804  a  1800,  teve  Garrett  a  soltura 
da  vida  campestre  na  Quinta  do  Castello;  ali  a  sua  ve- 
lha ama  Brígida  o  adormentava  cantando-lhe  em  sau- 
dosa melopêa  o  romance  terrível  do  Conde  Alarcos: 
((Lembra-me  em  pequeno,  a  immensa  alegria  que  eu 
tinha  quando  a  minha  Erigida  velha,  criada  que  nos 
contava  e  cantava  estas  historias,  cliegando  ao  passo 
em  que  a  Condessa  ia  morrer  ás  mãos  de  seu  ambicio- 
so e  indigno  marido,  mudava  de  repente  de  tom  na 
sua  sentida  melopêa,  e  exclamava: 

Tocam-u'os  sinos  da  sé... 

Ai  Jesus!  quem  morreria?... 

«Morria  a  má  Infanta  que  descasava  os  bem  casa- 
dos, e  a  pobre  Condessa  escapava.  Que  fortuna!  Tira- 
va-se  um  pezo  do  coração  á  gente,  e  a  historia  acaba- 
va como  devia  ser.»  (1)  Esta  criada  Erigida,  que  ini- 
ciava Garrett  no  gosto  da  poesia  })opular  portugueza, 
mereceu  ser  depois  cantada  no  poema  Dona  Branca, 
Foi  com  esta  communicação  com  a  gente  do  povo  que 
Luthero  adquiriu  essa  ingenuidade  natural  que  nem 
as  penitencias  monásticas  nem  a  erudição  de  convento 
souberam  extinguir. 

Um  velho  Eeneficiado  da  Sé  do  Porto,  que  anda- 
ra com  o  poeta  ao  collo  na  sua  meninice,  também  lhe 
contava  as  saudosas  tradições  da  vida  burgueza  do  Por- 

(1)  Romanceiro^  t.  ii,  p.  42. 
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to,  que  apparecerani  annos  depois  illuminando  com  poe- 
sia o  romance  do  xirco  de  SanVAnna:  «Entre  as  mui- 
tas festas  processionaes  da  nossa  boa  Sé, — me  dizia 
iim  Beneficiado  velho,  que  andou  commigo  ao  collo,  e 
era  a  mais  santa  alma  de  beneficiado  que  ainda  houve 
—  foi  talvez  a  primeira  de  Sam  Marcos  Evangelista, 
que  os  de  Gaia  ou  Calle  pretendiam  ser  o  fundador  da 
santa  egreja  portucallense,  em  opposição  aos  de  Mira- 
gaya  que  a  pertendiam  fundada  por  Sam  Basileu  na 
freí>uezia  de  Sam  Pedro  extra-muros.  Já  na  minha  in- 
fancia  porém,  e  quando  o  meu  velho  Beneficiado  me 
enriquecia  o  espirico  e  a  memoria  com  estas  tão  inte- 
ressantes e  romanescas  archeologias,  já  a  procissão  das 
ladainhas  de  Sam  Marcos  não  passava  de  Sam  João 
Novo,  e  d'ali  de  ao  pé  da  Ermida  da  Esperança  é  que 
os  cónegos,  incensando  para  Gaia,  cantavam  o: 

Boa  gente,  boa  gente  ! 

«antiphona  em  vulgar,  de  que  nunca  pude  saber  a 
explicação,  nem  pelo  meu  Beneficiado  nem  por  nenhum 
outro  chronista  oral  ou  escripto  dos  muitos  que  tenho 
consultado.»  (1) 

O  romance  de  Miragaia,  terrível  lenda  de  amores 
contada  no  Nobiliário,  também  encantou  Garrett  nos 
primeiros  annos  que  lhe  decorreram  na  Quinta  do 
Castello:   «é  a  mais  antiga  reminiscência  da  poesia 

(1)  Arco  de  SanVAnna^  t.  i,  p.  180. 
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popular  que  me  ficou  da  infância,  porque  eu  abri  os 
olhos  á  primeira  luz  da  rasão  nos  próprios  sitios  em 
que  se  passam  as  principaes  scenas  d'este  romance. 
Dos  cinco  aos  dez  annos  de  edade  vivi  com  meus  pães 
n'uma  pequena  quinta,  chamada  o  Castello,  que  ti- 
nhamos  áquem  Douro,  e  que  se  diz  tirar  este  nome 
das  ruinas  que  ali  jazem  do  castello  mourisco.  Na  er- 
mida da  quinta  se  venerava  uma  imagem  antiquissima 
de  Nossa  Senhora  com  a  mesma  invocação  do  Castello, 
e  com  sua  legenda  popular  também,  segundo  o  costu- 
me... Muita  vez  brinquei  na  fonte  do  rei  Ramiro, 
cuja  agua  é  deliciosa  com  eíFeito ;  e  tenho  ideia  de  me 
ter  custado  caro,  outra  vez,  o  imitar,  com  uma  gaita 
da  feira  de  Sam  Miguel,  os  toques  da  bozina  de  S.  M. 
Leoneza,  impoleirando-me,  como  elle,  n'um  resto  de 
muralha  velha  do  castello  d'el-rei  Àlboazar :  o  que 
meu  pae  desapprovou  com  tão  significante  energia, 
que  ainda  hoje  me  lembra  também.»  (1)  Garrett  de- 
scrê ve-nos  egualmente  a  impressão  que  lhe  faziam  as 
grandes  commoções  politicas  que  revolveram  os  primei- 
ros dez  annos  do  século  xix :  c(  Desde  pequeno  que  fui  ja- 
cobino; já  se  vê;  e  de  pequeno  me  custou  caro.  Levei 
bons  puchões  de  orelhas  de  meu  pae  por  comprar  na 
feira  de  Sam  Lazaro,  no  Porto,  em  vez  das  gaitinhas 
ou  dos  registos  dos  santos,  ou  das  outras  bugigangas 
que  os  outros  rapazes  compravam . .  .  não  imaginam 
o  que,  um  retrato  de   Bonaparte,  d   (2)   Era   admi- 


(1)  Romanceiro^  i.  i,  p.  202. 

(2)  Viagens  na  minha  terra,  t.  i,  p.  86. 
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ravel  a  direcção  natural  que  leva  a  educação  de  Gar- 
rett, fazendo- o  penetrar  de  todos  os  sentimentos  da 
vida  portugueza;  porem  de  repente  inverteu-se  com- 
pletamente o  desenvolvimento  das  faculdades  creado- 
ras,  e  que  dão  a  todas  as  obras  um  caracter  de  nacio- 
nalidade e  de  originalidade.  Garrett  passou  dos  contos 
da  lareira  e  das  tradições  sobrenaturaes  e  cavalheires- 
cas da  sua  mulata  Rosa  de  Lima,  e  da  sua  apaixonada 
tia  Brigida,  para  a  atmosjjliera  pesada  das  disserta-- 
ções  eruditas  dos  clássicos  latinos  e  gregos,  de  seu  tio 
Frei  Alexandre  de  Sacra  Família,  vigésimo  sexto  Bis- 
po de  Angra,  e  de  um  velho  e  caturrento  hellenista 
chamado  Joaquim  Alves.  Garrett  foi  em  1810  para 
a  ilha  Terceira,  e  já  em  1811  começou  a  apresentar 
suas  pretenções  litterarias.  O  prestigio  da  erudição 
fel-o  esquecer  totalmente  das  ricas  tradições  e  da  poe- 
sia nacional;  entregou-se  a  tirar  significados  do  lexi- 
con  grego,  e  a  querer  arremedar  as  tragedias  arcadi- 
cas.  Faz  dó  esta  viciação  da  natureza,  que  desabro- 
chava espontânea;  em  1811  começou  a  elaborar  na 
mente  o  plano  de  uma  Mérojpe.  Eis  como  elle  conta 
pittorescamente  este  novo  período:  «Mas  tinha  doze 
annos  quando  comecei  a  pensar  n'elhi.  Estava  eu  na 
ilha  Terceira,  e  cheio  de  presumpções  de  hellenista, 
porque  um  sancto  velho  que  ali  havia,  o  snr.  Joaquim 
Alves,  —  excellente  homem  que  usava  do  mais  exqui- 
sito  barrete,  e  da  melhor  marmelada  que  ainda  se  fez  — 
me  tinha  feito  entender  quatro  versos  de  Homero. 
Tive  a  confiança  de  querer  ler  Euripedes  no  original; 
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e  com  o  auxilio  do  padre  Brumoy,  comecei  a  conhecer 
soíFrivelmente  algumas  das  suas  tragedias.  Não  cabia 
em  mim  de  contentamento  e  de  enthusiasmo.  Euripe- 
des  era  o  maior  trágico  do  mundo:  já  se  ve  porque. 
— E  mais  falta  o  seu  melhor  drama,  que  se  perdeu, 
—  me  dizia  o  bom  do  velho,  —  a  Merope^  isso  é  que 
era  tragedia.  —  Que  pena  perder-se  a  Merope!  scis- 
mava  eu  noite  e  dia.»   (1) 

Pobre  criança;  mataram-lhe  a  originalidade  e  o 
gosto;  immobilisaram-lhe  o  sentimento  com  os  modelos 
académicos !  Que  longo  trabalho  não  terá  mais  tarde 
para  tornar  a  adquirir  aquella  frescura  da  alma,  que 
tão  mimosamente  orvalhavam  de  genuina  poesia  a  sin- 
cera Rosa  de  Lima,  e  a  aífavel  velha  Brígida.  Não 
contente  com  dilacerar  todas  as  suas  verduras  com  os 
escholios  gregos  do  grotesco  Joaquim  Alves,  Gar- 
rett obedeceu  a  outra  influencia  não  menos  funesta, 
que  o  puchava  para  a  admiração  das  tragedias  italia- 
nas do  século  XVIII,  que  haviam  abandonado  a  imita- 
ção grega  pela  imitação  das  unidades  francezas.  Este 
novo  despotismo  clássico  estava  representado  em  seu 
tio  Dom  Alexandre,  que  também  era  poeta,  e  de  vez 
em  quando  trocava  o  báculo  episcopal  pelo  cajado  de 
árcade,  traduzindo,  como  todos  os  seus  irmãos  em  Apol- 
lo,  tragedias  italianas,  que  guardava  recatadamente 
na  papelleira.  Frei  Alexandre  era  natural  da  ilha  do 
Fayal,  sendo  seus  pães  José  Ferreira  da  Silva  e  Dona 

(1)  Ohras  de  Garrett,  t.  m,  p.  5. 
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Antónia  Margarida  Garrett;  Frei  Alexandre  fora  no- 
meado Bispo  de  Malaca,  abandonando  a  sua  diocese, 
por  incompatibilidade  de  humores  ou  desgostos  que 
lhe  causou  o  governador;  é  certo  que  em  1811,  já 
se  achava  na  ilha  Terceira,  alheio  á  sua  antiga  di- 
gnidade, quando  a  19  de  Junho  de  1812  morreu  na 
ilha  de  Sam  Miguel,  o  Bispo  de  Angra  D.  José  Pe- 
gado de  Azevedo.  A  corte  portugueza  estava  ainda 
refugiada  no  Rio  de  Janeiro  desde  a  invasão  de  Bona- 
parte; o  velho  bispo  de  Malaca  foi  sollicitar  a  Dom 
João  VI  a  sua  transferencia  para  a  Sé  d' Angra. 

Em  1813  regressou  Frei  Alexandre  á  ilha  Terceira 
com  a  graça  requerida;  infelizmente  veiu  achar  o  ca- 
bido em  conflicto  com  o  núncio,  e  tendo  de  solver  a 
questão,  dicidiu-se  pelo,  cabido,  d'onde  resultou  pô- 
rem-lhe  em  Roma  embaraços  para  a  bulia  da  sua  con- 
firmação, que  só  a  16  de  Junho  de  1816  chegou  á 
diocese  de  Angra.  Ainda  assim  Frei  Alexandre  não 
quiz  tomar  posse  do  Bispado,  apesar  de  todas  as  in- 
stancias do  cabido,  porque  faltando-lhe  o  exequatur  do 
nosso  governo,  o  monge  da  Cartucha  não  quiz  ir  d'en- 
contro  ao  beneplácito  régio.  D'esta  feita  o  cabido  de- 
clarou-se  em  hostilidade  permanente;  e  depois  da  pos- 
se, Frei  Alexandre  pouco  tempo  gosou  da  auctoridade 
episcopal,  morrendo  com  outenta  e  quatro  annos,  a  2o 
de  Abril  de  1818.  (1)  Foi  á  sombra  d'este  vulto  ve- 


(1)  Francisco  Maria  Supico,  Almanach  do  Archipelago  dos 
Açores,  para  1866,  p.  23. 
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nerando  da  egreja  luzitana,  que  Almeida  Garrett  lo- 
grou a  sna  puerícia.  Eis  como  elle  nos  pinta  essas  re- 
lações: «Havia  também  n'aquella  minha  saudosa  ilha 
Terceira  outro  velho,  que  me  ajudou  a  criar,  e  a  quem 
devo  quasi  tudo  o  que  sei:  era  o  meu  tio  D.  Alexan- 
dre, que  não  gostava  de  Euripedes, — bárbaro!  — 
nem  acreditava  na  minha  sciencia  hellenica,  —  incré- 
dulo!—  e  que,  de  mais  a  mais,  um  dia  me  fez  perder 
as  minhas  tão  caras  e  doces  illusões,  dizendo-me  que 
no  theatro  inglez  e  no  castelhano  havia  melhores  cou- 
sas que  nos  clássicos  de  Athenas.  —  Mas  não  ha  uma 
Mérope  como  aquella  de  Euripedes  que  se  perdeu.  = 
Não;  mas  ha  em  italiano  a  de  Maffei,  que  tem  toda  a 
simplicidade,  elegância  e  regularidade  antiga,  sem 
aciuellas  declamações  tão  seccantes  do  teu  Euripedes. 
—  Em  Italiano!  tomara  eu  lel-a.  =Pois  também  já 
tu  sabes  italiano? — Sei,  sim  senhor;  li  um  volume 
inteiro  de  Goldoni  e  alofuns  três  de  Metastasio. 

«Era  verdade:  não  me  lembra  como  achei,  mas 
recordo-me  que  devorei  logo  uns  tomos  truncados 
<l'aquelles  theatros,  e  fiquei-me  tendo  por  bom  tosca- 
no, como  um  académico  de  Crusca.  Andava  já  dos 
oitenta  por  diante  (1814)  o  honrado  velho  de  meu  tio; 
outras  vaidades  do  mundo  não  lh'as  conheci,  era  reli- 
gioso verdadeiro,  e  digno  successor  dos  Apóstolos; 
mas  em  se  falando  em  litteratura,  valha-me  Deos. 

—  «Pois  em  italiano  não  o  tenho,  me  disse  elle, 
nem  t'o  dava  se  o  tivesse,  que  o  não  entendias.  Mas 
«em  portuguez  aqui  tens;  está  traduzido  fielmente. 
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«E  tirou  de  uma  estantesinLa  baixa  que  tinha  ao 
pé  de  si  um  pequeno  volume  manuscripto  que  eu  fui 
logo  ler  com  toda  a  anciã.  A  traducção  era  d'elle; 
não  gostei,  mas  não  lli'o  disse.  Não  gostei  muito  da 
tragedia:  despida  d'aquelle  interesse  que  a  difficuldade 
de  as  entender  e  o  prestigio  da  antiguidade  me  fazia 
achar  nas  pecas  gregas,  a  admirável  e  primorosa  com- 
posição de  MaíFrei  não  era  para  a  avaliar  e  entender 
um  fedelho  como  eu;  não  me  fez  impressão  alguma: 
jurei  que  era  um  assumpto  estragado.  Mas  o  assumpto 
achei-o  bello,  e  tive  o  atrevimento  de  imaginar  que 
havia  de  aproveital-o  eu.»  (1)  Por  esta  curta  noticia 
se  sabe  que  o  Bispo  Dom  Alexandre  era  poeta;  seu 
sobrinho  herdou  alguns  ífesses  manuscrij^tos,  e  d'este 
facto  se  originou  a  lenda  de  que  eram  roubadas  ao 
Bispo  angrense  parte  das  obras  publicadas  pelo  joven 
poeta.  (2)  Garrett,  nas -Flores  sem /riícío^  traz  varias 
traducções  de  Sapho,  traducções  de  Anacreonte,  de 
Alceu,  que  ajudaram  a  fortalecer  a  crua  lenda;  as 
notas   do  Retrato  de    Vénus  ostentam  uma  erudição 


(1)  Merope,  p.  6. 

(2)  No  citado  Almaiiach,  se  lê  acerca  de  Frei  Alexandre : 
«Consta  que  escreveu  algumas  obras  ascéticas  e  muitas  homilia» 
que  não  chegaram  a  publicar-se;  e  nem  se  acharam  por  sua 
morte.  Também  se  não  encontraram  as  poesias  que  escrevera 
quando  moço,  e  nas  quaes,  na  velhice  ainda  falava  com  gosto  e 
paixão  de  auctor.  Erradamente  se  lhe  attribue  o  Retrato  de 
Vénus,  cujo  verdadeiro  auctor  é  bem  conhecido.  O  Visconde  de 
Almeida  Garrett,  sobrinho  d'e8te  Bispo,  herdou  de  D.  Alexan- 
dre muitas  poesias,  ás  quaes  se  diz,  que  dera  a  publicidade  de- 
pois de  convenientemente  correctas.»  p.  24. 
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superior  á  sua  edacle,  e  uma  secçura  fradesca.  Em  1814, 
ainda  vivendo  na  ilha  Terceira,  escreveu  Garrett  uma 
ode  á  Primavera.  Antes  da  morte  de  seu  tio  veiu  fre- 
quentar a  faculdade  de  Leis,  em  fins  de  1814,  aonde 
a  injustiça  do  Doutor  Francisco  Manoel  Trigoso  de 
Arao-ão  Morato,  da  faculdade  de  Cânones  e  colleorial 
de  Sam  Pedro,  e  do  lente  da  cadeira  de  Historia  do 
Direito  romano  e  pátrio  José  Yaz  Correia  Seabra  Pe- 
reira, e  do  Doutor  António  Honorato  de  Faria  e  Mou- 
ra, do  collegio  de  Sam  Pedro  e  lente  da  Faculdade  de 
Matliematica,  que  o  não  premiaram,  o  fez  trocar  o  es- 
tudo pela  poesia.  Garrett  não  escreveu  versos  ate  ao 
anno  de  1816.  Elle  nos  conta  esta  nova  phase  da  sua 
vida:  «Vim  para  a  Universidade:  os  primeiros  dois 
annos  não  fiz  versos  nem  li  poetas;  tive  a  coragem  de 
pôr  o  meu  espirito  em  dieta  de  Direito  romano,  cousa 
utilissima:  depois  tomei  uma  indegestão  de  Filanghie- 
ri,  e  todos  os  publicistos  que  então  eram  moda  em 
Coimbra .  . .  E  o  que  mais  é,  a  ninguém  disse,  nin- 
guém soube  que  eu  tinha  a  desgraçada  manha  de  poe- 
ta. Deos  perdoe  aos  meus  respeitáveis  mestres,  o  snr. 
José  Vaz,  que  no  primeiro  anno,  e  o  snr.  Trigoso,  que 
no  segundo,  me  não  deram  o  premio,  que  eu  decerto 
mereci. — Tinham  feito  um  venerável  palheirão  jurista 
de  mais,  e  um  jan-ninguem  de  um  poeta  de  menos. — 
«Também  teve  sua  culpa  o  snr.  Honorato  quando, 
em  meu  desj^eito  com  as  faculdades  jurídicas,  me  fui 
fazer  mathematico.  A  álgebra  é  bom  contraveneno 
para  os  empeçonhados  de  ix)esia;  mas  ha  de  ser  dado 
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com  geito  e  tento.  Quiz-me  fazer  eogulir  doses  mui- 
to grandes,  não  me  pôde  o  estômago  com  ellas.  Zan- 
guei-me,  fiz-llie  um  soneto,  mostrei-o,  acharam-lhe 
graça,  fiquei  perdido.»  Portanto,  Garrett  despeitado 
no  segundo  anno  juridico,  isto  é,  em  1816,  por  níio  o 
terem  premiado,  veiu  matricular-se  em  mathematica; 
mas  aborrecido  da  álgebra,  voltou  para  direito:  «Fui 
declarado  poeta  em  plenos  geraes,  e  destampei  a  fazer 
versos  como  um  desalmado  de  ãezeseis  annos  que  eu 
era.  Mas  pensam  lá  que  o  fedelho  ia  ao  modesto  so- 
neto, ou  se  ficava  na  ode  pindarica?  Agora:  calçou  o 
cothurno  sem  mais  cerimonia,  e  poz-se  a  fazer  trage- 
dias, que  era  uma  lástima.  Os  Persas^  de  Eschylo,  já 
eu  tinha,  havia  mais  de  quatro  annos  (1811)  embru- 
lhado e  desconjuntado  em  uma  cousa  de  cinco  actos  que 
alcunhara  de  tragedia  com  o  nomede  Xercces.  Fui-nie 
a  ella,  inchei-lhe  mais  os  versos,  assoprei-lhe  á  hoca- 
geana,  e  fiz  um  portento  que  alguns  rapazes  meus 
amigos  representaram  logo  entre  os  applausos  de  toda 
a  Academia.  Perdeu-se  esta  obra  prima  em  uma  das 
muitas  mãos  por  onde  andou  a  copiar.  (Todos  queriam 
uma  copia  d'aquelle  prodigio!)  Fiz  uma  Lucrécia  e 
representou-se!  Oh  que  Lucrécia!  Fiz  um  meio  Af- 
fonso  de  Albuquerque^  um  quarto  de  Sophonisba,  uma 
Atala  quasi  toda,  e  não  sei  quantas  cousas  mais,  mas 
foram  muitas  as  que  eu  comecei  pelo  menos.  N'isto  li 
o  Alfieri  e  o  Ducis.»   (1)  D'aqui  em  diante  Garrett 

(1)  Merope,  p.  8  a  10. 
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obedece  a  uma  nova  influencia;  as  suas  ideias  clássi- 
cas que  tão  bem  lh'as  incutira  o  sr.  Joaquim  Alves  na 
ilha  Terceira,  foram  vencidas  pelo  gosto  italiano  e  fran- 
cez,  que  lhe  communicara  seu  tio.  Em  1816  escreveu 
o  poema  didáctico  o  Retrato  de  Venus^  por  essa  pauta 
assucarada  e  morna  de  Delille,  e  dos  poetas  da  Eestau- 
ração:  «tanto  o  poema,  como  as  notas  e  ensaio  são  da 
minha  infância  poética:  são  compostos  na  cdade  de 
chzesete  annos.  Isto  não  é  impostura :  sobejas  pessoas 
ha  aí,  que  m'o  viram  começar  e  acabar  então.  É  certo 
que  desde  esse  tempo  até  agora  (1821)  em  que  conto 
quasi  vinte  e  dois  aiinos^  por  três  vezes  o  tenho  corri- 
gido, e  até  submettido  á  censura  de  pessoas  doutas  e 
de  conhecida  philologia,  como  foi  o  Excellentissimo 
senhor  Sam  Luiz,  que  me  honrou  a  mim  e  a  este  opús- 
culo com  suas  correcções.»  (1)  Na  sua  autobiographia, 
Garrett,  que  nunca  perdia  a  occasião  de  falar  de  si, 
conta  a  propósito  do  Retrato  de  Vénus  o  processo  em 
que  foi  mettido,  em  Coimbra,  por  causa  das  ideias  do 
poema,  e  como  revelou  pela  primeira  vez  os  altos  do- 
tes oratórios,  defendendo-se  no  tribunal,  e  forçando 
pela  eloquência  a  absolvição. 

Como  elle  próprio  confessa,  tinha  dezouto  annos  de 
edade  quando  escreveu  a  Merope^em  1817,  influencia- 
do pela  leitura  de  Alfieri  e  de  Ducis;  eis  como  relata 
as  impressões  a  que  obedecia:  «O  clássico  e severo  ita- 
liano tinha  sido  mordido  do  romantismo  de  Inglaterra, 

(1)  Betrato  de  Vénus,  p.  164,  ed.  de  1867. 
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que,  sem  elle  o  confessar  nem  admittir,  lhe  transsuda 
nas  próprias  austeras  feições  da  sua  Melpomene  toda 
romana.  O  bom  velho  Ducis  aspirava  a  ser  românti- 
co ;  poeta  republicano,  queria  abjurar  o  servilismo  de 
Racine  e  philosophar  mais  que  Voltaire;  levantou-se 
com  Sbakesj)eare  para  revolucianar  o  theatro  da  Fran- 
ça e  tomar  a  Bastilha  de  Aristóteles.  Mas  o  throno  de 
Luiz  XIV  era  mais  forte  em  litteratura  que  em  politi- 
ca.. .  Mas  aquelles  dois  trágicos  transtornaram  as  mi- 
nhas ideias  dramáticas.  Perdi  toda  a  fé  nas  crenças 
velhas  e  não  entendi  as  novas  nem  acertava  com  ellas. 
N'este  estado  compuz  a  Merojje,  Reminiscências  de 
MaíFei  e  dos  clássicos  antigos,  aspirações  a  um  outro 
modo  de  ver  e  de  falar  que  eu  pressentia  mas  não  dis- 
tinguia ainda  bem,  saudades  da  eschola  de  que  fugia, 
esperanças  n'aquella  para  que  me  chamavam,  duvidas 
e  receios,  verdadeiras  incertezas  de  uma  transição, 
tudo  isto  trabalhou  na  Merope,  As  formas  são  clássi- 
cas; eu  não  concebia  outras;...  Não  chegou  a  repre- 
sentar-se  nunca:  estavam  ensaiados  os  primeiros  três 
actos  quando  veiu  a  revolução  de  Vinte;  poeta  e  acto- 
res e  espectadores  e  o  nosso  theatrinho,  tudo  absorveu 
a  excommungada  politica.»  (1) 

Em  1820  já  Garrett  havia  recebido  o  grau  de  ba- 
charel em  direito;  a  revolução  que  sacudiu  o  protecto- 
rado inglez  foi  recebida  com  enthusiasmo  pelo  corpo 
académico.  Na  sala  dos  Actos  grandes,  vulgo  sala  dos 

(1)  Merepe,  p.  11. 
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Capellos,  fez-se  outeiro  poético  nas  noites  de  21  e  22 
de  Novembro;  aí  se  apresentaram  a  recitar  Sonetos  a 
glosar  Motes,  a  declamar  Cantatas,  Odes  e  invocações 
á  liberdade  e  á  pátria,  todos  os  estudantes  que  então 
cultivavam  a  poesia  da  Nova  Arcádia  jd  extincta,  da 
escbola  de  Bocage  que  ainda  reinava,  e  do  systema  de 
Filinto  Eljsio,  que  era  modelo  para  os  puristas. 

Figuraram  principalmente  n'este  certame  poético, 
Augusto  Frederico  de  Castilho,  estudante  do  quarto 
anno  de  Cânones,  seu  irmão  e  condiscipulo  António, 
José  Frederico  Pereira  Marrecos,  do  segundo  anno 
jurídico,  o  quartanista  de  cânones  Pedro  Joaquim  de 
Menezes,  José  Maria  Grande,  estudante  do  terceiro 
anno  medico,  José  Maria  de  Andrade  do  segundo  an- 
no medico,  o  bacharel  Fernando  José  Lopes  de  Andra- 
de, o  Padre  Emygdio,  do  quinto  anno  de  Cânones,  e 
finalmente  em  uma  allocução  Ao  Covpo  académico, 
João  Baptista  da  Silva  Leitão  de  Almeida  Garrett. 
N'estes  versos,  o  poeta  fala  da  sua  doença,  motivo  por- 
que foi  o  ultimo  a  entrar  no  outeiro;  estava  então  todo 
embaído  de  elmanismo: 


Ergo  tardia  voz,  mas  ergo-a  livre 
Ante  vos,  ante  os  céos,  ante  o  universo 
Se  os  céos,  se  o  mundo  minha  voz  ouvirem. 

Inda  abraços  c'oa  esquálida  doença 
Mal  posso  o  braço  alçar  débil  e  frouxo, 
Subir  aos  cumes  da  extremada  gloria. .  . 


Esta  allocução  tem  versos  bastante  enérgicos,  con- 
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struídos,  é  verdade,  pela  receita  de  Bocage,  mas  não 
encobrem  a  sinceridade  d'estes  dois,  a  Dom  João  vi : 


João  ! .  . .  Quanto  este  nome  é  caro  aos  Lusos  ! 
Jocão  ! . . .  Deslembra  alguém  teu  sacro  nome  ?  (1) 


N'este  tempo  Garrett  distinguiu-se  em  Coimbra 
pelo  seu  extremado  republicanismo;  apresentaremos 
uma  pagina  desconhecida  da  sua  vida,  em  que  elle  se 
tornou  chefe  de  uma  revolta  académica  em  5  de  De- 
zembro de  1820,  e  para  a  qual  escreveu  três  procla- 
mações, para  que  melhor  se  conheçam  os  sentimentos 
que  lhe  ditaram  a  tragedia  Catão,  que  elle  então  es- 
crevia. A  questão  versava  acerca  dos  direitos  políticos 
da  Academia;  queriam  excluir  os  estudantes  de  vota- 
rem nas  Juntas  parochiaes.  Quatro  bacharéis  se  apre- 
sentaram na  sessão  da  Camará  de  Coimbra  a  reclamar 
contra  este  attentado.  Como  ali  os  certificassem  dessa 
exclusão,  vieram  participal-a  ao  corpo  académico,  que 
fez  uma  prompta  manifestação,  indo  logo  uma  deputa- 
ção de  quatorze  estudantes  ao  senado  protestar  contra 
essa  violação.  Juntaram-se  depois  em  casa  de  Garrett, 
juraram  defender  até  á  morte  as  suas  garantias,  e  d'alí 
escreveram  uma  representação  á  Junta  Provisional  do 
Supremo  Governo;  essa  curiosa  peça  é  unicamente  as- 


(1)  Collecção  de  Poesias,  recitadas  na  sala  dos  actos  gran- 
des da  Universidade  de  Coimbra,  nas  noites  do  dia  21  e  22  de 
Novembro,  em  publica  demonstração  de  regosijo  pelo  feliz  re- 
sultado do  dia  17.  =  1820  =  Pag.  59. 
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signada  por  Garrett.  (1)  Depois  cristo  .coniprehende- 
se  porque  a  Merope  não  chegou  a  ser  representada,  e 
os  actores  e  espectadores  foram  absorvidos  pela  politi- 
ca. Este  facto  também  explica  a  perseguição  por  cau- 
sa do  Retrato  de  Vemis^  e  a  sua  prohibição  pela  Pas- 
toral do  Cardeal  Dom  Carlos  da  Cuuba,  quando  come- 
çou a  funesta  reacção  absolutista. 


(1)  Em  um  periódico  de  1820,  O  Génio  Constitucional  n ."''  60, 
68,  se  lê:  uTinha-se  accusado  como  revolucionário,  e  anti-Con- 
Btitucional  ao  Governo  Supremo  o  Corpo  Académico.  Soube-se 
isto  em  Coimbra,  e  souberam-no  todos  os  estudantes,  que  im- 
mediatamente  unidos  fizeram  uma  protestação  contra  tal  calu- 
mnia,  o  assignada  pela  maior  parte  da  Academia,  a  enviaram 
ao  governo.  —  Esta  resoluçcão  porém,  amais  acertada,  legal  e 
única  que  deviam  tomar,  excitou  nos  ânimos  dos  accusadores, 
e  do  seu  partido  (que  todos  sabem  qual  seria)  o  inventerado 
rancor  ha  muito  nutrido,  e  agora  exacerbado,  requintado,  ele- 
vado ao  mais  execrando  auge,  que  se  pode  imaginar.  —  Tra- 
mou-se  pois  uma  intriga  secreta  para  privar  os  estudantes  de 
votar  nas  juntas  parocliiaes.  Admoestações,  insinuações,  su- 
bornos, tudo  se  empregou;  quanto  lia  de  mais  horroroso  na  ca- 
balla,  tudo  se  metteu  em  batalha.  Mas  é  tão  miserável  esta 
gente  que  pertenderam  fazer  isto  n'uma  sessão  da  camará  de 
Coimbra,  cujos  membros  se  achavam,  pela  maior  parte,  subor- 
nados.—  Risum  teneatis  amici.  —  A  camará  de  Coimbra  inter- 
pretando, e,  mais  que  interpretando,  decidindo,  e  revogando  a 
Constituição  hespanhola,  hoje  nossa  n'este  ponto:  e  negando 
sem  causa  nenhuma  o  primeiro,  o  maior,  o  mais  sagrado  direi- 
to de  Cidadão  —  a  mais  de  mil  e  quinhentas  pessoas,  a  escolha 
da  mocidade  portugueza,  aquella  parte  da  Nação,  em  que  ella 
tem  todas  as  suas  esperanças  ! !  !  —  Quem  tal  houvera  de  crer, 
se  por  seus  olhos  o  não  visse,  se  por  seus  ouvidos  o  não  ouvis- 
ee  ?  —  Soube-se  porém  esta  resolução  da  camará;  e  soube-se  na 
mesma  occasião,  em  que  se  achava  junta.  —  Quatro  bacharéis 
partiram  immediatamente,  e  pedindo  palavra  na  mesma  cama- 
rá, perguntaram  se  era  verdade  esta  voz,  esta  determinação;  e 
tendo-se-lhes  respondido:  que  sim;  saíram,  e  vieram  partici- 
pai-o  a  todos  os  académicos,  que  encontraram. — Elegeu-se 
em  consequência  uma  deputação  de  quatorze  pessoas,  foram  ao 
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Em  1821  já  Garrett  estava  fóra  de  Coimbra;  de 
lá  trouxera  a  tragedia  Catão  esboçada,  e  em  dez  dias 
a  acabou,  para  ser  posta  em  scena  em  Lisboa  pela  pri- 
meira vez  no  Theatro  do  Bairro  Alto,  a  29  de  Septem- 
bro  de  1821.  O  poeta,  como  sempre,  faz  a  historia  d'es- 
ta  composição:  (c Começo  a  publicação  dos  meus  ensaios 
dramáticos  por  uma  tragedia  e  uma  farça,  ambas  fei- 


Senado  e  aí  declararam,  e  protestaram:  Que  davam-por  nidla/ 
e  illegitima  uma  tal  decisão;  que  não  reconheciam ,  nem  eram  de 
facto^  competente  tribunal  para  se  decidir  uma  tal  questão  a  ca- 
mará; e  que  eram  cidadãos^  que  todos  os  estudantes  o  eram  por- 
que tinham  a  idade  da  Lei  (14  annos)  que  nenhum  crime  haviam 
commettido,  que  de  tal  os  privasse,  e  que  por  consequência  ha- 
viam de  votar.  Isto  dito  saíram;  e  juntos  com  um  maior  nu- 
mero, que  se  lhes  foi  agregando,  vieram  para  casa  do  bacharel 
João  Baptista  da  Silva  Leitão,  onde  juraram  á  face  do  céo,  e 
da  terra  e  por  tudo  quanto  ha  sagrado  morrer  antes  que  renun- 
ciar aos  foros  sagrados  da  Natureza,  e  da  Sociedade. — Eram 
seis  horas  da  tarde;  buscou-se  um  próprio,  e  se  expediu  ao  Su- 
premo Governo  a  seguinte  Carta  em  nome  de  todo  o  corpo 
académico.  (Vid.  N.  i.)  Feitas  depois  três  diíferentes  Procla- 
mações, e  extraídas  todas  as  cópias,  a  que  a  brevidade  do  tem- 
po deu  logar,  saíram  todos  na  melhor  ordem  com  archotes  acce- 
sos,  caras,  e  cabeças  descobertas  pelas  ruas  da  cidade,  para  fa- 
zerem publica  a  sua  protestação.  A  dous  passos  todo  o  corpo 
académico  se  achava  reunido.  —  Uma  só  voz,  um  só  grito,  um 
só  clamor  senão  ouviu  cm  um  ajuntamento  de  mais  de  mil  man- 
cebos. —  Em  todas  as  esquinas  mais  publicas  se  leram  as  pro- 
clamações, e  se  afíixaram;  mas  apenas  se  acabava  a  leitura 
continuava  o  silencio,  o  tal  que  parecia  que  um  poder  sobrena- 
tural regia,  uniformava  tantos,  e  tão  diversos  corações  de  ho- 
mens de  todas  as  quatro  partes  do  mundo.  — Chegados  a  casa 
do  111.*"»  vice-reitor  José  Pedro  da  Costa,  subiram  acima  os  ba- 
charéis Francisco  Gomes  Brandão,  e  João  Baptista  da  Silva 
Leitão;  e  tendo-lhe  narrado  o  facto,  accrescentaram,  que  em 
nome  de  todo  o  corpo  vinham  protestar-lhe  que  nenhum  senti- 
mento, ou  espirito  de  rebellião  os  animava;  mas  simplesmente 
o  desejo  de  reintregrar-se  nos  seus  direitos,   que  pertendiam 
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tas  e  representadas  iiltimamecte.  Outras  tinha  eu  de 
mais  antiga  data ;  mas  sobre  carecerem  de  grande  emen- 
da, e  lh'a  não  poder  eu  fazer  por  agora,  accresce  de- 
mais a  analogia  dfestas  com  as  pi^eserites  ideias,  e  o 
meu  conceito,  (talvez  errado)  da  sua  melhoria.  Tanto 
a  tragedia  como  a  farça  são  obra,  urna  de  dez,  outra 
de  dous  dias.  Não  são  desculpas  de  prevenção,  nem  es- 


usurpar-lhes.  —  Continuou  a  digressão  por  toda  a  cidade;  e  fi- 
Kalmente  ás  10  horas  da  noite  se  separaram  na  melhor  harmo- 
nia, e  paz  depois  de  solemnemente  prestarem  o  juramento  de 
—  ou  votar,  ou  morrer. — Diz-se  o  crê-se  que  os  presidentes 
das  juntas  parochiaes  estão  todos  já  nos  sentimentos  de  admit- 
tir  ao  voto  os  estudantes  indistinctamente.  —  Bom  será  se  as- 
sim for,  senão...  o  juramento  ha  de  cumprir-se.» 

N.°  1.  lUustrissimos  e  Excellentissimos  Senhores. — A  repre- 
sentação nacional,  que  pelo  espirito  da  constituição  hespanhota, 
que  hoje  é  nossa,  e  não  só  pelo  seu  espirito,  mas  pela  sua  le- 
tra, nunca  pôde  ser  legitima  senão  quando  ella  é  installada  pe- 
lo voto  geral  da  nação,  ou  para  nos  exprimirmos  assim,  quando 
as  partículas  da — Magestade — de  todos  os  indivíduos  se  acham 
reunidas  n'aquelles,  que  estes  indivíduos  elegeram.  —  Esta  re- 
presentação intenta  fazer-se  illegitimamente  nas  parochias  de 
Coimbra,  defraudando  mais  de  mil  cidadãos  do  primeiro  de 
seus  direitos:  do  —  Voto.  —  A  escolha  da  mocidade  portugueza 
86  acha  altamente  oífendida;  ella  protestou  contra  a  injuria, 
ella  clama  contra  a  offensa;  e  tendo  dado  por  embargadas,  o 
nullas  estas  eleições,  participa  a  VV.  Exc.  em  tal  passo;  e  por 
todo  os  principies  da  rasão,  e  da  justiça,  á  face  da  nação  e  pe- 
rante os  céos,  e  a  terra,  clamam  e  pedem  a  VV.  Exc.  justiça. 
Aliás,  Excellentissimos  Senhores,  nós  deixaremos  de  ser  estu- 
dantes: é  muito  vil  o  preço  das  letras  para  pagar  os  foros  de 
Cidadão.  —  Em  nome  do  Corpo  Académico  João  Baptista  da 
Silva  Leitão  d' Almeida  Garrett. 

N.°  2.  Académicos!  Sois  olfendidos  no  mais  vivo  d'alma:  Faz 
se-vos  a  maior,  a  mais  vergonhosa  affronta,  que  se  pôde  fazer 
a  um  portuguez.  Vós  reputados,  não  como  filhos  da  pátria,  não 
como  cidadãos,  sois  despidos  do  seu  mais  nobre  direito;  o  de 
eleger  vossos  representantes.  Que !  A  parte  mais  bclla  da  na- 
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tildamos  meios  de  captar  benevolência.  É  um  facto  tes- 
temunhado pelas  pessoas  que  as  representaram,  e  por 
mais  algumas.  A  sociedade  de  curiosos,  que  as  leva- 
ram á  scena,  e  que  tantos  applausos  lhes  grangearam 
do  mais  escolhido  publico  de  Portugal,  receberam  pou- 
co e  pouco  as  porções  da  j^íeça  que  se  iam  fazendo 
para  os  ensaios :  e  todos  os  mancebos  d'essa  sociedade 


ção,  ás  esperanças  d'ella  nega-se-llie  o  que  se  concede  a  um 
simples  mechanico?  Oh  nunca,  nunca  t5o  injurioso  ferrete  ma- 
culará vossa  honra,  e  vossos  foros!  Antes  mil  mortes  que  tal 
affronta !  ! ! 

N.°  3.  Académicos!  A  vossa  honra,  a  vossa  probidade,  um 
dos  vossos  direitos  mais  sagrados  acha-se  oífendido  o  mais  es- 
candaloso que  é  possível.  Vós  sois  cidadãos  portuguezes:  este 
é  o  vosso  domicilio,  tanto  para  o  foro  civil,  como  para  o  eccle- 
siastico:  aqui  Scão  demandados  os  vossos  direitos,  aqui  descm- 
penhaes  as  funcções  sacrosantas  da  religião:  e  os  vossos  d'  li- 
ctos  (se  c  que  alguma  aberra  da  lei,  ou  vontade  geral  da  nação) 
são  justamente  aqui  punidos,  ou  absolvidos:  é  aqui  finalmente, 
onde  as  leis  querem  encontrar  a  porção  mais  nobre,  a  mais  qua- 
lificada, aquella,  em  quem  esperam  achar  o  asylo  da  sua  defeza, 
08  órgãos  de  suas  determinações,  e  a  nação  ha  de  um  dia  esco- 
lher para  a  sustentação  dos  seus  direitos,  da  sua  liberdade,  da 
sua  independência,  da  sua  felicidade.  E  a  pezar  d'isto,  querem 
privar-vosde  votar  na  escolha  dos  vossos  representantes,  d'aquel- 
les  que  hão  de  decidir  das  leis  fundamentaes,  árbitros  da  vossa 
existência  civil,  e  politica,  e  da  dos  vossos  vindouros,  querem 
n'uma  palavra,  que  sejaes  vis  adoradores  do  bárbaro,  e  horro- 
roso direito  feudal,  que  negava  á  maior  parte  dos  constituintes 
da  sociedade  o  direito  sacrosanto  de  cidadão.  É  esta  a  deter- 
minação illegal  da  camará  d'esta  cidade...  É  esta  a  proposição 
de  corações  déspotas,  d'almas  damnadas...  É  esta  a  expressão 
d'aquelles,  que  devendo  ser  verdadeiros  pais,  se  mostram  ago- 
ra inimigos  públicos  do  nossos  direitos. 

N.°  4.  Académicos!  Seja  uma  só  a  nossa  vontade:  o  doce 
nome  do  irmãos  seja  a  nossa  devisa;  a  nossa  vida  a  nossa  defe- 
za. Nenhuma  força  nos  resistirá.  Nós  votamos;  somos  cidadãos 
é  quanto  basta.» 
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sabem  quantas  vezes  se  compunha  na  véspera,  o  que 
no  outro  dia  se  tinha  de  ensaiar.»  (1) 

No  primeiro  volume  do  Theatro  de  Garrett,  publi- 
cado em  1822,  vem  a  farça  O  Corcunda  por  amor; 
nas  edições  subsequentes  foi  expungida  por  inepta; 
estava  realmente  abaixo  das  farças  de  cordel  de  Ri- 
cardo José  Fortuna  ou  Manoel  Rodriojues  Maia.  No 


«Excellentissimo  e  Reverendíssimo  Senhor.  —  A  J.  P.  do 
G.  S.  do  Reino,  havendo  visto  o  protesto,  que  lhe  dirigiu  o  cor- 
po dos  estudantes,  que  frequentam  as  escholas  da  Universidade 
de  Coimbra,  em  data  de  4  do  corrente  mez,  tendente  a  desva- 
necer a  falsa  ideia,  que  se  pertendeu  insinuar  ao  governo,  de 
que  entre  os  mesmos  estudantes  havia  alguns,  que  meditavam 
certo  projecto  contrario, á  ordem  actual,  estabelecida  e  firmada 
por  unanime  consentimento,  e  com  geral  approvação  da  nação: 
E  sendo  no  mesmo  protesto  a  expressão  enérgica  do  ardente 
patriotismo,  da  incontrastavtl  fidelidade,  e  do  zelo  pela  causa 
publica,  còm  que  aquella  escolhida  porção  da  mocidade  portu- 
gueza  86  tem  havido  em  todas  as  épocas  a  bem  da  salvação  da 
pátria,  e  da  manutenção  e  defensa  da  sua  independência,  da 
sua  liberdade,  e  da  sua  gloria:  Não  pode  deixar  de  mandar  por 
este  modo  agradecer  á  mocidade  académica,  um  tão  authentico 
testemunho  de  seus  nobres,  e  honrados  sentimentos,  asseguran- 
do-a  ao  mesmo  tempo,  que  ainda  que  o  governo  julgou  não  de- 
ver desprezar  de  todo  em  circumstancias  tão  melindrosas  o  ru- 
mor, que  chegou  aos  seus  ouvidos,  nunca  todavia  em  sua  opi- 
nião soííreu  a  mais  leve  mancha,  ou  sombra  a  reputação  e  cre- 
dito da  mocidade  estudiosa,  tam  altamente  firmado  em  factos 
repetidos  e  notórios,  que  a  historia  da  presente  época,  trans- 
mittirá  com  gloriosa  distincção  ás  gerações  futuras.  E  sendo 
ao  mesmo  tempo  presente  ao  governo  a  outra  representação  do 
referido  corpo  dos  estudantes,  com  data  de  seis  do  corrente, 
em  que  pertendem  ser  admittidos  ás  juntas  parochiaes  da  cida- 
de de  Coimbra,  coro  o  fundamento  de  constituírem  um  nume- 
ro considerável  de  cidadãos,  que  não  podendo  votar  nos  luga- 
res dos  seus  habituaes  domicilies,  ficariam  privados  d'e8te  im- 

(1)  CatàOf  p.  VI.  Edição  de  1822. 
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primeiro  prologo  do  Catão,  se  le;  «Na  publicação  cia 
farça  só  me  embaraçava  nma  cousa;  e  era  o  consenti- 
mento do  meu  amigo,  o  snr.  Paulo  Midosi,  que  tanto, 
ou  mais  que  eu,  havia  trabalhado  n'ella.  Tendo  porém 
convindo  em  corrermos  aventuras  de  auctor,  ambos 
saímos  a  publico,  tanto  mais  animados,  quanto  em 
caso  de  dcsfortuna  nos  podemos  mutuamente  imputar 
o  mau  êxito  da  empreza.»  (1)  A  acção  é  simples  e  es- 
téril :  o  advogado  Lapafuncio,  é  um  grande  absolutis- 
ta, e  na  phrase  vulgar  corcunda,  ou  inimigo  da  consti- 
tuição ;  por  causa  de  sua  filha  Carlota,  um  estudante 
chamado  Eleutherio,  partidário  das  ideias  liberaes, 
finge-se  também  sectário  do  regimen  despótico  para 
ser  admittido  no  escriptorio  de  Lapafuncio;  é  ajudado 
n'esta  empreza  pelo  seu  amigo  Augusto,  que  faz  de 
criado  para  facilitar  as  relações  com  a  menina.  Em 


poitante  direito:  Manda  o  governo  declarar,  que  n5o  podem 
ser  da  sua  approvação  os  factos,  com  que  a  mocidade  académi- 
ca aliás  tão  benemérita  da  pátria,  se  houve  a  este  respeito,  de- 
vendo antes  em  tempo  opportuno  fazer  presentes  ao  mesmo 
governo  as  suas  pertenções,  e  esperar  a  resolução  que  sobre  el- 
las  deliberadamente  se  toma:  E  que  não  cabendo  já  no  tempo 
transmittir  á  cidade  de  Coimbra  qualquer  decisão  do  governo 
sobre  as  mesmas  pertenções,  fica  reservado  ás  cortes  nacionaes 
determinar,  o  que  convier.  O  que  de  ordem  do  governo  parti- 
ticipo  a  V.  Exc.  para  que  chamando  á  sua  presença  o  nume- 
ro d'estudante8  de  cada  faculdade,  que  lhe  parecer  convenien- 
te, lhes  faça  constar  o  conteúdo  d'este  aviso.  Deus  guarde  a 
V.  Exc.  Palácio  do  Governo  9  de  Dezembro  de  1820 — Manoel 
Fernandes  Thomaz.  —  Snr.  Bispo  Conde  d'Arganil,  Reforma- 
dor Reitor  da  Universidade  de  Coimbra. » 

(1)  Catão,  p.  vu,  ed.  de  1822. 
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um  bello  dia  fogem  os  namorados,  casam,  e  Lapafun- 
cio  conhece  que  foi  logrado.  Os  equivocos,  as  palavras 
estropiadas,  e  principalmente  a  satyra  politica  ás  ten- 
dências absolutistas  que  se  revelaram  em  1823,  susten- 
taram esta  farça  extravagante,  enxerto  serôdio  do  Dou- 
tor Sovina. 

Garrett  residia  pois  em  Lisboa  quando  compôz  a  tra- 
gedia Catão,  escripta  nos  primeiros  vinte  dias  de  Se- 
tembro de  1821,  para  ser  representada  por  uma  com- 
panhia de  curiosos  no  Theatro  do  Bairro  Alto;  expli- 
cando os  defeitos  da  tragedia,  excusa-se:  «Todos  estes 
defeitos  nasceram  dos  vinte  e  tantos  dias  em  que  a 
tragedia  foi  composta,  ensaiada  e  representada,  e  dos 
vinte  e  um  annos  que  então  doudejavam  no  sangue  de 
quem  a  escrevia.»  (1)  No  prologo  da  primeira  edição, 
como  já  vimos,  Garrett  diz  que  o  Catão  fora  escripto 
em  dez  dias,  e  a  farça  em  dois;  e  na  segunda  edição 
diz  que  tinha  vinte  e  um  annos,  quando  realmente 
contava  vinte  dous.  A  medida  que  o  poeta  ia  envelhe- 
cendo, ia  encurtando  á  edade,  e  seria  hoje  difficil  des- 
cobrir a  verdadeira  data  do  seu  nascimento,  se  o  snr. 
Innocencio  não  tivesse  descoberto  o  assento  do  baptis- 
mo. A  tragedia  Catão  foi  admiravelmente  recebida 
pelos  convidados  que  assistiram  á  sua  representação 
por  curiosos  em  1821;  Garrett  também  pisou  a  scena, 
recitando  aquelles  versos  que  servem  de  prologo,  e  co- 
meçam : 

(1)  iZ>.,  Prologo  da  segunda  edição,  p.  xiv. 
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Hoje,  iiivocftndo  as  miisas  luzitanas, 
Calçando  co'a  mão  trémula  o  cothurno, 
Venho  timido  expor  nas  scenas  pátrias 
Um  caso  atroz  da  memoranda  Eoma. 


Em  uma  nota  se  le:  «Não  foi  publica  esta  repre- 
sentação a  que  somente  assistiram  ami^^os  e  famílias 
conhecidas.»  O  estado  da  scena  era  o  da  mais  triste 
indigência;  o  Catão  foi  recebido  com  enthusiasmo, 
])orque  era  uma  expressão  dos  sentimentos  de  liber- 
dade que  agitava  a  geração  de  1820.  Em  muitas  ci- 
dades do  reino  se  representou  a  nova  tragedia  repu- 
blicana: «Outra  sociedade  de  egual  natureza  (de  cu- 
riosos) lhe  fez  a  mesma  honra  no  anno  seguinte,  em 
Leiria  (1822)  com  permissão  do  auctor.  Entregue, 
por  certo  modo,  pela  impressão,  ao  publico,  foi  pri- 
meiro representada  em  publico  theatro  em  Santarém 
no  anno  de  182(3.  Também  exilada  na  geral  proscrip- 
ção  de  1828  veiu  apparecer  em  Plymouth,  onde,  se 
houvermos  de  crer  os  jornaes  inglezes  d'aquelle  tem- 
po, também  desempenhada  foi  por  vários  officiaes  e 
outros  distinctos  emigrados  portuguezes. ..  »  (1)  Os 
condiscipulos  que  Almeida  Garrett  deixara  em  Coim- 
bra, também  se  occupavam  com  os  seus  novos  trium- 
phos  da  scena;  um  d'elles  escreveu-lhe  a  perguntar 
que  tal  era  o  seu  Catão?  se  tinha  imitado  o  Catão  de 
Addisson?  e  que  juizo  formava  da  celebre  tragedia 
ingleza?  Na  resposta,  o  poeta  revela  o  despeito  que 


(1)  Catão,  prefacio  da  segunda  edição. 
7 
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tinlia  dos  doutores  de  Coimbra,  que  pendiam  mais 
para  o  absolutismo:  «Posso  responder-te  ás  tuas  per- 
íruntas  remettendo-te  sobre  Addisson  a  R.  Cumber- 
land  e  aos  outros  muitos  que  sobre  este  assumpto  es- 
creveram; e  sobre  a  minlia  peca  a  esses  senliores  sa- 
bichões  do  Mondego,  que  tudo  entendem,  tudo  sabem, 
de  tudo  mofam  e  nada  fazem.  3)  (1)  E  provável  que  o 
amigo  a  quem  Garrett  dirigia  esta  carta  fosse  José 
Manoel  da  Veiga,  que  em  1822  frequentava  o  quinto 
anno  de  cânones;  e  suscitamos  esta  hypothese,  porque 
no  anno  antecedente  Veiga  publicara  a  sua  tragedia 
Medea^  attribuindo-a  ao  enthusiasmo  d'aquellas  repre- 
sentações de  que  também  falava  Garrett,  antes  da  re- 
volução de  vinte.  No  prefacio  da  Medea,  diz  José  Ma- 
noel da  Veiga:  «Por  um  enthusiasmo  resultante  da 
representação  de  algumas  peças  escolhidas,  que  em 
Coimbra  levaram  á  scena  alguns  collegas  meus,  aba- 
lancei-me  a  fazer  entre  os  tumultos  da  vida  académica 
(que  para  mim  nunca  foram  pequenos)  e  com  precipi- 
tação esta  peça,  que  foi  representada  e  mais  applaudi- 
da  do  que  merecia. »  Por  este  tempo  ainda  florescia  o 
novo  trágico  Manoel  Joaquim  Borges  de  Paiva,  auctor 
da  Nova  Osmia,  com  quem  Garrett  em  1818  teria  com 
certeza  relações.  Garrett  publicando  em  1822  o  Catão, 
condemnava  ao  olvido  todos  os  traoricos  seus  contem- 
poraneos  da  Universidade :  « Em  Portugal  se  passar- 
mos os  antigos,  não  sei  contar  senão  João  Baptista 

(1)  Catão,  primeira  edição,  j).  90. 
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Gomes;  pois  dos  outros  todos  creio  que  aíFoutamente 
se  poderá  dizer  que  não  valem  o  trabalho  de  contal-os.» 
A  este  tempo  Garrett  já  conhecia  o  Theatro  dos 
(jregos  do  Padre  jesuíta  Brumoy,  com  as  correcções  de 
llochefort,  La  Porte  du  Theil,  Prevost  e  Brotier:  co- 
nhecia Schleofel  e  o  seu  Curso  de  Litterafura  dramati- 
ca,  na  traducção  franceza  de  1814,  e  lia  os  livros  de 
Madame  de  Stael  e  de  Chateaubriand.  Era  isto  que 
lhe  infundia  uma  seiva  nova,  que^o  fazia  sentir  que  a 
poesia  trágica  não  era  o  que  se  pensava  e  o  que  se  fazia 
em  Portugal.  A  ideia  do  Catão  foi-Ihe  despertada  pelas 
fundadas  censuras  de  Schlegel  ao  Catão  de  Addisson; 
o  estado  moral  do  tempo,  a  revolução  liberal  de  1820, 
tudo  o  fazia  escolher  este  assumpto  republicano,  que 
tanto  agradava.  Comprehendeu-o  Garrett?  Não.  Gar- 
rett já  conhecia  a  existência  da  nova  litteratnra  ro- 
mântica, encommodava-o  a  destituição  dos  cânones  da 
da  Rhetorica  antiga;  Brumoy  e  Schlegel  disputavam- 
se  no  seu  espirito,  o  jesuita  cedia  a  custo  o  campo  ás 
ideias  novas  de  philosopho  allemão.  Garrett  procurava 
attenuar  a  critica  de  Schlegel  ao  Catão  de  Addisson, 
porque  estava  acostumado  a  respeitar  n'aquella  trage- 
dia uma  obra  prima.  A  versificação  é  também  elma- 
nista,  dá  adjectivos  e  epithetos  por  ideias;  tudo  mos- 
tra a  prisão  d'aquelle  espirito  aos  preconceitos  secula- 
res. Só  quando  sair  d'este  âmbito  acanhado  de  Portu- 
gal, é  que  hade  tornar  a  adquirir  a  naturalidade  da 
sua  primeira  educação,  vindo  assim  pela  poesia  popu- 
lar a  comprehender  o  génio  nacional.  No  Catão,  os 
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personagens  entram  e  saem,  recitam  versos,  falam  na 
pátria  e  na  liberdade.  Não  apresenta  situações  que 
mereçam  o  nome  de  dramáticas.  Garrett  conhecia  a 
traducção  portugneza  do  Catão  Addisson  feita  em  1776 
})or  Manoel  de  Figueiredo  e  trabalhou  sobre  uma  tra- 
ducção franceza,  obtida  a  muito  custo  «pela  summa  ra- 
ridade dos  bons  livros  entre  nós,  e  infinita  escacez  prin- 
cipalmente de  todos  os  que  não  são  francezes.»  Só  muito 
tarde  é  que  vingou  Icvr  o  original  inglez,  que  pouco  lu- 
crou no  mau  conceito  que  lhe  deixaram  as  duas  traduc- 
ções.  Garrett  aí  apresentou  a  ideia  de  Goethe  acerca 
da  possibilidade  da  alliança  do  clássico  com  o  românti- 
co; viu  a  questão  pelo  lado  dos  géneros  e  divisões  de  es- 
chola;  chamava-lhe  género  mixto,  e  pelos  escriptores 
com  que  o  caracterisa  bem  mostra  que  o  pensamento  de 
Goethe,  que  pregava  a  universalidade  da  arte,  não  fora 
por  elle  penetrado;  filia  n'elle  Corneille,  Ducis  e  Schil- 
ler,  e  dá-lhe  por  fundador  Voltaire!  Que  allianças  hetero- 
géneas: «Mas  o  que  me  não  lembro  de  ler  é  que  este  ge^ 
nero  romântico^  combinando-se  com  o  clássico,  dando- 
se  e  recebendo  mútuos  soccorros,  formassem  um  géne- 
ro novo,  cujos  caracteres  são  bem  salientes,  e  cuja  bel- 
leza  incontestável.  Segundo  a  nnnha  opinião,  são  clas- 
sificáveis n'elle  Corneille  e  Decis  em  quasi  todas  as 
suas  obras,  Schiller  em  muitas,  e  os  modernos  aucto- 
res  hespanhoes  creio  que  em  todas.»  (1)  Na  carta  ao 
amiofo  de  Coimbra  denomina-o  trenero  mixto:  aOrniX' 
ío,  que  principalmente  se  deve  a  Voltaire  e  a  Ducis, 

(1)  Catão j  p.  y,  ediç.  de  1822. 
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participa  das  bellezas  tle  um  e  de  outro,  e  sem  cnhir 
nos  defeitos  do  romântico^  aíbrmoseia  visiveluiente  o 
clássico.  Zaira,  Tancredo ^  Alzira ^  Otlielo  e  o  Bei  Lear 
de  Ducis,  provarão  melhor  que  todas  as  theorias  esta 
verdade.»  (1)  Em  que  estado  estava  Garrett  n'este  tem- 
po! Ducis  fez  ás  tragedias  de  Shakespeare  o  que  uu\is 
tarde  fizeram  as  camarás  muuicipaes  aos  edifícios  da 
edade  media,  pintando-os  de  ócca  e  vermelhão.  N'este 
auno  de  1822  publicou  luu  pequeno  jornal  cliamado  o 
Toucador^  aonde  apparece  aquelle  espirito  amaueirado 
e  feminil  que  elle  julgava  ser  ingenuidade;  e  escreveu 
uma  Oração  fúnebre  á  morte  de  Manoel  Fernandes 
Thomaz.  Este  ultiuio  escripto  era  a  sua  sentença  de 
desterro;  Garrett  viu-se  forçado  a  emigrar  logo  em 
Junho  de  1823,  depois  da  queda  da  Constituição,  para 
Inglaterra.  A  excepção  da  Merope  e  do  Catão,  Garrett 
rasgou  todas  as  outras  tragedias  d'este  periodo,  que 
tinham  de  portuguez  as  palavras,  e  eram  calcadas  nas 
bitolas  francezas.  (2) 

Se  até  aqui  a  vida  domestica  e  as  uicmorias  da  in- 
fância levaram  Garrett  a  não  abstrair  da  sua  persona- 
lidade, a  solidão  do  desterro  em  Inglaterra  e  França, 
a  imitaçãp  das  Confidencias  de  Lamariine  c  egoísmo 
do  Chateaubriand,  vão  dar-lhc  mais  relevo  a  este  de- 
feito, que  ainda  se  hade  augmentar  mais  quando  a  par- 
ticipação do  poder  no  regimen  constitucional  o  fizer 
senti r-se  —  grande  homem. 


(1)  Catão,  p._80. 

(2)  Ib.,  terceira  edição,  p.  vin. 
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c-a.i>itxti:jO  iii 


Garrett  na  emigração 


A  queda  da  Constituição  em  1823. — Parallelo  com  a  historia 
de  Hespanba.  —  Garrett  emigra  para  Inglaterra.  —  Escreve 
em  1824  em  Paris  o  Camões  e  D.  Branca. — Amisade  cora 
Barreto  Feio.  —  Volta  a  Portugal  em  1826.  —  Preso  no  Li- 
moeiro em  1827.  —  A  solidão  do  cárcere  desperta-lhe  o  amor 
pelos  romances  populares.  —  Emigra  novamente  para  Ingla- 
terra em  1828.  —  Suas  relações  com  a  Duqueza  de  Abrantes 
em  1831.  —  Alista-se  na  expedição  de  1832.  —  Escreve  no 
Cerco  do  Porto  o  Arco  de  Sant'Anna.  —  O  gosto  pelas  tradi- 
dições  populares  afasta-o  do  pensamento  da  restauração  do 
theatro. 


O  talento  de  Garrett  tinha  fatalmente  de  atrophiar- 
se,  se  os  acontecimentos  políticos  porque  se  mostrara 
parcial  o  não  obrigassem  a  emigrar  para  o  estrangei- 
ro. No  primeiro  quartel  d'este  século  a  historia  politi- 
ca de  Hespanha  influiu  poderosam*ente  em  Portugal; 
a  revolução  liberal  de  Riego,  coroada  com  a  inaugu- 
ração das  cortes  hespanholas  a  9  de  Julho  de  1820, 
communicou  a  Portugal  essa  vertigem  sublime  de  24 
de  Agosto  do  mesmo  anno,  de  que  resultou  o  inaugu- 
rar-se  pela  primeira  vez  entre  nós  o  regimen  constitu- 
cional. As  nossas  cortes  copiaram  a  constituição  hes- 
panhola,  também  nomeáinos  uma  Junta  provisória,  e 
Dom  João  VI  imitava  na  sua  imbecibilidade  o  typo  de 
Fernando  vii.  Mas  a  nova  Constituição  hespanhola  ao 
abolir  as  ordens  monásticas,  ao  extinguir  os  jesuítas, 
ao  estabelecer  a  plena  liberdade  de  imprensa,  que  as- 
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sim  caía  n'aquellas  potencias  das  trevas,  creava  sem 
o  prever  os  mais  perigosos  transes  para  a  liberdade. 
Depois  de  innumeras  insurreições  da  parte  dos  absolu- 
tistas, dos  reaccionários  e  apostólicos,  fez-se  um  novo 
simulacro  de  Santa  Alliança,  em  que  a  legitimidade 
reunida  no  nefando.  Congresso  de  Verona,  decidiu  a 
extincção  da  forma  constitucional  do  governo  em  Hes- 
panba.  Cbateaubriand,  o  catbolico  de  apparato,  quiz 
a  guerra  contra  a  Hespanha  livre,  e  sob  as  ordens  do 
Duque  de  Angoulême,  mandou  invadir  a  Península,  a 
7  de  Abril  de  1823;  as  circumstancias  que  levaram  a 
tomada  do  forte  de  Trocadero,  determinaram  o  trium- 
pbo  do  absolutismo,  Fernando  vii  prometteu  a  amnis- 
tia aos  liberaes,  e  sem  dignidade  nem  bumanidade 
mandou  estrangular  Riego,  Bessieres,  Empecinado,  e 
todos  os  que  baviam  trabalhado  pela  Constituição.  Es- 
tes factos  reproduziram-se  quasi  ao  mesmo  tempo  em 
Portugal:  a  invasão  das  tropas  francezas  em  Hespa- 
nha tornou  propicia  a  occasião  para  os  absolutistas,  que 
trabalhavam  com  a  torpe  Carlota  Joaquina,  exigirem 
a  queda  da  Constituição  de  1820.  O  partido  absolutis- 
ta tornava-se  popular  promettendo  a  reducção  do  Bra- 
zil,  que  se  proclamara  independente,  á  condição  de  co- 
lónia de  Portugal;  Carlota  Joaquina  corrompera  gran- 
de parte  do  exercito  e  estava  colligada  com  o  seu  di- 
gno filho  Miguel.  O  terrível  Infante  lançou  o  grito  da 
revolta  a  27  de  Maio  de  1823,  indon'essa  mesma  nou- 
te  a  Villa  Franca  de  Xira,  exigir  de  Dom  João  vi  que 
rasgasse  a  Constituição. 
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Dom  João  VI,  durante  a  permanência  no  Bra- 
zil,  contrahira  novos  hábitos :  a  inércia  e  a  sordidez  ha- 
viam tomado  posse  completa  d'elle;  a  principio  não 
gostou  da  patuscada  do  seu  travesso  filho;  depois 
quando  viu  as  tropas  cercarem  o  palácio  da  Bempos- 
ta, e  calcarem  aos  pés  o  laço  constitucional,  disse  da 
varanda:  «Já  que  assim  o  querem,  viva  o  rei  absolu- 
to!» Deu-se  então  a  eterna  vergonha  da  vinda  do  Vit- 
telio  puchado  no  carro  pelos  seus  aulicos  e  officiaes  do 
exercito,  e  a  instituição  de  uma  ordem  nobiliarchica 
para  condecorar  este  feito  que  escapou  á  historia  do 
Baixo  Império.  Substituída  a  Constituição  pelas  mais 
atrozes  arbitrariedades,  começou  a  emigração  e  o  des- 
terro. Garrett  conheceu  que  estava  morta  a  liberdade 
em  Portugal,  e  que  podia  dizer  aos  reaccionários  da 
legitimidade  o  que  disse  Christo  aos  que  o  foram  pren- 
der no  Jardim  das  Oliveiras:  caHaec  est  hora  vestra, 
et  potestas  tenehrarum.y>  Garrett  emigrou  em  Junho 
para  Londres,  aonde  se  demorou  até  á  primavera  de 
1824.  No  poema  Camões^  escripto  no  desterro,  pagou 
este  asylo  nos  versos  em  que  exalta  a  Inglaterra: 

Ahi  d'entre  as  vagas 
Surge  a  princeza  altiva  das  Armadas, 
Pátria  da  lei,  senhora  da  justiça, 
Couto  da  foragida  liberdade. 
Salve  !  Britania,  s^lve,  flur  dos  mares. 
Minha  terra  hospedeira  eu  te  saúdo. 

Durante  os  annos  da  emigração  Garrett  não  se  oc- 
cupou  do  Theatro  portuguez;  o  Romantismo  desper- 
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tou-lhe  o  sentimento  lyrico;  occupou-se  a  escrever  o 
poema  Camões^  a  Dona  Branca,  e  muitos  outros  poe- 
mas que  se  perderam,  entre  elles  uma  tragedia  do  In- 
fante Santo,  A  vida  no  desterro  em  França  acLa-se 
por  elle  minuciosamente  descripta  em  varias  passa- 
gens das  suas  obras.  Em  uma  nota  ao  poema  Camões, 
diz:  «Quasi  todo  este  poema  foi  escripto  no  verão  de 
1824  em  Ingouville  ao  pé  do  Havre  de  Grace,  na  mar- 
gem direita  do  Sena.  Passei  ali  cerca  de  dois  annos  da 
minha  primeira  emigração,  tão  só  e  tão  consummido, 
que  a  mesma  distracção  de  escrever,  o  mesmo  triste 
gosto  que  achava  em  recordar  as  desgraças  do  nosso 
grande  génio,  me  quebrava  a  saúde  e  me  destempera- 
va mais  os  nervos.  Fui  obrigado  a  interromper  o  meu 
traballio:  e  dei-me  como  indicação  hygienica  a  com- 
posição menos  grave.  Essa  foi  a  origem  da  Dona  Bran- 
ca,  que  fiz,  seguidamente  e  sem  interrupção,  desde  Ju- 
lho até  Outubro  doesse  anno  de  24,  completando-a  an- 
tes do  Camões  que  primeiro  começara  e  que  só  fui  aca- 
bar a  Paris  no  inverno  de  24:  sl  25,  E  quasi  que  tenho 
hoje  saudades, — tal  nos  tem  andado  a  sorte! — das  en- 
gelhadas noites  de  Janeiro  e  Fevereiro  que  n'uma  agua 
furtada  da  rua  Coq-Saint-Houoré  passávamos  com  os 
pés  cosidos  no  fogo,  eu  e  o  meu  velho  amigo  o  snr. 
J.  V.  Barreto  Feio,  elle  trabalhando  no  seu  Sallustio, 
eu  lidando  no  meu  Camões,  ambos  proscriptos,  ambos 
pobres,  mas  ambos  resignados  ao  presente  sem  remor- 
so do  passado  e  com  esperanças  largas  no  futuro.»  (1) 

(1)  Camões,  Not.  B. 
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Garrett  encontrou  um  patrício  que  o  protegeu,  bem 
como  a  todos  os  outros  emigrados:  «O  snr.  António 
Joaquim  Freire  Marreco,  a  quem  eu  e  tantos  emigra- 
dos portuguezes  somos  devedores  de  impagáveis  obri- 
gações, não  só  pelos  muitos  soccorros  com  que  genero- 
samente acendia  até  a  desconhecidos,  mas  sobretudo 
pelo  modo  cavalheiro  e  nobre  com  que  o  fazia.»  (l) 
Foi  este  digíio  patriota  que  fez  as  despezas  para  a  pri- 
meira impressão  do  poema. 

Durante  a  primeira  emigração,  de  1823  a  1826, 
Garrett  assistiu  em  França  ao  grande  movimento  do 
Homantismo,  O  modo  como  elle  o  julgava  não  está  de 
accordo  com  o  que  podia  pensar  um  homem  que  já  ha- 
via lido  o  Curso  de  Schlegel,  e  que  também  conhecia 
as  obras  de  Stael.  A  22  de  Fevereiro  de  1825,  prefa- 
ciando a  primeira  edição  do  Camões^  escrevia:  «Não 
sòu  clássico  nem  romântico :  de  mim  digo  que  não  te- 
nho seita  nem  partido  em  poesia ...»  Em  outro  lo- 
gar  chamava  ao  Homantismo  um  andaço  de  bexigas. 
Ainda  no  principio  de  1826  escreveu  o  Bosquejo  da  His- 
toria da  Língua  e  poesia  portugueza^  assumpto  tratado 
a  uma  altura  que  o  espirito  critico  portuguez  nunca  at- 
tingira.  Já  conhecia  Bouterweck  e  Sismondi.  Hoje  este 
trabalho  está  destituído  de  merecimento,  por  que  não 
tem  profundidade,  não  conheceu  o  rico  periodo  da  poe- 
sia provençal  portugueza,  critica  os  poetas  pela  cra- 
veira quintiliana,  e  não  filia  os  períodos  litterarios  nos 
grandes  cyclos  de  transformação  europêa.  O  Bosquejo 

(1)  Camões,  Not.  E. 
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serviu 'de  prologo  á  collecção  do  Parnasso  Lusitano ^ 
que  Garrett  não  pode  re\-<^r,  por  ter  de  vir  para  Por- 
tugal. Chegado  á  pátria  fundou  o  diário  politico  de 
grande  formato  o  Portuguez;  a  prepotência  de  Dom 
Miguel  ia  começar;  um  dos  primeiros  symptomas  foi 
a  prisão  de  Garrett,  em  1827  por  motivo  de  liberda- 
de de  imprensa;  o  poeta  esteve  três  mezes  preso,  e  pa- 
ra dislrahir-se  occupou-se  das  reminiscências  dos  ro- 
mances populares,  desenvolvendo  o  pensamento  da  Syl- 
vaninha:  «Já  tinha  decorrido  muito  tempo  e  voltado 
eu  a  Portugal  lembrando-me  sempre  este  empenho  tam 
antigo  e  tam  fixo;  e  a  occasião  a  fugir-me.  Emfim  uma 
circumstancia  fatal  e  terrível  me  fez  voltar  ás  minhas 
queridas  antigualhas.  Lançado  em  uma  prisão  pela 
maior  e  mais  patente  injustiça  que  jamais  se  ouviu, 
voltei-me  para  occupar  minha  solidão  e  distrahir  as 
amarguras  do  espirito,  aos  meus  romances  populares, 
que  sempre  commigo  tem  andado».  . . .  Em  nota  es- 
cripta  logo  em  1828,  accrescenta:  «O  auctor  esteve 
por  espaço  de  três  mezes  preso,  sem  mais  pretexto  do 
que  o  ter  tido  parte  em  uma  publicação  censurada  e 
impressa  com  todas  as  licenças  necessárias.  Não  foi 
preso  o  censor,  nem  prohibida  a  publicação,  nem  ao 
fim  de  três  mezes  se  achou  matéria  de  culpa!»  Escre- 
veu o  poemeto  legendar  Adozinda  n'estes  três  me- 
zes de  prisão:  «A  Adozinda  foi  começada  em  Campo- 
lide, ao  pé  de  Lisboa,  no  verão  de  1827,  concluída  na 
cadeia  do  Limoeiro  no  fim  d'esse  mesmo  anno  ...»  (1) 

(1)  JRomanceiro^  t.  r,  not.  A. 
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Em  1828,  quando  Dom  Miguel  se  declarou  rei  abso- 
luto e  começou  o  cjclo  tremendo  das  suas  execuções, 
Garrett  emigrou  segunda  vez  para  Inglaterra;  no  ou- 
tono d'esse  anno  imprimiu  em  Londres  o  poemeto  que 
escrevera  no  Limoeiro.  O  encontro  com  Duarte  Lessa 
em  Londres,  que  adquirira  a  livraria  do  Cavalheiro 
de  Oliveira,  também  veiu  enriquecer  a  collecção  do  ro- 
manceiro; as  collecções  do  Bispo  Percy,  de  Elis  e  de 
Walter  Scott  foram  os  modellos  que  Garrett  escolheu 
para  coordenar  as  rhapsodias  portuguezas;  os  traba- 
lhos de  Duran  e  Ochôa  só  lhe  chegaram  á  mão  mui- 
to tarde.  N'esse  mesmo  anno  os  emigrados  portugue- 
zes  representaram  em  Pljmouth  o  seu  Catão.  Garrett 
largou  o  trabalho  de  palingenesia  nacional  que  ence- 
tava com  a  colleccionação  dos  romances,  para  se  entre- 
gar á  composição  de  um  livro  que  o  génio  inglez  lhe 
inspirava,  e  que  m.adama  Necker  de  Saussure  admira- 
velmente desenvolvera  na  obra  da  Educação  progressi- 
va; em  1829  Garrett  publicou  uma  série  de  Cartas  a 
uma  senhora  sobre  a  educação  de  umajoven  princeza, 
espécie  de  rococó  da  Restauração;  saiu  apenas  o  pri- 
meiro volume;  no  anno  seguinte  reuniu  os  artigos  po- 
líticos que  publicara  no  jornal  o  Portuguez,  coseu-os  e 
deu-lhe  o  titulo  de  Portugal  na  Balança  da  Europa, 
N'este  tempo  os  emigrados  portuguezes  tinham  bas- 
tantes publicações  periódicas  em  Londres,  taes  como 
O  Chaveco  liberal^  o  Padre  Amaro,  O  Portuguez  em 
Londres,  O  Popular,  e  outros  muitos  que  discutiam  os 
novos  escriptos  de  Garrett.  Publicou  também  no  anno 
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de  1829  a  Lyrica  de  João  Mínimo ^  em  q^iie  traz  os  ver- 
sos que  escrevera  entre  1815  e  1823.  Em  1831  voltou 
para  Paris,  aonde  encontrou  o  celebre  pintor  portuguez 
Sequeira  a  quem  dedicou  uma  poesia.  O  fugitivo  pou- 
co lucrava  com  a  viuírem  a  Paris;  ainda  a  Restaura- 
cão  estava  caliida  na  mais  crassa  adoração  pelo  passa- 
do, e  pela  reintegração  de  todos  os  preconceitos  secu- 
lares da  nobiliarcliia  e  tlieocracia. 

Garrett  frequentou  a  amisade  de  alguns  litteratos 
francezes;  elle  nos  descreve  o  encontro  com  a  viuva 
do  general  Junot,  a  celebre  Duqueza  de  Abrantes,  que 
representava  na  imprensa  uma  parte  activa  na  creação 
do  romance  moderno.  Garrett  debalde  procurava  em 
Paris  os  grandes  vultos  que  figuraram  ao  tempo  do 
Império  de  Napoleão:  «De  todas  as  grandes  figuras 
d'essa  época,  a  que  melhor  conheci  e  tratei  foi  uma 
senhora,  typo  de  graça,  de  amabilidade  e  de  talento. 
Pouco  foi  o  nosso  trato,  mas  quanto  bastou  para  me 
encantar,  para  me  formar  no  espirito  um  modelo  de 
valor  e  merecimento  feminino  que  me  veiu  a  fazer 
muito  mal.  Custa  depois  a  encher  aquella  altura,  que 
se  marcou. . .  Eis  aqui  como  eu  fiz  esse  conhecimento: 
— ■  Inda  o  estou  vendo,  coitado !  o  pobre  C.  do  S . . .  — 
Vamos!  disse  elle,  hoje  estou  bom,  sinto-me  outro: 
quero  apresental-o  a  madame  de  Abrantes.  Está  tão 
velha!  —  Tomamos  uma  citadine,  e  fomos  com  effeito 
á  nova  e  elegante  rua  chamada  não  impropriamente  a 
Rua  de  Londres,  onde  achamos  rodeada  de  todo  o  ex- 
plendor  do  seu  occaso  aquella  formosa  estrella  do  Im- 
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perio.  Não  quero  dizer  qne  era  nma  bclleza;  longe 
crisso.  Nem  bella  nem  moca,  nem  airosa  de  fazer  im- 
pressão era  a  Duqueza  d' Abrantes.  Mas  em  meia  hora 
de  conversação,  de  trato,  descobriam-se-Ilie  tantas  gra- 
ças, tanto  natural,  tanta  amabilidade,  um  complexo 
tam  verdadeiro  e  perfeito  da  mulher  franceza,  a  mu- 
lher mais  seductora  do  mundo,  que  involuntariamente 
se  dizia  a  gente  no  seu  coração:  como  se  está  bem 
aqui!  Falamos  de  Portugal,  do  Império,  da  Restau- 
ração de  Julho  (isto  era  em  1831,)  de  M.  de  Lafíiiyette, 
de  Luiz  Philippe,  de  Chateaubriand,  o  seu  grande 
amigo  d'ella,  do  tíacre-Coeur  e  das  suas  elegantes  de- 
votas, falamos  artes,  poesia,  politica...  e  eu  não  tinha 
animo  para  acabar  de  conversar .. .  »  (1)  Sempre  ado- 
rando a  sua  personalidade,  trazendo-a  á  baila  a  propó- 
sito de  tudo,  Garrett  fala  também  dos  guisados  que 
comeu  em  França:  «Pois  saibam  que  eu  já  comi  jan- 
tares feitos  por  Mr.  Pigeon,  o  Paracelso  da  Restaura- 
ção, que  por  sua  maravilhosa  alchvmia,  dominou  bons 
seis  annos  de  entre  os  fogões  de  M.  de  Villele.  Tive, 
sim,  a  honra  de  adorar  no  seu  occaso  essa  estrella 
flammejante  da  gastronomia  e  da  politica,  etc.»  (2) 
Durante  esta  sua  emigração,  que  terminou  em  Janei- 
ro de  1832,  Garrett  assistiu  a  todos  os  escândalos  da 
Restauração  e  do  machiavélico  governo  do  ministro 
Villele;  aí  leria  os  afamados  poemas  de  Barthelemy  e 


(1)  Viagens  na  minha  terra^  t.  i,  cap.  9. 

(2)  Arco  de  SanVAnna^  t.  i,  cap.  6. 
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Meiy,  que  com  a  Villeliade,  com  a  Peroneyde,  com  o 
Napoleão  no  Egypto_,  e  outros  muitos  cantos  politicos 
e  revolucionários,  combateram  o  reinado  do  jesuitismo 
e  servilismo,  representados  em  Peyronet,  em  Corbière,' 
Frayssiuous,  Damas,  Clermont  Tonerre,  e  Chabrel. 
Com  a  vinda  de  Dom  Pedro,  ex-imperador  do  Brazil, 
á  Europa,  orgauisou-se  em  Belle-Isle  um  exercito  de 
voluntários  da  rainlia ;  Garrett  também  se  alistou : 
((Nos  fins  de  1831  abandonei  tudo  o  que  eram  cuida- 
dos de  sciencia  ou  recreíições  litterarias  para  me  alis- 
tar no  exercito  da  Rainha  e  embarcar  para  os  Açores. 
Em  Janeiro  de  1832  saí  de  Paris  com  praça  de  sim- 
ples soldado,  e  consegui  por  este  modo  tomar  minha 
humilde  parte  n'aquella  expedição,  cujos  avisados  o 
cautelosos  directores  com  tanto  empenho  afastavam 
toda  a  gente  conhecida  de  verdadeira  liberal,  por  to- 
dos os  modos,  por  modos  que  hão  de  parecer  incrí- 
veis...» (1) — «A  minha  curta  estada  nas  ilhas  foi 
empregada  quasi  toda  nos  trabalhos  de  legislação  e 
organisação  administrativa  a  que  ali  se  procedeu,  e  de 
que  me  encarregou  a  amizade  e  confiança  de  um  ami- 
go particular,  então  em  grande  valimento,  ao  qual  a 
dura  necessidade  de  me  achar  eu  único  ali  que  tivesse 
estudado  aquellas  matérias,  teve  de  ceder  forçosamente 
á  ciosa  malevolencia  dos  acaj^aradores  que  já  na  espe- 
rança estavam  devorando  as  ruinas  de  Portugal  a  que 
almejavam  chegar. . . »  (2)  Durante  a  permanência  ra 


(1)  Romanceiro^  t.  i,  p.  x,  ed.  1843. 

(2)  Id.,  ib. 
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ilha  Terceira,  Garrett,  havendo  voltado  ao  lar  domes- 
tico, renovou  as  antigas  tradições  poéticas  da  familia, 
é  ali  começou  a  trabalhar  na  colleccionação  do  Roman- 
ceiro: «Foi  o  caso  que  umas  criadas  velhas  de  minha 
mãe  e  uma  mulata  brazileira  de  minha  irmã,  appare- 
ceram  sabendo  vários  romances  que  eu  não  tinha,  e 
muitas  variadas  lições  de  outros  que  eu  sim  tinha,  po- 
rém mais  incompletos.  Assim  se  additou  copiosamente 
o  meu  Romanceiro.  Mas  este  achado  fez.  mais  do  que 
enriquecer,  salvou-o:  porque  ao  partir  para  Sam  Mi- 
guel, o  deixei  em  Angra  com  minha  mãe... »  (1)  In- 
felizmente Garrett  não  pôde  descobrir  que  a  poesia  po- 
pular do  Archipelago  açoriano  estava  ainda  no  estado 
de  pureza,  como  no  tempo  em  que  para  ali  a  levaram 
os  colonos  portuguezes  mandados  pelo  Infante  D.  Hen- 
rique e  El-Rei  Dom  Duarte.  A  23  de  Junho  de  1832 
embarcou  o  poeta  na  expedição  que  veiu  para  o  Porto; 
ainda  n'aquella  situação  recolheu  umas  coplas  popula- 
res das  fogueiras  de  Sam  João:  «Foi  em  Sam  Miguel, 
as  antennas  dos  nossos  navios  já  levantadas  para  sair 
a  expedição:  —  soltamol-as  ao  vento  d'ahi  a  horas.  .  . 
Isto  escrevia-so  na  quinta  do  meu  velho  amigo  o  snr. 
José  Leite,  cavalheiro  dos  mais  distinctos,  e  velho  o 
mais  amável  que  produziu  o  archipelago  dos  Açores. 
Também  ali  estavam  para  inspirar  o  poeta,  uns  olhos 
pretos  de  quinze  annos . . .  Faz  hoje  dez  annos  que 
aquillo  foi;  e  eu  ainda  não  envelheci  bastante  para  os 

(1)  Romanceiro^  pag.  xii. 


NO  SÉCULO  XIX  161 

esquecer.»  (1)  Na  ilha  de  Sain  Miguel  deixou  Garrett 
grande  parte  dos  manuscriptos  que  diz  escrevera  ua 
sua  segunda  emigração,  que  se  perderam  n'esse  mesmo 
anno  de  1832  á  entrada  da  barra  do  Porto  com  o  na- 
vio que  as  balas  de  D.  Miguel  afundaram  :  «Os  meus 
outros  papeis,  trabalhos  de  Historia  consideráveis, 
fructo  de  lontras  visitas  ao  Museu  real  de  Londres  e  á 
riquissima  livraria  portugueza  do  meu  amigo  o  snr. 
Goodeen  ;  uma  tragedia  que  tinlia  sido  julgada  valer 
alguma  cousa  pelos  que  a  viram,  —  era  o  assumpto  o 
Infante  Santo  em  Fez ;  um  largo  poema  com  preten- 
çòes,  antes  desejos,  de  ser  Orlando,  já  em  trinta  e 
tantos  cantos  —  e  promettia  crescer!  cujo  assumpto 
era  o  Magriço  e  os  seus  Doze;  o  segundo  volume  do 
tratado  Da  Educação  prompto  a  entrar  no  prelo;  qua- 
tro livros  ou  cantos  de  um  romance  ou  poema  —  ca- 
bia-lhe  uma  ^  outra  designação  —  a  que  dava  thema 
a  interessante  e  romanesca  legenda  da  fundação  da 
casa  de  Menezes — pedido  de  minha  boa  irmã  que  de- 
certo não  tinha  vaidade,  porque  sempre  lhe  sobrou  o 
juizo,  mas  gosto  sim,  de  que  seus  filhos  se  honrassem 
com  o  illustre  nome  de  seu  pne;  uma  quantidade  im- 
niensa  dò  estudos  e  trabalhos  sobre  administração  pu- 
blica;—  tudo  isso  veiu  commigo  para  Sam  Miguel  e 
ahi  o  deixei,  ao  embarcar,  porque  era  defezo  ao  pobre 
soldado  levar  as  suas  mallas,  e  o  logar  era  pouco  para 
as  bagagens  dos  que  só  eram  bagagem.  D'aí  me  vinha 
com  outros  valores  mais  substanciaes,  e  se  perdeu  tudo 

(1)  Romanceiro,  pag.  129,  ed.  1853. 
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em  um  navio  que  afundaram  as  balas  inimigas  á  en- 
trada do  Porto,  nos  derradeiros  dias  d'esse  mesmo  an- 
no  de  1832.»  (1)  Todas  estas  obras  aqui  indicadas  e 
totalmente  perdidas,  seriam  escriptas  desde  1828  até 
1831,  único  tempo  que  o  poeta  andou  na  segunda 
emigração  em  que  mais  se  occiípou  de  trabalhos  litte- 
rarios.  Todos  elles  eram  de  pouca  importância;  a  tra- 
gedia do  Infante  Santo  era  ainda  nos  moldes  arcadi- 
cos,  senão  Garrett,  embora  tivesse  perdido  os  versos, 
não  deixaria  escapar  a  ideia  ou  qualquer  situação  apro- 
veitável. O  poema  de  Magriço ,  pelo  que  se  sabe  por 
cartas  do  poeta,  estava  no  primeiro  canto;  começava 
pela  apparição  do  licenciado  Pêro  Perez,  Cura  do  le- 
gar da  Mancha,  que  vinha  do  outro  mundo  pedir  a 
Garrett  que  o  livrasse  da  pena  em  que  andava,  porque 
em  castigo  de  ter  condemnado  á  fogueira  todas  as  no- 
vellas  de  cavalleria  da  bibliotheca  de  Dom  Quixote, 
fora  também  condemnado  depois  de  morto  a  não  achar 
o  descanço  da  sepultura  em  quanto  não  apparecesse 
um  poeta  que  tornasse  a  pôr  em  voga  os  poemas  de 
amor  e  de  galanteria,  dos  donaires  e  façanhas  cava- 
lheirescas. Então  Garrett,  para  tirar  da  jíena  aquella 
pobre  alma  do  licenciado  Pêro  Perez,  escolhia  o  as- 
sumpto da  façanha  dos  Doze  de  Inglaterra.  Por  este 
elenco  do  primeiro  canto  se  vê  que  Garrett  seguia  o 
estylo  caprichoso  e  digressivo  de  Byron,  que  já  tentara 
na  Dona  Branca,  e  que  já  no  século  xvi  usara  Ariosto. 
Mas  agora  os  tempos  eram  outros:  a  renascença  ro- 

(1)  Homanceíro,  t.  i,  p.  xiii,  ed.  1843. 
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niantica  exigia  mais  respeito  na  obra  da  reconstruc- 
ção,  do  que  três  séculos  antes  a  Renascença  clássica  na 
sua  obra  de  desautboração  da  edade  media. 

Depois  de  entrar  no  cerco  do  Porto,  Garrett  pas- 
sou para  o  Corpo  do  Batalhão  Académico,  aonde  rece- 
beu o  n.*^  72;  era  seu  coronel  J.  P.  S.  Luna,  a  quem 
dedicou  o  romance  histórico  O  Arco  de  Sant^Anna, 
dizendo:  «Escrevi-o  estando  ás  ordens  de  V.  S.,  que 
tantas  vezes  me  dispensou  do  serviço  da  peça  e  do  fu- 
zil para  me  deixar  rabiscar  com  a  penna.  Dizia  V.  S., 
que  não  era  menos  útil  o  serviço  que  eu  fazia.  .  . »  (1) 
Este  romance,  tentativa  no  género  novo  encetado  por 
Walter  Scott,  que  tirava  a  sua  poesia  das  reconstru- 
cções  archeologicas  do  passado,  foi  por  assim  dizer  en- 
gendrado entre  «as  historias  que  se  contavam  á  noi- 
te no  refeitório  dos  Grillos,  convertido  em  casa  de  tri- 
pudio e  bambochata  de  maganos  estudantes»  do  Corpo 
Académico.  Garrett,  sem  o  sentir,  approximou  as  duas 
épocas,  a  da  independência  burgueza  que  vence  o  des- 
potismo episcopal  com  a  da  independência  popular  que 
luctava  para  aniquilar  o  despotismo  da  realeza.  As 
duas  épocas  explicam-se;  foi  por  isso  e  por  este  raro 
tino  do  artista  que  o  publico  gostou  tanto  da  novella. 
Também  no  cerco  do  Porto  se  encontrou  o  seu  amigo 
Herculano  e  aí  firmaram  a  santa  camaradagem  em  que 
sempre  viveram.  Em  1834  havia  terminado  a  guerra 
civil,  e  triumphado  a  causa  da  liberdade.  Garrett  não 
se  occupava  ainda  da  restauração  do  theatro;  parece 

(1)  Arco  de  SanVAnna,  t.  i,  p.  xxiv. 
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qnasi  que  se  esquecera  totaliriente  (risso.  Os  estudos 
de  poesia  popular  fascinavam-no;  casualmente  sua  mãe 
remetteu-lhe  da  ilha  Terceira  os  manuscriptos  dos  ro- 
mances tradicionaes  que  lá  lhe  deixara  havia  dois  annos. 
Este  achado  despertou-lhe  o  gosto:  «Desde  1834,  que 
me  voltou  a  Lisboa  o  milagrosamente  escapado  Romau- 
ceiro,  e  ainda  não  passei  verão  que  lhe  não  desse  algu- 
ma das  horas  descuidadas  que  n'aquella  quadra  se  hão 
de  dar  a  estas  occupações  mais  leves  ou  nenhumas.»  (1) 
No  trabalho  de  collecionação  do  Romanceiro ,  que  du- 
rou outo  annos j  até  1842,  Garrett  foi  coadjuvado  por 
vários  anonymos  que  lhe  mandavam  as  versões  provin- 
ciaes;  Castilho  deu-lhe  uma  versão  do  Gevinaldo: 
«Mr.  Fichou,  bem  conhecido  em  Lisboa,  que  foi  ulti- 
mamente cônsul  francez  no  Porto  e  agora  creio  que  em 
Barcelona,  tinha  começado  a  formar  em  1832-1833 
uma  pequena  collecção  de  xacaras  portuguezas  de  que 
também  m.e  aproveitei.  Mas  o  incansável  collector  a 
quem  mais  obrigações  devi  em  Portugal  foi  o  meu  con- 
discipulo  Emygdio  Costa,  advogado  n'esta  corte  e  ha 
pouco  falecido,  que  generosamente  me  confiou  a  sua 
larga  collecção  principalmente  feita  nas  duas  Beiras, 
n'aquelle  verdadeiro  coração  e  âmago  de  Portugal  pri- 
mitivo que  occupa  a  região  d'entre  Lamego  e  Serra 
d'EstrelIa.  O  snr.  Rivara  bibliothecario  em  Évora,  o 
meu  velho  amigo  o  snr.  M.  Rodrigues  d'Abreu,  biblio- 
thecario em  Braga;,  o  meu  antigo  e  fiel  companheiro  o 
dr.  J.  Eloy  Nunes  Cardoso  de  Monte-Mór-o-Novo, .. . 

(1)  Romanceiro,  t.  r,  p.  xv,  ed.  1843. 


NO  SÉCULO  XIX  165 

todos  estes  cavalheiros  me  tem  ajudado  com  indicações, 
livros,  folhetos  antigos  e  copias  laboriosamente  escri- 
ptas  sob  o  dictar  dos  nisticos  depositários  das  Dossas 
tradições  populares.»  —  «O  snr.  Herculano,  bibliothe- 
cario  da  real  bibliotheca  da  Ajuda,  com  cuja  provada 
amisade  me  lionro  tanto  quanto  a  nação  deve  gloriar- 
se  de  seus  escriptos,  também  me  tem  ajudado  não  pou- 
co com  os  preciosos  achados  que  no  seu  incessante  la- 
vrar das  minas  archeologicas  tem  encontrado  e  repar- 
tido commigo.»  (1)  Garrett  deveu  a  Herculano  a  ex- 
plicação das  palavras  malado  emaladia  que  apparecem 
nos  romances  populares;  mas  nem  um  nem  outro  sou- 
be por  ellas  deduzir  que  o  romance  pertencia  a  essa 
bella  raça  dos  Mosarabes  e  que  eram  contemporâneos 
da  revolução  politica  que  originou  os  Foraes.  Garr(  tt 
não  procurava  nos  romances  populares  o  espirito,  ou  o 
génio  nacional;  tinha  em  vista  embellezar  a  linguagem, 
corrigir  ou  enlaçar  melhor  as  situações  dramáticas,  e 
aprimorar  a  versificação ;  para  isto  íazm  de  muitos  ro- 
mances um  só  com  uma  extenção  que  o  povo  não  sup- 
porta.  Levava  em  vista  um  fim  bom,  mas  abaixo  dos 
fins  da  Arte :  o  fazer  com  que  se  gostasse  dos  roman- 
ces do  povo,  que  se  não  rissem  da  sua  rudeza.  D'este 
modo  como  podia  descobrir  o  mais  bello  problema  do 
ethnographia  que  se  encerra  nos  Romances  Peninsu- 
lares? Depois  d'este  periodo  Garrett  entrega-se  unica- 
mente á  restauração  do  Theatro. 

(1)  Romanceiro,  t.  I,  p.  xvi  a  xviii,  ed.  1843. 
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CA.T»ITXJIjO    IV 


Nova  feição  dramática  de  Garrett 


A  nomeação  de  Garrett  pelo  governo  septembrista  para  apre- 
sentar um  plano  de  restauração  do  theatro  nacional,  leva-o 
outra  vez  para  a  litteratura  dramática  —  Origem  do  Auto  de 
Gil  Vicente.  —  O  que  Garrett  deve  á  edição  das  Obras  de 
Gil  Vicente  feita  em  Hamburgo.  —  Erros  do  Auto  por  falta 
de  estudo  de  Gil  Vicente.  —  Analyse  do  drama.  —  As  tradi- 
ções nacionaos  inspiram-lhe  o  Alfageme  de  Santarém. — A 
lenda  da  Chronica  do  Condestavel.  —  Exposição  d'este  se- 
gundo drama. —  Erro  na  tendência  histórica. 


Em  1835  Agostinho  José  Freire  referendou  o  De- 
creto em  que  procurava  dar  vida  á  arte  nacional  e  ao 
Theatro ;  o  assassinato  ou  :i  vergonha  nacional  da  mor- 
te d'este  homem  prestante  interrompeu  a  primeira  ten- 
tativa para  desenvolver-se  entre  nós  a  litteratura  dra- 
mática, e  coube  a  Manoel  da  Silva  Passos  a  gloria  de 
ter  levado  por  diante  a  obra  de  restauração.  Em  28 
de  Septombro  de  1836  Garrett  foi  convidado  por  uma 
portaria  a  apresentar  ao  governo  um  plano  para  a 
fundação  e  organisação  do  Theatro  nacional.  (1)  Deixe- 
mos por  ora  de  acompanhar  os  longos  trâmites  que  se 
passaram  para  chegar  a  construir  o  edifício  para  a 
nova  scena  portugueza,  uma  Inspecção  geral,  e  um 
Conservatório  da  Arte  dramática ;  vejamos  como  Gar- 


(1)  Vid.  infra  no  liv.  x,  este  longo  processo  official. 
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rett  se  apaixonou  pela  empreza  que  lhe  commetteram, 
e  como  cUella  tirou  inspiração  para  escrever  o  primeiro 
(Irania,  em  que,  abandonando  a  poética  dos  trágicos 
francezes  do  século  xviir,  abraçava  as  ideias  do  Ro- 
mantismo. Estava  a  este  tempo  em  Portugal  uma  ex- 
cellente  companhia  franceza,  dirigida  por  Mr.  Emile 
Doux,  que  se  reuniu  com  os  actores  do  Theatro  da  Rua 
■ílos  Condes,  eusinando-lhes  também  a  nova  arte  de  de- 
clamação. (1)  Garrett  aproveitou-se  d'estes  elementos, 
e  para  interessar  o  publico  e  provocar  no  governo  o 
intento  de  levar  por  diante  a  edificação  do  theatro,  es- 
creveu o  drama  o  Auto  de  Gil  Vicente.  Garrett  havia 
sido  nomeado  Inspector  geral  dos  theatros  em  22  de 
Novembro  de  1836;  a  sua  posição  official,  a  prepon- 
derância que  tinha  entre  os  actores,  abriam-lhe  ensejo 
para  dar  largas  á  predilecção  dos  seus  primeiros  an- 
nos.  Ninguém  será  capaz  de  suspeitar  que  a  penna 
que  traçou  a  Mérope,  o  Catão  ou  o  Corcunda  por 
amor,  viria  a  ter  o  magico  condão  de  consubstanciar 
em  um  drama  o  pensamento  da  restauração  do  Thea- 
tro. A  emigração  em  Inglaterra  e  França  mostrou-lhe 
novos  horisontes;  viajando  n'estes  centros  da  civilisa- 
ção  em  um  tempo  de  grandes  commoções  politicas,  ar- 
tísticas e  litterarias,  Garrett  em  todos  os  seus  livros  na- 
da diz  do  que  o  impressionou,  nada  conta  das  suas  com- 
municações,  não  perdendo  occasião  para  falar  sempre  e 
a  todo  o  propósito  nas  mais  exiguas  circumstancias  da 

Cl)  Vid.  supra,  liv.  vni,  p.  89. 
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sua  vida.  Apozar  de  tudo  o  espirito  do  tempo  pene- 
trou-o,  e  fel-o:  «olhar  para  a  restauraçrio  ou  antes 
fundação  do  nosso  tlieatro  como  para  um  objecto  san- 
cto  e  sublime^  uma  questão  do  independência  nacio- 
nal.» (1)  Garrett  escreveu  o  seu  primeiro  drama  ro- 
mântico dominado  por  esta  ideia;  adorando  sempre  a 
personalidade  que  o  desvanece,  diz  acerca  do  Âiito  de 
Gil  Vicente^  e  do  tempo  em  que  o  compoz:  «Foi  em 
Junho  de  1838.  O  que  eu  tinha  no  coração  e  na  cabe- 
ça—  a  restauração  do  nosso  theatro,  seu  fundador  Gil 
Vicente,  seu  primeiro  protector  el-rei  Dom  Manoel, 
aquella  grande  época,  aquella  grande  gloria,  de  tudo 
isto  se  fez  o  drama.»  (2)  O  artista  tinha  todas  estas 
ideias  mal  definidas  no  seu  espirito,  em  uma  espécie 
de  miragem  intellectual,  contentou-se  com  a  exteriori- 
dade das  tradições,  não  ultrapassou  os  limites  da  scien- 
cia  do  vulgo,  e  por  isso  foi  comprehendido,  e  por  isso 
o  seguiram.  Não  podia  fazer  um  trabalho  como  o  de 
Lessing,  porque  faltava  um  publico  de  pensadores  ; 
ai  d'elle  se  tivesse  pulso  para  compor  um  Nathan  o  Sa- 
hío,  ou  começar  a  regeneração  da  arte  scenica  pelas 
abstracções  criticas  de  uma  Dramaturgia,  Assim  a  sua 
obra  foi  como  o  clarão  da  labareda,  brilhou  e  extin- 
guiu-se  de  repente;  o  publico  fascinou-se,  e  quiz  mais. 
Garrett  alimentou-lhe  o  desejo,  mas  não  pode  deixar 
successores.   Qual  seria  o  motivo  porque  Garrett  co- 


(1)  Obras,  t.  m,  p.  303. 

(2)  Idem,  ibid.,  p.  148. 
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meçou  pelo  Auto  de  Gil  Vicente? .que  circumstancias 
o  levaram  a  conhecer  o  typo  heróico  do  primeiro  fun- 
dador da  scena  portugueza?  Leudo-se  todo  o  seu  volu- 
me não  se  acha  a  minima  indicação;  podemos  com  cer- 
teza determinar  as  causas  que  o  levaram  a  escolher  o 
vulto  de  Gil  Vicente,  que  uma  ingratidão  menos  di- 
gna da  alma  de  artista  lhe  fez  calar.  O  renascimento 
da  sua  paixão  pelo  theatro  foi  devido  ao  apparecimento 
dos  Autos  de  Gil  Vicente  publicados  em  Hamburgo 
em  1834;  n'essa  nova  edição  encontrou  a  tragicome- 
dia  das  Cortes  de  Júpiter ^  (1)  sobre  a  qual  bordou  o 
seu  drama.  Sabe-se  também  que  Garrett,  ainda  no 
desterro,  teve  intimas  relações  de  amisade  com  José 
\^ictorino  Barreto  Feio,  vivendo  na  mesma  casa  e 
aquecendo-se  ao  mesmo  lume;  só  em  1837  é  que  a  edi- 
ção de  Hamburgo  lhe  chegou  á  mão.  Elle  não  esta- 
va em  estado  de  apreciar  litterariamente  esse  traba- 
lho nem  de  avaliar  o  seu  alcance,  mas  a  sua  intuição 
de  artista  fel-o  presentir  que  n'aquelles  velhos  Autos 
estava  viva  a  tradição  do  theatro  portuguez.  Em  1833 
José  Victorino  Barreto  Feio  soube  da  existência  do 
velho  livro  de  Gil  Vicente  na  bibliotheca  da  Universi- 
dade de  Goethingen;  seria  com  certeza  informado  da 
existência  d'aquelle  monumento  pelo  snr.  Monteiro 
que  estava  estabelecido  com  uma  casa  de  commercio 
em  Hamburgo.  Le-se  na  Advertência:  «Sem  perda  de 

(1)  Ohras  de  Gil  Vicente ,  t.  ir,  p.  396.  Vid.  Historia  do 
Theatro  portuguez,  t.  i,  p.  117,  aonde  se  analysa  esta  tragico- 
media. 
8 
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tempo  nos  apresentámos  n'aquella  cidade,  onde  em  me- 
nos de  um  mez  tirámos  uma  mui  fiel  copia  d'aque]le 
precioso  livro...))  (1)  Como  os  livros  da  bibliothe- 
ca,  não  eram  facultados  aos  extranhos  á  Universidade 
de  Goethingen,  serviram-se  os  dois  beneméritos  pa- 
triotas da  intervenção  do  estudante  portuguez  António 
Menezes  Drummond,  que  assim  obteve  o  exemplar. 
Antes  de  um  mez  o  livro  foi  reclamado  pela  bibliothe- 
ca,  e  com  extraordinárias  fadigas  se  pôde  terminar  a 
copia  dentro  do  praso  prescripto  e  quando  já  a  força 
armada  se  exigia  a  entrega  do  monumento.  Garrett 
não  reconheceu  o  serviço  que  lhe  prestaram  os  dois 
salvadores  do  principal  thesouro  da  nossa  litteratura 
dramática:  o  seu  silencio  torna-se  criminoso.  Manda 
a  justiça  que  os  nomes  de  José  Yictorino  Barreto  Feio 
e  José  Gomes  Monteiro  recebam  na  historia  do  theatro 
portuguez  glorificação  e  respeito  pelo  bom  serviço  que 
lhe  prestaram. 

Garrett  folheou,  mas  não  leu  os  Autos  de  Gil  Vi- 
cente; a  sua  vida  politica  em  1837,  os  seu  immensos 
cuidados  para  conservar  as  galhardias  de  rapaz  com  os 
cosméticos  de  uma  dama  romana,  as  intrigas  de  alco- 
va que  o  absorveram  em  Lisboa,  não  lhe  deixavam  tem- 
po para  pensar  e  estudar.  Não  leu  os  Autos  e  a  prova 
está  no  typo  de  Gil  Yicente,  na  forma  como  o  conce- 
beu, no  caracter  histriónico  que  lhe  deu,  na  diminuta 
parte  que  assigna  no  drama  a  este  vulto  moral  do 

(1)  Ohras  de  Gil  Vicente,  t.  i,  p.  IV. 
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século  XVI.  Bastava  ler  somente  o  ensaio  biograpbico 
para  sentir  a  tristeza  profunda  que  causa  o  ver  Gil  Vi- 
cente perseguido  pelo  poder  clerical  que  espalhava  a 
negra  lenda  d'elle  ter  desterrado  para  a  índia  seu  fi- 
lho, com  inveja  do  talento  precoce  que  revelara !  Já  se 
não  exigia  que  soubesse  que  este  filho,  citado  nos  Com- 
iilentaríos  de  Affonso  de  Albuquerque,  fora  para  a  ín- 
dia, é  verdade,  em  1512,  como  Secretario  de  uma  Em- 
baixada; mas  o  que  não  inspira  esta  tremenda  injus- 
tiça !  Veria  por  esses  Autos,  como  no  da  Feira,  como 
no  da  Fragoa  de  Amor,  como  no  da  Exhortação  de 
Guerra,  até  que  ponto  a  liberdade  e  independência  de 
Gil  Vicente  o  levava  a  proclamar  a  Reforma  e  a  secu- 
larisação  da  sociedade  portugueza,  na  corte  de  um  rei 
fanático.  Não  o  faria  um  plebeu  íarçante,  eclipsado 
diante  do  personagem  Garcia  de  Resende,  quando  elle 
era  citado  com  a  auctoridade  de  um  philologo  nas 
Gramm atiças  de  Fernão  de  Oliveira  e  de  João  de 
Barros. 

O  caracter  de  Paula  Vicente  também  está  mal 
comprehendido.  Como  é  bella  a  tradição  contada  no 
Enthusiasmus  poeticus,  do  Padre  António  dos  Reis, 
aonde  se  le  que  Paula  ajudava  seu  pae  na  composição 
dos  Autos !  Garrett  deu-lhe  a  pequeneza  feminil  e  in- 
fatuada  em  que  ella  amua  com  o  pae,  disputando  a 
posse  de  uns  poucos  versos  que  soavam  bem  entre 
os  outros.  Esta  predilecção  e  respeito  por  seu  pae  Gil 
Vicente,  é  um  dos  caracteristicos  de  Paula,  como  se 
deduz  do  Alvará  em  que  se  lhe  concede  o  privilegio 
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da  primeira  edição  dos  Autos,  comparado  com  o  pro- 
logo vácillante  de  Luiz  Vicente.  Garcia  de  Resende 
também  está  mal  compreliendido ;  apparece  no  Auto 
como  um  erudito  que  vem  dar  cor  local  e  da  época, 
quando  pelo  que  se  vê  no  Cancioneiro  geral^  elle  se 
distinguia  nos  serões  do  paço  pelas  suas  satyras  e  co- 
plas de  folgar  ou  de  burlas.  Nas  Cortes  de  Júpiter, 
Gil  Vicente  deu-lhe  a  honra  de  cital-o  pelo  seu  nome, 
chasqueando  a  sua  obesidade  e  a  muita  sciencia  de 
todas  as  cousas  e  muitas  outras  mais,  no  verso: 

E  ainda  que  tudo  entende,  etc. 

Com  mais  verdade  histórica,  a  parte  cómica  do 
imaginado  histrião  Pcro  Çafío  devia  ser  feita  por  Gar- 
cia de  Resende,  e  d'este  modo  evitava-se  uma  scena 
de  amores  parodiados,  e,  no  meio  dos  gracejos,  era 
Gil  Vicente  quem  se  tornaria  o  vulto  principal,  porque 
os  dois  poetas  picavam-se  mutuamente,  como  se  prova 
pela  decima  tão  citada  da  Miscellanea.  Devera  tam- 
bém figurar  no  drama  de  Garrett  o  afamado  cortezão 
e  poeta  Jorge  Ferreira  de  Vasconcellos,  que  assistiu  a 
todas  as  festas  da  ida  da  Infíinta  para  Sabóia.  Nas 
Cortes  de  Júpiter,  Gil  Vicente  chasqueava-o  por  causa 
dos  seus  cabellos  alfenados;  Jorge  Ferreira  vinha  a  re- 
presentar esse  espirito  de  reacção  clássica  que  atacava 
a  originalidade  do  dramaturgo,  porque  não  se  entre- 
gava á  imitação  dos  modelos  antigos.  Garrett  conhe- 
ceu a  necessidade  de  tocar  esta  cambiante  do  espirito 
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da  litteratura  do  século  xvi,  que  apodava  em  Gil  Vi- 
cente os  últimos  restos  de  efflorescencia  da  edade  me- 
dia. Podendo  fixar  a  verdade  histórica  em  Jorge  Fer- 
reira,  foi  deslocal-a  no  embaixador  Cliatel  dizendo  a 
Pêro  Çafío:  a  O  vosso  Gil  Vicente  é  um  prodigio : 
prodigio  natural  e  também  pouco  cultivado.  Se  elle 
conhecesse  os  clássicos;  se,  como  o  nosso  Ariosto,  sou- 
besse imitar  Terêncio  e  Aristophanes ;  se  aprendesse 
as  regras  d'arte!...  PerO:  Havia  de  ser  um  semsa- 
borão  insulso  e  insipido  segundo  a  arte. . .  »  Se  em  vez 
de  Pêro  Çafío  dissesse  estas  cousas  o  Infante  D.  Luiz, 
admirador  e  imitador  de  Gil  Vicente,  tudo  contribuia 
para  tornal-o  centro  da  acção.  O  typo  de  Bernardim 
Ribeiro  está  chateaubrianesco,  de  um  melancholico 
zangado,  divagando  em  longos  monólogos  como  um 
Rénéj  dizendo  banalidades  de  poeta  não  comprehen- 
dido ;  pelo  contrario  o  seu  caracter  de  trovador,  a  tra- 
dição provençalesca  que  representa,  obrigava-o  a  uma 
passividade  mais  silenciosa,  a  incommodar-se  com  os 
outros  poetas  palacianos  que  assistiram  ao  Auto,  como 
Tristão  da  Cunha  ou  o  Estribeiro-mór,  que  versejavam 
sem  o  minimo  sentimento.  Era  d'estes  que  devia  par- 
tir a  admiração  pelos  clássicos,  e  como  um  signal  da 
sua  paixão  pelo  passado,  Bernardim  Ribeiro  tomaria 
a  defeza  de  Gil  Vicente.  O  typo  de  Dona  Beatriz,  a 
namorada  Infanta,  também  não  é  verdadeiro;  Garrett 
torna-a  uma  criatura  vaporosa,  capaz  de  se  impres- 
sionar e  de  corresponder  ao  amor  de  Bernardim;  mas 
a  historia  está  em  desaccôrdo,  porque  Spon  na  Histo- 
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ria  de  Génova  a  pinta  taciturna,  intratável,  por  causa 
da  morgue  da  casa  real.  Tem  estes  perigos  o  drama 
histórico;  não  basta  o  scenario  nem  o  vestuário  para 
caracterisar  a  época.  Dom  Manoel,  anda  no  drama  de 
Garrett  muito  falador,  como  um  rei  philosopbo  da 
Allemanha;  o  velho  Bartholomeu  Torres  de  Naharro 
comprehendeu-o  melhor,  tornando-o  personagem  mudo 
na  sua  comedia  Trophea.  Eram  estes  os  costumes  de 
Portugal,  escrevia  Spon,  recolhendo  as  vozes  do  sé- 
quito da  Infanta  Dona  Beatriz. 

Aonde  Garrett  se  mostrou  artista,  creador  e  ima- 
ginoso foi  nas  situações  do  drama,  que  bordou  sobre 
um  fundo  tão  estéril.  A  tragicomedia  das  Cortes  de 
Júpiter  de  Gil  Vicente,  é  uma  espécie  de  Elogio  dra- 
mático, como  os  que  se  usavam  no  theatro  chinez,  os 
quaes  miudamente  descreve  Fernão  Mendes  Pinto.  Gil 
Vicente  não  ignorava  esta  origem,  e  elle  mesmo,  de- 
screvendo o  modo  como  será  acompanhada  na  sua  via- 
gem a  Infanta  Dona  Beatriz,  diz,  falando  do  principe 
Dom  João : 


O  príncipe  nosso  senhor 
Irá  em  quatro  rocins 
Marinhos,  em  um  andor 
Do  ouro  que  melhor  for 
Em  toda  a  terra  dos  Chins. 


Garrett  conhecia  a  lenda  dos  amores  de  Bernardim 
Ribeiro  e  da  Infanta  portugueza,  conservada  por  Ma- 
noel de  Faria  e  Sousa;  quem,  tendo  a  sua  intuição, 
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se  não  insi^iraria  d'esta  rubrica  das  Cortes  de  Júpiter: 
«A  tragicomedia  seguinte  foi  feita  ao  muito  alto  e  po- 
deroso Rei  Dom  Manoel,  o  primeiro  em  Portugal  d'es- 
te  nome,  á  partida  da  illustrissima  Senhora  lífanta  D. 
Beatriz,  Duqneza  de  Saboya:  da  qual  sua  invenção  he: 
Que  o  Senhor  Deos,  querendo  fazer  mercê  á  dita  Se- 
nhora, mandou  sua  Providencia  por  mensageira  a  Jú- 
piter, Rei  dos  Elementos,  que  fizesse  Cortes,  em  que 
se  concertassem  Planetas  e  Signos  em  favor  da  sua  via- 
gem. Foi  representada  nos  Paços  da  Ribeira,  da  cida- 
de de  Lisboa,  era  de  1519.»  No  fim  da  Tragicomedia, 
depois  de  comparecerem  os  elementos,  Júpiter,  Marte, 
Sol,  Lua,  Yenus,  apparece  uma  Moura  encantada,  cha- 
mada Taes:  «a  qual  entra  com  terçado  e  annel  e  didal 
de  condão»,  entrega-o  á  nova  Duqueza  de  Saboya,  di- 
zendo que  o  annel  lhe  dará  tudo  quanto  pedir,  que  lhe 
descobrirá  todos  os  segredos.  Sobre  estas  duas  circum^ 
stancias  architectou  Garrett  o  drama;  appresenta  Ber- 
nardim, perdendo  para  sempre  os  seus  amores,  a  entrar 
em  scena  disfarçado  na  figura  de  Moura  Taes,  e  lo- 
grando a  boa  fé  de  Mestre  Gil  Vicente,  em  vez  de  en- 
tregar á  Duqueza  o  aiinel  magico,  metter-lhe  no  dedo 
a  antiga  e  agora  inútil  prenda  de  amor.  A  lembrança 
é  feliz  e  graciosa,  mas  não  bastava  para  um  drama  re- 
gular. Garrett  funda  sobre  esta  situação  o  primeiro  e 
segundo  acto.  O  terceiro  seria  imi)ossivel  de  formar, 
se  a  própria  realidade  histórica  não  viesse  supprir  ou 
auxiliar  a  imaginação:  a  Infanta  Duqueza  embarcou 
a  5  de  Agosto  de  1521,  na  nau  Santa  Catherina  do 
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Monte  Sinay,  e  no  outro  dia  se  deu  a  bordo  um  saráo, 
e  só  a  7  de  Agosto  é  que  partiu  a  frota.  O  snr.  Her- 
culano descobriu  na  Bibliotbeca  da  Ajuda  um  manu- 
scripto  descrevendo  a  partida  da  Infanta  Dona  Beatriz 
para  Saboya,  e  por  elle  se  conhece  que  o  Duque  Dom 
Carlos  separou  Dona  Beatriz  dos  cavalleiros  portu- 
guezes  que  a  acompanhavam  e  os  tratou  muito  mal.  (1) 
Acerca  da  memoria  manuscripta,  é  o  próprio  snr.  Her- 
culano que  a  considera  de  alto  valor,  e  a  transcreve 
por  inteiro:  «porque  d'ella  se  podem  deduzir  violentas 
suspeitas  que  favoreçam  a  tradição  dos  amores  da  In- 
fanta com  o  poeta.»  Garrett  apraveitou-se  d'esta  cir- 
cumstancia,  e  formou  a  intriga  do  terceiro  acto  nas 
suspeitas  dos  ardilosos  embaixadores,  que  procuram 
certificar-se  da  paixão  de  Bernardim  que  adivinham. 

Apesar  de  Garrett  haver  escripto  o  drama  em  Ju- 
nho de  1838  e  Herculano  publicar  o  documento  coevo 
em  31  de  Agosto  de  1839,  é  innegavel  que  lhe  foi  com- 
municado,  e  que  por  élle  se  terminou  o  Auto  de  Gil  Vi- 
cente. Em  outro  logar  Garrett  agradece  a  Herculano 
a  oíFerta  de  dados  archeologicos. 

Dando  publicidade  á  descripção  da  Ida  da  Infanta, 
diz  Herculano,  a  propósito  do  drama,  como  quem  se 
compraz  de  ter  contribuído  para  elle:  «Estes  amores, 
celebrados  já  por  Faria  e  Sousa,  deram  ainda  ha  pou- 
co matéria  ao  (em  tudo)  primeiro  drama  dos  que  vie- 
ram começar  a  época  do  renascimento  do  nosso  thea- 

(1)  Publicado  no  Panorama,  t.  iir,  p.  276. 
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tro — o  Auto  de  Gil  Vicente  do  snr.  Garrett.  Esta  tra- 
dição tão  poética,  andava  sepultada  por  livros  velhos, 
antes  de  apparecer  no  theatro,  onde  se  tornou  popu- 
lar. O  génio  a  restituiu  á  memoria  dos  homens,  dan- 
do-lhe  nova  vida  e  novas  galas  e  formosura.» 

Eis  como  Garrett  recortou  este  gracioso  quadro 
matisado  pela  tradição  dos  amores  de  Bernardim.  Pas- 
sa-se  o  primeiro  acto  em  Cintra;  no  pateo  do  palácio, 
Pêro  do  Porto  ou  Pêro  Çafío,  talvez  algum  cantor  da 
capella  real,  porque  na  tragicomedia  vem  citado  n'es- 
tes  versos: 


Com  elles  Pêro  do  Porto 
Em  figura  de  çafio, 
Meio  congro  d'e8te  rio, 
Cantando  mui  sem  conforto,  otc. 


Pêro  do  Porto  está  estudando  o  papel  que  hade  re- 
presentar e  cantar  no  Auto.  Anda  de  um  para  outro 
lado  trauteando  o  romance  popular  que  Marte  oíFerece 
para  perpetuar  a  partida  da  Infanta:  «Nina  era  Ia  If- 
fanta,  etc.»  A  madrugada  mal  despontava;  e  quando 
grunhia  contra  estas  coplas  enseadas  por  Gil  Vicente, 
vê  sair  Bernardim  Ribeiro  todo  embuçado,  e  de  cara 
coberta  pelo  sombreiro,  que  vinha  acompanhado  de 
Paula  Vicente.  O  poeta  acabava  de  ter  os  últimos  col- 
loquios  com  a  Infanta;  n'esse  mesmo  dia  á  noite  era  o 
magnificente  saráo  da  partida.  Bernardim  quer  escon- 
der-se  de  Pêro,  mas  caem  em  conversa;  o  poeta  deva- 
neia largamente,  Pêro  responde-lhe  em  estylo  de  San- 
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clio.  De  repente  a  conversa  anima-se:  «Bernardim: 
Levam  mascara  as  figuras? — Fero:  Mascara!  só  se 
for  a  Moura  Taes,  a  moura  encantada  que  vem  no  fim. 
É  verdade,  sim,  de  mascara  lia  de  ir  a  moura  Taes,  a 
que  entrega  o  annel  á  Infanta  Duqueza.  —  Bernar- 
dim: Como  disseste?  um  annel? y>  Illumina-se  a  alma 
do  poeta  com  esta  descoberta;  é  d'aqui  que  nasce  o 
interesse  de  todo  o  drama,  e  sobre  o  qual  se  tece  a  in- 
triga do  primeiro  acto.  Bernardim  sáe  apressado,  por- 
que os  embaixadores  italianos  andavam  já  tomando  o 
fresco  nas  avenidas  do  parque  de  Cintra.  Eis  que 
cliega  o  italiano  Cliatel,  vem  arteiramente  para  fazer 
falar  Pêro  Çafío ;  pergunta-lhe  pela  Duqueza :  « E 
muito  moça  a  infante;  e  tem  comtudo  um  cabedal  de 
instrucção  que  admira.  (Alludindo  a  seu  mestre  e 
amante  Bernardim  Ribeiro.)  Le  muito,  folga  com  li- 
vros de  cavalleria  e  Cancioneiros,  (Alludindo  ao  livro 
das  Saudades)  protege  muito  os  homens  de  letras.  .  . 
A  propósito,  que  é  feito  do  seu  mestre  de  litteratura  e 
poesia?»  Pêro,  apezar  da  sua  pouca  argúcia,  não  es- 
correga, e  logra  Chatel,  o  secretario  da  embaixada. 
Dom  Manoel  entra  com  a  Infanta  e  toda  a  corte,  para 
passear  nos  jardins  de  Cintra,  discorrem  sobre  as  na- 
vegações e  conquistas  de  Portugal;  Beatriz  cansada, 
pede  para  ficar  atraz  da  comitiva,  acompanhada  por 
Paula  Vicente;  el-rei  manda  que  o  Bispo  de  Targa  lhe 
faça  companhia.  Beatriz,  para  confidenciar  com  a  sua 
amiga,  despede  o  Bispo,  mandando-o  para  as  suas  de- 
voções.  Ficam  sós;  a  infanta  conta  a  extrema  angus- 
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tia  em  que  está  ao  arrancarem-n'a  ao  seu  amor  e  ca- 
sarem-n'a  com  um  príncipe  extranho.  O  acto  é  peque- 
no, pobre  de  situações,  mal  travadas  e  não  deduzidas 
umas  das  outras;  mas  o  defeito  não  c  do  artista  é  do 
assumpto,  que  é  acanhado  segundo  a  historia,  mas  in- 
finito'segundo  a  natureza. 

O  segundo  acto  passa-se  nos  j^aços  da  Hibeira. 
De  facto,  ali  se  representou  a  tragicomedia  das  Cortes 
de  Júpiter.  Paula  Vicente  ama  silenciosamente  Ber- 
nardim Ribeiro ;  sente-se  humilhada  pelo  mister  de 
actriz;  n'isto  recebe  um  bilhete  do  apaixonado  trova- 
dor, pedindo  para  lhe  obter  licença  para  entrar  na  sala 
do  ensaio.  A  ultima  hora  a  actriz  Joanna  de  Taco  não 
quer  fazer  o  papel  de  Moura  Taes,  porque  embirra  com 
a  pronuncia  mascavada  dos  versos  que  recita.  Nos 
versos  de  Gil  Vicente,  lê-se  este  nome: 


Joanna  de  Taco,  no  mar 

Em  gram  centola  tornada,  etc. 


Gil  Vicente  apoquenta-se  com  os  actores,  mas 
Paula  manda  entregar  uns  fatos  a  Bernardim  para 
poder  entrar  a  titulo  de  figura  do  Auto.  No  meio  do 
ensaio  chega  o  poeta ;  Gil  Vicente  cuida  que  elle  vem 
para  ver  o  Auto;  maravilha-se  quando  sabe  que  é  para 
entrar  também  e  representar  no  tablado.  Paula  arran- 
ja-lhe  o  papel  de  Moura  Taes,  porque  representa  com 
mascara.  Depois  de  estarem  todos  os  actores  a  postos, 
um  pagem  avisa,  que  el-rei  já  está  na  sala  do  docel. 
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Começa  a  representação  do  Auto ;  a  final  chega  a  vez 
de  Bernardim  ir  ajoelhar-se  diante  da  adorada  Infan- 
ta, e  metter-lhe  no  dedo  ò  annel  de  condão^  recitando 
os  versos  arrevesados  da  Moura  encantada.  Exaltado 
e  fervente,  Bernardim  prorompe  em  um  lyrismo  fo- 
goso, que  assusta  a  duqueza  e  os  que  sabiam  do  se- 
gredo. Gil  Vicente,  diz  aparte:  «Endoudeceu!  estou 
perdido.  E  o  meu  Auto,  o  meu  nome !  E  os  italianos. 
Deus  se  compadeça  de  mim.»  A  Infanta  desfallece; 
ali  terminava  o  Auto,  mas  a  corte  levanta-se  interdic- 
ta.  E  aqui  que  nascem  as  suspeitas  do  secretario  da 
embaixada. 

O  terceiro  acto  passa-se  a  bordo  do  galeão  Santa 
Catherina;  as  scenas  são  com^ersas  e  despedidas;  Gar- 
cia de  Resende  suspira  pela  corte  de  Dom  João  ii.  A 
Infanta  fica  só,  na  recamera  da  nau,  lendo  o" livro  das 
Saudades;  Garrett  escolheu  com  felicidade  o  episodio 
do  Rouxinol  que  veiu  pousar-se  em  um  ramo,  e  de  ali 
se  afogou  a  cantar,  a  cantar,  que  cahiu  na  corrente  e 
foi  levado  sobre  aquella  agua.  Paula  Vicente  vem 
também  despedir-se  e  confidenciar.  Bernardim  appa- 
rece  na  recamera ;  Beatriz  desfallece.  Aqui  a  lingua- 
gem de  Garrett  está  abaixo  da  situação.  No  maior 
transporte  apparece  o  séquito  de  el-rei  Dom  Manoel 
atravessando  o  passadiço,  que  dá  da  terra  para  a  nau ; 
Bernardim  demora-se  a  declarar  ainda  um  sentimen- 
to; torna-se  já  impossível  a  saída;  el-rei  vem  perto; 
vê-se  quasi  rebentar  a  catastrophe ;  o  galeão  começa  a 
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mover-se,  e  então  Bernardim  protegido  pelas  sombras 
da  noite  atira-se  ao  mar. 

E  impossível  fazer  mais  com  tcão  poucos  elemen- 
tos; os  dramas  históricos  tem  isto;  as  faculdades  que 
se  deviam  empregar  para  comprehender  a  vida  e  pe- 
netrar a  verdade  dispendem-se  em  fazer  um  gracioso 
embrecbado  das  reliquias  poéticas  da  tradição.  O  Auto 
de  Gil  Vicente^  apesar  da  sua  bellesa,  é  uma  creacão 
artificial;  não  tem  uma  única  scena  com  um  lampejo 
shakespereano ;  a  linguagem  é  pittoresca  mas  sem 
aquelles  largos  traços  que  se  convertem  em  máxima 
eterna.  N'este  drama,  Garrett  patenteia  um  segredo 
que  elle  usa  na  linguagem  dos  seus  diálogos  e  que  aju- 
da o  actor  na  declamação,  tirando-lhe  pelo  modo  de 
construir  os  períodos  a  monotonia  do  discurso.  Eis 
um  exemplo:  «Gil  Vicente:  Oh  Paula,  Paula,  que  me 
dirás  tu  d'aquelles  versos  da  Providencia.  =  Paula, 
(seccamente) :  Que  eu  fiz.  =  Gil  Vicente,  (resentido): 
Que  fizestes,  não  ha  duvida,  foste  tu;  quem  t'o  nega? 
Fizestel-os  para  gloria  de  teu  pae,  que  te  creou  (com 
lagrimas  nos  olhos),  que  te  trouxe  ao  collo,  que  te  ser- 
viu de  pae  e  de  mãe . . .  Levou-nol-a  Deos,  tua  mãe,  e 
eu  fiquei  para  velar  as  noites  ao  pé  do  teu  berço,  roen- 
do nas  unhas  muita  noite  de  inverno,  e  fazendo  trovas 
em  quanto  dormias,  acalentando-te  quando  rabujavas. 
=  Fizeste,  Paula,  são  teus  os  versos:  e  eu  que  em  ti 
puz  minhas  esperanças,  ensinei-te  quanto  sube,  dei-te 
mestres  de  tudo.  Poucos  letrados  sabem  tanto  em  Por- 
tugal: d'isso  te  presumes  e  tens  rasão:  mas  eu  é  que 
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te  fiz  o  que  és,  minha  filha;  cuidei  que  te  lembravas 
mais  cVisso  que  dos  versos  que  compunhas.  .  .  »  (1)  E 
este  o  trecho  mais  bem  escripto  do  drama,  e  na  verda- 
de encerra  dores  que  tem  de  mover  todas  as  gammas 
da  declamação. 

O  Auto  de  Gil  Vicente  também  mereceu  as  honras 
da  critica  litteraria.  (2)  Mas  essas  criticas  revelam 
uma  grande  pobreza  de  senso  esthetico;  a  primeira  ca- 
racterisa  este  drama  como  mixto:  «O  género  pertence 
ao  que  talvez  se  possa  chamar  classico-romantico ,  ou 
romântico  moderado;  é  um  meio  termo  entre  a  abso- 
luta e  repullicana  independência  poética  de  Shakes- 
peare e  os  servis  regulamentos  do  pautado  Racine  e 
de  seus  imitadores.»  Era  um  drama  entre  duas  aguas; 
nunca  a  intelligencia  humana,  quando  se  revela  com 
espontaneidade,  pode  conservar  uma  justa  i^roporção 
entre  o  franco  e  o  convencional,  entre  o  largo  e  o  me- 
diocre.  O  critico  classificava  Garrett,  pensando  que  o 
elogiava,  entre  Crabbe,  Chateaubriand  e  Lamartine, 
combatendo  com  a  castidade  das  suas  concepções  By- 
ron  e  Victor  Hugo.  Infelizmente  Garrett,  quando  emi- 
grado, recebeu  o  baptismo  da  Restauração  e  começou 
entre  nós  a  revolução  romântica  por  essa  phase;  criti- 
cando qualquer  dos  seus  escriptos,  começavam  sempre 
pelo  gasto  nariz  de  cera:  La  mere  en permettra  la  le- 
cture  à  sa  filie.  y>  A  este  mesmo  tempo  Herculano  tam- 

(1)  Acto  II,  scena  3. 

(2)  Vid.  Diário  do  Governo,  nP  213,  de  10  de  Setembro 
de  1838;  e  Chronica  Litteraria,  n.*'  1,  de  1840. 
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bem  escreveu  um  drama  em  três  actos  o  Fronteiro  de 
África.  Caíu-se  no  género  histórico,  e  a  mocidade  que 
concorreu  ás  provas  do  Conservatório  não  soube  vibrar 
outra  corda.  Sobre  um  episodio  da  vida  de  Gil  Vicen- 
te existe  um  outro  drama  em  três  actos  e  em  verso,  in- 
titulado Auto  por  desaffronta,  (1)  Funda-se  sobre  o 
moti\  o  que  levou  Gil  Vicente  a  escrever  a  Farça  de 
Ignez  Pereira;  o  vulto  do  poeta  apparece  triste,  e  ven- 
do-se  forçado  a  fazer  rir  a  Corte,  nas  occasiões  em  que 
o  coração  lhe  sangrava.  A  lenda  da  expatriação  de  seu 
filho  ali  apparece  propalada  pela  classe  sacerdotal  que 
elle  atacava. 

Na  Chronica  litteraria  publicou  o  snr.  Braamcamp 
um  juizo  critico  sobre  o  drama  de  Garrett,  fazendo 
sentir  a  sua  valia  principalmente  pela  comparação  com 
o  estado  em  que  estava  o  theatro.  Aí  diz:  «Se  um  Go- 
mes, um  Xavier,  ainda  enriqueceram  o  nosso  theatro, 
são  quaes  scintillantes  estrellas  em  céo  nubloso.»  O 
critico  académico  ainda  estava  no  estado  d'aquelles 
que  admiravam  as  traducções  que  João  Baptista  Go_ 
mes  fazia  das  tragedias  francezas.  Em  um  Soneto  de 
João  Evangelista  de  Moraes  Sarmento  escripto  antes 
de  1808,  encontramos  um  tremendo  elogio  ao  actor 
que  então  representava  a  traducção  do  Fayel :  a  A  José 
António  Ferreira  de  Sousa  Lopes,  primeiro  actor  do 
Theatro  do  Porto: 


(1)   Torrentes,  p.  147  a  226. 
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Tu,  que  o  bravo  Fayel  representaste, 

Que  tanto  em  cega  fúria  e  raiva  ardeste, 

Que  inda  mais  que  Fayel  te  abraziaste: 

Só  c'uma  carta,  que  cioso  leste 

A  gloria  dos  Portuenses  elevaste, 

E  o  orgulho  dos  Romanos  abateste.  (1) 

.  As  traducções  de  Gomes  eram  representadas  com 
este  apuro.  No  apreço  de  António  Xavier,  Braam- 
camp não  foi  mais  feliz;  apresenta-o  como  um  astro 
scintillante,  quando  já  a  critica  o  havia  destituido.  E 
curioso  o  seguinte  soneto,  escripto  antes  de  1808  á 
actriz  Josepha  Thereza  Soares,  que  representava  no 
Theatro  do  Porto  no  drama  de  Xavier,  A  Escrava  de 
Mariemhurgo : 

Fiel  ás  leis  da  critica  severa, 

Eu  não  posso  applaudir  o  inculto  escripto, 
Forçada  acção,  dialogo  exquisito. 
Que  ás  vezes  no  da  farça  degenera. 

Sim,  Josepha,  o  bom  senso  não  tolera 

Que  se  falte  ao  que  a  historia  nos  tem  dito : 
Ver  Pedro  o  Grande  um  Pedro  pequenito, 
E  ouvir  baixa  mulher  ralhar  tão  fera. 

Mágoa  foi,  (pelo  menos,  mágoa  minha) 
Que  empenhasses  calor,  talento  e  arte 
Na  fria  Escrava^  producção  mesquinha. 

Porém,  já  n'isso  a  industria  teve  parte  : 
Quizeste,  dando  brilho  ao  que  o  não  tinha, 
l3ar-nos  rasão  maior  para  louvar-te.  (2) 

Este  juizo  coincide  com  o  de  José  Agostinho  nas 
Pateadas;  Braamcamp  equivocava-se  querendo  deri- 


(1)  Poesias,  p.  42. 

(2)  Id,,  p.  44. 
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var  a  traducção  restaurada  por  Garrett,  d'estes  dois 
dramaturgos.  Falando  do  estado  do  Theatro  de  S.  João 
no  Porto,  antes  da  reforma  de  Garrett,  diz  que  mui- 
tos actores  se  apresentavam  ébrios  na  scena.  Para  com- 
pletar esta  noticia,  eis  o  elenco  da  Companhia  portu- 
gueza  d'esse  Theatro  em  1836 : 


Thomaz  de  Almeida  e  Silva. 

Francisco  José  Pereira  Rainha. 

Francisco  Martins  d'Almeida. 

António  Manoel  de  Lima. 

Manoel  José  Monteiro. 

José  Pereira  Rainha. 

José  Pinto  Soares. 

José  António  de  Lemos. 

Luiz  José  d' Almeida  Rigor  e  Mello. 

Francisco  José  Pereira. 

Diogo  José  Guedes. 

José  António  Pastor. 

António  Turchi. 


ACTRIZES 


Maria  Amália  de  Almeida. 
Gertrudes  Angelina  da  Cunha. 
Maria  Emilia  de  Amorim. 
Gabriella  Florentina. 
Anna  Carolina  de  Almeida. 
Ludovina  Teixeira  de  Mello. 
Maria  Carolina  de  Figueiredo. 
Gabriella  Poituense  da  Cunha.  (1) 


(1)  Almanak  do  Porto,  para  1837,  p.  133. 
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Dos  actores  cl'este  tempo,  escrevia  Braamcamp: 
«a  muito  custo  ainda  pisavam  o  palco  scenico  homens 
que  passavam  o  dia  trabalhando  com  o  martello  ou 
sentados  na  tripeça.»  Para  evitar  este  estado  de  envi- 
lecimento  da  arte,  Garrett  abrira  no  Conservatório  uma 
Eschola  de  Declamação,  e  já  em  1840  em  uma  fala  a 
D.  Maria  ii  declarava  as  suas  grandes  esperanças.  De- 
pois de  haver  escripto  o  Auto  de  Gil  Vicente^  compôz 
o  drama  histórico  Philippa  de  Vilhena ^  para  ser  re- 
presentado pelos  discipulos  do  Conservatório,  no  Thea- 
tro  do  Salitre,  em  30  de  Maio  de  1840,  por  occasião 
do  anniversario  da  rainha.  (1)  O  drama  appareceu 
anonymo  e  com  o  titulo  Amor  e  Pátria;  representa- 
ram-no  os  alumnos :  José  da  Silva  Reis,  Maria  do  Nas- 
cimento Barata  Salgueiro,  José  Gerardo  Moniz,  Ma- 
ria José  dos  Santos,  Cândido  J.  X.  Lopes,  António 
Joaquim  Pereira,  Vasco  da  Gama  Cabral,  Francisco 
Caetano  Lobo,  e  José  Gonçalves.  (2) 

O  drama  Philippa  de  Vilhena ,  funda-se  na  tradi- 
cção  da  Condessa  de  Athouguia  armar  para  a  revolu- 
ção de  1 640  os  seus  dois  filhos ;  para  dar  vida  a  esta 
formosa  lenda,  Garrett  recorreu  a  uns  amores  entre 
D.  Leonor,  e  seu  primo  Dom  Jeronjmo  de  Athayde. 
O  pensamento  que  o  inspirou  foi  lisongear  a  Casa  de 
Bragança.  No  prologo  confessa  o  auctor:  «Foi  um  im- 
proviso esta  comedia,  e  a  sua  historia  é  quasi  como  do 


(1)  Vid.  infra,  p.  256  a  descripção  d'e8ta  festa. 

(2)  Programma  do  Festejo,  p.  27. 
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Catão:  ía-se  compondo  e  ensaiando,  acabou-se  e  re- 
presentou-se.5)  Na  primeira  vez  que  se  representou, 
Garrett  apenas  havia  esboçado  o  drama,  sendo  a  lingua- 
gem escripta  pelos  professores  da  Eschola  de  Declama- 
ção César  Perini  de  Luca,  João  Nepomuceno  de  Seixas, 
e  José  Augusto  Leal.  César  Perini  punha  em  prática  o 
systema  do  theatro  italiano  convertendo  uma  comme- 
dia  deli  arte  em  commedia  sostenuta;  para  a  represen- 
tação Garrett  serviu-se  do  segundo  acto,  e  para  a  im- 
pressão refundiu  tudo  de  novo.  Esta  origem  explica  a 
fraqueza  do  drama  Philippa  de  Vilhena^  pobre  de  ac- 
ção em  um  periodo  tão  rico  de  grandes  lances  e  com- 
moções.  JSTo  seu  prologo,  Garrett  colloca-o  acima  do 
celebre  Pinto  de  Lemercier.  Sobre  esta  mesma  época 
já  citamos  o  drama  A  Revolução  de  Portugal,  escripta 
em  1808  por  José  Anselmo  Correia  Henriques;  não 
tem  episódios  de  amores,  mas  falta-lhe  a  graça  que 
Garrett  sabia  dar  ao  que  escrevia.  José  Anselmo  Cor- 
reia Henriques  foi  Cônsul  em  Hamburgo,  aonde  se  dis- 
tinguiu pelos  seus  bons  ditos,  e  por  uma  grande  ten- 
dência para  não  reconhecer  credores.  Quando  já  não 
tinha  quem  lhe  fiasse  ao  menos  o  indispensável  para  o 
sustento  de  um  dia,  convocou  todos  aquelles  a  quem 
devia,  fez-lhes  um  discurso  longo  e  sentido,  e  depois 
de  muitos  argumentos  e  protestos,  chegou  a  conven- 
cer que  pagaria  integralmente  a  todos  os  seus  credo- 
res. Para  prova  do  que  dizia,  leu  uma  lista  pela  ordem 
das  antiguidades;  mas  quando  os  cavalheiros  se  reti- 
ravam esperançados,  José  Anselmo  preveniu  a  todos, 


188         HISTORIA  DO  THEATRO  PORTUGUEZ 

de  que  aquelle  que  primeiro  llie  pedisse  dinheiro  recua- 
ria para  o  fundo  da  lista. 

E  provável  que  Garrett  tivesse  conhecimento  do 
drama  de  Correia  Henriques,  quando  diz :  {<<Não  se  quiz 
'pmtar  a  acção  exterior  de  uma  revolução,  como  em 
tantas  composições  modernas,  nem  em  todo  o  seu  mo- 
vimento internoj  como  no  citado  Pinto,  e  em  outras 
muitas. )) 

Garrett  occupado  com  os  trabalhos  da  Inspecção 
geral  dos  Theatros,  e  da  organisação  do  Conservatório, 
compôz  em  1841  o  drama  histórico  O  Alfageme  de  San- 
tarém ou  a  Espada  do  Condestavel»  Em  Novembro  de 
1841  fora  torpemente  destituído  dos  cargos  que  exercia 
graciosamente,  pelo  ministério  de  Costa  Cabral;  assim 
teve  o  tempo  que  as  suas  funcções  gratuitas  lhe  rouba- 
vam. No  prologo,  datado  de  1  de  Outubro  de  1841, 
diz:  «Delineou-se  este  drama  em  meados  de  1839  e 
eíFectivamente  se  compoz  agora. ))  O  poeta  occupava  a 
maior  parte  dos  seus  cuidados  na  confecção  do  Ro- 
manceiro; a  influencia  d'esta  predilecção  apparece  no 
Alfageme,  que  abre  com  a  melopêa  do  Conde  da  Alle- 
manha,  repetindo-se  no  decurso  da  acção  estrophes  do 
Conde  Marcos.  Queria  rehabilitar  pelo  theatro  o  gosto 
da  poesia  popular ;  era  preciso  coragem  para  fazer  can- 
tar em  scena  o  velho  romance  peninsular,  que  ainda 
hoje  nas  collecções  em  que  anda  recolhido,  é  regeitado 
pelo  facto  de  ser  uma  cousa  sabida  pelos  velhos  e  cria- 
das. É  este  o  juizo  que  a  classe  media  faz  das  ricas 
epopêas  mosarabes.   Quando  um  povo  perde,  o  senti- 
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mento  da  sua  poesia,  a  nacionalidade  também  se  torna 
uma  abstracção  sem  sentido. 

Depois  do  typo  de  Gil  Vicente,  Garrett  explorou 
o  vago  resenti mento  que  o  povo  conserva  de  Hespa- 
nha,  appresentando-lhe  o  venerando  Dom  Nuno  Al- 
vares Pereira,  que  o  povo,  primeiro  do  que  ninguém 
cantara  ajuntando-se  á  porta  do  Convento  do  Carmo 
e  depois  sobre  a  sua  sepultura. 

Garrett  adquirira  o  tino  para  conhecer  que  a  ver- 
dadeira poesia  reside  no  povo;  ao  formar  o  seu  tercei- 
ro drama  romântico,  recolheu  da  Chronica  do  Condes- 
tabre, escripta  no  principio  do  século  XV,  a  graciosa 
lenda  do  Alfageme.  Elle  próprio  o  confessa:  «Tomou 
para  primeira  luz  do  quadro  as  principaes  figuras  da 
interessante  anedocta  da  espada  de  Nun'Alvares  Pe- 
reira e  da  prophecia  do  Alfageme  de  Santarém,  tão  sin- 
ceramente contada  n'aquelle  ingénuo  estylo  patriar- 
chal  da  primeira  Chronica  do  Condestavel,  d'onde  pas- 
sou depois  para  os  historiadores  e  poetas  que  a  repe- 
tiram.» Garrett  não  appresentou  essa  formosa  lenda 
para  se  poder  f^izer  o  parallelo  com  o  drama.  Eis  co- 
mo ella  se  encontra  no  capitulo  xvii,  completada  no 
capitulo  Lii  do  citado  monumento:   (1)    , 


(1)  Pelo  seguinte  trecho  de  Azurara,  se  pode  determinar  o 
tempo  em  que  foi  escripta  a  Chronica  do  Condestabre : 

«Cá  sem  embargo  de  se  em  todollos  regnos  fazerem  geeraes 
crónicas  dos  rex  d'elle8,  nom  se  leixa  porém  de  screver  apar- 
tadamente os  feitos  d'alguns  seus  vassallos,  quando  o  grandor 
d^elles  lie  assy  notável  de  que  se  com  razom  deve  fazer  apar- 
tada scriptura  ;  assy  como  se  fez  cm  França  do  duc  Joham  se- 
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«Chegando  o  Priol,  &  com  elle  Nunalurez  a  Santa- 
rém. Nunalurez  foy  be  apousentado  em  Sãcta  Maria 
de  palhaães,  &  hú  dia  a  tarde  depois  de  çeea  sayo  xTu- 
nalurez  a  folgar  pella  praya  do  tejo  afundo  contra  san- 
cta  Eyrea  &  passou  perante  a  porta  de  huu  alfageme 
que  moraua  acerca  da  praya,  &  vyolhe  teer  ante  a 
porta  hua  espada  muyto  lympa  &  bem  guarnida  de 
seus  guarnimentos,  &  tomoua  na  maão  &  fez  perguta 
ao  alfajerae  se  lhe  corregeria  assy  huua  sua,  &  elle  lhe 
respondeo  que  sy,  &  muyto  milhor,  &  Nunalurez  man- 
dou logo  por  ella,  &  mandoua  dar  ao  alfajeme  q  a  cor- 
regesse.  E  em  outro  dia  aa  tarde  hyndo  Nunalurez 
folgar  per  aquelle  mesmo  lugar,  &  chegando  aaporta 
daquelle  meesmo  alfajeme  vio  ja  a  sua  espada  estar 
corregida  bem,  &  muyto  a  sua  vontade,  &  tomoua  na 
sua  maão,  &  foy  com  ella  muy  ledo,  &  mãdou  logo  ao 
seu  comprador  que  pagasse  o  alfageme  muyto  aa  sua 
vontade,  &  o  alfageme  lhe  respondeo :  Senhor  eu  por 
agora  nõ  quero  de  vos  nenhua  paga,  mas  hyrees  muy- 
to em  boora,  &  tornarees  aqui  conde  dourem,  &  entom 
me  pagarees.    E  Nunalurez  lhe  respondeo,   nom   me 


nhor  de  Lançam,  e  em  Castella  nos  feitos  do  Cide  Ruy  Dias, 
e  ainda  no  nosso  regno  dos  do  Conde  Nunalvares  Pereira,  da 
qual  cousa  os  príncipes  reaaes  nom  devem  seer  pouco  conten- 
tes, cár  tanto  mais  a  sua  honra  he  alevantada,  quanto  elles  ham 
senhoryo  sobre  mayores  e  mais  excellentes  pessoas...))  Azura- 
ra, Chronica  da  Conquista  de  Guiné,  cap.  i.  Esta  Clironica  foi 
mandada  escrever  por  Dom  Aífonso  v,  e  terminada  a  18  de  Fe- 
vereiro de  1453  ;  d'onde  rigorosamente  se  conclue,  que  a  Chro- 
nica do  Condestavel,  aqui  citada,  é  bastante  anterior  a  esta 
época. 


NO  SÉCULO  XIX  191 

chamees  senhor  ca  o  nom  som,  mas  todauia  quero  que 
vos  paguem  bem.  E  o  aifageme  tornou  a  dizer:  Se- 
nhor eu  vos  digo  verdade,. &  assi  será  cedo  prazendo 
a  Deos.  E  assi  foy  verdade  que  de  hy  a  pouco  tempo 
tornou  hy  cõde  dourem.  E  elle  pagou  bem  o  corregi- 
mento  da  espada  como  se  adiante  dirá  em  seu  lugar. » 
— «Era  Santarém  auia  huu  alfajeme  que  moraua  na 
ribeyra  a  sob  sancta  Maria  de  palhães;  o  qual  a  tem- 
po da  morte  de  loão  Fernandez  andeyro,  corregera 
hua  espada  ao  condestabre  em  sendo  Nunalurez,  <fe  o 
condestabre  lhe  mandaua  pagar  bem  seu  trabalho,  & 
elle  o  nom  quis  receber  dizendolhe,  que  hiria,  &  vinria 
muyto  em  boora  a  Santarém  conde  de  ourem,  &  entom 
lhe  pagaria,  segundo  ja  no  começo  deste  liuro  faz  men- 
çom.  Este  aifageme  era  caudeloso  &  bem  andante,  & 
era  muy  chegado  &  íiado  cora  os  castellãos:  em  quanto 
era  Santarera  estiuerom,  assi  corao  de  nora  ser  portu- 
guês. E  tanto  era  com  elles  emborilhado  que  lhe  cha- 
mauara  cisraatico,  como  naquelle  tempo  chamauam  aos 
maãos  portugueses.  E  por  elle  assy  seer  dos  cisraaticos, 
hum  escudeyro  quando  el  Rey  vinha  para  Santsírem  des- 
poys  da  batalha,  lhe  pedio  os  bees  daquelle  alfajeme,  & 
ainda  ho  corpo  por  captiuo.  E  el  Rey  lhe  outorgou  todo 
polia  maa  enformaçara  que  delle  auia.  E  como  el  Rey 
chegou  a  Santarém  o  escudeyro  tomou  logo  posse  dos 
beens  do  aifageme;  &  ho  prendeo  como  seu  captiuo. 
E  a  molher  do  alfagerae  como  vyo  seu  marido  preso, 
&  os  bees  filhados  foyse  ao  condestabre  honde  estaua 
hy  em  Santarém,  &  falloulhe  na  razaõ  que  a  seu  mari- 
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do  com  elle  auiera  polia  espada  que  lhe  corregera,  que 
lhe  nom  quisera  pagua,  mas  que  lhe  pagaria  quando 
uiesse  a  Santarém  conde  de  ourem.  E  que  pois  a  Deos 
graças  elle  era  conde  de  ourem^  &  seu  marido  era  ca- 
tiuo,  &  seus  bes  tomados,  que  lhe  enuiaua  pidir  por 
mercê  que  em  paga  da  espada,  ouuesse  com  el  Rey  q 
o  mandasse  soltar,  &  lhe  mãdasse  entregar  seus  bees. 
O  condestabre  foy  bem  lembrado  de  todo  o  feyto  como 
se  passara.  E  logo  caualgou,  &  se  foy  a  el  Rey,  &  lhe 
contou  todo  o  que  lhe  acontecera  co  aquelle  alfajeme, 
&  lhe  pedio  por  mercê  q  por  sahyr  de  tal  diuida  lhe 
mandasse  soltar  aquelle  alfajeme,  &  lhe  mandasse  en- 
tregar seus  beês.  E  a  el  Rey  aprouue  muyto,  &  lhe  fez 
mercê  do  corpo,  &  dos  beês  do  alfajeme  pêra  desobri- 
gar ao  condestabre  a  que  tanto  deuia.  E  assy  foy  pago 
o  alfajeme  ao  corrigimento  daspada,  q  corregeo  ao  cõ- 
destabre,  a  qual  paga  per  elle  foy  profetizada  grã  têpo 
auia.» 

O  mérito  de  Garrett  está  na  intuição  que  o  le- 
vou a  dar  relevo  a  esta  lenda  da  Chronica  do  Condes- 
tabre; o  drama  em  si,  pende  um  pouco  para  a  exterio- 
ridade apparatosa  do  ultra-romantismo,  e  não  repre- 
senta o  espirito  da  época  em  que  pela  primeira  vez 
em  Portugal  a  burguezia  teve  vida  politica.  O  Alfa- 
geme  de  Santarém  representou-se  em  quasi  todos  os 
theatros  públicos  e  particulares  por  causa  do  ruído  pa- 
triótico dos  seus  coros ;  a  lenda  do  século  xv  não  foi 
comprehendida,  e  perde-se  no  labyrintho  de  situações 
convencionaes.  A  verdadeira  critica  do  Alfageme  está 
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em  approximar  o  drama  da  vetusta  lenda;  esta  conser- 
va-se  viva,  com  todo  o  perfume  da  crença,  como  sym- 
bolisando  o  mysterio  da  voz  do  povo  quando  é  voz  de 
Deos;  o  drama,  escripto  em  uma  época  em  que  o  pa- 
triotismo se  tornava  de  convenção,  não  soube  aprovei- 
tar-se  d  ella,  reduzindo-a  a  um  mero  accessorio.  Gar- 
rett bem  conheceu  que  perdia  com  a  approximação  da 
lenda,  e  apontando  sempre  em  notas  e  prólogos  as  mí- 
nimas particularidades  de  tempo  e  modo  cfomo  escrevia 
ou  sentia,  omittiu  esta  circumstancia.  Para  quem  não 
conhece  a  tradição  do  alfageme  como  se  repetia  no  sé- 
culo XV,  o  drama  appresenta  algum  merecimento  de 
invenção;  lido  o  drama  depois  d' essas  venerandas  pa- 
ginas da  Chronica  anonyma,  fica-se  com  pena  de  Gar- 
rett; faltava-lhe  a  intelligencia  da  reconstrucção  do 
passado  pela  arte.  No  Alfageme  também  desapparece  a 
limpidez  de  linguagem,  as  scenas  vem  desligadas,  e  á 
força  de  arranhar  as  fibras  patrióticas  é  que  se  pode 
conservar  uma  platêa  attenta.  Quando  este  drama  foi 
escripto,  Garrett  dispendia  o  seu  espirito  pelos  cama- 
rins secretos  das  damas  lisbonenses;  a  época  da  Restau- 
ração communicara-lhe  esse  lume  de  sensualidade  que 
acabou  n'elle  antes  da  vida,  fazia-o  gastar  a  attenção 
nos  cosméticos  com  que  pintava  a  barba  e  alisava  geo- 
metricamente o  chino,  com  que  branqueava  os  dentes 
postiços,  alteando  também  os  hombros,  e  enchuma- 
çando as  barrigas  das  pernas.  A  sua  exterioridade 
elegante  era  uma  mentira.  A  fama  dos  seus  hábitos 
não  se  conciliava  com  a  fama  das  suas  obras ;  este  pos- 
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tico  arrebicado  estava  em  desharmonia  com  a  ingenui- 
dade espontânea  dos  escriptos  do  poeta.  Mas  quem  fez  a 
fama  d'esses  escriptos,  foi  o  próprio  Garrett  nos  seus 
prólogos  e  notas,  nas  suas  biographias  anonymas,  nas 
suppostas  advertências  dos  editores;  lidos  quando  o 
espirito  recebe  impressões  por  si,  e  não  pelo  que  dizem 
os  outros,  essas  obras  em  geral  revelam  uma  super- 
ficialidade de  quem  não  pensa,  e  um  certo  amanei- 
rado  de  quem  não  sente.  E  então  que  as  per  tenções  a 
galante  do  homem  se  descobrem  na  ingenuidade  af- 
fectada  do  escriptor.  O  Alfageme  de  Santarém  é  lin- 
do por  ser  fundado  sobre  uma  magnifica  lenda  nacio- 
nal, mas  entra  na  classe  do  dramalhão;  Garrett  era 
artista,  mas  era-lhe  vedado  o  vêr  para  dentro,  não 
teve  o  ramus  aureus,  de  que  fala  Virgílio,  que  dá  en- 
trada no  mundo  moral.  O  typo  de  Fernão  Vaz,  co- 
mo elle  personifica  o  legendário  Alfageme,  está  desna- 
turado; longe  de  ser  o  rude  armeiro,  que  trabalha  so- 
litário na  sua  oflficina,  e  que  na  solidão  e  na  lida  re- 
volve na  mente  as  ideias  de  liberdade  e  de  egualdade, 
é.um  director  e  proprietário  de  fabrica,  rico  e  inso- 
lente. Frei  Froilão  é  um  frade  velho,  bonacheirão,  mas 
sem  dignidade;  a  sua  bondade  evangélica  parece  que 
vem  mais  da  impotência  do  que  do  caracter;  em  novo 
teria  sido  um  Frei  João,  de  Eabelais.  Garrett  não  o 
queria  pintar  assim,  mas  escorregou-lhe  o  pincel;  pa- 
ra mostral-o  complacente  e  bom,  expõe-no  aos  dixotes 
das  moças  da  fabrica  do  Alfageme^  que  pela  sua  parte 
parece  pertencer  mais  ao  povo  gordo  da  Itália,  do  que  á 
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recente  classe  burgueza,  que  se  ia  manifestar  em  Por- 
tugal. Frei  Froilão  mostra  o  seu  amor  pela  verdade  e 
pela  justiça  andando  a  ralhar  com  todos,  com  uma  im- 
pertinência de  velho ;  com  isto  queria  mostrar  Garrett 
o  respeito  que  se  lhe  tinha,  e  a  antinomia  entre  as  pa- 
lavras e  as  acções.  O  typo  do  Condestavel  também  es- 
tá mal  comprehendido ;  Garrett  tocou  os  traços  para 
o  definir  bem,  mas  não  teve  força;  na  Chronica  anony- 
ma  o  Condestavel  apparece-nos  apaixonado  por  livros 
de  cavalleria,  fazendo  do  poema  de  Galaaz  o  seu  evan- 
gelho, e  promettendo,  como  esse  heroe,  conservar-se 
solteiro  e  virgem  de  corpo  e  alma,  para  assim  tornar-se 
invencível  nas  armas.  (1)  Que  bello  elemento  para  ad- 
vinhar  um  espirito,  aonde  a  prophecia  do  alfageme  ha- 
de  fecundar  o  pensamento  da  victoria!  Garrett  conhe- 
cia este  tópico,  mas  longe  de  tirar  d'elle  todas  as  fei- 
ções do  caracter,  contentou-se  em  referil-o  apenas; 
uma  comparsa  diz,  depois  de  um  coro:  uO  Condesta- 
vel diz  que  gosta  tanto  de  romances,  que  está  sempre 
a  ler  n'um  livro  que  trata  dos  cavalleiros  da  Tavola 
Redonda.  Se  nós  lhe  cantarmos  este  romance,  quando 
elle  por  aqui  vier  depois  da  batalha?»  (2) 

O  gosto  poético  dos  cavalleiros  estava  no  sécu- 
lo XV  em  contradicção  com  os  romances  populares 
que  ainda  se  não  haviam  feito  notar;  ainda  o  Marquez 
de  Santilhana  julgava  desprezíveis  os  que  os  cantavam. 


(1)  Historia  da  Poesia  popular  portugueza,  p.  161. 

(2)  O  Alfageme  de  Santarém^  act.  v,  se.  i. 
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Os  trovciros  francezes  distraíam  a  nossa  aristocracia 
por  meio  das  novas  relações  com  Inglaterra,  e  a  gran- 
de poesia  das  epopêas  medievaes  mostrava-se-nos  já 
na  forma  decadente  da  novella  em  prosa.  O  typo 
do  Condestavel  apesar  da  sua  santidade,  é  representa- 
do com  pouca  poesia.  Alda  é  uma  criatura  amorosa  e 
quasi  mystica,  que  vem  adubar  o  enredo  com  amores 
pelo  Condestavel  e  pelo  Alfageme;  disputam-na  o  co- 
ração franco  do  plebeu,  e  a  longanimidade  do  nobre; 
a  donzella  pela  força  das  circumstancias  vem  a  perten- 
cer ao  Alfageme;  nada  tem  de  histórico,  isto  é,  de  sym- 
bolo  da  vida  burgueza.  Os  dois  tvpos  Mendo  Paes  e 
sua  irmã  Dona  Guiomar,  são  repellentes,  e  traidores 
sem  grandeza;  comprebende-se  um  Ricardo  III  com  to- 
do o  abysmo  de  seus  crimes,  por  que  se  descobre  lo- 
gicamente a  sua  degradação,  mas  n'estes  dois  typos 
não  é  assim :  recebem  benefícios  immensos  do.  Alfage- 
me que  os  faz  por  santa  gratidão,  e,  sem  se  saber  por 
que,  odeiam  o  seu  bemfeitor  e  quasi  que  o  perdem. 

A  par  de  todos  estes  defeitos,  Garrett  revela  de  vez 
em  quando  a  sua  invenção  intuitiva;  o  drama  começa 
ao  alvorecer,  quando  entram  a  bater  os  malhos  nas 
ofiicinas  do  Alfageme;  canta-se  o  romance  do  Conde 
da  AUemanha,  quando  já  era  sol  nado  e  elle  com  a  rai- 
nha dormia.  Que  bem  apropriado!  E  o  povo  que  co- 
meça as  revelações  pelos  seus  apodos  e  parodias;  d'aquel- 
le  romance  para  personificar  o  Conde  Andeiro,  e  a  rai- 
nha Dona  Leonor  com  quem  andava  de  amores,  quem 
se  lembraria,  a  não  ser  um  artista  como  Garrett  ?  Du- 
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ran  já  achava  n'este  romance  uma  certa  allusão  ao  con- 
de Garci  Fernandes.  O  Alfaoreme  tinha  sua  costella 
de  fidalgo,  mas  como  se  viu  sem  parentes  e  pobre,  ape- 
sar de  ser  creado  entre  pompas,  seguiu  a  profissão  de 
armeiro,  e  enriqueceu;  a  familia  que  o  havia  protegi- 
do estava  decaída,  e  era  elle  quem  a  titulo  de  emprés- 
timo lhe  ia  facultando  os  meios;  era  assim  que  pa- 
gava a  sua  gratidão  a  Dona  Guiomar,  e  a  Mendo  Paes 
seu  irmão.  Na  visinhança  da  fabrica  morava  uma  ra- 
pariga chamada  Alda,  que  fora  criada  em  companhia 
de  Nun'  Alvares,  e  de  seu  irmão,  mas  que  pela  morte 
do  pae  d'estes  cavalleiros,  veiu  para  a  companhia  do 
velho  abbade  Frei  Froilão  Dias.  O  Alfageme  gosta  de 
Alda,  e  á  medida  que  isto  se.  vae  conhecendo.  Dona 
Guiomar  começa  a  detestar  a  donzella,  e  a  não  reco- 
nhecer a  generosidade  do  armeiro;  Mendo  Paes  tam- 
bém se  mostra  animadverso,  por  causa  da  humilhação 
de  devedor,  em  que  anda.  Falava-se  das  revoltas  que 
ameaçavam  o  reino,  por  causa  dos  escândalos  da  cor- 
te, causadas  pela  meretriz  viuva  de  Dom  Fernando;  o 
Alfageme  açacalava  as  suas  espadas  para  o  que  desse 
e  viesse.  Eis  que  passa  por  Santarém  Nuno  Alvares 
Pereira,  lembra-se  dos  seus  amores  da  infância;  n'esta 
occasião  entrega  a  sua  espada  ao  Alfageme  para  a  po- 
lir, este  conhece  n'elle  um  rival ;  Nun'Alv'res  pretende 
casar  com  Alda,  apesar  de  estar  compromettido  com 
Dona  Leonor  de  Alvim;  Frei  Froilão  prepara  uma  sce- 
na  em  que  Alda  desengana  Nun'  Alvares  de  que  não 
podem  casar;   depois  de  uma  longa  conversa  coma 
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donzella,  o  Alfageme  vem  entregar  a  Dom  Nuno  a 
espada;  combate  com  elle  e  fere-o  em  um  hombro.  De- 
pois dá-lh'a,  dizendo  que  aquelle  que  a  brandir  hade 
ser  sempre  vencedor.  Dom  Nuno  parte  para  Lisboa 
para  juntar-se  ao  Mestre  de  Avis,  o  Alfageme  casa  com 
Alda,  e  antes  da  batalha  de  Aljubarrota  decorrem  dois 
annos.  Quando  os  Castelhanos  entrara  em  Santarém, 
o  Alfageme  foge  para  o  exercito  de  Dom  João  i;  es- 
tando preso  por  accusação  de  suspeito,  consegue  eva- 
dir-se  e  faz  pender  a  sorte  da  batalha  para  o  lado 
dos  portuguezes.  Finalmente  quando  entra  em  Santa- 
rém triumphante,  depois  de  ter  gasto  toda  a  sua  fa- 
zenda em  armar  o  povo,  é  preso  por  accusações  pér- 
fidas do  fidalgo  a  quem  protegera.  O  rude  Alfage- 
me ao  ver  uma  ordem  assignada  por  Dom  João  i, 
em  que  lhe  chamava  traidor,  rasgou-a,  dando  assim 
melhor  fundamento  ao  ódio  de  Mendo  Paes.  Felizmen- 
te passou  Nun'  Alv'res,  então  Condestavel  de  Portu- 
gal, conhece  a  infâmia  e  a  injustiça,  manda  que  soltem 
o  Alfageme,  e  para  salvar  a  honra  do  seu  monarcha, 
diz  pela  primeira  vez  na  sua  vida  uma  mentira,  decla- 
rando que  a  ordem  de  Dom  João  i  era  falsa.  O  drama 
termina  com  um  hjmno.  Confrontado  este  esboço  com 
a  prosa  pittoresca  da  lenda,  facilmente  se  descobre 
aonde  está  a  verdadeira  poesia. 
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CA.I^ITXTIL.O     "V 


Garrett  e  o  Frei  Luiz  de  Sousa 


Origens  do  drama  Frei  Luiz  de  Sousa,  em  um  tlieatro  ambu- 
lante da  Povoa  de  Varzim,  em  1818.  —  A  Memoria  de  Dom 
Francisco  Alexandre  Lobo,  sobre  a  vida  de  Frei  Luiz  de 
Sousa.  —  Garrett  escreve  o  drama  em  1843.  —  A  lenda  mo- 
nástica de  Manoel  de  Sousa  Coutinho  e  Dona  Magdalena  de 
Vilhena,  como  a  conta  Frei  António  da  Encarnação.  —  Mo- 
dificações que  Almeida  Garrett  fez  na  lenda.  —  O  typo  de 
Telmo  Paes. — Lance  shakespereano  tirado  da  poesia  do  povo. 
A  linguagem  do  peregrino.  —  Analyse  do  drama  Frei  Luiz 
de  Sousa. —  O  Theatro  particular  de  Thalia. —  Garrett  imita 
do  francez  o  Tio  Simplício,  e  traduz  o  Mentcur  véridique  de 
Scribe  no  Falar  verdade  a  mentir. — A  sobrinha  do  Marquez 
e  o  novo  Theatro  de  Dona  Maria  ii.  —  Morte  de  Garrett. 


A  verdadeira  coroa  litteraria  de  Garrett  é  o  drama 
Frei  Luiz  de  Sousa;  está  traduzido  em  quasi  todas  as 
línguas  modernas,  e  com  rasão  é  considerado  o  typo 
da  tragedia  nova.  Em  quasi  todos  os  seus  dramas  ro- 
mânticos a  compreliensão  estlietica  fica  inferior  á  in- 
tuição poética  das  lendas  populares  sobre  que  trabalha; 
no  Frei  Luiz  de  Sousa^  o  artista  penetra  a  verdade  da 
vida  e  da  natureza  oíFuscada  debaixo  da  pressão  moral 
de  uma  sociedade  funebremente  catholica.  A  lenda  de 
Frei  Luiz  de  Sousa,  tal  como  anda  nas  clironicas  mo- 
násticas, contada  por  Frei  António  da  Encarnação, 
Frei  Lucas  de  Santa  Catherina,  por  Frei  José  da  Na- 
tividade, por  António  Touron,  Francisco  de  Santa 
Maria  e  muitos  outros,  é  bella;  o  artista  pouco  tinha 
a  fazer,  se  é  pouco  o  trabalho  de  deduzir  das  impres- 
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Soes  individuaes,  recebidas  através  do  prisma  religioso, 
o  modo  como  a  natureza  sentiu.  Garrett  reconstruiu 
tão  bem  a  generalidade,  que  todas  as  litteraturas  abra- 
çaram a  sua  creação.  As  grandes  obras  têm  de  ordiná- 
rio uma  origem  casual ;  Lessing  e  depois  d'elle  Goethe, 
receberam  em  um  theatro  de  bonifrates  a  ideia  pro- 
funda do  drama  o  Fausto;  como  por  uma  analogia 
de  grandeza  congénita,  a  ideia  do  drama  Frei  Luiz  de 
Sousa  foi  despertada  em  Garrett  quando  fortuitamente 
viu  um  arremedo  d'este  pensamento  representado  por 
uma  companhia  ambulante;  na  Memoria  lida  ao  Con 
servatorio,  diz  o  auctor:  «Ha  muitos  annos,  discor- 
rendo um  verão  pela  deliciosa  beira-mar  da  provincia 
do  Minho,  fui  dar  com  um  theatro  ambulante  de  acto- 
res castelhanos  fazendo  suas  recitas  n'uma  tenda  de 
lona,  no  areal  da  Povoa  de  Varzim,  além  de  Villa  do 
Conde.  Era  tempo  de  banhos,  havia  feira  e  concorrên- 
cia grande;  fomos  á  noite  ao  theatro:  davam  a  come- 
dia famosa,  não  sei  de  quem,  mas  o  assumpto  era  este 
mesmo  de  Frei  Luiz  de  Sousa.  Lembra-me  que  ri 
muito  de  um  homem  que  nadava  em  certas  ondas  de 
papellão,  emquanto  n'um  altinho,  mais  baixo  que  o 
cotovello  dos  actores,  ardia  um  palaciosinho  também 
de  papellão...  era  o  de  Manoel  de  Sousa  Coutinho 
em  Almada.  Fosse  de  mim,  dos  actores  ou  da  peça,  a 
acção  não  me  pareceu  nada  do  que  hoje  a  acho,  gran- 
de, bella,  sublime  de  trágica  magestade.  Não  se  obli- 
teram facilmente  em  mim  impressões,  que  me  inta- 
Ihem,  por  mais  de  leve  que  seja,  nas  fibras  do  coração: 
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e  as  que  ali  recebi  estavam  inteiramente  apagadas, 
quando,  poucos  annos  depois,  lendo  a  celebre  Memoria 
do  snr.  bispo  de  Yizeu  D.  Francisco  Alexandre  Lobo, 
e  relendo,  por  causa  d'ella,  a  romanesca,  mas  sincera 
narrativa  do  Padre  Frei  António  da  Encarnação,  pela 
primeira  vez  attentei  no  que  era  de  dramático  aquelle 
assumpto.» 

O  tempo  em  que  Garrett  viu  o  primeiro  esboço  de 
comedia  foi  em  1818,  como  elle  confessa  em  uma  nota: 
«Revolvi  muitas  collecçôes  de  comedias  famosas,  que 
são  bastantes  e  volumosas  as  que  temos  em  Lisboa,  e 
não  pude  achar  aquella  que  vi  na  Povoa  em  1818.» 
Só  em  1821  é  que  appareceu  publicada  pela  Academia 
das  Sciencias  a  Memoria  histórica  e  critica  acerca  de 
Frei  Luiz  de  Sousa  e  suas  ohras,  por  Dom  Francisco 
Alexandre  Lobo.  (1)  Pela  leitura  do  Relatório  de 
Francisco  Adolpho  Varnhagem  sobre  as  peças  apre- 
sentadas ao  Conservatório,  lido  em  19  de  Novembro 
de  1841,  ao  citar  o  Captivo  de  Fez,  em  que  Garrett 
collaborára,  é.  que  o  pensamento  do  drama  Frei  Luiz 
de  Sousa  lhe  illuminou  o  espirito.  A  confrontação 
d'esse  drama  com  o  romance  de  Ferdinand  Denis  so- 
bre a  lenda  de  Frei  Luiz  de  Sousa,  mais  o  animou  a 
encetar  esse  bello  trabalho :  « Yersei  muito  e  com  muito 
affincada  attenção  a  Memoria  que  já  citei  do  douto  só- 
cio da  Academia  real  de  Sciencias,  o  snr.  Bispo  de 
Vizeu ;  e  colleccionei  todas  as  fontes  d'onde  elle  deri- 

(1)  Hist.  e  Mem.,  t.  vm. 


202         HISTORIA  DO  THEATEO  PORTUGUEZ 

vou  e  apurou  seu  copioso  cabedal  de  noticias  e  refle- 
xões, etc.»  Conta-se  que  Herculano  convidara  Gar- 
rett para  passar  algum  tempo  no  retiro  da  Ajuda  e  ali 
escrever  o  novo  drama;  notou  que  antes  do  amigo 
vinham  baús  com  fatos  e  cosméticos,  e  que  vendo  o 
poeta  dispender  depois  o  tempo  em  conversas,  se  mo- 
lestara com  elle ;  mas  não  eram  passados  muitos  dias 
Garrett  apresentava-lhe  para  a  primeira  leitura  o  dra- 
ma Frei  Luiz  de  Sousa.  Foi  apresentado  o  trabalho  ao 
Conservatório  em  conferencia  de  6  de  Maio  de  1843; 
logo  a  4  de  Julho  se  representou  no  theatro  particu- 
lar da  Quinta  do  Pinheiro,  desempenhando  Garrett  o 
papel  de  Telmo  Paes. 

Para  bem  apreciar  a  criação  d'este  drama,  é  indis- 
pensável conhecer  a  lenda  mais  pura  sobre  que  Garrett 
trabalhou,  determinar  os  elementos  poéticos  que  havia 
a  aproveitar,  como  foram  interpretados,  e  que  situa- 
ções novas  introduziu  no  drama. 

Eis  a  lenda  de  Frei  Luiz  de  Sousa,  como  a  conta 
Frei  António  da  Encarnação :  «veiu  a  casar  com  Dona 
Magdalena  de  Vilhena,  viuva  de  poucos  annos  de  Dom 
João  de  Portugal,  que  ficou  juntamente  com  seu  pae 
Dom  Manoel  de  Portugal,  primeiro  conde  de  Vimioso, 
na  batalha  de  Alcácer  em  Africa,  servindo  e  seguindo 
a  el-rei  Dom  Sebastião.  Com  esta  senhora  esteve  ca- 
sado alguns  annos,  sem  d'ella  ter  mais  que  uma  filha, 
que  falleceu  de  pouca  edade;  até  que  ambos  de  com- 
nium  consentimento  fizeram  um  divorcio  santo,  e  se 
metteram  na  religião.  —  Sobre  o  motivo  próximo  que 


NO  SÉCULO  XIX  203 

tiveram  para  uma  resolução  tão  notável,  ouvimos  falar 
variamente;  porém  tomando  informação  de  pessoas 
que  d'isso  tinham  certa  scienciaj  achamos  que  foi  o 
seguinte:  Moravam  na  sua  quinta  de  Almada,  e  suc- 
cedeu  que  estando  ausente  Manoel  de  Sousa  Coutinho, 
visitou  o  padre  Frei  Jorge  Coutinho  seu  irmão  um  dia 
sua  cunhada  D.  Magdalena;  estando  ambos  pratican- 
do, lhe  deram  recado  que  lhe  queria  um  Peregrino,  que 
vinha  de  fora  do  reino.  E  mandado  vir  á  sua  presen- 
ça, disse:  —  Senhora,  sou  portuguez,  fui  por  devoção 
visitar  os  logares  santos  de  Jerusalém,  e  querendo-me 
já  voltar  pêra  este  Reino,  me  foi  demandar  um  homem 
portuguez,  segundo  se  colhia  do  seu  falar,  o  qual  de- 
pois de  se  informar  de  quem  eu  era,  e  como  vinha  pêra 
Portugal,  me  encommendou  que  passasse  por  esta  vil- 
la;  e  sendo  vossa  mercê  viva  lhe  dissesse,  que  ainda 
por  lá  vivia  quem  se  lembrava  de  v.  mercê.  Isto  é  o 
que  me  trouxe  aqui.  Ficou  D.  Magdalena  suspensa, 
ouvindo  este  recado,  e  perguntou  que  estatura  de  cor- 
po, que  feições  e  que  cor  de  rosto  tinha  o  homem  de 
quem  dera  aquelle  recado?  O  peregrino  foi  descreven- 
do todos  os  accidentes  pessoaes  assi  como  os  tinha  visto 
com  os  olhos ;  e  tudo  quanto  quadrava  ao  vivo,  á  pes- 
soa de  Dom  João  de  Portuo^al.  Deu  um  desmaio  a  D. 
Magdalena  de  Vilhena,  o  que  vendo  o  Mestre  Frei 
Jorge  Coutinho  levantou-se  e  saiu  com  o  peregrino 
para  a  sala  de  fora,  aonde  havia  muitos  quadros,  entre 
os  quaes  estava  também  o  retrato  de  Dom  João  de 
Portugal,  e  disse  ao  Peregrino:  —  Se  virdes  a  imagem 
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d'aquelle  homem  que  vos  deu  o  recado  em  Jerusalém, 
conhecel-o-heis ?  respondeu  que  sim;  e  correndo  os 
olhos  pelos  quadros  sem  demora,  apontou  para  o  qua- 
dro de  Dom  João  de  Portugal,  dizendo,  que  o  homem 
que  lhe  falara,  todo  se  parecia  com  aquella  imagem; 
e  com  isto  se  despediu. — Este  foi  o  motivo  que  houve 
para  se  apartar  Manoel  de  Sousa  Coutinho  de  D.  Ma- 
gdalena  de  Vilhena,  depois  de  viverem  tantos  annos 
tão  bem  casados:  porque  chegando  elle  de  fora,  ella 
lhe  relatou  tudo  o  que  tinha  passado  com  o  peregrino, 
e  o  mais  que  tinha  visto  seu  irmão  o  Mestre  Frei  Jor- 
ge, e  assi  que  visse  o  que  na  matéria  se  devia  fazer. 
Não  se  suspendeu,  mas  respondeu  logo  dizendo:  Até 
agora,  senhora,  vivi  em  boa  fé  com  vosco;  e  creio  de 
vós  que  na  mesma  vivestes  commigo;  porque  fio  de 
vós  que  não  casarieis  outra  vez  se  não  tivéreis  por 
certa  a  morte  de  vosso  primeiro  esposo  Dom  João  de 
Portugal;  porém  se  foi  engano  inculpável,  ou  isto  é 
ordem  de  Deos  pêra  escolhermos  melhor  vida,  desde 
logo  para  sempre  nos  apartemos.  Não  daremos  de  nós 
boa  conta  a  Deos,  se  he  ordem  sua,  que  estas  sempre 
tem  por  alvo,  o  que  mais  he  perfeição;  e  nem  ainda 
ao  mundo,  se  ficarmos  n'elle  apartados;  o  que  mais 
convém  he  fugir  para  o  sagrado  da  religião.  Não  fu- 
giremos de  todo  ao  mundo,  se  fugirmos  para  onde 
possamos  ver  seus  tratos,  convém  apartar  d'elle  de 
sorte,  que  nem  nos  veja  mais,  nem  o  vejamos.  O  ca- 
minho está  franco;  pois  um  penhor  que  tivemos  foi 
Deos  servido  de  o  levar  para  si  em  tenros  annos ;  está 
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no  céo,  assi  o  creio,  pêra  lá  nos  chamam  as  saudades; 
a  edade  já  nos  desengana ;  a  vaidade  do  mundo  a  vo- 
zes clama;  a  occasião  presente  nos  obriga;  o  exemplo 
dos  Condes  de  Vimioso,  que  com  santo  divorcio  se  re- 
tiraram, elle  para  o  convento  de  Bemfica,  ella  para  o 
do  Sacramento,  novo  espelho  de  perfeição,  exemplar 
escondido  de  virtude,  em  tudo,  deleitoso  jardim  pêra 
o  Céo,  nos  convida  e  anima  juntamente  o  seguir  seus 
passos  pelos  mesmos  caminhos :  esta  eleição  parece  ne- 
cessária, este  emprego  julgo  melhor. — Mal  tinha  aca- 
bado de  falar  com  mais  viva  eloquência,  quando  Dona 
Magdalena  se  mostrou  em  tudo  mui  conforme,  sem  o 
minimo  signal  de  sentimento,  porque  lhe  ditava  o  juiso 
interiormente,  e  a  vontade  abraza  tudo  quanto  estava 
ouvindo.  Tinham  os  Condes  de  Vimioso  Dom  Luiz 
de  Portugal  e  Dona  Joanna  de  Mendonça,  fundado 
n'aquelle  tempo  o  Mosteiro  do  Sacramento,  que  ainda 
estava  junto  ao  Postigo  do  Arcebispo,  abaixo  de  Sam 
Vicente  de  Fora,  aonde  a  condessa  professara;  e  o 
conde  estava  em  Sam  Domingos  de  Bemfica;  segui- 
ram ambos  a  mesma  derrota.  Dona  Magdalena  tomou 
o  habito  no  Sacramento,  e  Manoel  de  Sousa  Coutinho 
em  Sam  Domingos  de  Bemfica ;  e  pela  grande  amiza- 
de que  tinha  com  o  Conde,  até  o  nome  de  Manoel  re- 
nunciou e  tomou  o  nome  de  Luiz :  ella  se  chamou  So- 
ror Magdalena  das  Chagas,  e  emquanto  viveram  não 
se  viram  mais,  nem  se  falaram,  nem  ainda  se  trataram 
por  escripto.»   (1)  E  esta  a  lenda  pura  de  Frei  Luiz 

(1)  Frei  António  da  Encarnação,  Historia  de  S.  Domingos^ 
Part.  II,  no  Prologo  e  Vida  de  Frei  Luiz  de  Sousa,  ed.  de  16C2. 

9-A 
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de  Sousa,  como  corria  no  século  xvir,  recolhida  por 
Frei  António  da  Encarnação  de  pessoas  que  cVisso  ti- 
nham sGiencia  certa.  Acerca  do  credito  que  elle  me- 
rece, basta  saber  que  foi  Vigário  do  Convento  do  Sa- 
cramento, aonde  viveu  D.  Magdaleua  de  Vilhena,  vin- 
do em  1650  a  ser  Prior  de  Bemfica,  aonde  haveria 
dezoito  ou  vinte  annos  que  morrera  Frei  Luiz  de 
Sousa.  (1) 

Garrett  tornou  Frei  Luiz  de  Sousa  mais  politico, 
"D.  Magdalena  de  Vilhena  mais  apaixonada,  sua  filha 
morta  só  depois  da  catastrophe,  e  o  Peregrino  vindo  a 
ser  o  próprio  .Dom  João  de  Portugal.  Todos  estes  to- 
ques eram  indispensáveis  para  dar  vida  ao  drama,  e  ti- 
rar-lhe  essa  monotonia  sinistra  do  monachismo.  O  typo 
do  velho  escudeiro  Telmo-Paes  pertence  inteiramente 
a  Garrett ;  representa  ura  passado  incerto  e,  tenebroso 
que  ameaça  constantemente  a  felicidade  presente.  No 
drama  a  filha  de  Manoel  de  Sousa  charaa-se  Dona  Ma- 
ria de  Vilhena,  e  na  lenda  monástica  é  Dona  Anna. 
Em  uma  nota  Garrett  explica  o  motivo  da  alteração  : 
«Francisco  de  Santa  Maria  chama  Dona  Anna,  e  eu 
Dona  Maria  de  Noronha,  fundado  na  grande  aucto- 
ridade  de  meu  tio  Dom  Frei  Alexandre,  que  assim 
o  tinha  emendado  no  exemplar  do  seu  uso,  e  era  ho- 
mem de  escrupuloso  rigor  em  todos  os  pontos.»  (2) 
Em  tudo  o  mais  Garrett  seguiu  os  dados  biographicos^ 


(1)  D.  Francisco  Alexanclve  Lobo,  Ohra-i,  t.  ii,  p.  111. 

(2)  Not.  G,  p.  185. 
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deduzidos  pelo  Bispo  Lobo;  para  o  final  do  primeiro 
acto  dava  a  historia  e  a  reminiscência  do  theatro  am- 
bulante da  Povoa  o  incêndio  da  casa  de  Manoel  de 
Sousa  em  Almada;  para  fechar  o  segundo  acto  lá  es- 
tava a  lenda  com  o  apparecimento  fatal  do  peregrino 
de  Jerusalém;  no  terceiro  acto  Garrett  eleva-se  á  al- 
tura do  génio:  D.  Maria,  sobrevive  para  coroar  a  ca- 
tastrophe  morrendo  de  vergonha  diante  da  tremenda 
revelação  da  existência  do  primeiro  marido  de  sua  mãe. 
Vejamos  como  Garrett  dispôz  todos  estes  elementos. 
Dona  Macrdalena  de  Vilhena  está  em  Almada,  ca- 
sada  com  Manoel  de  Sousa  Coutinho ;  o  fructo  d'aquel- 
la  felicidade  é  uma  filha  de  treze  annos  de  edade,  D. 
Maria  de  Noronha.  Maojdalena  tem  o  seu  marido  au- 
sente,  e  um  presentimento  vago  de  tristeza  vem  ennu- 
blar-lhe  a  alma.  Estava  a  tarde  no  fim.  O  velho  escu- 
deiro Telmo  apparece,  aio  fiel  do  seu  primeiro  marido 
Dom  João  de  Portucjal,  morto  havia  vinte  annos  em 
Africa  na  malaventurada  expedição  de  Dom  Sebastião. 
A  presença  do  escudeiro,  o  andar  sempre  a  avivar  a 
memoria  do  seu  primeiro  amo,  e  elle  ter  a  crença  de 
que  vivo  ou  morto  Dom  João  de  Portugal  ha  de  vir 
do  captiveiro,  fazem  nascer  em  Dona  Magdalena  esta 
pressão  que  ás  vezes  a  assalta.   O  susto  augmenta-se 
com  receio  de  que  o  venha  a  saber  sua  innocente  filha, 
e  pede  a  Telmo  para  que  nunca  lhe  falen'estas  cousas. 
E  bella  a  situação  em  que  Dona  Magdalena  se  justifi- 
ca, dizendo  que  empregara  todos  os  meios  para  certi- 
ficar-se  se  Dom  João  de  Portugal  estaria  vivo : 
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«Magdalena:  Tudo  foi  inútil;  e  a  ninguém  mais  ficou  resto 
de  duvida. 

Telmo:  Senão  a  mim. 

Magdalena:  Duvida  de  fiel  servidor,  esperança  de  leal  ami- 
go, meu  bom  Telmo !  que  diz  com  vosso  coração,  mas  que  tem 
atormentado  o  meu. . .  E  então  sem  nenlmm  fundamento,  sem 
o  mais  leve  indicio. . .  Pois  dizei-me  em  consciência,  dizei-m'o 
de  uma  vez  claro  c  desenganado:  a  que  se  apega  esta  vossa  cre- 
dulidade de  sette. . .  e  hoje  mais  quatorze. . .  vinte  e  um  annos? 

Telmo,  (gravemente) :  A's  palavras,  ás  formaes  palavras 
d'aquella  carta  escripta  na  própria  madrugada  do  dia  da  bata- 
lha, e  entregue  a  Frei  Jorge  que  vol-a  trouxe.  Vivo  ou  morto, 
resava  ella,  vivo  ou  morto . . .  Não  me  esqueceu  uma  letra  d'a- 
quellas  palavras ;  e  eu  sei  que  homem  era  meu  amo  para  as  es- 
crever em  vão  :  vivo  ou  morto,  Magdalena,  hei  de  vêr-vos  pelo 
menos  ainda  uma  vez  n'este  mundo.  Não  era  assim  que  dizia  ? 

Magdalena,  (aterrada) :  Era. 

Telmo:  Vivo  não  veiu. . .  indamal !  E  morto, . .  a  sua  alma, 
a  sua  figura. . . 

Magdalena  (possuída  de  grande  terror):  Jesus,  homem  ! 

Telmo:  Não  vos  appareceu,  de  certo. 

Magdalena:  Não 5  credo! 

Telmo,  (mysterioso) :  Bem  sei  que  não.  Queria- vos  muito; 
e  a  sua  primeira  visita,  como  de  rasão,  seria  para  minha  senho- 
ra. Mas  não  se  ia  sem  apparecer  também  ao  seu  aio  velho. 

Magdalena  :  Valha-me  Deos,  Telmo !  Conheço  que  desar- 
rasoaes,  e  comtudo  as  vossas  palavras  metem-me  um  medo. . . 
Não  me  faças  mais  desgraçada.» 


Esta  scena  é  na  realidade  shakespereana.  Garrett 
elevou-se  a  ella  porque  se  approximou  da  grande  poe- 
sia da  natureza,  que  guardara  em  uma  reminiscência 
da  infância.  Era  assim  que  no  lar  domestico,  na  quin- 
ta do  Castello,  quando  tinha  nove  annos,  lhe  falava 
uma  velha  mulata  que  o  adormentava,  chamada  Rosa 
de  Lima.  (1) 


(1)  Vid.  supra,  p.  123. 
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Dona  Magdalena  de  Vilhena  continua  receiosa, 
mas  desvanece-se  esta  sombra  com  uma  preoccupacfio 
maior,  a  demora  de  seu  marido,  sendo  já  noite  fecha- 
da, grassando  a  peste  em  Lisboa  e  o  tempo  das  altera- 
ções politicas.  O  velho  Telmo  vae  ao  Convento  dos  Do- 
minicos  perguntar  a  Frei  Jorge,  irmão  de  Manoel  de 
Sousa,  se  ha  alguma  novidade.  Dona  Maria  apparecera 
cantando  o  romance  da  batalha  de  Alcácer,  e  fica  fa- 
zendo companhia  a  sua  mãe;  a  segunda  vista  de  que  é 
dotada,  a  rara  intelligencia  e  sensibilidade  que  a  me- 
nina aos  treze  annos  manifesta  hão  de  ser  para  ella 
uma  fatalidade.  Frei  Jorge  viera  do  convento  também 
anciado  com  a  demora  de  Manoel  de  Sousa;  traz  uma 
noticia,  que  prepara  o  lance  final  do  acto,  diz  que  o 
Bispo  Dom  Miguel  de  Castro,  vem  fugido  da  peste 
hospedar-se  no  seu  convento;  o  Bispo  era  o  presiden- 
te do  governo  posto  por  Philippe  de  Castella.  Pouco 
depois  entra  Manoel  de  Sousa  com  uma  perturbação 
immensa;  sabe  que  o  governo  dos  traidores  vem  esta- 
belecer-se  na  sua  casa  para  gosar  os  ares  puros  de  Al- 
mada. Diz  a  sua  mulher  que  é  necessário  saírem  todos 
antes  que  os  governadores  cheguem.  Magdalena  hesi- 
ta, não  quer  ir  morar  na  casa  que  fora  de  seu  primeiro 
marido,  ideias  aziagas  lhe  occorrem ;  mas  o  tempo  urge, 
os  governadores  estão  prestes  a  entrarem  em  casa,  e 
Manoel  de  Sousa,  levado  pelo  pundonor  portuguez  e 
protesto  contra  essa  expoliação,  lança  fogo  ao  bello  re- 
tiro de  Almada,  em  que  passara  os  mais  felizes  annos 
da  vida.  O  acto  termina  admiravelmente.   Segundo  a 


210  '      HISTORIA  DO  THEATKO  PORTUGUEZ 

biographia,  Manoel  de  Sousa  Coutinho  andou  homi- 
siado  por  causa  d'esta  solemne  affronta  ao  governo  de 
Castella.  Garrett  aproveitou-se  com  um  grande  tino 
d'esta  situação  capital. 

O  seguinte  acto  passa-se  no  palácio  que  fora  de 
Dom  João  de  Portugal,  primeiro  marido  de  Dona  Ma- 
gdaleua  de  Vilhena.  Segundo  a  historia,  Manoel  de 
Sousa  estava  na  America,  entregue  a  operações  com- 
merciaes;  no  drama  a  sua  ausência  é  devida  ao  homi- 
sio  em  uma  quinta  de  alem  do  Alfeite.  A  innocente 
Dona  Maria  traz  a  custo  o  escudeiro  Telmo  Paes  a 
uma  sala  escura  para  que  lhe  diga  de  quem  é  o  retra- 
to que  tanto  perturbou  sua  mãe,  ao  entrar  descuidada 
n'aquella  casa.  Telmo  hesita,  tartamudeia;  porém  Ma- 
noel de  Sousa  apparece  embuçado  como  quem  vem  do 
seu  escondrijo,  e  responde:  «Aquelle  era  Dom  João  de 
Portuo-al,  um  honrado  fidalo^o  e  um  valente  cavallei- 
ro.»  E  fica  conversando  com  a  filha  para  lhe  desvane- 
cer preoccupações,  e  á  espera  que  Dona  Magdalena 
acorde.  Frei  Jorge  chega  a  dar  parte  a  seu  irmão  de 
que  está  livre  das  suspeitas  dos  governadores  e  de  Mi- 
guel de  Moura,  e  vem  convidal-o  para  ir  com  elle  agra- 
decer ao  Arcebispo,  que  está  de  volta  de  Lisboa.  Dona 
Maria  pede  com  fervor  a  seu  pae  para  que  a  leve  com- 
sigo;  quer  visitar  no  Convento  do  Sacramento  Dona 
Joanna.  O  único  obstáculo  era  o  estado  de  abatimen- 
to em  que  sua  mãe  estava.  A  final  D.  Maria  obtém  a 
licença,  sua  mãe  receia  ficar  só,  mas  Frei  Jorge  a  alen- 
ta, e  não  sáe  com  Manoel  de  Sousa.  Quando  Magda- 


NO  SÉCULO  XIX  211 

leiía  lhe  confessa  os  grandes  sobresaltos  em  que  anda, 
anuiincia-se  a  chegada  de  um  Romeiro,  que  pretende 
falar-lhe.  O  lance  está  á  altura  de  Shakespeare,  mas 
pertence  á  tradição  monástica  do  século  xvii;  o  ta- 
lento de  Garrett  faz  do  Romeiro  o  próprio  Dom  João 
de  Portugal.  A  mensagem  que  o  Romeiro  vae  dando, 
apenas  leva  a  crer  que  ainda  existe  o  primeiro  marido 
de  D.  Magdalena;  mas  as  respostas  á  promettida  pro- 
tecção de  Manoel  de  Sousa,  fazem  sentir  que  elle  está 
presente : 

Frei  Jorge:  Dcos  quiz  trazcr-vos  á  terra  de  vossos  pães; 
e  quando  for  sua  vontade  ireis  morrer  socegado  nos  braços  de 
vossos  lillios. 

KoMEiuo:  Eu  na.0  tenho  fillios,  padre. 

Frei  Jorge:  Ko  seio  da  vossa  família. 

IloMKiRo:  A  minha  família. . .  já  não  tenlio  família. 

jMagdalexa:  Sempre  ha  amigos. .  . 

Romeiro:  Parentes  ! . .  Os  mais  chegados,  os  que  eu  me  im- 
portava achar. . .  contaram  com  a  minha  morto,  fizeram  a  sua 
felicidade  com  ella:  hão  de  jurar  que  me  uuo  conhecem. 

jMagdalena:  Haverá  tão  má  gente. . .  e  tão  vil  que  tal  faça? 

Romeiro:  Necessidade  pode  muito . . .  Deos  lh'o  perdoará, 
SC  poder ! 

ISÍagdat.kxa:  ísão  façaes  juízos  temerários,  bom  romeiro. 

Romeiro:  Não  faço.  De  parentes,  já  sei  mais  do  que  queria: 
amigos,  tenho  um ;  com  esse  conto. 

Frei  Jorge:  Já  não  sois  tão  infeliz. 

Magdalena:  E  o  que  eu  poder  fazer- vos,  todo  o  amparo  c 
gasalhado  que  poder  dar-vos,  contae  conímigo,  bom  velho,  e 
com  o  meu  marido,  que  ha  de  folgar  de  vos  proteger. . . 

Romeiro:  Eu  já  vos  pedi  alg^ima  cousa? 

li]  n'esta  comprebensão  da  alma  que  se  revela  o  ar- 
tista; pela  primeira  vez  se  lhe  abriu  á  intelligencia  o 
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mundo  moral ;  o  dialogo  eleva-o  successivamente  a  uma 
altura  que  torna  o  final  sublime: 

Magdalena,  (aterrada):  E  quem  vos  mandou,  homem? 

Romeiro:  Uin  homem  foi,  e  honrado  homem. . .  a  quem  uni- 
camente devi  a  liberdade ...  a  ninguém  mais.  Jurei  fazer-lhe  a 
vontade,  e  vim. 

Magdalena:  Como  se  chama? 

Romeiro:  O  seu  nome  nem  o  da  sua  gente  nunca  o  disse  a 
ninguém  no  captivciro. 

jMagdalena;  Mas  emíim,  dizei  vós. . . 

Romeiro:  As  suas  palavras,  trago-as  escriptas  no  coração 
com  as  lagrimas  de  sangue  que  lhe  vi  chorar,  que  muitas  vezes 
me  caíram  n'estas  mãos,  que  me  correram  por  estas  faces.  Nin- 
guém o  consolava,  senão  eu . . .  e  Deos !  Vede  se  me  esquece- 
riam as  suas  palavras.» 

E  então  que  Frei  Jorge  o  leva  á  sala  dos  retratos, 
pergunta-lhe  se  entre  aquelles  quadros  visse  a  figura 
de  quem  o  mandou  se  o  reconheceria.  O  Romeiro  apon- 
ta insensivelmente  para  o  retrato  de  Dom  João  de  Por- 
tugal; Frei  Jorge  pergunta-lhe  outra  vez  attonito: 
« Romeiro,  romeiro,  quem  és  tu?»  e  elle  responde  apon- 
tando para  o  retrato  :   «Ninguém». 

Se  Garrett  tivesse  seguido  servilmente  a  lenda  mo- 
uaclial,  aqui  acabava  o  drama,  por  que  o  Romeiro  des- 
apparece,  e  não  se  torna  mais  a  falar  d'elle.  Mas  a  exis- 
tência de  uma  filha  do  casamento  de  Manoel  de  Sousa, 
e  a  presença  de  Dom  João  de  Portugal,  prestam  elemen- 
tos para  o  acto  final,  ainda  melhor  do  que  os  doisi^ri- 
meiros.  Os  terrores  de  Manoel  de  Sousa,  ao  ver  que  sua 
filha  vae  ficar  sem  pae  e  sem  mãe,  coberta  de  opprobrio, 
ferida  de  repente  na  sua  candura  e  sensibilidade;  oen- 
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contro  do  Romeiro  com  o  seu  velho  aio  Telmo  Paes;  a 
profissão  de  Manoel  de  Sousa  e  sua  mulher,  recebendo 
o  habito  de  Sam  Domingos,  e  sua  filha  entrando  des- 
vairada na  egreja  a  pedir  que  declarem  que  ella  não  é 
filha  do  crime,  e  a  sua  morte  repentina  e  de  vergonha 
ao  ver  surgir  o  Romeiro  no  templo  não  tem  eguaes  na 
litteratura  moderna  da  Europa.  O  pedido  do  Romeiro 
a  Telmo  para  que  vá  salval-os,  declarando  que  elle  é 
impostor,  um  aventureiro  mandado  pelos  inimigos  de 
Manoel  de  Sousa,  lançam  sobre  o  quadro  uma  sombra 
indefinível  em  que  o  espirito  se  perde.  Tinha  rasão 
Edgar  Quinet,  quando  no  livro  Vacances  en  Estagne 
aconselhava  aos  francezes  que  traduzissem  este  drama 
de  Garrett.  O  apparecimento  de  Frei  Luiz  de  Sousa 
em  1843  era  o  mais  eloquente  prottesto  do  restaurador 
do  theatro  contra  aquelles  que  corrompiam  a  sua  obra 
com  os  exageros  do  Ultra- Romantismo. 

Em  1844  escreveu  Garrett  uma  comedia,  imitada 
do  francez,  e  com  certeza  por  instancias  e  pedidos.  O 
Tio  Simplicio  foi  representado  a  11  de  Abril  d'este 
anno  por  uma  sociedade  de  curiosos;  o  poeta  explica 
o  motivo  da  sua  composição:  «O  Tio  Simplicio  foi 
composto  para  a  abertura  do  elegante  theatro  da  so- 
ciedade chamada  Thalia,  onde  concorrem  como  actores 
e  espectadores  as  primeiras  pessoas  e  as  principaes  fa- 
mílias do  reino.  O  auctor  é  vice-presidente  d'aquella 
sociedade  e  corao  tal  a  quiz  brindar  com  uma  compo- 
sição nova.»  Da  comedia  Falar  verdade  a  mentir,  re- 
presentada a  7  de  Abril  de  1845,  diz:   «A  ideia  geral 

9-B 
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também  é  do  repertório  francez,  como  a  antecedente... 
Egualmente  foi  composta  esta  peça  para  o  Theatro  de 
Thalia,  e  n'elle  representada  com  muita  acceitação  e 
applauso.»  Esta  comedia  é  livremente  imitada  do  Men- 
teur  vêridique,  vaudeville  de  Scribe,  representado  pela 
primeira  vez  em  Paris  no  Gjmnasio  dramático  a  24 
de  Abril  de  1823.  (1)  Garrett  chrismou  os  persona- 
gens Franval  em  Braz  Ferreira,  Lucie  em  Amália, 
Edouard  de  Sainville  em  Duarte  Guedes,  Lolive  em 
José  Félix,  Comte  de  Saint  Mareei^  General  Lemos, 
Eose,  Joaquina;  apparecera  também  um  lacaio  e  cria- 
do sem  libré,  tirados  da  comedia  de  Scribe.  O  elo- 
gio de  Garrett  está  na  superioridade  do  chiste;  a  lin- 
gua  portugueza  é  riquíssima  nas  expressões  chulas 
e  de  giria  com  que  Garrett  nacionalisou  a  comedia 
franceza.  Infelizmente  o  expediente  usado  por  Garrett 
com  tanta  franqueza,  foi  o  único  adoptado  pela  mocida- 
de portugueza;  mudaram  os  nomes  dos  personagens  e 
os  legares  da  acção,  e  declararam-se  originaes,  a  ponto 
de  votarem  Garrett  ao  esquecimento,  depois  da  sua  mor- 
te. Herculano  revoltava-se  contra  esta  neíxra  vileza. 
Restam  de  Garrett  mais  duas  comedias,  intituladas  ^s 
Prophecias  de  Bandarra,  e  o  Noivado  no  Dá- Fundo, 
ou  Cada  terra  com  seu  uso  e  cada  roca  com  seu  fuso. 
No  meio  d'estes  trabalhos  de  composição,  gastou  o  poe- 
ta toda  a  sua  actividade  na  creação  do  Conservatório 
e  na  edificação  do  Theatro.  Garrett  teve  o  prazer  de 

(1)  Theatro  de  Scrile,  t.  vii,  p.  201.  Ed.  1855. 
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ver  representado  a  sua  ultima  comedia  A  Sobrinha  do 
Marquez,  em  o  novo  theatro  de  Dona  Maria  II,  a  4  de 
Abril  de  1848.  A  edificação  d'este  theatro  na  praça 
do  Rocio,  sobre  as  ruinas  do  palácio  da  Inquisição,  era 
o  triumpho  da  sociedade  burgueza,  que  sacudia  o  pe- 
zadello  do  macbinismo;  ainda  assim  foi  preciso  vencer 
os  preconceitos  da  ignorância,  e  os  apodos  dos  retarda- 
tários. Castilho  ridicularisou  a  obra  chamando-lhe 
Theatro  Agrião,  titulo  grotesco  do  theatro  de  D.  Ma- 
ria II,  tirado  do  facto  de  ser  fundado  sobre  estacaria, 
por  causa  do  terreno  húmido  e  quasi  pantanoso.  Gar- 
rett acceitou  o  apodo,  dizendo  no  Arco  de  SanVAnna, 
que  a  letra  dos  nossos  hymnos  políticos  devia  «pas- 
sar á  posteridade  gravada. . .  na  fachada  do  Theatro 
Agrião. . .))  (1) 

Ali  se  representou  a  Comedia  Sobrinha  do  Mar- 
quez, fundada  sobre  o  equivoco  de  D.  Marianna  de 
Mello,  sobrinha  de  Pombal  passar  por  sobrinha  de  um 
negociante  de  atacado  Manoel  Simões,  e  de  Dom  Luiz 
de  Távora,  affectar  egualmente  o  mesmo  parentesco.  O 
Marquez  quer  aliar  a  sobrinha  com  a  casa  dos  Tavoras, 
a  quem  trucidara,  porque  sabe  que  depois  da  morto 
de  Dom  José,  fica  sem  valimento,  e  d'esse  modo  evita 
o  ser  perseguido.  D.  Marianna  e  Dom  Luiz  amam-se 
em  quanto  se  crêem  fidalgos,  e  aborrecem-se  quando 
cada  um  julga  o  outro  sobrinho  do  mercieiro  Manoel 
Simões.  O  preço  do  casamento,  que  o  Marquez  ofFere- 

(1)  Tom.  ir,  cap.  xxv. 
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ce,  é  soltar  do  cárcere  o  pae  de  Dom  Luiz,  que  ali  es- 
tá ha  bastantes  aniios.  Morre  el-rei  Dom  José,  Pom- 
bal é  destituído,  abre-se  a  prisão  ao  velho  Távora,  que 
abraça  seu  filho  e  lhe  dá  licença  para  casar  com  Dona 
Marianna  de  Mello.  O  final  da  comedia  é  menos  na- 
tural e  deixa  uma  impressão  de  desagrado  porque  o 
ideal  nunca  pode  ser  representado  por  uma  falta  de  di- 
gnidade. Apesar  d'isto,  Garrett  mostrou-se  um  apai- 
xonado poeta  lyrico  nas  Folhas  caidaSj  revelação  qua- 
si  indiscreta  das  suas  aventuras  de  amor;  foi  o  seu  ul- 
timo e  mais  fogoso  canto,  morrendo  em  Lisboa  a  10  de 
Dezembro  de  1854. 

Yimos  até  aqui  como  elle  trabalhou  para  a  creação 
de  uma  litteratura  dramática  em  Portugal;  vejamos 
como  conseguiu  fazer  por  algum  tempo  reviver  a  tra- 
dição de  Gil  Vicente,  logrando  por  meio  d'ella  enthu- 
siasmar  os  politicos  e  alevantar  o  edifício  do  Theatro 
portuguez. 


iLT\r:RO  x: 


FUXDAÇlO  DO  THEATRO  MOBEH^O 


Durante  a  edade  media  perdera-se  a  ideia  do  thea- 
tro  clássico  na  Europa;  somente  as  informes  represen- 
tações populares  feitas  pelos  histriões  das  encruzilhadas 
salvaram  a  tradição,  esquecida  até  aos  primeiros  annos 
da  Renascença.  Este  facto  deu-se  em  Portugal  com  a 
mesma  fatalidade  da  historia.  Creado  entre  a  pompa 
das  salas  reaes,  ennobrecido  nos  serões  dos  paços  da  Ri- 
beira, do  Castello,  e  de  Almeirim,  quando  os  desastres 
políticos  afastaram  a  alegria  das  festas  dramáticas,  e 
os  monarchas  acompanharam  a  moda  das  cortes,  que 
accolhiam  somente  as  Operas  e  hallets^  o  Theatro  nacio- 
nal desceu  aos  Pateos  e  curros  da  plebe,  e  aí  se  con- 
servou esquecido,  á  espera  de  um  génio  que  tivesse 

a  intuição  da  alma  por tugueza,  e  viesse  dizer  ao  pobre 

le 
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Lazaro :  Surge  et  amhula.  Muitos  foram  os  .cliamados 
para  esta  grande  obra  de  resurreição,  mas  poucos  a 
levaram  a  cabo.  António  José,  Nicolau  Luiz,  Manoel 
de  Figueiredo,  e  Grareão,  comprelienderam  a  necessi- 
dade de  dar  vida  a  este  engeitado  da  realeza,  a  este 
réprobo  do  catholicismo ;  trabalharam  para  o  alevan- 
tar,  invocaram  os  manes  de  Gil  Vicente  e  de  Ferreira, 
mas  a  tradição  ficou  surda,  inanimada.  Não  lhes  fal- 
tava a  intuição  da  arte,  faltava-lhes  sim  a  comprehen- 
são  do  seu  tempo.  Restaurar  o  theatro  portuguez  não 
era  somente  pôr  em  voga  uma  dada  forma  litteraria, 
era  mais,  era  começar  pelo  theatro  a  revolução  social, 
inaugurada  em  1832  pelo  immortal  Mousinho  da  Sil- 
veira. Já  depois  de  consolidados  os  trabalhos  e  refor- 
mas politicas  d'este  martyr  da  liberdade,  é  que  o  thea- 
tro foi  considerado  como  uma  necessidade  moral  da 
nossa  sociedade,  e  uma  eschola  para  doutrinar  a  reno- 
vação dos  costumes. 
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C-A.r>ITXJXjO     I 


O  Theatro  nacional  (1836-1854) 


.Os  barracões  do  Bairro  Alto,  do  Becco  da  Comedia,  do  Pateo 
do  Patriarcha,  Salitre  e  Rua  dos  Condes. — Crcadaa  litteratura 
dramática,  era  preciso  fundar  um  local  digno  da  sociedade 
moderna.  Fim  da  guerra  civil.  Os  edifícios  das  extinctas 
ordens  monásticas.  —  Primeira  reuovaçfvo  artistica:  o  Decre- 
to de  5  de  Maio  de  1835.  Morte  de  Agostinho  José  Freire. 

—  Esforços  do  Governador  civil  Larcher  em  Janeiro  de  1836 
para  a  fundação  de  um  Theatro  por  accionistas. —  O  terreno 
da  Annunciada.  —  A  revolução  de  1836;  Manoel  Passos  no 
poder. — A  Portaria  de  28  de  Septembro  de  1836:  Garrett  no- 
meado para  propor  um  plano  de  restauração  do  theatro  por- 
tuguez. — O  Relatório  de  Garrett,  de  12  de  Novembro  de  1836. 

—  O  Decreto  de  15  de  Novembro   de  1836,  creando  a  In- 
'  specção  geral  dos  Theatros  e  espectáculos  nacionaes,  o  Con- 
servatório  da  Arte  Dramática,  e  a  formação  de  uma  Socie- 
dade para  a  fundação  do  theatro. 


Em  1836,  trez  annos  depois  do  triumpho  da  causa 
constitucional,  é  que  apparecem  as  primeiras  leis  de- 
cretando a  restauração  do  theatro ;  não  bastava  secula- 
risar  a  sociedade  abolindo  as  Ordens  religiosas,  nem 
emancipar  a  terra  extinguindo  os  Foraes,  nem  garantir 
o  trabalho  abolindo  os  Dizimos,  nem  tornar  eífectivos 
os  direitos  nivelando  as  classes,  acabando  com  os  pri- 
vilégios e  criando  um  Processo  com  publicidade;  a 
restauração  do  Theatro  era  como  o  primeiro  desabafo 
d'esta  independência  moral. 

O  homem  que  primeiro  apostolou  esta  profunda 
verdade,  tinha  tido  uma  mocidade  corrompida  por 
uma  cultura  clássica  fradesca,  mas  que  durante  os 
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annos  de  desterro  pelas  principaes  cidades  da  Europa 
assistira  ao  movimento  do  Romantismo,  e  aprendera  a 
conhecer  como  se  dá  vida  ao  génio  de  uma  nacionali- 
dade. Cabe  esta  gloria  a  Garrett,  e  é  o  seu  único  ti- 
tulo de  immortalidade.  Ao  passo  que  trabalhava  na 
redacção  da  lei  administrativa,  revolvia  na  mente  as 
formulas  mysteriosas  com  que  havia  de  evocar  um 
morto  de  séculos — o  Theatro.  Possuia  mais  do  que  An- 
tónio José,  do  que  Garção  ou  do  que  António  Xa- 
vier, uma  educação  artística  e  acima  de  tudo  a  com- 
prehensão  do  seu  tempo;  este  condão  fizera  também 
de  Gil  Vicente  o  primeiro  creador  do  nosso  theatro. 
Foi  por  isto  que  o  theatro  portuguez  se  levantou  e  teve 
vida,  emquanto  viveu  Garrett.  Regressando  a  Portu- 
g;:l  depois  de  ter  visto  os  sumptuosos  theatros  de  Lon- 
dres e  de  Paris,  encontrou  Garrett  o  theatro  nacional 
acantoado  nos  barracões  do  Bairro  Alto  e  do  Becco  da 
Comedia^  vergonhosamente  sumido  no  Pateo  do  Pa- 
triarcha,  nos  pardieiros  do  Salitre  e  da  Rua  dos  Coii' 
des;  tendo  por  actores  borrachos  sem  consciência,  que 
declamavam  por  melopêa  e  que  não  comprehendiam  o 
que  era  um  caracter ;  o  repertório  condizia  com  o  mais, 
reles  traducções  de  maus  dramas  francezes,  apimenta- 
dos com  obscenidades.  Garrett  comprehendeu  que  tí- 
nhamos para  com  o  theatro  nacional  uma  divida  em 
aberto  de  quatro  séculos.  A  natureza  do  mal  indicava 
a  ordem  dos  remédios: 

1.*^  Crear  o  Drama  portuguez ;  educar  a  mocidade 
para  dedicar-se  ao  estudo  e  creação  da  scena,  A  ma- 
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neira  de  França  e  Inglaterra,  organisar  um  Conserva- 
tório dramático, 

2.^  Inspeccionar  os  theatros  do  reino,  moralisal-os, 
policial-os,  para  os  tornar  dignos  de  respeito,  e  serem 
recebidos  como  eschola.  Em  França  também  existia  a 
Intendência  dos  Theatros. 

3.*^  Levantar  um  edifício  digno  das  tradições  do 
tbeatro  nacional,  a  par  da  ideia  de  instituição  social, 
que  se  lhe  ligava  na  Europa. 

Estes  três  problemas,  occuparam  a  attençtio  de  Gar- 
rett no  meio  dos  trabalhos  políticos;  em  relação  in- 
tima com  os  homens  do  poder,  achava-se  em  condi- 
ções para  conseguir  o  intento;  para  o  edifício  do  thea- 
tro  haviam  bastantes  conventos  das  ordens  religiosas 
extinctas  em  1834.  O  mais  diíficil  era  educar  uma 
mocidade  forte  e  creadora,  que  nem  comprehendia  a 
transformação  que  se  dava  em  volta  de  si.  Garrett 
conseguiu  tudo,  ao  menos  temporariamente.  Fez  um 
impossível.  Depois  da  sua  morte,  as  cousas  voltaram 
ao  natural,  a  mediocridade  fícou  mediocridade. 

Logo  em  1835,  o  primeiro  signal  de  que  acordava 
em  Portugal  a  vida  artística,  foi  o  Decreto  de  õ  do 
Maio  d' este  anno,  referendado  por  Agostinho  José 
Freire,  para  €  promover  a  Arte  da  Musica  e  fazer 
aproveitar  os  talentos^  que  para  ella  apparecem. » 
Com  a  boa  fé  de  revolucionários,  as  leis  eram  dictadas 
não  para  manter  os  governos,  mas  para  acudir  ás  ne- 
cessidades moraes  do  povo.  O  Seminário  da  Egreja 
Patriarchal  da  Lisboa  foi  convertido  ou  substituído 
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por  um  Conservatório  de  Musica.  Nas  aulas  abertas 
ao  publico  se  começou  a  ensinar  musica  sacra  apro- 
pria dos  officios  divinos j  e  a  profana ^  incluindo  o  es- 
tudo das  peças  do  Tkeatro  italiano. y)  (1)  Por  este 
artigo  se  vêem  já  as  providencias  remotas,  com  relação 
ao  theatro.  A  Direcção  do  Conservatório  de  Musica 
foi  dada  ao  primeiro  artista  portuguez  moderno  João 
Domingos  Bomtempo;  o  archivo  musical,  da  Biblio- 
theca  Publica  aonde  se  guardara  com  a  extincção  do 
Seminário,  passou  para  o  Cartório  da  nova  Instituição, 
para  ser  aaugmentado  pelo  Director  geral  com  todas 
as  peças  notáveis  dos  authores  modernos  assim  natu- 
raes  como  estrangeiros. d  (2)  Nomearam-se  professo- 
res :  da  aula  de  Preparatórios  e  Rudimentos,  José 
Tlfeodoro  Hygino  e  Silva ;  de  Instrumentos  de  latão 
Francisco  Hukenbuk ;  de  Instrumentos  de  palheta 
José  Avelino  Canogia;  de  Instrumentos  de  arco  João 
Jordani ;  de  Orchestra,  o  presbytero  José  Marques  ;  e 
de  Canto,  António  José  Soares.  {Ò)  Sobre  o  mereci- 
mento d'estes  artistas,  merece  consultar-se  o  bello  Iívto 
do  snr.  Joaquim  de  Vasconcellos  sobre  os  Músicos 
Portuguezes. 

A  obra  encetada  por  Agostinho  José  Freire  foi  in- 
terrompida por  um  desastre.  Começava  a  realisar-se  a 
prophecia  de  Mousinho  da  Silveira :  a  divisão  dos  par- 


1)  Lei  de  5  de  Maio  de  1835,  art.  7. 

2)  Id.,  art.  8. 

3)  Id.,  art.  10. 
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tidos  ia  principiando  a  comprommetter  a  causa  consti- 
tucional. A  2  de  Septembro  de  1836  foi  a  revolução 
chamada  Septemhristaj  da  qual  veiu  a  resultar  o  as- 
sassinato de  Agostinlio  José  Freire  no  caminho  de 
Cintra,  e  a  elevação  de  Manoel  da  Silva  Passos  ao  po- 
der. O  novo  ministro  era  natural  do  Porto  e  patrício 
de  Garrett;  fácil  foi  para  o  artista  aliciar  o  politico 
para  a  obra  de  renovação;  Passos  Manoel  angarian- 
do a  popularidade  em  artigos  de  jornal  que  elle  pró- 
prio escrevia,  conheceu  que  o  pensamento  de  Gar- 
rett servia  o  seu  intento. 

A  morte  de  Agostinho  José  Freire  é  um  facto  so- 
bre o  qual  a  historia  já  pode  decidir  com  imparcialida- 
de; a  perda  do  secretario  e  presidente  das  cortes  de 
1822  foi  uma  ruina  nacional.  Agostinho  José  Frei- 
re não  recebeu  pelos  seus  grandes  trabalhos  melhor 
compensação  do  que  Mousinho  da  Silveira!  E  a  estas 
duas  cabeças  politicas  e  estratégicas  deveu  Portugal  a 
sua  liberdade  e  todas  as  m-andes  reformas.  Mousinho  dá 

o 

Silveira  morre  por  causa  da  ingratidão  imperial;  Agos- 
tinho José  Freire  é  assassinado  por  um  tiro  saído  d  en- 
tre uns  ambiciosos  revoltados  na  Pampulha.  A  emi- 
gração ensinou  a  este  grande  ministro  quaes  as  refor- 
mas de  que  Portugal  carecia.  Depois  do  restabeleci- 
mento do  governo  absoluto,  e  da  aviltante  jornada  de 
Villa  Franca,  Agostinho  Jesé  Freire  emigrou  para  Jer- 
sey,  percorrendo  depois  a  França,  Inglaterra,  Allema- 
nha  e  toda  a  Suissa.  Dava-se  n'este  período  a  grande 
Renascença  da  litteratura  moderna,  chamada  o  Ro- 
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mantismo.  Com  o  regresso  de  D.  Miguel  a  Portugal, 
Agostinho  José  Freire  teve  segunda  vez  de  refugiar- 
se  no  estrangeiro :  «N'esta  segunda  expatriação,  como 
na  primeira,  tão  inimigo  da  ociosidade  como  do  despo- 
tismo, o  nobre  emigrado  empregou  utilmente  o  seu 
tempo  viajando  por  toda  a  Europa,  assistindo  ás  prele- 
cções de  vários  sábios  e  cultivando  a  communicação 
de  distinctos  litteratos,  que  n'elle  não  só  amavam  a  po- 
lidez de  suas  acções,  as  graças  do  seu  espirito  e  a  sua 
vasta  instrucção,  mas  também  veneravam  o  celebre 
orador  e  o  Presidente  das  Cortes  Portuguezas.»  (1) 
Este  facto  explica  o  pensamento  que  ditou  a  Portaria 
.  e  Instrucções  de  18  de  Fereveiro  de  1835  para  a  for- 
mação da  Academia  de  Bellas  Artes  em  Lisboa  e  os 
Decretos  de  melhoramentos  na  Bibliotheca  publica.  A 
Agostinho  José  Freire,  pelos  seus  brilhantes  planos  es- 
tratégicos, se  deveu  o  triumpo  definitivo  da  causa  con- 
stitucional. Elle  fez  adoptar  o  plano  que  levou  ao  Al- 
garve uma  força  de  2500  homens  que  saíram  do  Dou- 
ro a  22  de  Junho  de  1833,  d'onde  resultou  o  ser  tomada 
Lisboa  a  24  de  Julho  d'esse  mesmo  anno.  O  Decreto 
de  31  de  Janeiro  de  1835  confessa  publicamente  estes 
factos.  Por  tudo  islo,  Dom  Pedro  iv  aconselhara  a  sua 
filha  uma  confiança  illimitada  em  Agostinho  José  Frei- 
re. Deu  isto  causa  á  sua  morte.  Vendo-se  por  todos 
os  lados  assaltado  por  aquelles  que  abusavam  da  liber- 


(1)  Resumo  histórico  da  vida  e  trágico  fim  de  Agostinho 
José  Freire,  p.  9.  Lisboa,  1837. 
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dade,  demittiu-se  de  todos  os  cargos  públicos  que  exer- 
cia depois  da  chamada  revolução  de  Setembro.  Cha- 
mado ao  Paço  na  manhã  de  4  de  Novembro  de  1836, 
assaltaram-lhe  a  carrqagem  no  sitio  da  Pampulha,  di- 
laceram-no  com  tiros  e  arrebataram-lhe  todas  as  deco- 
rações que  trazia,  sendo  d' ali  lavado  o  corpo  quasi  nú 
em  um  maca  para  a  vala  commum.  D'esta  immensa 
catastrophe,  complemento  de  sedição  de  Septembro  re- 
sultara a  entrada  de  Manoel  da  Silva  Passos  nos  con- 
selhos da  coroa,  aonde  em  Relatório  de  26  de  Novem- 
bro de  1836,  dizia:  «Duas  revoluções  tiveram  logar  em 
menos  de  dois  mezes,  e  sem  embargo  não  consta  de 
um  só  crime  ou  excesso  praticado  .d  Estes  phenomenos 
de  somno  de  consciência  são  precursores  da  extincção 
do  senso  moral  e  da  morte  de  nm  povo.  Durante  o 
governo  de  Agostinho  José  Freire  se  emprehenderam 
os  primeiros  esforços  para  a  fundação  do  Theatro  na- 
cional. 

Em  Janeiro  de  1836  era  Governador  Civil  de  Lis- 
boa Joaquim  Larcher;  talvez  em  coadjuvação  do  pen- 
samento de  Agostinho  José  Freire,  tratou  elle  de  or- 
ganisar  uma  associação,  para  por  meio  de  acções  com- 
prarem o  terreno  para  a  edificação  de  um  theatro  na- 
cional. Chegou  a  formar  um  plano  e  proposta  de 
meios;  examinaram  os  terrenos  para  se  escolher  o 
local  apropriado;  redigiram-se  as  condições  da  com- 
panhia, indicaram  os  nomes  dos  cavalheiros  que  accei- 
tariam  o  convite  para  subscriptores,  e  ponderou-se 
que  o  terreno  da  Annunciada,  aonde  fica  o  theatro  da 
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Rua  dos  Condes  era  o  que  estava  mais  nas  condições 
para  o  publico  e  para  a  empreza  dos  accionistas.  Joa- 
quim Larclier  consultara  também  Garrett,  e  como  Go- 
vernador civil  de  Lisboa,  remetteu  ao  Governo  um 
Officio  datado  de  28  de  Janeiro  de  1836,  acompanhan- 
do uma  memoria  com  o  resultado  de  todos  os  seus  tra- 
balhos. O  pensamento  era  bom,  e  devia  de  ser  acolhi- 
do por  Agostinho  José  Freire,  que  em  5  de  Maio  de 
1835,  decretara  a  erecção  de  um  Conservatório  de 
Musica,  aonde  se  recommenda  o  estudo  de  musica  do 
theatro  italiano.  A^^ostinho  José  Freire  não  teve  tem- 
po  de  dar  força  de  lei  a  tão  exceli  ente  projecto.  N'es- 
se  mesmo  anno  de  1836  rebentou  a  revolução  de  Sep- 
fpmhro  e  Agostinho  José  Freire  foi*assassinado.  Pas- 
sos Manoel,  logo  a  28  de  Setembro  de  1836,  tomando 
conhecimento  do  Officio  de  28  de  Janeiro,  de  Joaquim 
Larcher,  e  tendo  entregado  todos  esses  trabalhos  ao 
seu  patrício  Garrett,  encarregou-o  por  uma  Portariaj 
de  organisar  um  plano  para  a  restauração  do  Thea- 
tro portuguez.  Reproduzimos  aqui  esse  documento  le- 
gal, pela  sua  importância  histórica :  «Manda  Sua  Ma- 
gestade  a  Rainha,  que  João  Baptista  da  Silva  Leitão 
d' Almeida  Garrett,  proponha,  sem  perda  de  tempo 
por  esta  Secretaria  de  Estado,  um  Plano  para  a  fun- 
dação e  orgapisação  de  um  Theatro  nacional  n'esta  Ca- 
pital, o  qual  sendo  uma  Eschola  de  bom  gosto,  contri- 
bua para  a  civilisação  e  aperfeiçoamento  moral  da  na- 
ção portugueza,  e  satisfaça  aos  outros  fins  de  tão  úteis 
estabelecimentos;  informando  ao  mesmo  tempo  acerca 
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cias  providencias  necessárias  para  levar  a  eíFeito  os  me- 
lhoramentos possíveis  dos  tlieatros  existentes.  E  es- 
pera Sua  Magestade  que  o  dito  João  Baptista  da  Silva 
Leitão  d'Almeida  Garrett,  no  desempenho  d'esta  coui- 
missão  se  haverá  com  o  zelo*  e  intelligencia  que  são  pró- 
prias do  seu  patriotismo  e  reconhecidos  talentos.  Palá- 
cio das  Necessidades,  em  28  de  Septembro  de  1836. 
—  Manoel  da  Silva  Passos,  y>  Por  Officio  de  4  de  Ou- 
tubro d'este  mesmo  anno  lhe  foi  entregue  todo  o  pro- 
cesso formado  por  Joaquim  Larcher  para  esta  gran- 
de obra.  Pela  Portaria  supra  se  ve  a  natureza  da  com- 
missão,  em  harmonia  com  as  ideias  de  Garrett,  e  tal- 
vez por  elle  redigida : 

1.^  Fundar  um  Theatro  nacional.  (Plano  da  edifi- 
cação.) 

2.^  Organisar  o  Theatro,  o  qual  sendo  uma  Es- 
chola  de  bom  gosto,  contribua  para  a  civilisação  e 
aperfeiçoam^to^moral  da  nação.  (Ideia  de  um  Conser- 
vatório.) 

3.^  Informar  sobre  as  providencias  j^ara  levar  a 
eíFeito  os  melhoramentos  possíveis  dos  theatros  exis- 
tentes.  {Inspecção  geral  dos  Theatros.) 

Sem  perda  de  tempo,  e  logo  a  12  de  Novembro  de 
1836  apresentou  Garrett  um  projecto  de  lei,  que  fai 
convertido  em  Decreto,  com  um  Relatório,  em  que  elle 
mistura  a  sua  personalidade,  como  em  tudo  o  que  es-, 
creveu,  e  em  que  sacrifica  a  historia  á  bajulação  de  au- 
lico.  Transcrevemos  alguns  trechos  em  que  Garrett 
descreve  o  seu  estado  moral:   «Valetudinário e  achaca— 
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do  de  corpo  e  espirito,  que  ambos  quebrei  e  consummi 
no  serviço  de  Yossa  Magestade,  e  pela  santissima  cau- 
sa da  liberdade  da  minha  pátria,  peza-me  não  poder  já 
emjpregar  em  serviço  tanto  de  meu  gosto  e  tanto  de 
meus  hábitos  e  sympathias,' senão  restos  de  desejo  que 
não  entibiaram,  e  recordações  bem  apagadas  já  dos  pro- 
jectos e  estudos  da  minha  primeira  e  ditosa  edade,  que 
uma  e  outra  me  parecem  agora  quasi  como  ura  sonho 
afortunado  e  impossível,  no  meio  das  calamidades,  das 
agitações  e  anxiedade  porque  ha  treze  annos  todos  os 
portuguezes  temos  passado,  que  se  não  pode  dizer  vi- 
vido.— Foi  mister  um  esforço  de  animo  bem  difficil,  e 
uma  contracção  bem  violenta  do  espirito^  para  o  tra- 
zer, em  tempos  como  estes,  aos  suaves  pensamentos 
das  bellas  artes,  que,  é  verdade,  em  nenhuma  desgra- 
ça nos  abandonam:  que  até  de  mim  posso  dizer,  que 
nos  cárceres  e  degredos,  em  que  tantos  annos  andei 
por  ser  fiel  a  Vossa  Magestade  e  á  causa  da  civilisação 
e  liberdade  do  meu  Paiz,  me  desampararam  nunca, 
mas  que  certas  nos  abandonam  a  todos  sempre  no  m«io 
das  discórdias  civis.»  Garrett  foi  o  primeiro  que  inau- 
gurou em  Portugal  o  estylo  nos  documentos  oíficiaes ; 
ii'estas  ultimas  linhas  refere-se  á  luta  civil  d' onde  re- 
sultou a  morte  de  Agostinho  José  Freire,  e  á  difficul- 
dade  de  chamar  a  attenção  do  governo  revolucionário 
para  questões  d'arte.  N^este  Relatório,  Manoel  da  Silva 
Passos  é  classificado  lisongeiramente  como  «o  Ministro 
TYUxis  sinceramente  patriota  chamado  aos  Conselhos  da 
corôaj  e  o  ^primeiro  que  de  coração  e  puro  zelo  se  tem 
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dado  a  melhorar  radicalmente  a  sorte  de  nossa  desgra- 
çada terra. y>  Em  um  Relatório  sobre  a  restauração  do 
theatro  cabia  perfeitamente  uma  sjnthese  histórica; 
Garrett  tinha  poucos  elementos  para  isto;  viu  apenas 
o  que  bastava  para  lisongear  Dona  Maria  ii :  «Senho- 
ra, o  theatro  portuguez  nasceu  no  palácio  dos  nossos 
Eeis;  ao  bafo  e  amparo  dos  Augustos  avós  de  Yossa 
Magestade  se  accendeu  e  brilhou  o  facho  luminoso, 
que  depois  foi  illustrar  outros  paizes.»  Antes  dos  Au- 
tos palacianos,  existiram  Autos  do  Natal  e  da  Paixão 
das  festas  populares,  prohibidas  pelas  Constituições  dos 
Bispados;  quando  Gil  Vicente  foi  á  corte  de  Dom  Ma- 
noel representar  o  Monologo  do  Vaqueiro,  foi  mais  co- 
mo delegado  do  povo  de  Lisboa,  que  celebrara  com  es- 
tupendos festejos  o  nascimento  de  Dom  João  iii ;  de- 
pois d'este  primeiro  Auto,  Gil  Vicente  foi  unicamente 
animado  pela  viuva  de  D.  João  ii,  Dona  Leonor,  se- 
nhora distincta  á  custa  de  quem  se  fizeram  tambenl  em 
Portugal  os  primeiros  trabalhos  typographicos.  Dom 
Manoel  era  boçal,  e  tolerou  na  sua  corte  o  theatro  por 
andar  em  moda  nas  cortes  de  Itália,  Hespanha  e  Fran- 
ça. O  bafo  e  amparo  que  lhe  deram  foi  a  desgraça  do 
pobre  Gil  Vicente,  e  a  admissão  do  Concilio  Tridenti- 
no  com  a  creação  do  Index  Exjpurgatorio,  No  período 
de  Garrett  acima  transcripto  rastreia-se  a  ideia  de  que 
foi  em  Portugal  que  nasceu  o  theatro  europeu ;  em  ou- 
tro período  falando  da  decadência  do  theatro  repete  o 
mesmo  pensamento:  «Mas  tudo  nos  tem  sempre  assim 
ido,  em  Portugal,  cujo  fado  é  começar  as  grandes  cou- 
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sas  do  muudo,  vel-as  acabar  por  outros — acordarmos 
depois  á  luz —  distante  do  faclio  que  accenderamos, 
olhar  á  roda  de  nós  —  e  não  ver  senão  trevas.»  De  to- 
dos os  povos  da  Europa  foi  Portugal  o  ultimo  que  co- 
nheceu o  theatro;  bom  será  que  se  ignore  esta  infun- 
dada pretenção  de  prioridade.  Comtudo  Garrett  torna 
a  repetir:  «Todos  os  povos  modernos  foram  uns  de 
pós  o  outro,  pelo  caminho  que  nós  encetáramos,  adian- 
tando-se  na  carreira  dra^natica:  nós  voltamos  para 
traz,  e  perdemos  o  tino  da  estrada,  que  nunca  mais 
acertámos  com  ella.»  Coitados  de  nós  se  a  Europa  sa- 
be que  se  disse  isto !  Era  esta  illusão  de  Garrett  que 
lhe  dava  a  pertinácia  com  que  procurou  avivar  á  tra- 
dição do  theatro  portuguez.  Era  um  novo  Rienzi. 

O  publico  e  o  governo  acreditava-o,  quando  dizia 
que  Dom  Manoel  mandara  descobrir  a  índia,  e  atam- 
hem  abrir  a  scena  moderna  da  Europa!»  Os  patriotas, 
não  Ise  oppozeram  ás  sommas  decretadas  para  restaurar 
o  Theatro  portuguez,  porque  se  tornava  a  pôr  de  pé  em 
um  novo  regimem  um  dos  maiores  monumentos  da 
gloria  nacional.  Essa  grandeza  era  phantastica,  mas  a 
sua  fascinação  abafou  a  tenaz  opposição  utilitária  que 
se  alevanta  sempre  em  Portugal  contra  todas  as  cou- 
sas da  Arte.  O  erro  histórico  de  Garrett  dava  em  re- 
sultado um  facto,  que  pareceria  inexplicável  se  não  co- 
nhecêssemos a  causa  —  o  desmoronamento  e  conspur- 
cação  dos  nossos  ricos  monumentos  de  architectura  ao 
mesmo  tempo  que  se  procurava  dar  vida  a  uma  vaga 
tradição.  Pode  aqui  dizer-se,  a  ignorância  de  Garrett 
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foi  credora.  O  Plano  de  Garrett  apresentado  a  Ma- 
noel da  Silva  Passos,  converteu-se  em  lei  pelo  Decreto 
<le  15  de  Novembro  de  1836. 

Por  este  decreto  foram  creadas  a  Inspecção  geral 
dos  TJieatros  e  Espectáculos  nacionaes^  o  Conservato- 
ê^io  da  Arte  Dramática^  e  a  formação  de  uma  Socieda- 
de para  a  edificação  do  Theatro.  E  a  contar  d'este  tem- 
po que  o  peninsular  Garrett  desenvolve  a  maior  acti- 
vidade, imprópria  da  sua  natureza  scismadora;  até 
1842  durou  a  sua  lucta,  cuja  historia  seguiremos  atra- 
TÓs  dos  documentos  legaes  que  existem. 
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Inspecção  geral  dos  Theatros  nacionaes 


Estado  moral  dos  actores.  —  As  traducções  obscenas  dos  dra- 
mas francezes. — Decreto  de  2  de  Novembro  de  1836,  nomean- 
do Garrett  Inspector  geral  dos  Theatros.  —  Officio  de  17  de 
Dezembro  de  1836.  — Proposta  para  a  publicação  de  um  Re- 
pertório geral  do  Theatro  portuguez.  —  As  traducções  que 
deviam  ser  feitas.  — Decreto  de  1  de  Novembro  de  1841, 
nomeando  Joaquim  Larcher  Inspector  geral. —  O  cargo  de 
Inspector,  segundo  os  Estatutos  do  Conservatório. 


Antes  de  conseguir  a  edificação  do  theatro  portu- 
guez e  de  educar  uma  sociedade  capaz  de  continuar 
a  nossa  tradiçUo  dramática,  Garrett  entendeu  dever  co- 
meçar pelo  mais  fácil:  melhorar  os  theatros  existentes. 
O  estado  da  scena  portugueza  antes  de  1836  era  de- 
plorável e  abjecto;  os  actores  tinham  caído  outra  vez 
no  desprezo  da  sua  profissão,  apezar  da  lei  do  Marquez 
de  Pombal  decretar  a  abolição  da  infâmia;  os  actores 
saíam  dos  oflficios  mechanicos  para  virem  para  o  palco 
fazer  o  trabalho  metaphysico  da  encarnação  de  um  ca- 
racter. Em  um  artiíTo  da  Chronica  Litteraria  de  Coim- 
bra,  eseripto  em  1840,  se  lê:  «a  muito  custo  ainda  pi- 
savam o  palco  scenico  homens  que  passavam  o  dia  tra- 
balhando com  o  martello  ou  sentados  na  tinpeça. » 
N'este  mesmo  artigo  se  fala  do  estado  do  theatro  do 
Salitre:  «O  theatro  do  Salitre  era  o  único  regular  de 
Lisboa,  e  este  mesmo,  que  mais  se  assimelhava  a  uma 
baiuca,  do  que  a  um  logar  do  recreio  publico,  só  era 
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frequentado  pela  classe  ínfima  da  sociedade;  ali  as 
graças  mais  obscenas  eram  unicamente  applaudidas,  os 
ditos  mais  deshonestos  os  que  melhor  soavam  áquella 
platéa,  No  bello  theatro  de  S.  João  da  cidade  do  Por- 
to, não  era  mais  feliz  a  arte  dramática.  A  selecção  dos 
dramas  estava  a  cargo  de  homens  indoutos,  e  a  exe- 
Cíição  d*essas  mesmas  j)^ças  era  confiada  a  uma  com- 
jyanhia  que  mais  do  que  uma  vez  appresentou  em  sce^ 
na  actores  embriagados. »  (1)  Ainda  na  primeira  me- 
tade do  século  XIX,  o  reportório  do  tlieatro  portu- 
guez  constava  da  repetição  sorodia  das  comedias  de 
cordel  do  século  xviii  moldadas  pela  eschola  de  Antó- 
nio José  e  de  alguns  dramas  traduzidos  por  pobres 
escriptores  mercenários.  Correndo  os  Jornaes  d'este 
tempo  lá  encontramos  no  seu  explendor  a  farça  de 
Manoel  Mendes,  de  António  Xavier,  e  as  Astúcias  de 
Zanguizarra,  de  "Ricardo  José  Fortuna,  «farça  por- 
tugueza  do  insípido  entrecho  e  toda  cheia  de  pouco 
decentes  equivocos».  (2)  As  emprezas  theatraes,  ain- 
da durante  os  primeiros  esforços  de  Garrett  viam-se 
obrigadas  a  recorrer  «a  quantas  farças  antigas  por  ahi 
se  acham,  sem  attender  muito   á  escolha.»  (3). 

Também  em  1840  só  tinham  acceitação  «as  muito 
ouvidas,  e  não  muito  modestas  farças  do  principio 
d'este  século.»  (4)  Em  1806  passara  o  théatro  do  Sali- 

(1)  A.  Brancamp,  Theatro  portuguez. 

(2)  Jornal  do  Conservatório,  p.  54. 

(3)  Ibid,  p.  56. 

(4)  Id.  ibid. 
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tre,  que  sempre  conservara  a  tradição  dramática,  da  di- 
recção do  letrado  Joaquim  Francisco  Nossa  Senhora 
e  Manoel  José  Fernandes  para  um  certo  Faria,  que 
com  a  representação  das  Covas  de  Salamanca  alcan- 
çou para  cima  de  25:000  cruzados;  o  theatro  do  Sali- 
tre tornou-se  um  asjlo  para  os  litteratos  pobres,  assa- 
lariados para  trucidarem  a  lingua  e  a  arte  com  traduc- 
ções  de  dramas  francezes.  Entre  estes  traductores  fi- 
guravam o  Padre  José  Manoel  de  Abreu,  e  Ludovico, 
que  procuravam  traduzir  o  que  havia  de  melhor.  (1) 
Foi  uma  causa  profunda  para  a  decadência  do  theatro, 
e  secundariamente  produziu  o  empobrecimento  do  Sa- 
litre. 

Rebaixamento  moral  e  incapacidade  artistica  dos 
actores,  repertório  abjecto  e  sem  ideia,  e  isto  Qxnpateos 
e  barracões  immundos,  tudo  concorria  para  que  o  pu- 
blico considerasse  o  theatro  como  uma  casa  de  proter- 
via;  com  a  implantação  do  regimem  constitucional,  a 
reacção  absolutista  procurava  fortalecer-se  com  a  mo- 
ralidade annexa  á  divisa  do  trono  e  do  altar;  portanto, 
para  inaugurar  o  theatro  portuguez  era  necessário  le- 
vantal-o  á  altura  de  uma  grande  e  respeitável  institui- 
ção nacional ;  assim  o  trabalho  preliminar  devia  ser  o 
melhorar  os  miseros  theatros  existentes.  Este  pensa- 
mento fez  crear  a  Inspecção  geral  dos  theatros, 

O  primeiro  artigo  do  Decreto  de  15  de  Novembro 
de  1836  dispunha: 

(1)  Revista  do  Conservatório^  p.  8. 
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§1.''  ((E'  creada  uma  Inspecção  geral  dos  thea- 
tros  e  espectáculos  nacionaes, 

§  2.**  A  inspecção  geral  dos  theatros  será  imme- 
diatamente  sujeita  ao  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Reino. 

§  3.^  A  Inspecção  geral  dos  theatros  será  confiada 
a  um  Cidadão  de  reconhecido  patriotismo,  sabedoria 
e  conhecimentos  especiaes  n'este  ramo. 

§  4.®  As  funcções  de  Inspector  geral  são  todas 
gratuitas,  e  por  ellas  não  haverá  ordenado  algum  nem 
emolumentos. 

§  5.*^  Ao  inspector  geral  incumbe :  1.^  velar  e  pro- 
ver em  tudo  quanto  não  for  a  policia  externa  dos  thea- 
tros e  mais  espectáculos;  2,^  approvar  as  peças  e  mais 
representações  que  se  hão  de  dar  ao  publico;  3.^  inter^ 
pôr  juizo  de  equidade  e  conciliação  em  todos  os  casos 
de  desintelligeucias,  que  possam  concorrer  entre  os 
Artistas  dos  theatros  e  seus  Emprezarios  ou  Directo- 
res, e  que  não  pertençam  aos  juizes  e  tribunaes;  4.° 
diriofir  e  fiscalisar  a  boa  reorencia  dos  Conservatórios  e 
Escholas,  etc;  5.''  convocar  e  presidir  ao  jurj  dos  pré- 
mios (art.  6.*^)  ;  6.*^  propor  ao  governo  todas  as  provi- 
dencias que  julgar  necessárias  ao  melhoramento  dos 
estabelecimentos  que  lhe  são  confiados.» 

Foi  Garrett  nomeado  Inspector  geral  dos  Theatros 
por  Decreto  de  22  de  Novembro  de  1836.  Havia  dois 
annos  que  chegara  a  Portugal  uma  companhia  de  acto- 
res francezes,  dos  quaes  os  mais  distinctos  eram  Mr. 
Paul,  Charlet,  Eoland,  e  M."'^'  Charton,  e  Roland. 
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Pela  primeira  vez  o  publico,  costumado  ás  más  tra- 
ducções  do  Gamin  de  Paris  (Gaiato  de  Lisboa)  e 
do  Pioii-Piou  (O  galucho),  soube  avaliar  o  que  era 
caracterisação  perfeita,  naturalidade  na  declamação,  e 
espirito.  A  vinda  da  companhia  franceza  coadjuvou  os 
esforços  de  Garrett;  logo  que  appareceu  o  decreto  de 
22  de  Novembro  de  1836,  Garrett  procurou  organisar 
uma  companhia  de  actores;  installou-se  a  7  de  Janei- 
ro de  1837,  e  antes  de  íixar-se  na  rua  dos  Condes,  ia 
a  nova  companhia  estudar  as  representações  da  Com- 
panhia franceza.  O  primeiro  drama  que  representaram 
e  aonde  se  conheceu  a  benéfica  influencia  da  declama- 
c<ão  e  caracterisação  franceza,  foi  o  drama  Dezasseis 
annoSy  ou  os  Incendiários^  levado  pela  nova  companhia 
que  estava  no  Salitre. 

A  propósito  da  sua  execussão  se  le  em  um  jornal 
contemporâneo:  «rimos  derramar  suaves  lagrimas,  e 
esse  ver  nos  fez  perdoarão  drama  os  seus  defeitos.»  (1) 
Depois  que  voltaram  para  a  Rua  dos  Condes,  ai  se  es- 
trelaram com  o  drama  Duqueza  de  la  Vàubaliere.  A 
companhia  franceza  demorou-se  era  Portugal  pouco 
tempo,  sendo  essa  a  primeira  eschola  que  as  nossos 
actores  tiveram.  «O  primeiro  trabalho  da  Inspecção 
geral  dos  Theatros  foi  fazer  organisar  e  dar  forma  de 
companhia,  introduzir  alguma  ordem  e  regimento 
n'essa  anarchia  da  miséria  e  da  fome,  a  que  estavam 
reduzidas  as  derradeiras  relíquias,  que  ainda  se  cha- 

(1)  Jornal  do  Conservatório  p.  8. 
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mam  actores  portuguezes.  Vencidas  pasmosas  difficul- 
dades  e  incríveis  obstáculos,  finalmente  a  Inspecção 
geral  effectuou  a  desejada  organisação  pelo  acto  de  7 
de  Janeiro  de  1837.  Installou-se  no  theatro  da  rua  dos 
Condes  a  nova  companhia;  e  os  ensaios  regulares,  o 
vestuário  próprio,  e  a  mais  assídua  applicaoão  dos  ar- 
tistas, obtiveram  logo  do  publico  o  premio,  com  que 
elle  nunca  falta,  da  sua  cooperação  e  applauso.  »  (1) 

A  par  d'este  primeiro  esforço,  foi  creada  a  escho- 
la  da  Declamação,  e  pelo  Officio  de  Garrett,  de  17  de 
Dezembro  de  1836,  se  vê  que  elle  se  aproveitava  dos 
melhores  actores  da  Companhia  franceza  para  este  fim : 
«Mr.  Paul  um  dos  mais  eminentes  actores  do  Gvnna- 
sio  de  Paris,  mais  por  amor  d'arte  do  que  pela  módica 
gratificação  com  que  se  contentará,  está  prompto  a  to- 
mar a  seu  cargo  a  direcção  da  Eschola  dramática. 
D'entre  os  nossos  actores  portuguezes  e  que  ofterece 
mais  probabilidade  de  cooperação  o  snr.  Lisboa,  egual- 
mente  se  promptifica  a  professar  na  mesma  eschola 
sob  a  direcção  de  Mr.  Paul.» 

Os  emprezarios  da  Companhia  franceza,  chegada 
a  Portugal  em  1835,  contrataram  a  companhia  portu- 
gueza  com  as  mesmas  condições  dos  artistas  francezes 
com  intenção  a  de  melhorar  a  arte  dramática  em  Portu- 
gal e  dotar  a  nação  com  um  theatro  com  que  se  enso- 
berbecesse. «São  estas  as  palavras  de  um  requerimento  de 


(1)  Revista  do  Conservatório^  Introdncção. 
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Mr.  Paul,  ao  Ministro  do  reino,  com  data  de  27  de 
Dezembro  de  1836. 

A  direcção  era  representada  por  Dias,  Emile  Doux, 
e  Paul.  Pediam  ao  governo  o  subsidio  de  outo  contos 
de  reis — <í])our  accompUr  ce  granel  muvre,,,  et  qualors 
la  Com-pagnie  jportugaise  sortira  de  Vetat  miserahle 
on  elle  est  maintenant.'»  A  empreza  requeria  isto,  apro- 
vei tando-se  do  artiofo  8  do  Decreto  de  15  de  Novembro 

o 

de  1836,  aonde  se  dizia,  que:  «Os  subsidies  votados  pe- 
las cortes  para  auxiliar  os  tbeatros  da  Capital,  serão 
repartidos  entre  elles  todos,  na  proporção  de  suas  ne- 
cessidades, e  do  proveito  publico  que  d'elles  resultem.» 
O  requerimento  não  foi  attendido,  e  a  companhia  fran- 
ceza  deixou  Portuo^al. 

A  censura  theatral,  que  no  século  xvi  estivera  nas 
mãos  dos  frades,  no  século  xvii  nas  mãos  dos  Desem- 
bargadores e  Camarás  municipaes,  passou  por  diligen- 
cias de  Garrett  para  os  membros  do  Conservatório  por 
lei  de  9  de  Novembro  de  1839.  Faltava  ainda,  depois 
de  moralisar  o  tbeatro  e  de  educar  os  actores,  formar 
nm  Repertório  de  todos  os  dramas  mais  perfeitos  das 
principaes  litteraturas.  Na  sessão  do  Conservatório, 
de  9  de  Maio  de  1841,  appareceu  a  Proposta  para 
esta  publicação,  dando  como  modelo  a  collecção  da 
France  Drainatique,  (1)  Esta  proposta  foi  discutida, 
na  sessão  de  15  de  Junho  de  1841,  modificada,  mas 
nunca  chegou  a  eífectuar-se. 

(1)  Art.  19. 
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No  meio  de  todos  estes  trabalhos  havia  descrentes 
e  malévolos;  Garrett  queixa-se  bastantes  vezes  d'isso 
em  vários  artigos  anonymos.  Cinco  annos  depois  do 
sua  nomeação  de  Inspector  geral  dos  Theatros  foi  sub- 
stituído por  Joaquim  Larcher,  por  Decreto  de  1  de 
Novembro  de  1841.  A  causa  d'esta  demissão  foram  as 
desintelligencias  politicas  com  o  Ministério  do  Conde 
de  Thomar,  (1)  que  annullou  todos  os  esforços  de  Gar% 
rett  com  o  Decreto  de  16  de  Julho  de  1842. 


(1)  Revista  eh  Conseifatorio,  p.  25. 
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o  Conservatório  da  Arte  Dramática 


Programma  para  a  Eschola  de  Declamação,  de  2  de  Outubro 
de  1839.  —  Regulamento  para  a  Adjudicação  de  prémios  dra- 
máticos de  16  de  Fevereiro  de  1839. — A  Presidência  do  Con- 
servatório, de  13  de  Janeiro  de  1839.  —  Estatutos  do  Conser- 
vatório, de  24  de  Maio  de  1841. — Pessoal  do  Conservatório. — 
A  Censura  dramática.  —  Relatório  dos  dramas  apresentados 
em  Lisboa  e  no  Porto.  —  Ideias  d'Arte  dramática  por  Hercu- 
lano. —  Garrett  corrige  os  dramas  dos  concurrentes.  — Pro- 
priedade littcraria. — Direitos  de  Auctor. — Festa  do.  Conser- 
vatório. 


Pelo  Decreto  de  15  de  Novembro  de  1836,  foi  crea- 
do  o  Conservatório  da  Arte  Dramática,  Lê-se  no  Ar- 
tigo 3.«  : 

«§  1.^  É  creado  um  Conservatório  geral  da  Arte 
Dramática. 

§  2.^  O  Conservatório  da  Arte  Dramática  é  divi- 
dido em  trez  Escholas,  a  saber:  1.®  a  Eschola  Dramá- 
tica propriamente  dita,  ou  de  Declamação:  2.^  a  Es- 
chola de  Musica;  3.*^  a  Eschola  de  Dança,  Musica  e 
Gjmnastica  especial. 

§  3.°  Fica  encorporado  n'este  Estabelecimento  o 
Conservatório  de  Musica,  erecto  na  Casa  Pia  por  De- 
creto de  5  de  Maio  de  1835,  depois  de  adoptadas  as 
providencias  que  se  vão  tomar  sobre  este  objecto. 

§  4.^  Para  reger  as  outras  Escholas  e  instruir  os 
alumnos  nas  diversas  disciplinas  que  convêm,  serão  ti- 
rados dos  diversos  theatros  de  Lisboa,  os  actores  e  Ar- 
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tistas  mais  excellentes,  a  quem  por  seu  trabalho  se  dará 
uma  gratificação  correspondente. 

§  õ.°  O  Inspector  Geral  proporá  sem  perda  de  tem- 
po um  plano  de  Estatutos  e  regimento  d'estas  Esclio- 
las,  em  que  pelo  systema  de  prémios  e  accessos,  se  fo- 
mente e  proteja  a  Arte  Dramática  e  mais  subsidiarias 
tào  abandonadas  e  perdidas  entre  nós. » 

Garrett  fazia  dej^ender  da  formação  do  Conservató- 
rio Dramático  a  organisação  de  uma  companhia  de 
accionistas  para  a  edificação  do  theatro  nacional ;  por 
isso  trabalhava  constantemente  para  levar  a  effeito  a 
/nova  instituição.  As  difficuldades  que  encontrava  e  os 
meios  que  empregou  acham-se  por  elle  descriptos  no 
Officio  ao  Ministro  do  Reino,  de  17  de  Dezembro  de 
1837.  Transcrevemol-o  integralmente,  pela  sua  impor- 
tância: «Foi  o  meu  primeiro  cuidado,  apenas  tomei 
conta  d'esta  Inspecção  Geral,  que  sua  magestade  so 
dignou  commetter-me,  procurar  o  desempenho  do  que 
n'ella  me  pareço  mais  importante,  o  melhoramento  do 
já  creado  Conservatório  de  Musica  e  a  instauração  das 
outras  Escholas  complementares,  que  o  Decreto  de  15 
de  Novembro  mandou  crear,  sem  as  quaes  nada  é  pos- 
sível para  os  nossos  theatros.  A  força  de  diligencia  te- 
nho conseguido  obter  o  mais  diíRcil,  que  são  mestres 
e  directores,  de  cujo  zelo  e  efficacia  me  atrevo  a  ficar 
por  fiador  a  V.  Ex."^  E  posso  ainda  mais,  que  é  asse- 
gurar-lhe,  que  para  tamanha  empreza  serão  bem  fra- 
cos e  diminutos  os  meios  que  lhe  hei  de  pedir.  Um  ar- 
tista illustre,  o  sr.  Bomtempo,  já  nomeado  por  sua  ma- 
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gestade  director  da  Eschola  de  Musica,   continuará 
n'aquellas  funcções,  sem  accrescimo  de  despeza.   Mr. 
Paul,  um  dos  mais  eminentes  actores  do  Gymnasio  de 
Pariz,  mais  pelo  amor  da  arte,  do  que  pela  módica  gra- 
tificação com  que  se  contentará,  está  prompto  a  tomar 
a  seu  cargo  a  direcção  da  Eschola  Dramática.  D'entre 
os  nossos  actores  portuguezes  o  que  oíFerece  mais  pro- 
babilidade de  cooperação,  o  snr.  Lisboa,  egualmente  se 
promptifica  a  professar  na  mesma  Escliola  sob  a  direc- 
ção de  Mr.  Paul.   Não  me  tenho  ainda  occupado  da 
Eschola  de  Dança,  porque  aquellas  duas  primeiras  são 
as  mais  reclamadas  pela  necessidade  ou  antes  penúria 
de  nossos  theatros;  e  quizera  vel-as  ao  menos  em  al- 
gum começo  de  organisação  antes  de  dividir  cuidados 
para  outra  parte.  —  Mas  a  todo  este  edifício,  cujos  ma- 
teriaes  estão  promptos  e  prestes  a  collocar-se,  falta  a 
base  material,  sem  o  que  não  se  pode  progredir,  isto  é, 
uma  casa  para  n  ella  se  collocar  o  Conservatório.  — 
Debalde  tenho  procurado  por  toda  a  parte  e  com  o  au- 
xilio de  auctoridades  administrativas,   que  me  têem 
ajudado,  descobrir  um  local  em  que  podesse  collocar- 
se  o  Conservatório,  para  pedir  alguma  cousa  determi- 
nada a  V.  Ex.*  e  lhe  não  fazer  a  requisição  vaga  que 
hoje  sou  obrigado  a  submetter-lhe.  —  De  todos  os  edi- 
fícios públicos  de  Lisboa,  nenhum  pode  convir  a  este 
Estabelecimento,  se  não  for  central;  além  das  outras 
condições,  e  n'este  caso  somente  se  acham:  1.^  a  casa 
de  Matta  sita  á  Annunciada,  que  ha  dias  foi  alugada 
a  um  particular  pela  insignificante  quantia  de  trezen- 
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tos  mil  réis:  2.^  o  extincto  Convento  do  Carmo,  no 
Largo  do  mesmo  nome,  que  se  acha  occupado  por  di- 
versas instituições:  3.^  o  extincto  Convento  da  Boa 
Hora,  também  occupado  por  varias  instituições.  Ou 
seja  pelo  distracte  do  arrendamento  da  primeira  casa, 
que  me  parece  poder  effectuar-se,  ou  pela  renovação  do 
Estabelecimento,  a  qual  se  pode  fazer  das  segundas 
apontadas  para  outros  edifícios,  que  não  faltam;  ou  seja, 
emfim,  por  qualquer  outro  modo  que  mais  acertado 
lhe  pareça,  rogo  instantemente  a  V.  Ex/'^  que  proveja 
esta  urgente  necessidade,  pois  que  toda  a  benevolência 
de  sua  magestade,  todos  os  desejos  de  Y.  Ex.''^  e  todos 
os  meus  fracos  mas  zelosos  esforços,  ficarão  inúteis  sem 
esta  base.  — Apenas  V.  Ex.*  me  de  os  meios  de  a  ob- 
ter, farei  immediatamente  subir  á  sua  presença,  para 
ser  elevado  á  soberana  approvação  do  sua  jnagestade, 
um  plano  de  Estatutos  para  o  Conservatório,  que  te- 
nho trabalhado  sobre  os  de  Pariz,  Milão  e  Londres, 
accommodando-os  á  nossa  pequena  escala  e  circum- 
stancias  especiaes  de  economia.  —  Dò  mesmo  modo  lhe 
submetterei  a  proposição  dos  professores  para  os  diffe- 
rentes  ramos  d'ensino,  que  o  Decreto  de  sua  creação 
instituiu.  —  A  Organisação  do  Conservatório,  além  de 
suas  vantagens  intrínsecas,  terá  de  mais  a  mais  a  de 
me  dar  animo  para  promover  a  effectiva  associação  de 
pessoas  zelozas,  que  já  oíFereceram  unir-se  para  a  con- 
strucção  de  um  Edifício,  em  que  decentemente  se  pos- 
sam representar  os  dramas  nacionaes.  —  Eu  confio, 
que  com  a  promettida  protecção  de  sua  magestade,  e 
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auxiliado  pelo  nome  de  V.  Ex.*,  hei  de  conseguir  levar 
a  effeito  este  tão  antigo  desiderandum  da  nossa  capital. 
Mas  para  isto,  como  para  tudo  o  mais,  não  pode  haver 
ponto  de  partida,  emquanto  não  houver  um  local,  em 
que,  estabelecidas  as  escholas  d'onde  hão  de  sair  os  po- 
voadores do  futuro  theatro,  se  animem  e  excitem  os 
zelosos  a  concorrer  para  a  creação  da  casa  a  que  esses 
habitadores  hão  de  dar  vida.»  (1) 

O  Conservatório  foi  collocado  no  edifício  dos  Cae- 
tanos,  mas  de  tal  forma  arruinado,  que  para  eíFectuar 
algumas  reuniões  litterarias  e  artísticas,  Garrett  se  via 
obrigado  a  ofFerecer  a  sua  casa.  (2)  Publicaram-se  os 
programmas  para  a  Eschola  de  Declamação ,  de  Musi- 
ca e  Dança.  O  curso  de  declamação  era  dividido  em 
ijoz  períodos  ou  termos,  constando  o  primeiro:  Recta 
pronuncia  e  linguagem,  Rudimentos  históricos,  e  au- 
la de  dança  para  desplante  do  corpo  e  desembaraço  dos 
movimentos.  (3) 

O  seofundo  termo  era  formado  de  aula  de  Declama- 
cão  propriamente  dita,  com  rudimentos  de  musica, 
continuado  o  curso  de  rudimentos  históricos.  O  tercei- 
ro termo  era  ainda  a  Declamação,  e  aula  de  canto.  Aos 
sabbados  os  alumnos  eram  obrigados  a  recitar  uma  ou 
mais  scenas  cómicas  ou  trágicas,  repetindo-se  algumas 
d^ellas  com  designação  antecipada  no  fim  de  cada  mez. 
Este  programma  foi  publicado  a  2  de  outubro  de  1839. 


(1)  Revista  do  Conservai.^  p.  15. 

(2)  Jornal  do  Conservai.,  p.  152,  col.  2. 

(3)  Program.,  art.  ii. 
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No  meio  de  todos  estes  trabalhos,  Garrett  soffria  os 
apodos  dos  seus  inimigos  politicos,  que  o  alcunhavam 
o  Recta  pronuncia ;  e  da  parte  dos  litteratos  da  escho- 
la  arcadica,  não  era  menos  acintosa  a  animadversão. 
Em  um  jornal  d'este  tempo  achamos  escriptas  estas  li- 
nhas, talvez  da  peuna  de  Garrett:  «Mas  os  nossos  ho- 
mens de  letras  antigos  ainda  se  envolvem  em  seus  pre- 
conceitos quasi  aristocráticos,  etc.»  (1)  Aquém  isto  se 
referia  é  hoje  sabido;  enteudia-se  com  aquelle  que  se 
ergueu  para  falar  á  borda  da  sepultura  de  Garrett,  e  a 
quem  oíFereceram  dez  réis  para  se  calar. 

Começaram  as  aulas  do  Conservatório,  e  a  concor- 
rência dos  álumnos  era  immensa.  A  13  de  Janeiro  de 
1840  escrevia  Garrett,  em  uma  fala  á  Rainha:  «Du- 
zentos alumnos  frequentam  as  nossas  escholas;  de  al- 
guns temos  grandes  esperanças.»  (2)  O  que  animara 
esta  concorrência  fora  o  artigo  4.*'  do  Decreto  de  15 
de  Novembro  de  1836:  «A  proporção  que  se  forem  for- 
mando os  alumnos,  se  irá  também  formando  uma  nova 
Companhia  de  Actores  nacionaes,  que  eu  tomarei  de- 
baixo da  minha  especial  e  regia  protecção.» 

Não  bastava  crear  actores,  era  preciso  educar  a 
mocidade  portugueza,  despertar-lhe  o  gosto  litterario, 
fazer-lhe  comprehender  o  génio  nacional,  e  provocal-a 
a  escrever  e  formar  o  repertório  do  theatro  novo.  Para 
conseguir  este  íim,  empregou   Garrett  dois  meios;  o 


(1)  Jornal  do  Conservatório,  p.  152. 

(2)  Ibid.  p.  49. 
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primeiro  a  creação  dos  prémios  para  os  dramas  apre- 
sentados ao  Conservatório,  que  merecessem  esta  dis- 
tincção,  o  segundo  compondo  elle  mesmo  esses  bellos 
dramas  Auto  de  Gil  Vicente,  Frei  Luiz  de  Sousa,  Al- 
fageme,  que  são  a  sua  coroa  de  gloria. 

Os  prémios  foram  instituidos  pelo  §  1,  do  artigo 
4.*^  do  Decreto  de  15  de  Novembro  de  1836:  «Do  mes- 
mo modo  se  estabelecerão  prémios  para  os  Auctores 
dramáticos,  assim  de  peças  declamadas,  como  de  peças 
cantadas  ou  lyricas,  que  merecendo  a  publica  acceita- 
ção,  concorrerem  para  o  melhoramento  da  Litteratura 
e  Arte  Nacional.»  Por  decreto  de  12  de  Outubro  de 
1838  foi  regulada  a  adjudicação  dos  subsídios  ao  Thea- 
tro  Nacional  Normal  de  Lisboa,  sendo  o  Emprezario 
obrigado  por  escriptura  a  ter  á  disposição  do  Conser- 
vatório Dramático  a  quantia  destinada  aos  prémios.  A 
26  de  Fevereiro  de  1839,  publicou  Garrett  um  edital, 
que  acompanhava  o  Regulamento  dos  prémios:  «Três 
prémios  são  destinados  ás  peças  grandes  de  trez  ou 
mais  actos,  sejam  Tragedias,  Comedias,  ou  Dramas 
históricos.  —  A  peça  que  n'esta  classe  for  coroada  ou 
approvada  em  primeiro  grau,  obterá  o  premio  de  réis 
96|000.  —  A  peça  que  n'esta  classe  obtiver  accessit  re- 
ceberá o  premio  de  50$000.  —  Os  outros  trez  prémios 
são  destinados  ás  Peças  pequenas  de  um  ou  dois  actos. 
—  A  peça  que  n'esta  classe  for  coroada,  ou  approvada 
em  primeiro  grau  obterá  o  premio  de  64|000  réis.  — 
A  peça  que  n'esta  classe  obtiver  o  accessit  receberá  o 
premio  de  36|000  réis.» 
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As  composições  dramáticas  tinham  de  ser  dirigidas 
ao  Inspector  Geral  dos  Theatros,que  as  distribuía  a  trez 
jurados  tirados  por  sorte  da  sessão  de  Bellas  Letras, 
que  dentro  em  outo  dias  deviam  apresentar  o  seu  pare- 
cer, que  era  rectificado  por  uma  discussão  publica.  Ap- 
provado  o  drama,  era  admittido  ás  provas  publicas,  erí- 
tregando-se  ao  Emprezario  do  Theatro  Normal  (então 
na  Rua  dos  Condes).  No  fim  da  terceira  representação 
o  auctor  devia  depositar  no  Conservatório  uma  copia 
da  peça,  para  no  fim  do  anuo  em  conferencia  geral,  ser 
proposto  a  premio.  Também  se  estabelecia  (art.  xiv) 
que  as  pecas  não  apresentadas  ao  Conservatório,  de 
qualquer  género  que  fossem,  e  tivessem  obtido  mani- 
festo applauso  do  publico  nos  theatros,  seriam  conside- 
radas como  apresentadas,  fazendo-se  sobre  ellas  um  re- 
latório, para  se  lhe  adjudicar  o  premio  devido. 

Este  regulamento  que  constava  de  quatorze  artigos, 
foi  publicado  no  Diário  do  Governo,  e  immediatamen- 
te  accendeu  a  imaginação  de  escriptores  novéis,  tanto 
em  Lisboa,  como  no  Porto  e  Coimbra.  Do  anno  de 
1839  escreveu  Garrett:  «bem  pode  considcrar-se  como 
o  primeiro  elo  de  uma  cadeia  de  regeneração  para  a 
arte  dramática  em  Portugal.»  (1)  De  todos  os  dramas 
apresentados  ao  Concurso,  só  quatro  foram  julgados 
dignos  de  afírontar  as  provas  publicas.  Foi  o  Empare- 
dadoj  o  primeiro  drama  que  se  apresentou,  em  seguida 
os  Dous  Renegados,  o  Dom  Sisnando  Conde  de  Coim- 
ai) Jornal  do  Conserv.  p.  25. 
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hra,  a  Actriz^  o  Camões  do  Rocio,  o  Marquez  de  Pom- 
bal, Dois  Campeões,  Auzenda,  o  Captivo  de  Fez,  e 
Um  Noivado  em  Friellas.  No  theatro  do  Porto  repre- 
sentaram-se  os  dramas  o  Conde  Andeiro,  Pedro  Gran- 
de, Almanzor  Ahen-Afan,  Affonso  III,  e  outros,  con- 
tando ao  todo  para  mais  de  vinte,  como  se  ve  por  esta 
passagem  da  Fala  de  Garrett  a  D.  Maria  ii:  «Come- 
çamos ha  pouco  mais  de  um  anno,  e  vinte  tantos  dra- 
mas originaes  (1)  tem  apparecido  já  n'esta  lingua  por- 
tugueza,  que  ha  outo  séculos  se  fala,  ha  quasi  cinco 
que  tão  elegante  se  escreve,  que  por  mais  de  outo  mi- 
lhões de  homens  é  hoje  falada,  e  que  ainda  tanto  não 
tinha  feito  desde  que  nascera.»  N'este  mesmo  anno  de 
1839  foi  fechado  o  tirocinio  dramático  com  duas  pe- 
ças ;  a  primeira  o  Auto  de  Gil  Vicente,  drama  em  3 
actos  por  Garrett,  o  segundo  foi  o  Fronteiro  de  Afri- 
ca, em  3  actos  e  em  prosa,  de  Alexandre  Herculano. 
Dos  dramas  apresentados  ao  concurso,  só  mereceram 
a  adjudicação  do  premio  definitivo  os  seguintes :  Dois 
Renegados,  Camões  do  Rocio,  Captivo  de  Fez,  os  Dois 
Campeões  ou  a  corte  d'el-rei  D.  João  L  Por  estes  dra- 
mas se  vê  a  tendência  errada  que  levava  a  mocidade, 
que  não  comprehendia  o  theatro.  Com  o  abuso  da  lin- 
guagem archaica,  posta  em  moda  pelos  principaes  es- 
criptores,  lançaram-se  a  compor  somente  dramas  his- 
tóricos, sem  presentirem  a  renovação  dos  estudos  his- 
tóricos d'este  século,  e  nem  mesmo  conhecendo  as  ab- 

(1)  Vid.  n.  2  do  Jornal  do  Conservatório. 
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struzas  chronicas  monásticas.  Compondo  dramas  histó- 
ricos, e  não  tendo  critica  nem  intuição  para  reconstruir 
o  passado,  faziam  um  trabalho  estéril,  e  tornavam-se 
incapazes  de  comprehender  as  paixões  e  de  representar 
um  caracter.  No  meio  d'este  desvio^  Garrett  esforçava- 
se  para  trazer  a  geração  nova  ao  verdadeiro  caminho, 
emendando  e  escrevendo  scenas  inteiras  dos  seus  dra- 
mas. Do  drama  o  Captivo  de  Fez,  diz  o  Relatório  an- 
nual  do  Conservatório,  de  19  de  Setembro  de  1841 : 
«na  reducção  a  cinco  actos,  de  seis  que  tinha  o  drama, 
e  no  apurado  de  algumas  scenas  q  feições  de  caracte- 
res j  muito  serviço  fez  ao  drama  a  jpenna  do  juiz  enten- 
dido ao  qual  é  já  impossível  deixar  de  attribuir  o  esta- 
do prospero  do  theatro  portuguez.  Assim  elle  houvera 
sido  ainda  mais  ríspido  tanto  n'estc  drama,  como  nos 
outros  todos, y>  (1)  Por  este  simples  periodo  se  vê  que 
ao  génio  de  Garrett  deveu  a  geração  nova,  o  que  ella 
apresentou  de  esperançoso  nos  seus  dramas;  e  isto  deve 
entender-se  sobro  tudo  com  o  auctor  dos  Dois  Rene- 
gados. 

Pela  sua  parte,  Alexandre  Herculano  também  to- 
mara uma  afFeição  profunda  ao  trabalho  da  restauração 
do  theatro.  Causa  pena  ver  um  homem  serio  como  elle 
malbaratar  o  seu  tempo  fazendo  a  critica  de  dramas 
informes,  para  satisfazer  os  seus  deveres  de  sócio  do 
Conservatório.  Herculano  com  toda  a  probidade  de  um 
homem  que  pensa,  foi  o  primeiro  que   teve  coragem 

(1)  Mem.  do  Conservatório,  p.  90. 
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para  indicar  aos  novéis  escriptores  dramáticos  o  gran- 
de abysmo  em  que  iam  caindo.  Acautelou-os  acerca 
do  estjlo,  da  linguagem,  e  principalmente  dos  assum- 
ptos. Ouçamol-o  com  toda  a  rudeza  da  sua  boa  fé:  «O 
cstjlo,  \)íiYSL  dizer  tudo  em  poucas  palavras  é  o  da  moda: 
isto  é,  a  maior  parte  das  vezes  falso:  comparações  fre- 
quentes, que  a  situação  moral  dos  personagens  que  as 
fazem  não  comportam, certa  poesia  na  dicção  imprópria 
do  dialogo:  fartura  d'essas  exagerações  com  que  em- 
basbacam os  parvos  da  platea,  e  que  os  homens  de  jui- 
zo  não  podem  soífrer.  As  mãos  cheias  estão  por  ahi 
derramadas  as  maldições,  .os  anjos  de  azas  brancas,  os 
rochedos  em  braza,  os  infernos^  os  demónios,  toda  a 
mais  ferramenta  dramática,  usada  hoje  no.  theatro,  e 
que  não  sabemos  d'onde  veiu,  porque  sendo  evidente 
que  os  nossos  escriptores  principiantes  buscam  imitar 
os  grandes  dramaturgos  francezes  (1)  é  certo  que  ra- 
ramente acharão  lá  essa  linguagem  oca  e  falsa,  que  só 
pode  servir  para  disfarçar  a  falta  de  affectos  e  pensa- 
mentos; Victor  Hugo  e  Dumas  não  precisam  uem  usam 
de  taes  meios,  e  para  citarmos  de  casa,  já  que  temos  cá 
o  exemplo,  que  esses  novéis  vejam  se  nos  dramas  do 
nosso  primeiro  escriptor  dramático,  se  no  Auto  de  Gil 
Vicente,  ou  no  Alfageme,  ha  essa  linguagem  de  cortiça 
e  ouropel,  ha  essas  expressões  túrgidas  e  descommu- 


(1)  Esta  accusação  entende-se  taiiibera  com  todos  os  dra- 
mas históricos  do  snr.  Mendes  Leal,  imitados  do  francez  ou 
plagiados  do  hespanliol.  Vid.  cap.  v. 
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naes  que  fazem  arripiar  o  senso  commum,  e  que  oíFen- 
dem  a  verdade  e  a  natureza.»  (1) 

Com  que  aucfcoridade  justa  e  respeitável,  o  histo- 
riador Herculano  recommendava  á  mocidade  que  aban- 
donasse os  dramas  históricos!  As  suas  palavras  são  um 
grande  documento  litterario:  «E  de  lamentar  que  os 
nossos  mancebos,  esperanças  da  litteratura  pátria,  pre- 
firam ordinariamente  as  épocas  históricas  que  passa- 
ram, para  n'ellas  traduzirem  ao  mundo  os  fructos  do 
seu  engenho  dramático,  tendo  aliás  para  isso  a  vida 
presente  que  também  é  sociedade  e  historia.  Não  seria 
melhor  que  estudassem  o  mundo  que  os  rodca  e  que 
vestissem  os  filhos  da  sua  imaginação  com  os  trajes  da 
actualidade?  Não  lhes  era  mais  fácil,  mais  agradável 
até  este  estudo  feito  no  meio  de  banquetes,  dos  bailes, 
das  conversações,  do  ruido,  do  presente,  no  qual  os  leva 
irresistivelmente  a  lançarem-se  a  superabundância  de 
vida,  o  fogo  da  mocidade?  Muito  se  enganam  elles, 
crendo  que  acham  a  historia  em  alguns  pobres  livros 
históricos,  que  por  ahi  existem.  Não  :  a  historia  não 


(1)  Mem.  do  Conservatório^  p.  144.  Eis  os  defeitos  de  lin- 
guagem usados  pela  geração  nova :  uo  vicio  constante  de  in- 
troduzir um  i  nas  segundas  pessoas  de  plural  dos  pretéritos, 
como  JizcsteiSf  tivesteis,  etc  ;  soffrcr  -çov  padecer,  sendo  a  signi- 
ficação porrugueza  de  soffrer  a  de  padecer  com  paciência  ou 
constância :  o  uso  demasiado  dos  prossessivos  que  tanto  afran- 
cezam  o  nosso  mui  elliptico  idioma;  a  substituição  escusada 
dos  pretéritos  simples  pelos  compostos  do  participio  e  dos  au- 
xiliares: tautologias  indesculpáveis,  como  ahysmo  immenso  e  sem 
fim;  caverna,  que  parece  zombar  e  escarnecer ;  gradações  ás 
avessas,  como  :  cJieio  de  desesperação  e  pezar  etc.  Idem,  ibid. 
p.  144. 
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está  lá!  Não,  vós  não  achastes  a  formula  material  para 
a  vossa  idealidade :  o  vosso  drama  é  a  visão  infernal 
mais  ridicula  de  Perrault ;  é  a  sombra  do  cocheiro  que 
alimpava  a  sombra  de  uma  carruagem  com  a  sombra 
de  uma  escova.  Na  vossa  obra  não  ha  drama,  porque  na 
sua  forma  externa  não  ha  realidade,  e  a  expressão  é  o 
real.  Para  achar  este  cumpre  ter  o  estômago  e  os  bra- 
ços robustos,  os  órgãos  do  olfato  endurecidos,  a  pa- 
ciência de  ferro,  porque  é  preciso  revolver  a  grande  la- 
gem  que  cobre  o  cadáver  do  passado;  é  preciso  aspirar 
o  pó  do  sepulchro,  deslizar  prega  por  prega  o  sudário 
apodrecido  das  gerações  extinctas ;  é  preciso  contem- 
plar as  formosuras  das  sociedades  que  se  transforma- 
ram ou  pereceram,  mas  também  palpar  os  cancros  que 
as  devoraram :  é  preciso  contemplar  os  seus  monumen- 
tos sublimes  de  mármore;  mas  também  ler  lentamente 
os  quasi  apagados  e  bárbaros  caracteres  dos  seus  per- 
gaminhos, e  as  obscuras,  tediosas  e  incertas  sentenças 
da  sua  legislação;  é  preciso  viver  com  os  grandes  d'ou- 
tr'ora  em  seus  paços  esplendidos,  mas  assistir  também 
ás  misérias  e  agonias  dos  ])eões,  cuja  desventura  faria 
hoje  recuar  de  horror  o  maior  malaventurado.  Tudo  isto 
é  necessário,  sem  contar  com  o  grande  e  fatal  risco  de 
perderdes  n'este  rude  trabalho  o  que  vale  mais  do  que 
elle  —  a  imaginação  e  a  poesia.  Deixae  que  outros  a 
quem  alguma  vocação  fatal  leva  para  este  género  de 
estudo,  o  mais  tedioso  talvez  de  todos,  vos  reconstruam 
08  tempos  que  se  dissolveram  em  pedaços.  Então  pode- 
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reis  livremente  escolher  a  urdidura  da  vossa  tea,  e  bor- 
dal-a  com  os  ricos  matizes  das  vossas  inspirações.»  (1) 
São  venerandas  estas  palavras  dictadas  por  um  ver- 
dadeiro historiador.  Como  foram  ellas  recebidas?  Com 
queixas  publicas  da  rigidez  do  Conservatório,  o  que  era 
o  mais  franco  symptoma  de  não  as  terem  coraprehen- 
dido.  Ao  passo  que  no  Conservatório  havia  homens  que 
pensavam  e  falavam  com  este  senso  commum,  outros 
procuravam  tornar  o  Conservatório  da  casa  real,  con- 
vidando uma  testa  coroada  para  a  presidência.  O  em- 
penho de  Garrett  em  levantar  o  theatro  portuguez,  le- 
vou-o  a  ir  convidar  D.  Fernando  para  presidente  ho- 
norário. Foi  isto  a  13  de  Janeiro  de  1840.  Entre  a  de- 
putação de  dezaseis  membros  do  Conservatório  encar- 
regada de  ir  ao  paço,  iam  Alexandre  Herculano,  João 
Domingos  Bomtempo,  Garrett,e  Lima  Leitão;  mas  n'es- 
te  tempo  estes  homens  sensatos  ainda  não  tinham  des- 
coberto que  ao  século  xix  compete  o  desmonarchisar  a 
sociedade,  do  mesmo  modo  que  ao  século  xvi  coube  o 
secularisal-a.  A  deputação  do  Conservatório  foi  recebi- 
da, e  Garrett  falou  dizendo  que  ali  vinha  aos  pés  da 
Magestade  para  fazer  a  honra  e  mercê  de  aceitar  a  pre- 
sidência do  patriótico  instituto.  Ditas  estas  palavras 
mandarinescas,  seguiu-se  a  scena  chineza,  a  do  beija- 
mão  á  rainha,  que  lhe  deu  «ainda  outro  testemunho  de 
benevolência  apresentando-lhes  o  joven  priucipe  real, 


(1)  A.  Herculano,  Parecer   do  drama  D.  Maria  Telles^ 
Mem.  do  Conservatório,  p.  135. 
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cuja  formosura  e  amabilidade  todos  admiravam.»  (1) 
Apezar  de  tudo  isto,  o  Conservatório  continuou  a 
acantoar-se  no  derrocado  edifício  dos  Caetanos,  e  com 
o  gérmen  da  esterilidade  futura,  occupando-se  em  for- 
malidades aulicas. 

De  1837  a  1842  levou  Garrett  a  elaborar  os  Es- 
tatutos do  Conservatório,  cujo  plano  foi  dtrabalhan- 
do-se  sobre  os  de  Paris,  de  Milão  e  de  Londres,  accom- 
modando-os  á  nossa  pequena  escala  e  circumstancias 
especiaes  de  economia.»  Os  Estatutos  foram  decretíP- 
dos  a  24  de  Maio  de  1840.  Transcrevemos  a  definição 
do  Conservatório  dada  no  art.^  1.*^  porque  hoje  nin- 
guém sabe  já  o  que  é  esta  instituição  nem  para  o  que 
serve:  «O  Conservatório  real  de  Lisboa  tem  por  obje- 
cto restaurar,  conservar  e  aperfeiçoar  a  litteratura  dra- 
mática e  a  lingua  portugueza,  a  musica,  e  a  declama- 
ção e  as  artes  mimicas.  E  promoverá  outrosím  o  estu- 
do da  archeologia,  da  historia  e  de  todos  os  ramos  de 
sciencia,  de  litteratura  e  de  arte,  que  podem  auxiliar 
a  dramática.))  Os  meios  empregados  pelo  Conservató- 
rio, seriam:  Art.°  2.^  —  1.^  Pelas  suas  conferencias  e 
reuniões  litterarias  e  artisticas.  (2)  As  reuniões  litte- 
rarias  foram  a  recitação  dos  elogios  históricos  dos  só- 
cios falecidos,  elogios  cheios  de  rhetorica,  sendo  o  úni- 
co que  se  pode  ler  o  de  Sebastião  Xavier  Botelho,  pe- 
lo sr.  Herculano. — 2.^  Pela  publicação  pela  impren- 
sa de  seus  trabalhos. — A  8  de  Dezembro  de  1839,  ap- 

(1)  Jornal  do  Conservai.,  p.  49. 

(2)  Estão  impressas  as  Conferencias  geraes  e  publicas  do 
Conservatório  de  1838  a  42. 
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pareceu  o  Jornal  do  Co7iservatorio^  que  em  Junho  de 
1842  se  converteu  na  Revista  do  Conservatório  Eealy 
interrompendo-se  pouco  depois  para  dar  publicidade 
ás  Memorias  do  Conservatório^  compostas  dos  elogios 
históricos,  relatórios  e  censuras  dramáticas,  Actas  e 
conferencias.  —  3.^  Pela  censura,  que  exerce  sobre  os 
theatros.  4.*^  Pelas  suas  escholas. 

Boas  eram  as  intenções,  e  pelos  documentos  que 
existem  se  conhece  uma  certa  vida  e  actividade  nos 
sócios;  mas  a  alma  de  tudo  isto  era  a  pertinácia  de 
Garrett,  e  depois  de  1854  foi  este  paládio  sevandijado 
a  gente  inepta.  Para  coadjuvar  a  obra  do  Conservató- 
rio, Garrett  também  redigiu  a  lei  da  propriedade  lit- 
teraria,  creando  para  os  escriptores  dramáticos  os  cha- 
mados direitos  do  auctor.  Para  a  primeira  festa  do 
Conservatório,  escreveu  o  drama  Philippa  de  Villena, 
para  ser  recitado  pelos  discipulos  da  eschola  de  decla- 
rnaçiio;  (1)  o  drama  intitulava-se  então  Amor  e  Pátria 
e  passava  como  anonymo.  (!)  Garrett,  que  caracteri- 
sava  a  sua  emprêza  da  restauração  do  theatro  de  pas- 
mosa  pertinácia f  teve  emquanto  vivo  rasão  para  jul- 
gar o  Conservatório  «a  única  instituição  das  novamen- 
te creadas  que  dá  fructos  que  se  colham. ))  (2)  Mas  o 
fructo  torn.ou-se  peco,  e  a  instituição  caiu  em  uma  ca- 
ducidade precoce. 


(1)  Lese  no  Jornal  do  Conservatório^  p.  199  :  «Nilo  esta- 
mos authoiisados  a  dizer,  nem  talvez  sabemos  o  nome  do  au- 
ctor da  peça  ;  só  sabemos  asseverar  com  certeza  que  não  c  pes- 
soa extranha  ao  Conservatório.» 

(2)  Ide  ibid.  p.  199 
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A  23  de  Março  de  1840,  publicou-se  o  Program- 
ma  dos  festejos  que  se  haviam  celebrar  e  se  eíFectua- 
ram  no  Conservatório  Dramático  de  Lisboa  por  occasião 
do  anniversario  de  Dona  Maria  ii.  Compunha-se  a  festa 
de  três  partes :  a  primeira  constava  de  uma  Cantata 
composta  pelo  professor  Francisco  Xavier  Migone,  letra 
de  César  Perini  di  Luca;  os  alumnos  da  eschola  de 
Musica  faziam  os  papeis  de  Vénus,  Camões,  Apollo,  e 
o  Coro.  Intitula va-se  a  Cantata  Ajpotheose^  e  era  dividi- 
da em  cinco  scenas,  em  um  «  Sitio  delicioso  dos  bosques 
Idalios.»  Apparecia  «Camões  pensativo  e  triste  assen- 
tado debaixo  de  um  loureiro.»  Lamentava  as  desgra- 
ças da  pátria,  as  discórdias  civis,  e  a  decadência  das 
artes.  «  Quer  partir,  mas  pára  repentinamente  ao  som 
de  suaves  accentos.»  Vénus  cantava  dentro  uma  ária 
de  esperança.  Camões  fica  «maravilhado  e  mais  tran- 
quillo,  e  depois  sáe.»  A  segunda  scena  é  occupada  por 
Vénus,  que  admira  a  angustia  do  sublime  vate.  De- 
pois «entram  em  scena  diversos  amorinhos,  que  for- 
mam engraçados  grupos  em  torno  de  Vénus.  Vê-se 
apparecer  uma  concha  marinha  tirada  por  pombas  e 
guiada  pelo  amor.»  Vénus  annuncia-lhe  a  felicidade 
da  Lusitânia,  a  renascença  das  artes,  e  a  gloria  da  rai- 
nha. Despede  o  Coro  para  falar  a  sós  com  .Camões ;  a 
scena  iv  é  toda  intercortada  : 


Venere  :  Vieni,  o  vate,  tergi  il  pianto ; 
Camões  :  Triste,  ai  tanto. 

Venere  :  Che  alia  Pátria  derelitta, 
Camões  :  Cosi  afflita. 

Venere  :  Oggi  arride  un  nuove  albore, 
Camões  :  Pien  d'^amore. 
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A  scena  é  interrompida  por  uma  musica  vaga ;  Ca- 
mões tece  uma  coroa,  e  n'isto :  «Abre-se  o  fundo  do 
Theatro,  e  apparece  sobre  um  magnifico  pedestal,  o 
busto  de  S.  M.,  a  que  fazem  engraçada  coroa  Appol- 
lo  e  vários  amorinhos  com  instrumentos  artisticos  na 
mão,  e  grinaldas  de  flores ;  vendo-se  egualmente  agri- 
lhoados em  torno  do  pedestal  a  Ignorância,  o  Ódio  e 
a  Discórdia. »  «  Corre  com  Vénus  a  collocar  a  coroa 
sobre  o  Busto,  emquanto  Appollo  e  o  Coro  exclamam  : 
Filha  do  Luzo  herôe,  que  o  orbe  inteiro  admira,  etc.» 
A  Apotheose,  como  vimos  é  um  Elogio  dramático,  co- 
mo aquelles  que  se  usaram  no  theatro  portuguez  du- 
rante o  íToverno  de  Beresford. 

Este  orenero  encomiástico  é  de  sua  natureza  estéril. 
A  segunda  parte  do  festejo  constava  do  drama  Amor 
e  Pátria^  que  no  programma  trazia  o  seguinte  argu- 
mento :  c(0  mais  famoso  e  popular  episodio  da  revolu- 
ção de  1640,  que  elevou  ao  throno  a  sereníssima  casa 
de  Bragança,  deu  argumento  a  este  pequeno  drama. 
A  Condessa  de  Athouguia  Dona  Philippa  de  Vilhena 
armando  seus  dois  filhos  para  a  revolução,  forma  a 
principal  e  verdadeira  parte  d'este  quadro  histórico, 
que  a  musa  dramática  livremente  ornou  de  seus  enfei- 
tes.» No  intervallo  da  terceira  parte  um  discípulo  da 
eschola  de  declamação  desempenhou  uma  scena  que 
compozera,  intitulada  o  Parricida.  A  ultima  parte  do 
espectáculo  foi  desempenhada  pela  eschola  de  dança 
com  uma  feéria  em  2  actos  intitulada  Bella^  rica  e  hoa 
ou  as  Três  Cidras  do  Amor,  composta  pelo  director 
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Francisco  lork,  e  posta  em  musica  pelo  professor  João 
Jordani.  (1) 

Garrett  queria  popularisar  o  Conservatório.  E  o 
que  conseguiu?  Afervorar  o  respeito  á  ideia  monar- 
chica,  porque  a  instituição  vegeta  na  sombra.  Moder- 
namente, para  os  effeitos  da  propriedade  das  obras  dra- 
máticas se  reconheceu  ofRcialmente  a  existência  do 
Conservatório:  <(Se  a  obra  for  dramática,  ou  musica, 
ou  sobre  litteratura  dramática  ou  arte  musica,  a  entre- 
ga dos  exemplares  e  o  registro  serão  feitos  no  Conser- 
vatório real  de  Lisboa^  etc.»  (2) 


(1)  Programma  do  Festejo  que  pelo  faustissiiiio  aniiiver- 
sario  de  sua  Protectora  a  Rainha  Fidelíssima  a  senhora  Dona 
Maria  u,  etc,  faz  o  Conservatório  Dramático  de  Lisboa  em 
M.DCCC.XL.  Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1840. 

(2)  Art.«604,  §  1.» 
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GJ^FTTTTL^O  IV 


Edificação  do  Theatro 


O  palácio  da  Inquisição  no  Kocio,  officio  de  20  de  Dezembro 
de  1836,  e  Portaria  de  28  de  Dezembro  de  1836.  —  O  risco 
do  Architecto  Chiari.  —  O  Plano  da  Academia  de  Bellas-Ar- 
tes. —  O  atrazo  da  edificação  do  theatro  é  activado  pelo  Con- 
servatório em  1838,  em  conferencia  de  21  de  Outubro. — 
A  cerca  do  Convento  de  S.  Francisco  da  cidade.  —  Garrett 
6  o  Conde  de  Farrobo.  —  O  Theatro  da  Gloria.  —  A  Camará 
de  Lisboa  cede  o  terreno  da  Inquisição,  por  escriptura  de  18 
de  Maio  de  1841.  —  As  divergências  politicas  de  Garrett, 
atrazam  a  edificação  do  theatro.  —  O  risco  do  architecto  Lo- 
di.  —  Morte  de  Garrett  em  1854. 


Estavam  creâdos  escriptores  dramáticos,  embala- 
dos pela  doce  illusão  dos  retoques  e  aperfeiçoamentos 
feitos  por  Garrett ;  faltava  um  palco  em  que  essas  com- 
posições podessem  ser  apresentadas  ao  publico,  em 
parte  enthusiasmado  com  este  renascimento.  Tal  é  o 
poder  do  génio ;  o  seu  primeiro  dom  é  communicar  aos 
outros  a  febre  de  que  está  possuido.  A  falta  de  um 
theatro  nacional  tornava  incompleta  a  obra  de  res- 
tauração. Para  a  festa  do  Conservatório,  teve  de  se 
escolher  o  theatro  do  Salitre;  para  mandar  os  dramas 
dos  concursos  ás  provas  publicas,  mendigava-se  a  ad- 
missão ao  director  do  Theatro  da  rua  dos  Condes,  en- 
tão conhecido  pelo  titulo  de  Theatro  Nacional  e  Nor- 
mal:  «A  sua  empreza  ou  direcção  desdenhou  sempre 
os  dramas  originaes  portuguezes:  os  que  não  podia 
deixar  de  pôr  em  scena,  por  serem  mandados  pelo  Con- 
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servatorio  ás  provas  publicas,  sempre  os  fez  represen- 
tar sem  prestigio  algum  scenico.  » —  «Antepõe,  por 
systema,  as  versões  do  francez  aos  originaes  portu- 
guezes,  com  oíFensa  do  titulo  e  obrigações  do  mesmo 
theatro;  com  injuria  dos  talentos  nacionaes,  e  com 
gravissimo  detrimento  para  a  nossa  litteratura.»  (1) 
Por  estas  palavras,  porventura  escriptas  pelo  próprio 
Garrett,  se  ve  que  depois  de  fixada  a  existência  do 
Conservatório,  pelos  Estatutos  de  24  de  Maio  de  1841, 
estes  se  tornavam  letra  morta,  em  quanto  se  não  edi- 
ficasse um  tlieatro.  Pelo  artigo  20  do  Decreto  de  15 
de  Novembro  de  1836,  se  mandava  organisar  uma  em- 
preza  para  levar  a  eíFeito  essa  edificação:  «O  Secreta- 
rio de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  dará  immedia- 
tamente  ao  Inspector  Geral  as  necessárias  instrucções 
para  que,  accordando  com  os  cidadãos  zelosos  e  ami- 
gos das  Artes,  que  propozeram  formar  uma  sociedade 
para  a  fundação  do  Theatro  nacional,  se  effectue  quan- 
to antes  esta  transacção,  do  modo  mais  conveniente.» 
Estes  cidadãos  zelosos,  a  que  se  refere  o  artigo,  eram 
os  accionistas  inscriptos  na  lista,  que  acompanhou  o 
Officio  de  28  de  Janeiro,  em  que  o  Governador  Civil 
Larcher  fazia  a  proposta  para  se  construir  em  Lisboa 
uiii  theatro  nacional.  Estava  organisado  já  o  Conser- 
vatório, e  da  sua  existência  fazia  Garrett  depender  a 
importância  que  os  antigos  accionistas  dariam  ao  seu 
convite  para  formarem  a  nova  sociedade.  Em  1836 

(1)  Bevista  do  Conservatório,  de  1842,  p.  6  e  7. 
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escrevia  Garrett  ao  Ministro  do  Reino:  (fK  organisa- 
Çílo  do  Conservatório,  alem  das  suas  vantagens  intrín- 
secas, terá  demais  a  mais,  a  de  me  dar  animo  para 
promover  a  cffectiva  associação  das  pessoas  zelosas, 
que  já  ofFereceram  unir-se  para  a  construcçãó  de  um 
Edifício,  em  que  decentemente  se  possam  representar 
os  dramas  nacionaes. » 

A  sorte  da  edificação  do  tlieatro  dependia  em  1836 
da  oríjanisacão  do  Conservatório;  a  lucta  e  difficulda- 
des  que  Garrett  venceu  na  creação  da  Inspecção  ge- 
ral dos  tlieatros,  e  na  installação  do  Conservatório  da 
Arte  dramática,  foram  nada  em  comparação  do  longo 
processo  para  achar  o  local  e  levar  a  effeito  a  construc- 
çãó do  edifício  do  tlieatro  portuguez.  De  1836  a  1842 
percorreu  elle  um  itinerário  de  contrariedades,  já  dns 
facções  politicas,  já  do  desleixo  contagioso  de  Lisboa, 
já  da  indiff'erença  de  publico,  já  da  malquerençaMas 
susceptibilidades  oíFendidas,  para  dizer  no  fim :  eis  le- 
vantado o  templo  da  arte,  aonde  a  comprehensão  do 
génio  nacional  tem  de  regenerar  este  povo !  Bastava- 
Ihe  esta  satisfação  intima.  Mas  Garrett  não  soube  ver 
que  a  iliada  de  difficuldades  que  ia  vencendo  era  um 
triste  e  franco  symptoma  da  morte  politica  do  povo 
portuguez.  Levantou  o  sumptuoso  tabernáculo,  mas 
faltaram-lhe  os  sacerdotes,  e  com  a  sua  morte  ficaram 
somente  as  paredes. 

Resta-nos  expor  a  somma  de  esforços  que  custou 
esta  ultima  parte  da  grande  obra  de  Garrett. 

Quando  o  Governador  civil   de  Lisboa  Joaquim 
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Larcher,  propôz  em  Officio  de  28  de  Janeiro  de  1836, 
a  edificação  de  um  theatro  na  Capital,  o  terreno  que  se 
indicava  era  o  da  Annunciada,  perto  do  Theatro  da 
Rua  dos  Condes.  Logo  que -Garrett  ainda  ii'este  anno 
foi  nomeado  Inspector  Geral  dos  Theatros,  o  seu  pri- 
meiro cuidado  foi  escolher  um  local  próprio  para  a 
construcção;  era  sobre  esta  base  que  elle  queria  orga- 
nisar  a  associação,  convocando  os  signatários  da  lista 
de  Larcher  já  apresentada  ao  governo.  Vistoriados  to- 
dos os  sitios  aptos  para  a  edificação  de  um  theatro,  co- 
nheceu-se  que  o  edificio  da  extincta  Inquisição,  do  Bó- 
cio, era  o  que  offerecia  melhores  con dicções,  não  só  por 
ser  central,  como  vir  a  ser  um  embellezamento  para  a 
cidade  de  Lisboa.  O  Palácio  da  Inquisição,  defronte 
do  qual  fora  queimado  vivo  o  desgraçado  António  José 
da  Silva  que  deu  vida  ao  theatro  portuguez  no  século 
XVIII,  ia  ser  convertido  agora  em  um  theatro  no  qual 
a  nação  iria  fazer  a  profissão  de  fé  da  sua  seculari- 
sação.  Garrett  fez  a  proposta  ao  governo  para  que 
se  destinasse  aquelle  edificio  para  a  creação  do  thea- 
tro; (1)  o  governo  acceitou  a  proposta,  e  pelo  Minis- 
tério da  Fazenda  foram  expedidas  ordens  terminantes 
á  Junta  de  Credito  Publico.  (2)  O  Architecto  Chiari 
foi  encarregado  de  compor  um  plano  para  o  theatro, 
orçando  a  obra  entre  sessenta  e  cinco  mil  cruzados  a 
setenta  e  cinco.  (3) 

Mas  esta  facilidade  apparente  acobertava  grandes 

(1)  Officio  de  20  de  Dezembro  de  1836 

(2)  Portaria  de  28  de  Dezembro  de  1836.  _ 

(3)  Nota  e  risco  do  architecto  Luiz  Chiari. 
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embaraços  para  a  realisacão  da  obra.  Tentou-se  em- 
prehender  a  construcção  por  moio  de  capitalistas,  que 
a  nada  se  resolveram  apezar  de  todas  as  vantagens ;  vol- 
tou-se  em  seguida  á  ideia  de  uma  companhia  de  Accio- 
nistas, por  onde  começara  o  governador  civil  Larclier. 
Regeitado  o  risco  de  Chiari,  o  ministro  mandou  que  o 
Inspector  geral,  junto  com  os  Architectos  da  Academia 
de  Bellas  Artes,  elaborassem  um  plano  difinitivo.  (1) 
O  governo  dos  Passos  começava  a  ser  guerreado,  e  as 
complicações  politicas  interromperam  toda  a  actividade 
que  se  dedicava  a  esta  obra  d'arte.  Durou  isto  até  ao 
fim  de  1838.  Pela  sua  parte  Garrett  trabalhava  nas 
sessões  do  Conservatório  para  ver  se  restabelecia  o  ne- 
gocio no  seu  andamento.  Em  conferencia  de  21  de  Ou- 
tubro d'este  anno  foi  eleita  uma  commissão  de  cinco 
membros  do  Conservatório  para  falarem  aos  accionis- 
tas. Quando  estavam  investidos  dos  necessários  pode- 
res, e  impetravam  a  auctorisação  do  governo,  para  le- 
rarem  a  effeito  a  formação  da  Companhia,  já  o  gover- 
no tinha  alienado  o  palácio  da  extincta  Inquisição  do 
Rocio,  amortisando  com  elle  parte  da  divida  á  Cama- 
rá Municipal  de  Lisboa. 

Perdida  a  esperança  de  levantar  o  theatro  no  palá- 
cio do  Rocio,  Garrett  viu  que  sem  ter  um  local  não  po- 
dia conseguir  firmar  a  companhia  de  accionistas,  e  tra- 
tou de  pedir  ao  governo  a  cerca  do  Convento  de  Sam 
Francisco  da  Cidade,  (2)  cuja  concessão  foi  quasi  em 


(1)  Portaria  de  24  de  Março  de  1837. 

(2)  Officio  de  25  de  Outubro  de  1838. 
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seguida  decretada.  (1)  A  6  de  Janeiro  de  1839  publi- 
cara iii-se  as  condições  para  a  formação  da  companhia 
de  accionistas,  e  a  subscripção  chegou  a  30: 700^000, 
sendo  em  breve  o  decreto  da  concessão  do  terreno  sanc- 
cionado  pelo  corpo  legislativo,  (2)  e  commettida  a  sua 
prompta  execução  ao  Inspector  geral.  (3) 

Quando  Garrett  começou  a  pôr  em  prática  a  lei, 
ajudado  pela  deputação  dos  cinco  membros  do  Conser- 
vatório, o  Conde  de  Farrobo,  presidente  d'ella,  e  que 
também  especulava  com  o  theatro  da  Rua  dos  Con- 
des, declarou  que  não  podia  conseguir-se  a  formação 
da  companhia,  e  que  n'esse  caso  sendo-lhe  a  Cerca 
do  Convento  de  S.  Francisco  da  cidade  (^vendida  por 
baixo  preço  e  por  contracto  privado^  e  de  modo  que 
o  theatro  viesse  a  ficar  propriedade  sua)}  o  edifica- 
ria á  sua  custa.  Garrett  bem  conheceu  o  lado  venal 
que  havia  n'esta  proposta,  mas  accedeu  a  tudo  o  que  o 
presidente  da  deputação  lhe  lembrou  estipular;  elle  in- 
terpôz  a  responsabilidade  da  sua  boa  fé  para  com  o  go- 
verno, que  foi  auctorisado  pelas  camarás  a  vender  o 
terreno  por  contracto  particular,  «sem  dependência  de 
arrematação  em  praça  publica  e  mediante  a  avaliação 
que  as  leis  da  inspecção  de  Lisboa  mandavam  fazer 
para  os  terrenos  públicos  e  incendiados, »  (4)  O  gover- 
no mandou  que  a  inspecção  geral  dos  Theatros  estipu- 


(1)  Decreto  de  4  de  Dezembro  de  1838. 

(2)  Lei  de  4  de  Maio  de  1839. 

(3)  Portaria  de  16  de  Maio  de  1839. 

(4)  Lei  de  20  de  Julho  de  1839, 
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lasse  as  condições  para  esta  venda,  (1)  e  ou  porque  o 
Conde  de  Farrobo  se  arrependesse  da  nova  empreza  em 
que  entrava,  ou  por  qualquer  outro  motivo  imaginá- 
rio, allegou  estar  offendido  com  essas  condições  de  ven- 
da, e  desistiu  de  todo  o  contracto  e  compromisso.  D'este 
modo  ficaram  inutilisadas  a  lei  de  4  de  Maio  de  1839, 
que  cedia  a  Cerca  do  Convento  de  S.  Francisco  da  Ci- 
dade, e  a  lei  de  20  de  Julho,  que  o  vendia  por  haixo 
-preço  ao  Conde  de  Farrobo.  Pela  segunda  vez  foram 
aniquilados  os  esforços  de  Garrett.  Era  preciso  come- 
çar de  novo.  Deputado  na  legislatura  de  1840,  propoz 
Garrett  na  camará  um  projecto  de  Lei  para  a  construc- 
ção  de  casa  para  o  theatro  nacional,  fornecendo  o  esta- 
do o  terreno,  bem  como  os  materiaes  desaproveitados 
de  outros  edifícios  destruídos,  e  ficando  auctorisado  a 
applicar  para  esta  edificação  qualquer  terreno  ou  prédio 
nacional,  comprando-o  ou  trocando  por  outros  quaes- 
quer  hens,  N'esta  clausula  levava  Garrett  em  vista  o 
vir  a  recuperar  o  palácio  da  Inquisição  cedido  á  Cama- 
rá municipal  de  Lisboa.  Esta  proposta,  com  a  da  for- 
mação de  uma  companhia  pelo  governo  e  das  vanta- 
gens ou  garantias  que  se  lhe  dariam,  foi  convertida  em 

lei.  (2) 

Convidaram-se  architectos  para  examinarem  diver- 
sos terrenos,  e  todos  optaram  pela  Inquisição  do  Rocio. 
Em  um  Consulta  ao  Governo,  se  i^edia  auctorisação 


(1)  Portaria  de  2  de  Janeiro  de  1840. 

(2)  Lei  de  6  de  Novembro  de  1840. 

12 
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para  que  a  Inspecção  dos  Theatros  entrasse  em  contra- 
cto com  a  Camará  municipal  para  obter  por  troca  ou 
compra  o  Palácio  ao  Rocio,  como  se  estabelecera  na 
Lei  de  6  de  Novembro  de  1840.  (1)  A  Camará  mu- 
nicipal de  Lisboa,  comprehendendo  a  intenção  patrió- 
tica da  edificação  do  theatro,  e  como  um  embelleza- 
mento  da  cidade  de  Lisboa,  cedeu  o  Palácio  por  dez 
contos  de  reis  (2)  (ípelo  interesse  que  tomava  na  rea- 
Usação  de  uma  ohra  que  a  civilisação  e  a  politica  tam 
altamente  reclamavam,  y)  (3)  Abriu-se  immediatamente 
concurso  para  o  risco  do  theatro,  publicaram-se  as  con- 
dições para  um  empréstimo  de  cem  contos  em  que  a  obra 
fora  orçada,  trabalhava-se  para  confirmar  as  subscri- 
pções  de  1839i  quando  Garrett  foi  demittido  do  cargo 
de  Inspector  geral  dos  Theatros!  Na  Revista  do  Con- 
servatório achamos  este  doloroso  periodo:  «Desintel- 
ligencias  politicas  entre  o  Inspector  Geral  do*  Thea- 
tros e  o  ministério  causaram  esta  frouxidão;  e  a  final 
chegaram  a  ponto  que  elle  foi  demittido  d'este  cargo, 
tão  laborioso  e  que  sempre  servia  gratuitamente,  pelo 
notável  decreto  de  16  de  Julho  de  1841.»   (4) 

Foi  esta  a  terceira  decepção,  em  que  pela  terceira 
vez  ficaram  desbaratados  tantos  trabalhos.  Por  Decre- 
to de  13  de  Novembro  de  1841  foi  o  antiíro  Governa- 


(1)  Consulta  de  12  de  Janeiro  de  1841. 

(2)  Acta  e  Consulta  de  11  de  Março  de  1841. 

(3)  Escriptura  de  18  de  Maio  de  1841.  —  Decreto  de  29  de 
Maio  de  1841. 

(4)  Rev.  do  Conserv,  p.  25. 
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dor  civil  de  Lisboa,  Joaquim  Larcher,  nomeado  In- 
spector geral  dos  Theatros;  também  enthusiasta  pela 
edificação  do  Theatro  nacional,  esperou  que  passassem 
os  conflitos  e  difficuldades  politicas,  e  fez  ao  governo, 
a  25  de  Abril  de  1842,  uma  representação,  propondo 
os  únicos  meios  que  havia  a  tentar  para  conseguir  le- 
var a  cabo  a  obra. 

Eram  elles:  Que  tendo  os  Caixas  do  Contracto  do 
Tabaco  obrigação  dé  sustentar  a  Opera  italiana  no  thea- 
tro de  Sam  Carlos,  durante  o  anno  inteiro,  fossem  el- 
les absolvidos  d'este  encargo  em  os  seis  mezes  de  Maio 
a  Outubro,  applicando  esse  encargo  nos  annos  de  1843 
a  1846  para  a  edificação  do  theatro  nacional.  Assim  a 
transação  com  os  Caixas  do  Tabaco,  que  evitavam  gran- 
des prejuisos,  devia  produzir  nesses  ires  annos  reis 
40:000|000;  com  a  quantia  de  10:000$000  reis,  sub- 
scriptos  pela  rainha  em  1839,  e  confirmados  em  1841; 
com  os  5:000$000  reis,  subscriptos  pelo  Duque  de 
Palmella  em  1841 ;  com  mais  5:000|000  reis,  de  outras 
subscripções já  feitas;  com  a  importância  do  subsidio 
do  theatro  nacional  dos  annos  de  1843  a  1846,  a  cinco 
contos  cada  anno:  20:000$000  contos  de  reis;  com 
mais  10:000^000  reis,  da  isenção  de  direitos  na  alfan- 
dega, e  auxilio  de  materiaes  da  repartição  de  obras 
publicas,  e  arsenaes,  o  que  tudo  forma  o  total  de  reis 
90:000^000,  que  era  a  somma  arbitrada  em  diversos 
cálculos. 

O  ministro  do  reino  acceitou  esta  proposta.  Os  Cai- 
xas do  Tabaco  accederam  á  transferencia  do  encargo, 
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e  offereceram  para  a  edificação  da  obra  o  risco  do  ar- 
chitecto  Lodi,  começando  os  trabalhos  a  17  de  Julho 
de  1842. 

Nos  Ajpontamentos  históricos  para  a  vida  de  A.  B. 
da  Costa  Cabral,  ministro  n'este  tempo,  encontramos: 
«Um  pensamento  grandioso  occupava  de  ha  muito 
Costa  Cabral,  e  era  a  edificação  de  um  theatro  portu- 
guez,  digno  da  capital  (e  de  que  tanto  ella  carecia) 
que  significasse  o  adiantamento  que  tem  tido  entre  nós 
a  arte  dramática,  hoje  necessidade  dos  povos,  e  de  que 
mui  grande  proveito  pode  tirar-se  sob  mais  de  uma 
consideração.  Todavia  era  árduo  este  empenho,  porque 
faleciam  absolutamente  os  recursos,  e  parecera  amarga 
zombaria  á  situação  do  paiz  emprehender  as  quantio- 
•  IS  despezas  que  tinha  de  requerer  tal  obra  para  ser  o 
que  cumpria,  e  se  destinava  que  fosse.  Porém  Costa 
Cabral  não  era  fíicil  em  ceder  diante  dos  obstáculos: 
perseverou  no  intento  j^ercebido,  e  achou  como  verifi- 
car o  que  a  todo  o  outro  se  affigurára  impossível.  Os 
Decretos  de  14  e  27  de  Junho  de  1842,  e  a  lei  de  29 
de  Maio  de  1843,  contém  todas  as  providencias,  e  dis- 
posições necessárias  para  assegurar,  sem  gravame  do 
thezouro  publico,  a  realisação  d'este  proficuo  pensa- 
mento. E  a  resolução,  o  que  é  mais,  não  ficou  no  pa- 
pel: pôz-se  immediatamente  por  obra;  e  a  formosa 
praça  de  D.  Pedro  ensoberbece-se  já  com  a  aprimora- 
da fabrica  do  Theatro  de  D.  Maria  segunda^  theatro 
que  dentro  de  um  anno,  (1844)  posto  remate  a  todos 
os  trabalhos,  deve  achar-se  em  exercício,  e  desde  o 
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presente  é  objecto  de  não  suspeitos  louvores  de  nacio- 
daes  e  estrangeiros.»  (1)  Nas  Notas  aos  Apontamen- 
tos históricos^  explica-se  como  foi  realisado  o  projecto 
da  edificação  do  theatro: 

«O  governo,  auctorisado  pelas  leis  de  4  de  maio  e 
30  de  julho  de  1839,  e  pela  de  6  de  novembro  de  1840 
a  proceder  aos  contractos  e  condicções  convenientes 
para  se  efFeituar  a.  edificação  de  um  theatro  nacional 
em  Lisboa,  estipulou  com  a  camará  municipal  d'esta 
cidade  a  troca  do  terreno  e  edifício  incendiado  na  pra- 
ça de  D.  Pedro,  por  alguns  bens  nacionaes  do  mesmo 
valor,  para  ali  ser  levantada  a  casa  do  novo  theatro 
nos  termos  constantes  dos  decretos  de  5  e  29  de  maio 
de  1841.  (Documentos  n.*"^  5  e  6.) 

«Sendo  todavia  impraticável  levar-se  a  eíFeito  a  edi- 
ficação do  theatro  com  os  únicos  recursos  estabeleci- 
dos pelas  citadas  leis,  o  governo  aproveitou  o  feliz  en- 
sejo, que  se  lhe  offerecera,  de  obter  dos  caixas  actuaes 
do  contracto  do  tabaco  um  donativo  de  quarenta  con- 
tos de  reis,  e  bem  assim  o  adiantamento,  como  emprés- 
timo por  conta  do  subsidio  ao  theatro  nacional  normal 
da  quantia  de  mais  vinte  contos,  sem  vencimento  de 
juro,  applicados  ás  despezas  d'aquellas  obras,  median- 
te a  isenção  do  ónus  de  manterem  aberto  o  theatro  de 
S.  Carlos  no  seu  ultimo  triennio,  que  ha  de  principiar 
em  maio  de  1843,  e  acabar  em  abril  de  1846.  (Docu- 
mento n.°  7). 

(t)    Op.  cit.,  t.  I,  pag.  217. 
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((Com  estes  fundos,  com  os  auxílios  concedidos  pe- 
la lei  de  6  de  novembro  de  1840,  e  com  a  isenção  de 
direitos  estabelecida  provisoriamente  pelo  ministério 
da  fazenda  a  favor  dos  objectos  importados  de  paizes 
estrangeiros  para  a  edificação  do  theatro  nacional,  co- 
meçaram desde  logo  as  obras  d'aquelle  edifício,  nas 
quaes  se  prosegue  com  muito  zelo  e  grande  actividade, 
segundo  as  instrucções  dadas  pelo  decreto  de  27  de 
junho  de  1842.  (Documento  n.®  8.) 

((Também  o  governo  não  deixou  de  prover  á  manu- 
tenção dos  espectáculos  de  canto  italiano  em  Lisboa  e 
Porto. 

«Entre  os  concorrentes  á  nova  em  preza  do  tbeatro 
de  S.  Carlos  foi  preferida  uma  sociedade,  a  qual,  sob 
garantias  e  condições  vantajosas,  se  obriga  a  ter  aber- 
to o  theatro  com  boas  companhias  de  canto  e  baile  por 
três  épocas,  cada  uma  de  dois  mezes,  desde  novembro 
até  fins  de  abril  seguinte,  adjudicando-se-lhe  o  subsi- 
dio annual  de  vinte  e  quatro  contos  de  reis  pelo  tra- 
balho de  cada  uma  d'ellas. 

«E  no  Porto  deverá  a  mesma  sociedade  abrir  o 
theatro  de  musica  por  três  mezes  cada  anno  desde 
maio  a  julho,  recebendo  ametade  do  subsidio  que  por 
lei  se  acha  estabelecido  para  o  theatro  de  S.  João  d'a- 
quella  cidade.  (Documento  n.®  9.))) 

Pela  sua  parte  Garrett  não  desanimava  com  estas 
usurpações  da  gloria;  era  o  seu  ideal  ver  edificado  o 
theatro  portuguez,  e  em  Conferencia  com  o  Conserva- 
tório, propoz  para  se  abrir  concurso  para  quatro  peças 


NO  SÉCULO  XIX  271 

originaes  e  seis  peças  traduzidas  ou  imitadas,  para  a 
abertura  do  novo  tlieatro.  As  pecas  originaes  foram 
deixadas  a  arbitrio  dos  concurrentes ;  as  traduzidas  de- 
viam ser  estas  dos  seguintes  auctores,  propostas  como 
modelos  : 

c(l.^  Do  tlieatro  hespanbol  El  Alcaide  de  Zalanza, 
comedia  de  Calderon;  e  El  Trovador,  drama  de  Gu- 
tierres. 

2.°  Do  theatro  inglez  The  Mo7iey,  comedia  de 
Bolwer. 

3.*^  Do  theatro  franeez,  Les  Horaces,  tragedia  de 
Corneille;  L'Art  de  consj^irer,  comedia  de  Scribe. 

4.^  Do  theatro  allemão,  Die  Mmfrau,  comedia  de 
Guilparzer;  Maria  Stuart,  tragedia  de  Schiller. 

h.""  Do  theatro  italiano,  Filippo,  tragedia  de  Al- 
fieri,  consultando  o  imitador  ou  traductor  o  D.  Car- 
los, de  Schiller,  imitado  pelo  poeta  italiano.» 

Estava  realisado  o  Fonho  de  Garrett;  competia  ao 
theatro  nacional  impor-se  a  obrigação  de  representar 
ao  menos  de  seis  em  seis  mezes  uma  das  bellas  creações 
dramáticas  do  sou  fundador.  Mas  infelizmente  depois 
da  sua  morte,  os  discípulos,  a  quem  elle  aperfeiçoava 
os  dramas,  baniram-no  da  scena. 
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o  Ultra-Romantismo 


Tendências  dos  novos  escriptores  dramáticos.  —  Abuso  das  pe- 
ças históricas. —  Mendes  Leal  corrompe  a  obra  de  Garrett. 
Alexandre  Dumas  e  Victor  Hugo  apenas  conhecidos  em  Por- 
tugal. —  Conclusão  moral  da  decadência  do  Theatro  portu- 
guez. —  Esforços  de  Garrett  e  Herculano  para  encaminha- 
rem a  geração  nova.  —  Atrophia  do  theatro  portuguez  por 
falta  de  uma  renovação  social. 


No  meio  d'este  trabalho  da  renovação  do  theatro 
moderno,  dois  homens  se  mostraram  verdadeiramente 
grandes  e  á  altura  da  ideia  que  propagavam :  Garrett, 
pelo  seu  enthusiasmo  comraunicativo,  pehi  intuição  vi- 
va das  cousas  bellas,  pela  comprehensão  do  génio  na- 
cional, exercia  em  volta  de  si  uma  fascinação,  que 
apaixonava  a  mocidade,  e  o  que  mais  é,  o  publico  in- 
diíFerente  e  sem  educação  artística;  faltava-lhe,  é  ver- 
dade, o  conhecimento  da  historia,  não  tinha  hábitos 
philosophicos,  fazia  pela  paixão  o  que  Herculano  pro- 
curava fazer  á  força  de  raciocínios.  Alexandre  Hercu- 
lano, génio  pratico  e  ao  mesmo  tempo  metaphysico 
como  um  godo,  comprehendeu  que  ao  lado  de  Garrett 
competía-lhe  o  trabalho  de  um  Thierry,  o  ir  recompon- 
do a  historia  portugueza,  e  aíFrontar  os  processos  de 
uma  reconstrucção  para  dar  elementos  seguros  á  crea- 
ção  artística.  A'  imitação  de  Thierry,  Herculano  che- 
gou a  publicar  umas  Cartas  sobre  a  Historia  de  Por- 
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tugal;  (1)  elle  mesmo  reservou  para  si  esta  empreza 
incansável,  quando  disse:  «Ao  passo  que  a  arte  se  re- 
construia,  reconstruia-se  a  historia.  A  lado  de  Goe- 
the e  Schiller,  apparecia  Herder  e  MúUer ;  ao  lado  d'Hu- 
go,  Guizot  e  Thierry. ))  (2)  Foi  Herculano  o  primei- 
ro, que  declarou  ser  Garrett  o  homem,  a  quem  cabia  a 
.gloria  de  ter  inaugurado  em  Portugal  a  litteratura  ro- 
mântica, e  punha-se  a  seu  lado  como  historiador  pa- 
ra ajudar  o  poeta.  Dizia  Herculano  á  mocidade,  que  se 
dedicava  somente  aos  dramas  históricos  antes  de  ap- 
parecer  a  Historia  de  Portugal:  «  Deixae  que  outros 
a  quem  alguma  vocação  fatal  leva  para  este  género 
d'estudo,  o  mais  tedioso  talvez  de  todos,  vos  recon- 
struam os  tempos  que  se  dissolveram  em  pedaços.  En- 
tão podereis  livremente  escolher  a  urdidura  de  vossa 
têa  e  bordal-a  com  os  ricos  matizes  das  vossas  inspi- 
rações. »  (3)  Quando  se  começaram  os  esforços  para 
a  restauração  do  theatro,  ninguém  comprehendeu  o  mo- 
vimento; o  publico  acceitava-o,  como  os  espectáculos 
com  que  os  vencedores,  na  pompa  do  seu  triumphal  ce- 
sarismo,  corrompem  ou  distrahem  a  multidão.  Garrett, 
via  n'essa  obra  sublime  o  principio  da  nacionalidade 
portugueza  na  litteratura,  e  Herculano,  um  meio  de 
generalisar  por  symbolos  brilhantes  as  árduas  descu- 
bertas  da  historia.  Somente  estes  dois  esoriptores  com- 
prehenderam  a  missão  do  Conservatório,  formado  de 

(1)  Na  Bevista  Universal  Lisbonense. 

(2)  Memorias  do  Conservatório^  p.  136. 

(3)  Memorias  do  Conservatório,  p.  137. 
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homens  para  quem  a  litteratura  moderna  era  uma  cou- 
sa licenciosa^,  e  que  só  admiravam  os  modellos  conven- 
cionaes  da  litteratura  do  século  de  Luiz  xiv.  Hercu- 
lano queixa-se  d'este  amalgamma  em  uma  instituição 
que  tinha  por  fim  alevantar  a  forma  a  mais  vital  da 
arte  moderna,  e  em  que  o  ideal  romântico  obteve  a 
sua  mais  completa  realisação:  c(0  Conservatório  pos- 
suo no  seu  seio  homens  de  convicções  diíferentes,  e 
até  certo  ponto  oppostas  em  matérias  litterarias;  uns 
pertencem...  ás  ideias  antigas,  outros  ás  opiniões  mo- 
dernas.» (1)  D'esta  juncção  impossivel  de  clássicos  e 
romanticoSj,  como  podia  resultar  uma  obra  coherente 
e  séria?  Infelizmente  a  instituição  do  Conservatório 
f  M  progredindo  com  este  vicio  orgânico,  que  havia  de 
vrnar  estéril  todo  o  seufructo;  percorrendo  as  Memo- 
rias e  os  juízos  dos  dramas  appresentados  ao  Conser- 
vatório, ve-se  que  ha  ali  somente  dois  homens,  que  fa- 
lam e  obram  com  sciencia  e  senso  commum;  Garrett, 
emendando  os  dramas  e  escrevendo  actos  e  scenas  in- 
teiraS;  com  que  os  concorrentes  iam  aífrontar  as  pro- 
vas publicas,  e  Herculano  proclamando  a  doutrina  da 
arte  moderna.  No  parecer  sobre  a  comedia  a  Caza  cie 
Gonçalo j  faz  elle  uma  prelecção  sobre  a  theoria  do 
drama  moderno  e  a  sua  historia  desde  o  periodo  hie- 
rático da  edade  media.  No  parecer  sobre  o  drama  Do- 
na Maria  Telles  descreve  n  orio-em  do  drama  histórico 
moderno,  e  como  entre  elle  e  os  antiofos  da  eschola  cias- 
sica  nada  ha  de  commum.  No  Elogio  histórico  de  Se- 

(1)  Memorias  do  Conservatório,  p.  78. 
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hastião  Xavier  Botelho,  recitado  em  21  de  Dezembro 
de  1841,  na  sala  grande  dos  actos  da  Escliola  Polyte- 
clinica,  descreve  em  nm  quadro  rápido  mas  cheio  de 
verdade  o  periodo  seiscentista  da  litteratura  portugue- 
za,  sob  um  ponto  de  vista  inteiramente  novo  e  lúcido, 
mostrando,  que  o  século  xviii  foi  anacLronico  em 
Portugal,  tanto  em  politica  (ideias  monarcbicas  de 
Pombal)  como  em  litteratura  (ideias  clasico-quinhen- 
tistas  da  Arcádia).  Tudo  o  mais  que  se  escreveu  e  dis- 
se foram  banalidades.  Ao  seu  conhecimento  da  lingua 
e  da  litteratura  allemã  deveu  Herculano  a  perfeita 
comprehensão  do  Romantismo;  procurou  conseguir, 
doutrinando  com  reflexão,  o  que  Garrett  ia  fazendo 
pela  inspiração.  Quando  a  lucta  do  Romantismo  esta- 
va mais  ateada  em  França,  em  Portugal  appareceu 
um  artigo  humorístico,  mas  cheio  de  ideias  que  só 
podiam  ser  pensadas  por  um  cérebro  como  o  de  Her- 
culano, que  como  elle  tivesse  meditado  sobre  Portugal 
durante  a  emigração.  N'esse  artigo  descreve  porque 
as  ideias  da  litteratura  romântica  entraram  tão  tarde 
em  Portugal;  a  verdade  d'este  documento,  exige  a 
sua  reproducção  textual:  «Estamos  em  Portugal  em 
uma  posição  pouco  vantajosa  para  a  nossa  litteratura : 
nem  tam  isolados  dos  outros,  que  todos  entrados  em 
nós  mesmos  e  nas  nossas  causas  sejamos  originaes  d 
força  de  nacionalidade ;  nem  tão  em  contacto  com  o 
movimento  artístico  e  scientifico  da  Europa,  que  a 
tempo  e  compasso,  entremos  nas  grandes  harmonias 
do  coro  geral  da  civilisação,  que  de  toda  a  parte  se 


276         HISTOKIA  DO  THEATRO  PORTUGUEZ 

alevanta.  —  Ouvimos  falar  de  longe  no  que  vae  pelo 
mundo,  e  como  tafulos  da  província,  imitamos  ás  ce- 
gas, exageramos  quanto  nos  dizem  que  é  moda  na  ca- 
pital, sem  vermos  primeiro  se  nos  fica  bem  a  moda. 
D'aqui  a  sincera  devoção  com  que,  primeiro,  copiamos 
os  italianos,  depois  os  Castelhanos,  e  por  fim  os  fran- 
cezes.  —  Ha  mais  de  um  século  que  este  ultimo  predo- 
miuio  reina  absoluto.  Reagiu  a  litteratura  do  Norte 
sobre  a  do  Meio  Dia,  o  ideal  sobre  o  imitativo,  ou, 
como  vulgarmente  se  diz :  o  romântico  sobre  o  clássico, 
e  nós  ficámos  impassíveis  no  meio  doesta  revolução  ge- 
ral litteraria  que  corria  o  mundo:  A  Inglaterra,  a  Al- 
lemanha,  todo  o  Norte  estava  em  insurreição  contra  o 
império  do  século  de  Luiz  xiv;  e  nós  fieis  alliados, 
permanecíamos  firmes  em  nossa  submissão.  Finalmen- 
te a  própria  França  foi  invadida,  Racine  destituído, 
Boileau  desthronado,  já  não  existia  nem  o  phantasma 
do  império;  e  nós,  como  essas  colónias  longiquas  dos 
Romanos,  que  obedeciam  ainda  aos  Césares  de  Ro- 
ma quando  Já  Alarico  reinava  em  Roma,  nós  religio- 
samente nos  curvávamos  ainda  diante  da  sombra  de 
uma  auctoridade  que  já  não  existia.  Para  que  nos  che- 
gasse a  revolução  foi  necessário  que  a  própria  França 
se  revolucionasse  completamente.  A  cadeia  é  longa, 
nós  tardos  e  remmissos  em  receber  o  choque;  e  já  elle 
estava  portanto  feito,  quebrado,  e  começada  a  desandar 
a  impulsão  romântica  em  Paris,  quando  as  suas  pri- 
meiras vibrações  apenas  tocavam  Lisboa. »  (1) 

(1)  Jornal  do  Conservatório,  p.  101,  armo  1840. 
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Qual  o  remédio  contra  esta  escravidão  intellectual, 
contra  este  habito  inveterado  de  conter  o  sentimento 
adscripto  aos  modellos,  de  violar  a  natureza  para  ser 
como  os  antigos  a  imaginaram?  O  auctor  d'essas  jus- 
tas idêas  que  transcrevemos,  indicou-o  vinte  quatro 
annos  antes  de  se  atinar  com  elle:  «A  litteratura  allemã, 
é  talvez  agora  o  melhor  e  o  mais  indicado  remédio  para 
o  mal  de  que  adoecemos.  A  sua  originalidade  excên- 
trica será  contra-venêno  para  esta  excrecencia  de  for- 
ma, que,  sejam  clássicos  ou  românticos  segundo  o  tem- 
po, toda  a  nossa  poesia  absorvem  e  não  deixam  logar 
para  a  idea;  é  o  senão  francez,  exagerado  por  nós,  co- 
mo sempre,  como  por  todos  os  proselytos  se  faz»  (1) 

Esta  doutrina  foi  proclamada  em  1840,  depois  de 
Garrett  e  Herculano  haverem  trazido  da  emigração  as 
ideias  da  emancipação  sentimental  do  Romantismo; 
assistindo  com  parte  activa  á  organisação  das  formas 
constitucionaes,  quizeram  fazer  o  mesmo  que  lá  fora, 
tornar  rica  a  litteratura  pelo  caracter  da  nacionalida- 
de, e  pela  litteratura  tornar  a  consciência  nacional 
mais  robusta. 

Assim  temos  caracterisado  o  trabalho  d' estes  dois  es- 
criptores,  por  assim  dizer,  solidários.  As  palavras  does- 
tes dois  homens,  e  n'este  periodo,  são  hoje  para  nós  pa- 
ginas de  historia  da  mais  inteira  boa-fé.  Herculano 
também  luctou  com  os  clássicos  no  campo  das  investi- 
gações históricas,  que  exigiam  d'elle  o  abafar  em  si  as 

(1)  Idem,  ibidem. 
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facuklcades  criticas  e  analyticas  para  cirzir  em  um  cor- 
po os  clironicons  monachacs.  Mas  antes  (Vesta  lucta, 
combateu  também  pela  liberdade  da  forma  do  dra- 
ma moderno.  Eis  o  que  elle  diz  dos  clássicos:  «São 
taes  individues  que  nunca  se  persuadiriam,  de  que  as 
chamadas  trevas  da  edade  media  não  eram  mais  que  a 
chrysalida  de  uma  civilisação  maior  e  melhor  que  a 
grega  e  romana,  de  uma  civilisação  cuja  aura  vital 
era  a  grande  transformação  religiosa  chamada  o  chris- 
tianismo.  São  taes  individues  para  quem  fora  baldada 
a  demonstração,  de  que  no  objecto  de  que  n'este  logar 
se  trata — o  drama — uma  nova  época,  e  por  conse- 
quência, uma  nova  forma  tinha  começado  com  o  ber- 
ço das  gerações  modernas,  e  de  que  entre  o  nosso 
theatro  e  o  dos  antigos  devia  haver  a  mesma  differen- 
ça  que  ha  entre  a  -civilisação  christã  e  a  pagã,  entre  o 
christianismo  e  o  polytheismo;  emfim,  que  nas  respe- 
ctivas litteraturas  dramáticas  devia  haver  uma  diver- 
sidade parallela  á  que  ha  entre  a  parte  material  do 
theatro  antigo  e  do  moderno.»  (1) 

Temos  creado  o  theatro  portuguez ;  em  Garrett  e 
Herculano  estava  o  exemplo  e  a  doutrina.  Como  foi 
que  a  geração  moderna  os  comprehendeu,  e  como  os 
seguiu?  Eis  o  ultimo  problema  da  historia  do  theatro 
moderno  em  Portugal. 

O  anno  de  1839  foi  considerado  como  o  elo  d'esta 
regeneração  do  theatro;  vinte  dramas  appareceram, 

(1)  Memorias  do  Conservatório, 
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originaes,  e  escriptos  em  uma  lingiia  que  nunca  se 
prestara  a  uma  creação  tão  fecunda.  Mas  se  percorrer- 
mos os  títulos  cl'esses  dramas,  documentos  d'essa  fe- 
cundidade,~vemos  ahi  o  gérmen  da  incapacidade  dos 
discípulos.  Foram  os  seguintes  os  dramas  que  concor- 
reram á  censura  do  Conservatório,  pela  ordem  que  os 
apresentamos:  O  Empg,redado^  drama  histórico;  os 
Dous  Renegados^  drama  ultra-historico  em  cinco  actos; 
Dom  Pedro  Duque  de  Coimbra^  drama  histórico  em 
quatro  actos;  Dom  Sisnando,  conde  de  Coimbra^  dra- 
ma histórico  em  três  actos,  em  verso ;  O  Renegado, 
(Jrama  ultra-historico;  o  Dado  jpor  forca,  comedia  em 
um  acto;  a  Actriz,  drama  em  cinco  actos;  o  Camões 
do  Rocio,  comedia  histórica  em  trez  actos.  Estes  foram 
os  escriptos  dramáticos  apresentados  ao  Conservatório, 
em  que  se  vê  o  vicio  radical  da  geração  nova,  e  a  in- 
capacidade de  abrir  caminho  para  além  do  exemplo  do 
mestre;  de  outo  peças  seis  são  históricas,  e  apenas  duas 
da  vida  actual !  D'entre  os  dramas  representados  nos 
theatros,  que  não  concorreram  ao  Conservatório,  mas 
que  pelo  facto  de  terem  sido  applaudidos,  se  deviam 
considerar  como  também  concorrendo  aos  prémios  an- 
nuaes,  dez,  eram  elles,  e  também  outo  históricos!  Eis  os 
seus  títulos:  O  Marquez  de  Pombal  ou  o  Terremoto  de 
Lisboa,  drama  histórico  em  trez  actos;  Diogo  Tinoco, 
drama  histórico  em  trez  actos ;  A  Morte  do  Conde  An- 
deiro,  drama  histórico  em  cinco  actos;  Um  Auto  de  Gil 
Vicente,  drama  histórico  em  trez  actos;  Os  trez  últi- 
mos dias  de  um  sentenciado ;  Philipj^e  Mauvert;  Girai- 
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do  sem  pavor ^  drama  histórico  em  quatro  actos;  ó 
Fronteiro  d' Africa,  drama  histórico  em  trez  actos.  (1) 
Alexandre  Herculano  foi  o  primeiro  que  previu  as  con- 
sequências funestas  d'esta  predilecção  pelo  drama  his- 
tórico para  quem  ignorava  totalmente  a  historia.  De- 
pois de  ensinar  com  bondade  paternal  o  que  era  o  dra- 
ma histórico,  e  o  que  elle  significava  na  arte  moderna, 
não  se  tem  por  fim  que  não  diga  de  todos  estes  dramas 
tirados  dos  chronicons  portuguezes:  «Ponham-se  ahi 
em  vez  d' esse  nomes  tam  conhecidos  do  fim  do  decimo 
quarto  século,  signaes  algébricos:  cortem-se  todas  as 
allusões  aos  acontecimentos  políticos  ou  pessoas  notá- 
veis d'então,  e  o  drama  pertencerá  á  época  e  ao  paiz 
que  nos  approuver.  E  porque?  Porque  falta  aí  a  indi- 
vidualidade portugueza  d*então;  faltam  o  crer,  os  cos- 
tumes, as  relações  sociaes  d'e3sas  eras.»  (1) 

Herculano  dizia  a  estes  novéis  escriptores,  que  era 
mais  fácil  e  aorradavel  estudar  o  drama  na  sociedade 

o 

moderna;  porque  iriam  pois  aíFrontar  as  investigações 
archeologicas,  e  transportar  a  sua  creação  para  épocas 
remotas,  onde  tacteavam  na  sombra?  Porque  se  julga- 
vam intimamente  incapazes  de  comprehender  a  vida. 
Sem  faculdades  analyticas  para  observarem  o  que  se 
passava  em  volta  d'elles,  sem  a  intelligencia  generali- 
sadora  para  converterem  as  observações  particulares 
em  um  todo  lógico  até  formarem  um  caracter,  sem  a 


(1)  Jornal  do  Conservatório,  p.  9. 

(1)  Memorias  do  Conservatório,  p.  137. 
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inspiração  genial  para  animar  estas  condições  fataes 
em  um  typo,  sem  o  positivismo  bastante  para  terem 
em  vista  uma  these  moral,  achavam-se  mais  á  sua  von- 
tade no  vago,  no  intermundio  das  trevas  históricas,  em 
que  uma  palavra  archaica,  reboando  no  ouvido,  pro- 
duz a  illusão  dos  tempos  passados,  em  que  um  nome 
de  personagem  é  mais  eloquente  do  que  todas  as  situa- 
ções dramáticas,  e  em  que  o  scenario  e  a  caracterisa- 
ção  da  época  das  cruzadas  não  deixa  de  repente  o  ex- 
pectador  conhecer  o  vazio  de  tudo  isto. 

De  todo  este  conjuncto  de  qualidades  falsas  resul- 
tava uma  obra  falsa  tanto  na  forma  como  na  essência. 
A  linoruaorem  era  oruindada,  retorcida,  ora  finj^rindo 
construcções  quinhentistas,  ora  enchendo-a  de  ima- 
gens ocas,  de  vulcões  candentes,  de  lava  coruscante, 
de  tripúdios  de  demónios,  de  juras  tremendas,  <le  does- 
tos arrenegados,  de  remorsos  corroendo  como  puas,  de 
lagens  funéreas  e  subterrâneas,  tudo  isto  apparente  e 
exterior,  para  pintar  e  fazer  sentir  a  paixão  intima, 
que  se  lhes  não  deixava  comprehender.  A  linguagem 
d'esses  dramas  era  cheia  de  solecismos  e  barbarismos,  e 
os  caracteres  não  passavam  de  uma  allegorisação  mes- 
quinha, como  uma  vaga  reminiscência  de  uma  cousa 
que  se  não  sabe  se  na  realidade  aconteceu  ou  foi  vista. 
O  Conservatório  dramático  foi  accusado  pela  imprensa 
periódica  de  severidade,  quando  elle  nunca  boliu  n'es- 
tes  defeitos  capitães ;  é  o  próprio  Herculano  que  o  con- 
fessa: «Julgamos  ser  nossa  obrigação  dilatarmo-nos 
n'estas  considerações  sobre  duas  partes  interessantis- 
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simas  de  qualquer  drama  —  os  caracteres  e  a  cor  e  ver- 
dade histórica  e  local,  porque  é  preciso  confessar,  que 
depois  da  restauração  do  nosso  tlieatro,  é  sobre  estes 
dois  pontos  que  a  critica  litteraria  (attenta  em  dema- 
sia a  averiguações  sobre  a  correcção  da  lingua)  tem 
sido  assas  negligente  e  escassa.»  (1)  A  vista  d'este  fa- 
cto textual,  ditado  pela  grande  probidade  de  Hercula- 
no, parece  incrivel  que  a  geração  nova  caísse  na  falta 
de  senso  de  queixar-se  da  severidade  do  Conservatório. 
Continua  o  digno  historiador:  a  Tem  soado  queixas 
contra  a  forma  demasiado  simples  com  que  se  costu- 
mam exarar  os  pareceres  sobre  os  dramas  que  annual- 
mente  concorrem  a  prémios:  conselhos  sinceramente 
dados  tem-se  tomado  pela  expressão  do  orgulho:  ima- 
giuou-se  uma  aristocracia  litteraria  contraria  a  todos 
os  engenhos  que  surgem  de  novo Se  alguma  cul- 
pa se  pode  lançar  ao  Conservatório,  é  a  nimia  indul- 
gência: etc.»  (2) 

O  modo  como  Herculano  julgava  esta  grande  efflo- 
rescencia  de  originalidade  dramática,  é  triste  mas 
verdadeiro.  Esse  movimento  que  decorre  de  1838  a 
1842,  considerado  por  Garrett  como  um  symptoma  de 
vida,  para  Herculano  não  passa  de  uma  fecundidade 
estéril :  «Durante  quatro  annos  este  progresso  tem  sido 
unicamente  em  extensão:  falta  a  profundidade.  O  nu- 
mero dos  dramas  augmenta,  mas  o  mérito  d'elle  é  o 


(1)  Memorias  do  Conservatório,  p.  137. 

(2)  Memorias  do  Conservatório,  p.  145. 
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mesmo  senão  é  menor.  A  principio  convinlia  affagar 
todas  as  tentativas:  hoje  é  preciso  afastar  as  não  vo- 
cações dramáticas  que  a  facilidade  das  recompensas 
tem  tornado  em  demasia  ousadas,  e  é  preciso  con- 
stranger aquelles  que  podem  e  sabem  produzir  fructos 
de  verdadeiro  engenho,  a  darem  ao  theatro  obras  que 
os  honrem  e  honrem  a  pátria.»  (1)  Estes  novéis  es- 
criptores  como  vocações  tibias  e  mal  definidas,  aban- 
donaram logo  a  senda  do  theatro ;  os  seus  dramas  vol- 
veram ao  esquecimento  do  vácuo  d'onde  saíram  em 
um  momento  de  illusão  do  espirito ;  mas  d'entro  estas 
vocações  ficaram  algumas,  que  os  grémios  tornaram  em 
demasia  ousadas;  Herculano  não  diz  quem  ellas  são. 
Porém  pela  pertinácia  com  que  se  apoderou  do  theatro 
6  pela  continuidade  de  explorar  o  falso  drama  históri- 
co, vemos  que  isto  se  entende  com  Mendes  Leal,  que 
se  arrogou  o  titulo  de  primeira  cabeça  dramática  de 
Portugal. 

Logo  depois  da  renovação  da  litteratura  moderna 
pelo  Romantismo,  a  liberdade  da  invenção,  o  systema 
de  cada  individuo  impor  como  tjpos  geraes  as  suas  im- 
pressões particulares,  e  a  tendência  para  fugir  de  tudo 
quanto  parecesse  convencional  e  académico,  levou  a 
uma  exageração  do  natural,  a  que  os  que  combatiam 
pelas  doutrinas  clássicas  chamaram  licença  e  desen- 
freamento.  E  certo  que  n'esta  primeira  emancipação 
do  sentimento  houve  excessiva  efflorescencia  de  lia- 

(1)  Idem,  ib. 
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guagem  e  exuberância  de  paixão :  os  que  procuravam 
na  alma  moderna  o  pathos  para  a  creaçfio  artistica  es- 
calpelizaram a  natureza  e  a  sociedade  até  ao  hediondo, 
compraziam-se  na  physiologia  do  crime,  e  na  collisão 
fatal  de  interesses  impossiveis.  Chamou-se  a  este  pe- 
ríodo da  arte  moderna  o  Ultra-Romantismo.  Os  novéis 
escriptores  dramáticos,  educados  por  Garrett,  não  se 
contentaram  com  a  simplicidade  elegante  do  mestre, 
e  devoraram  de  preferencia  os  dramas  francezes  pro- 
duzidos no  periodo  ultra-romantico;  imitaram-os  in- 
decorósamente,  plagiando-lbes  scenas,  e  com  mudan- 
ças dos  nomes  dos  personagens  fizeram  dramas  histó- 
ricos portuguezes.  Aquelle  a  quem  compete  esta  accu- 
sação  com  todo  o  seu  pezo  é  a  Mendes  Leal,  que  se 
deu  por  herdeiro  da  missão  de  Garrett.  A  sua  primei- 
ra feição  foram  os  dramas  históricos^  escriptos  em  lin- 
guagem archaica,  infunada  de  bravatas,  sem  sentimen- 
to da  nacionalidade,  nem  intuição  do  passado.  Quan- 
do o  publico  se  mostrou  farto  até  á  saciedade  d'estes 
intitulados  dramalhues^  volveu-se  para  a  comedia  so- 
cial, mas  de  uma  sociedade  portugueza  a  que  em  giria 
se  chama  pelitraj  colorida  pelas  situações  do  theatro 
de  Scribe.  Abstemo-nos,  para  mais  imparcialidade,  de 
proseguir  n'este  juizo,  e  transcrevemos  as  opiniões 
sensatas  do  Conservatório,  a  respeito  dos  seus  dramas 
históricos. 

O  drama  que  lhe  deu  a  supremacia  do  theatro  por- 
tuguez,  e  que  mais  corrompeu  o  gosto  do  publico,  foi 
Os  Dois  Renegados;  eis  o  que  já  em  1839  se  escrevia 
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d'elle  emquanto  á  linguagem:  «Como  escripto,  ha  na 
sua  linguagem . . .  não  poucos  descuidos  e  gallicismos. 
—  Ha  na  idêa  fundamental  um  grave  anachronismo, 
dando-se  existente  em  dias  de  el-rei  Dom  Manoel,  o 
tribunal  da  Inquisição,  tal  como  se  introduziu  no  rei- 
nado seguinte. — A  scena  de  D.  Manoel...  é  supér- 
flua, extranha,  e  portanto  fria;  estylo  retinto  em  poe- 
sia, e  o  dialogo  frequentemente  sobejo  e  derramado.» 
(1)  Estes  defeitos  não  só  tornam  um  drama  impossí- 
vel, mas  revelam  uma  verdadeira  falta  de  comprehen- 
são  do  theatro  moderno;  confroutem-se  com  as  quei- 
xas de  Herculano,  e  conbeça-se  para  de  logo  a  quem 
estas  se  referem.  E  o  anaclironismo  e  a  sobejidão  do 
dialogo,  e  o  estylo  metaphorico,  o  que  constitue  a 
forma  exterior  do  Ultra-Romantismo;  as  theses  recôn- 
ditas e  extraordinárias,  sustentadas  por  uma  pbiloso- 
phia  pessimista,  são  a  caracteristica  doeste  período  que 
passou  rápido  na  litteratura.  Isto  não  pôde  imitar  o 
dramaturgo  laureado,  por  ter  uma  incapacidade  orgâ- 
nica para  a  abstração  pliilosopbica ;  foi  ao  lado  acces- 
sivel  e  exterior.  Applaudido  por  um  publico  analpha- 
heto,  que  recebia  uma  primeira  impressão  forte,  quiz 
lisongeal-o  e  escreveu  em  seguida  o  Homem  da  Masca- 
ra Neg7'a,  O  que  é  esto  drama  histórico?  Transcreve- 
mos a  opinião  dos  que  o  viram  representar  e  o  admi- 
raram, para  mais  inteireza  da  conclusão:   «O  seu  pro- 

(1)  Parecer  da  Commissáo,  assignado  pelo  Padre  Castilho, 
Sebastião  Xavier  Botelho  e  Joaquim  Larcher.  Jornal  do  Con- 
servatório, p.  57. 
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prio  talento  o  faz  cahir  bastantes  vezes  em  abusos  de 
pbrases  exageradas  e  com  demasiada  frequência  repe- 
tidas: pullulam-lhe  no  cérebro  as  ideias  poéticas,  e  a 
penna  obedece  alguma  vez  ao  espirito,  sem  que  muito 
se  consulte  a  situação . . .  Fala  acaso  em  ciúme  ou  vin- 
gança ou  em  qualquer  outra  paixão,  todos  os  seus  at- 
tributosse  apresentam  logo  em  tropel;  esses  attributos 
tomam  multimodos  corpos,  vestem  variegadas  cores, 
transfiguram-se  em  alimárias,  èm  metaes  fundidos,  em 
chammas,  em  fogos,  e  eis  queprorompem  as  metaplio- 
ras,  as  arrojadas  comparações,  os  atrevidos  pensamen- 
tos. D' aqui  também  a  sobejidão  do  dialogo  e  a  falta 
de  sombras  em  todo  esse  quadro  onde  tudo  são  cores. 
D'aqui  por  ventura  a  desigualdade  daphrase;  esta  po- 
rém, parece  dever-se  á  muita  leitura  dos  dramas  fi:an- 
cezes.  — A  phrase  é  effectivamente  desigual,  os  fran- 
cezismos  são  a  cada  passo  d'envolta  com  as  constru- 
cções  quinhentistas,  e  ás  vezes  um  gallicismo  vem  tro- 
peçar n'um  arcbaismo.  As  bjperboles  são  demasiada- 
mente repetidas,  e  em  situações  que  muitas  vezes  as 
não  comportam. . .  »  (1)  Segundo  a  redacção  do  Jornal 
do  Conservatório f  o  typo  de  Baracho  é  um  arremedo 
do  irmão  de  Sara  do  Prehoste  de  Paris,  porque  a  vin- 
gança que  elle  procura  nunca  esteve  nos  costumes  por- 
tuguezes;  o  facto  de  Baracho  arvorar-se  em  carrasco 
de  motu-proprio,  também  está  em  desharmonia  comple- 
ta com  os  costumes  peninsulares,  e  foi  tirado  do  dra- 

(1)  Jornal  do  Conservatório,  p.  123. 
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ma  de  Alexandre  Damas,  Catlierína  Hoicard,  aonde 
Etelwood  se  faz  carrasco.  (1)  Passados  os  primeiros 
triumphos,  os  dramas  de  Mendes  Leal  decahíram,  es- 
gotaram as  emoções;  o  publico  dizia  que  eram  para  se 
ler^  e  não  se  tornou  a  apaixonar;  voltou-se  o  drama- 
turgo para  o  drama  social,  isto  é,  abandonou  o  ultra- 
romantismo,  e  veiu  cair  no  realismo,  chato,  na  medio- 
cridade de  interesses,  nos  caracteres  de  convenção,  na 
phantasmagoria  em  vez  da  verdade. 

Cabe  a  Mendes  Leal,  na  historia  do  theatro  portu- 
guez,  a  triste  celebridade  de  ter  corrompido  a  obra  de 
Garrett,  de  a  ter  tornado  estéril,  até  á  sua  quasi  com- 
pleta aniquilação.  O  mesmo  fez  Rebello  da  Silva  com 
relação  aos  trabalhos  históricos  de  Herculano.  Assim, 
estes  dois  vultos  da  geração  nova,  que  recebeu  a  tra- 
dição do  renascimento  da  litteratura  portugueza  dos 
maiores  escriptores  modernos,  não  passaram  de  uns  cu- 
riosos, que  em  vez  de  talento  mostraram  habilidade, 
em  vez  de  seriedade  respeitabilidade  académica,  em 
vez  de  realisarem  o  bello,  só  conseguiram  o  bonito,  em 
vez  de  creação  deram  somente  plagiatos  e  imitações. 

Incapazes  de  conhecer  o  alcance  do  legado  littera- 
rio,  vieram  coadjuvar  a  corrupção  politica,  e  ficarão 
na  historia  como  esses  espirites  que  nascem  para  acom- 
panhar os  períodos  de  decadência,  e  não  a  deixarem 
ser  conhecida. 


(1)  Id.  ib.  p.  124. 


CONCLUSÃO 


O  Theatro  portuguez,  a  contar  do  século  xvi  até 
Garrett,  tem  sido  o  tliermometro  moral  das  variações 
politicas  e  do  estado  da  nossa  sociedade:  com  as  desco- 
bertas da  índia  e  do  Brazil  dá-se  por  um  momento  o 
predomínio  da  classe  burgueza  e  floresce  Gil  Vicente. 
A  sua  obra  da  fundação  do  theatro  esmorece  no  reina- 
do vacillante  da  regência  de  Dom  Sebastião  e  desappa- 
rece  na  invasão  dos  Philippes.  De  todas  as  formas  da 
arte  portugueza,  somente  o  theatro  desmascarou  os 
planos  que  levaram  a  nação  a  esta  catastrophe. 

No  meio  da  magnificência  da  corte  de  João  v,  nas- 
ce a  baixa  comedia,  sem  ideal,  nem  dignidade  huma- 
na, porque  não  existia  então  em  Portugal  a  consciên- 
cia do  direito.  E  n'este  pcriodo,  que  a  comedia  crigo 
em  seu  ty])o  predilecto  o  fidalgo  pobre,  symbolo  de  um 
povo  de  mendigos,  com  tradições  heráldicas. 
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Com  a  invasão  franceza  e  obscurantismo  feroz  de 
Dom  Miguel,  não  existia  theatro;  a  nação  não  tinha 
alegria,  nem  liberdade  de  pensar.  Depois  que  Mousi- 
nho da  Silveira  fez  a  renovação  completa  da  sociedade 
portugueza,  só  depois  de  1833  é  que  o  theatro  dá  os 
primeiros  symptomas  de  vida.  Portugal  já  vivia  poli- 
ticamente, e  o  theatro  tornou-se  n'esse  tempo  para  nós 
o  mesmo  que  as  cathedraes  da  edade  media  para  o  ter- 
ceiro estado,  o  centro  das  commoções  revolucionarias. 
Fundamentada  a  liberdade  moderna,  logo  em  1836  Al- 
meida Garrett  começa  a  grande  obra  da  restauração 
do  theatro  nacional. 

Infelizmente  em  bem  poucos  annos  o  trabalho  de 
Garrett  soífreu  a  mesma  degeneração  e  decadência  da 
obra  de  Gil  Vicente;  como  no  século  xvii,  o  theatro 
moderno  está,  por  assim  dizer,  quasi  extincto.  A  cau- 
sa d'isto  é  toda  moral,  é  porque  no  desenvolvimento 
das  ideias  democráticas  na  Europa,  Portugal  persiste 
na  immobilidade,  afferrado  a  um  catholicismo  obseca- 
dor,  e  aos  seus  monarchas  parasitas. 

Ao  menos  sirva  a  historia  do  Theatro  para  mostrar 
pela  evidencia  dos  factos,  a  instante  necessidade  de 
uma  renovação  fundamental  da  sociedade  portugueza. 


FIM. 
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Repertório  geral  do  Theatro  portuguez  no  século  XIX, 
até  a  morte  de  Garrett 


18C0 — A  Graça  triíimpliante  da  culpa,  Elogio  dramático,  Ms. 
de  Francisco  Joaquim  Bingre. 

1801— A  Paz  de  1801,  idem,  id. 

1803— A  madrinha  russiana,  por  Manoel  Rodrigues  Maia. 

1803 — O  Periquito  ao  ar,  idem. 

1803 — Os  trcs  rivaes  enganados,  idem. 

1803 — O  Doutor  Sovina,  idem. 

1803 — Os  Machabeos,  trad.  de  João  Baptista  Gomes. 

1803 — Nova  Castro  (imitada  de  Quita)  idem. 

1804 — O  Carvoeiro  de  Londres  ou  a  dama  desenterradn. 

1805 — A  virtude  laureada,  por  Manoel  M.  Barbosa  du  Bocage. 

1806 — Lição  para  maridos,  por  A.  R.  Carneiro. 

1808 — A  RevoluçHo  de  Portugal,  por  José  Ansehno  Correia 
Henriques. 

1808 — A  gloria  do  Oceano,  Elogio  dramático  por  Nuno  Alva- 
res Pereira  Pato  Moniz. 

1809— A  Queda  do  Despotismo,  idem. 

1809 — Os  três  gémeos,  ou  o  creado  raro,  pelo  Padre  Josó  Ma- 
noel de  Abreu  e  Lima,  Ms. 

1809 — O  triumpho  da  Natureza,  por  Vicente  Pedro  Nolasco  da 
Cunha. 

1810 — A  Estancia  do  Fado,  Elogio  dramático  por  Pato  Moniz. 

1810 — Elogio  dramático,  em  29  de  Novembro,  idem. 

1810 — O  Sermão  sem  fructo,  anonymo. 

1811 — Triumphos  e  luctas,  Elogio  dramático  por  Pato  Moniz. 

1812 — O  Enredador,  por  Francisco  António  Vermuele. 

1812  a  181G — Xerxes,  tragedia  de  Almeida  Garrett  (perdida). 

1812  a  1816 — Lucrécia,  idem. 

1812  a  1816 — Aííonso  de  Albuquerque,  idem. 

1812  a  1816 — Sophonisba,  idem. 

1812  a  1816— Atalá,  idem. 

1812-0  mcz  das  llôres,  Elogio  dramático  por  Pato  Moniz. 

1812 — O  Throno,  elogio  dramático,  idem. 

1813 — O  Nome,  elogio  dramático,  idem. 

1813 — Elogio  dramático  ao  anniversario,  etc,  idem. 

1813 — Fayel,  trad.  por  João  Baptista  Gomes. 

1814 — Apparição  de  Dom  Affonso  Henriques,  por  Miguel  An- 
tónio de  Barros. 

1814 — JoBualdo,  por  José  Joaquim  Bordalo. 
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1813 — Hypolito,  trad.  de  Mendo  Trigoso. 

1813 — O  Juramento  dos  Numes,  Elogio  dramático  por  D.  Gas- 
tão Fausto. 

?-1814 — Palafox  em  Saragoça,  por  António  Xavier  Ferreira  de 
Azevedo. 

?-1814 — Pedro  Grande  ou  a  Escrava  de  Mariemburgo,  idem. 

?-1814 — Roberto  chefe  dos  ladrões,  idem. 

?-1814 — O  marido  mandrião,  idem. 

?-1814 — Santo  António  livrando  o  pae  do  patibulo,  idem. 

?-1814 — Zulmira,  idem. 

?-1814 — Manoel  Mendes,  idem. 

?-1814 — Os  doudos,  ou  o  doudo  por  amor,  idem. 

?-1814 — A  Parteira  anatómica,  idem. 

?-1814 — O  frenesi  das  senhoras,  idem. 

?-1814 — A  sensibilidade  no  crime,  idem. 

?-1814 — Santo  Hermenegildo,  idem. 

?-1814 — Eufemia  e  Polidoro,  idem. 

?_1814— Adelli,  idem. 

?-1814 — O  divorcio  por  necessidade,  idem. 

?-1814 — A  verdade  triumphante,  idem. 

?_1814— A  Paz  de  Pruth,  idem. 

V-1814— Os  Monges  de  Toledo,  idem. 

?-1814 — Amor  e  vingança,  idem. 

?-1814 — O  desertor  francez,  idem. 

?-1814 — Achcmet  c  Rakima,  idem. 

?-1814 — A  inimiga  do  seu  sexo,  idem. 

?-1814 — A  mulher  zelosa,  idem. 

?-1814— O  Eunucho,  idem. 

?-1814— Os  Doudos  (segunda  parte),  idem. 

?-1814 — O  velho  chorão,  idem. 

?-1814 — O  taful  fora  de  tempo,  idem. 

?-1814 — A  viuva  imaginaria,  idem. 

?_1 814—0  chape  o,  idem. 

?-1814 — O  velho  perseguido. 

?-1814— Clementina  de  Vormes,  idem. 

?-1814 — A  esposa  renunciada,  idem. 

?-1814 — A  mulher  de  dois  maridos,  idem. 

?-1814 — O  patriota  escocez,  idem. 

1814 — Adelaide  ou  a  Pastora  de  Saboya. 

1814 — Rhadamisto,  trad.  por  José  António  de  Araújo  Velloso. 

1815 — O  serralheiro  hollandez,  pelo  Padre  José  Manoel  de  Abreu 
e  Lima. 

1815 — Ericia  ou  a  Vestal,  por  Manoel  M.  Barbosa  du  Bocage. 
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1815— A  Incógnita,  ou  o  filho  perverso,  por  A.  R.  Carneiro.  Ms. 
1815 — Os  Doudos  fingidos. 

1815 — Merinval,  trad.  de  João  Alexandrino  de  Sousa  Queiroza. 
1816 — Abel,  trad.  de  José  António  de  Araújo  Velloso. 
1816 — Pliedra,  trad.  de  Manoel  Joaquim  da  Silva  Porto. 
1816 — Virgínia,  por  Manoel  Caetano  Pimenta  de  Aguiar. 
1816 — Os  dois  irmáos  inimigos,  idem. 

?    — Ignez  de  Castro,  ms.  por  Sebastião  Xavier  Botelho. 
1816 — A^^iriato  e  Osmia,  por  Thomaz  A.  dos  Santos  Silva,  ms. 
1816-^Catão,  de  Addisson,  idem. 
1816 — A  vingança,  de  Young,  idem. 
1816— Busiris,  idem.  idom. 
1816 — Os  Irmãos,  idom,  idem. 
1816 — Eduardo  e  Leonor,  do  Thompson,  idem. 
1816— D.  Nuno  Alvares  Pereira,  idem. 
1816 — A  conquista  de  Ceuta,  idem. 
1816 — A  Restauração  de  Pernambuco,  idem. 
1816 — A  Madrasta,  idem. 
1816 — Egas  Moniz,  idem. 
1816 — Vasco  da  Gama,  idem. 
1816 — O  Ministro  syndicante,  idem. 
1816 — O  inimigo  das  mulheres,  idem. 
1816 — Os  irmãos  rivaes,  idem. 
1816 — O  Magico  com  a  locanda,  idem. 
1816 — O  Emprezario  de  Marselha,  idem. 
1816 — A  Condessa  Gyvry,  idem. 
1816 — O  Matrimonio  em  mascara,  idem. 
1817 — Destruição  de  Jerusalém,  por  Manoel  Caetano  Pimenta 

de  Aguiar. 
1817 — Andromaca,  trad.  de  António  José  de  Lima  Leitão. 
1817— El-Rci  D.  Sebastião  em  Africa,  por  T.  A.  Santos  Silva. 
1817 — Mérope,  de  Almeida  Garrett. 
1817 — Arria,  por  Manoel  Caetano  Pimenta  de  Aguiar. 
1818 — Os  annos  de.  Bertholda  ou  os  Papistas  enganados,  por 

Francisco  Joaquim  Ferreira  Bastos. 
1818 — Nova  Osmia,  por  Manoel  Joaquim  Borges  de  Paiva. 
1819 — El-Rei  Dom  Sebastião,  por  Manoel  Caetano  Pimenta  de 

Aguiar. 
1819 — Dom  João  i,  idem. 
1819 — Conquista  do  Peru,  idem. 
1819 — Eiidoxia  Licinia,  idem. 

1819 — Branca  de  Rossis,  por  José  Agostinho  de  Macedo. 
1819 — Asiucias  de  Zaguizarra,  do  Ricardo  José  Fortuna. 
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?    — A  Preta  de  Talentos. 
1819 — José  11  visitando  os  cárceres  da  Allemanha. 
1819 — A  correcção  das  vaidosas. 
1820— Caracter  dos  Lu/itanos,  por  Manoel  Caetano  Pimenta 

,      de  Aguiar. 
1820 — A  Revolução  de  24  do  Agosto,  elogio  de  Bingre,  ms. 
1820— Amor,  traição  e  ventura,'por  Ild.  C.  T.  D.  F. 
1821 — Morte  de  César,  por  Manoel  Joaquim  Borges  de  Paiva. 
1821 — Lucinda,  idem. 
1821 — Polidoro,  idem. 
1821 — Jonas,  idem. 

1821 — O  Plenipotenciário  dos  Corcundas  em  Laybach. 
1821 — O  Corcunda  por  Amor,  por  Garrett  e  Paulo  Midosi. 
1821 — Catão,  por  Almeida  Garrett. 
1821— Bruto,  trad.  por  A.  Maria  Couceiro. 
1821 — O  que  fazem  os  herdeiros,  por  P.  A.  Cravoé. 
1822 — A  Ambição,  por  Francisco  de  Alpuim  Menezes. 
1822 — Medea,  por  José  Manoel  da  Veiga 
1822 — A  louca  findda,  trad.  por  A.  R.  Carneiro,  ms. 
1822— Bajazeto,  trad. 

1822 — Erypliile,  trad.  por  Tliomaz  da  Silva  Teixeira. 
1823— Dom  Luiz  de  Atliaide,  por  José  Agostinho  de  Macedo. 

?    — Impostura  castigada,  idem. 

?    — Sebastianistas,  idem. 

?    — Clotilde  ou  o  triumpho  do  amor  materno,  idem. 
1823 — Óptima  receita,  etc,  por  José  Joaquim  Bordalo. 
1823 — Leonido,  por  Dom  Gastão  Fausto  da  Camará  Coutinho. 
1823 — Rainha  de  Coryntho,  por  V.  P.  Nolasco  da  Cunha,  ms. 
1823 — Tomada  de  Lisboa  por  D.  Afíonso  Henriques,  idem. 
1823 — Morto  de  César  (imitado  de  Shakespeare),  idem. 
1823 — Andromaca,  idem. 
1823— Phedra,  idem. 
1823— Electra,  idem. 

1823 — Os  Bandidos,  trad.  de  Schiller,  idem. 
1823 — Intriga  de  amor,  idem. 

1824 — O  Estalajadeiro  do  Milão,  por  D.  Gastão  Fausto. 
1824 — Astúcias  de  Falsete. 
1824 — O  Professor  de  Escripta. 
1824 — Astúcias  de  Mengoto. 
1824 — Os  amantes  desconfiados. 
1824 — Júlio,  o  assassino,  ou  a  força  da  gratidão. 
1825 — Cae  no  logro  o  mais  esperto,  por  José  Joaquim  Bordalo. 
1826—0  Grão-diíquc  de  Baden. 


NO  SÉCULO  XIX  .  295 


1827  \ 

1828  I  N.  B.  Rciníi  o  Terror  sob  o  governo  de  D.  Miguel  de 

1829  (        Bragança;  o  Tlieatro  iitão  tem  vida. 

•1830  ; 

1831 — O  Vaticínio  de  Jove,  elogio  de  Ricardo  José  Fortuna, 
1831 — O  Medico  fingido,  por  Castro  Azevedo,  ms. 
1832 — O  Infante  Santo,  tragedia  de  Garrett  (perdida). 
?-183Õ — Pedro  Grande  ou  os  falsos  mendigos,  pelo  Padre  José 

Manoel  de  Abreu  e  Lima. 
?-1835— O  Retrato  de  Cervantes,  idem. 
?-1835 — Os  espertos  também  se  illudem,  idem. 
?-183õ — Os  três  gémeos,  idem. 
?-1835 — Quinze  dias  de  prudência,  idem. 
?-1835 — O  annel  de  Giges,  idem. 
?-183õ — O  maniaco,  idem. 
1838 — Um  Auto  de  Gil  Vicente,  por  Garrett. 
1838 — Os  empiricos  do  algum  dia,  por  Pclner. 

?    — O  Templário,  idem. 

?    — Quem  tem  mazella  tudo  lhe  dá  n'ella,  idem. 

?    — Bclisario,  idem. 

?    — Gato  por  lebre,  idem. 
1839 — O  Emparedado  (drama  appresentado  ao  Conservatório). 
1839 — Os  dois  Renegados,  idem. 
1839 — Dom  Sisnando,  idenu 
1839— A  Actriz,  idem. 
1839 — O  Camões  do  Rocio,  idem. 
1839 — O  Marquez  do  Pombal,  idem. 
1839 — Os  dois  campeões,  idem. 
1839 — D.  Ausenda,  idem. 
1839 — Captivo  de  Fez,  idem. 
1839 — Um  noivado  em  Friellas,  iden). 
1839 — Conde  Andeiro,  idem. 
1839— Pedro  Grande,  idem. 
1839 — Almanzor,  idem. 
1839— Aben-Aíían,  idem. 
1839 — Aííonso  ni,  idem. 

1839 — Cora,  ou  Triumplio  da  Natureza,  por  Nolasco  da  Cunha. 
1839—0  Fronteiro  de  Africa,  por  Alexandre  Herculano. 
1840 — Philippa  de  Vilhena,  por  Ahneida  Garrett. 
1841 — O  Alfageme  de  Santarém,  idem. 
1842 — A  Cigana,  por  António  Maria  de  Sousa  Lobo. 
1842— A  Moura,  idem. 
1843— As  duas  filhas,  por  A.  P.  da  Cunha. 
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1843— Brazía  Parda,  A.  P.  da  Cunha. 

1843 — A  Herança  de  Barbadão,  idem. 

1843 — O  aviso  á  Gazeta,  de  Ricardo  José  Fortuna. 

1843 — O  Testamento  logrado,  ms. 

1843 — Erros  do  coração,  ras. 

1843 — Os  velhos  logrados,  ms. 

1843 — Frei  Luiz  de  Sousa,  por  Almeida  Garrett. 

1844 — Tio  Simplício,  imitação,  idem. 

1844 — A  Precita,  por  A.  J.  de  Mesquita  e  Mello. 

1845 — Falar  verdade  a  mentir  (trad.  do  Menteur  véridique,  de 

Scribe)  por  Almeida  Garrett. 
?-1846 — Astúcias  de  Merlim,  por  Francisco  de  Paula  Cardoso 

Assentis,  ms. 
?--1846 — O  Africano  generoso,  idem. 
?-1846 — Os  sucios  da  mesma  laia,  idem. 
?-1846 — A  heroina  de  Vienna,  trad.  do  Casari,  idem. 
?-1846 — O  Doutor  Patusca,  idem. 
?-1846 — O  qui  pro  quo,  idem. 
?-1846 — A  prova  á  militar,  idem. 
?-1846 — Júlia  ou  o  perfeito  amigo,  idem. 
?_1846— O  Convite,  idem. 
?-1846 — O  Alcaide  de  Saragoça,  idem. 
?-1846 — A  Aurora  ou  a  filha  do  prestigio,  idem. 
?-1846— O  Castello  do  Diabo,  idem. 
?-1846 — A  ida  a  Fokemburgo,  idem. 
?-1846 — O  naufrágio  venturoso,  idem. 
?-1846 — O  Derviche  por  amor,  idem. 
?-1846 — O  Casamento  dito  e  feito,  idem. 
?-1846 — O  Barbeiro  de  Sevilha,  trad.  de  Beaumarchais,  idem. 
?-1846 — O  Direito  de  hospitalidade  (de  Caspri),  idem. 
V--1846 — As  Minas  de  Delacarlia  (de  Frederici),  idem. 
?-1846 — Conrado  ou  o  Torneio  de  Crombcrg  (de  Holbein),idcm. 
?-1846 — O  Conde  dos  Castellos  (de  Pixerecourt),  idem. 
V-1846 — O  Alcaide  de  Saragoça,  idem. 
?-1846 — O  assassino  por  amor  filial  (de  Casari),  idem. 
?-1846 — A  criada  ama,  idem. 
?-1846 — A  leva  da  Nau  da  índia,  ideu), 
?-l846 — O  Extermínio  do  Fanatismo,  idem.  ' 

?-1846— O  filho  de  Alcouce,  idem. 
?-1848 — A  Sobrinha  do  Marquez,  por  Almeida  Garrett. 
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